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CONTAS - PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI

EXERCÍCIO 2022

TC n.º 004291.989.22-6

PROCESSO PRINCIPAL 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONALDE SOROCABA - UR-09 

Sorocaba, 03 de maio de 2023.

Ofício nº 121/2023 — TCE-SP.UR-09

Excelentíssimo Senhor,

Informo a Vossa Excelência que o servidor deste Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, Senhor Christian Julianus Campinas, está
autorizado a proceder, junto à Prefeitura Municipal de Tatuí, à fiscalização
ordinária nas contas do exercício de 2022, objeto do Processo TC nº
004291.989.22-6, na conformidade da Lei Orgânica desta Casa de Contas (Lei
Complementarnº 709/93), além das Instruções vigentes deste Tribunal.

Fica Vossa Excelência, na qualidade de Prefeito Municipal nos
exercícios de 2022 e corrente, desde já, NOTIFICADO a acompanhar todos os
atos de tramitação processual do referido Feito, exercendo o direito de defesa,
interpondo recursos cabíveis, quando for o caso, e o que mais for de vosso
interesse, inclusive no tocante a autos próprios que vierem a ser formados.

Desde logo, fica, também, NOTIFICADO de que todos os
despachos e decisões exaradas acerca do aludido processo serão publicadas
no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

(https://Awww tce.sp.gov.br/diariooficial), na conformidade do artigo 90, da Lei
Complementarn.º 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais.

Ão ensejo, renovo protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

VINICIUS ANTONIO Assinado de formadigital por

JARDIM VINICIUSANTONIO JARDIM
GALLUZZI32772690865

GALLUZZ:3277269086 paços:2023.05.0322:16:09
5 -03100'

Vinicius Antonio Jardim Galluzzi
Diretor Técnico de Divisão em Substituição

MIGUELLOPES Assinadode forma
Exmo. Sr. CARDOSO digitalpor MIGUEL

. : JUNIOR:123026318 LOPESCARDOSO
Miguel Lopes Cardoso Junior 7 JUNIOR:12302631870

DD. Prefeito Municipal

TATUÍ-SP 
ENDEREÇO: Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180, Jardim Saira - Sorocaba-SP

CEP 18085-840 - Telefone: (15) 3238-6660
Www.tce.sp.gov.br
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Eu, MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR, CPF 123.026.318-70, atesto que na data de
21/03/2023 às 12:33:19 minhas informações pessoais perante este Tribunal encontram-
se atualizadas no sistema Cadastro TCESP, constando os seguintes dados:

* Nome Completo;

* CPF;

“RG;
* Data de Nascimento;

* E-mail institucional;

* E-mail pessoal;

* Telefone Celular

* Endereço Residencial.

Atesto também que o endereço de e-mail miguel.cardosoGtatui.sp.gov.br, indicado
como endereço principal no Cadastro TCESP, é o endereço de contato com o Tribunal,
e que é minha responsabilidademantê-lo atualizado no caso de qualquer alteração.

Código de autenticidade dos dados prestados no Cadastro TCESP:

F01B09A88F6B187323EC3D00E6B847E15AD8C361D92183365AA2D40B08

WOF2-NO99-90AH-PINTO-p:ojuaunsopopoBipgooeuojui8|ejbipQquewndopJepijea,Yul|-Jg:A0B'ds:09]/0ssed0ud-9//:dyy9sse9ejeuibuo 
 

Esta declaração foi certificada e sua autenticidade é garantida pela chave

4017e2f7-4e0a-49aa-8129-40bf7941625a

Para conferência, acesse https://www4.tce.sp.gov.briverificacao-documentos
e insira a chave acima, ou acesse pelo QR Code apresentado ao lado.
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. TRIBUNALDE CONTAS A Pp
DO ESTADO DE SÃO PAULO

AE CONICI
ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO(UN,     

          Município: Tatuí (57 006 Exercício: 2022
Poder: EXECUTIVO À j E Mês: 14

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ AB NS Em R$

RECEITA criacao?

TÍTULOS VALOR

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Ordinária 342.346.537,24

Vincul

Alienação de Bens

Contribuição de Intervenção no Dominíio Econômico - CIDE 89.085,74

Educação 116.149.519,89

Saúde 31.221.545,64

Trânsito 3.706.824,92

Assistência Social 2.068.382,29

Regime Próprio de Previdência

Royalties da Exploração do Petróleo e Gás Natural

Convênio com Recursos Ordinários 14.228.875,99

TransferênciasEspeciais da União 3.468.356,00 170.932.590,47

= õ i r ntári -41.963.818,50

TRANSFERÊNCIASFINANCEIRAS RECEBIDAS

RECEBIMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS

RESTOSAPAGAR

Inscritos no período 35.571.192,56

vi PA

Inscritos no período

DEPÓSITOS

Recebidos no período 39.139.130,68

OUTRAS MOVIMENTAÇÕES EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Conforme Anexo 13-A 103.743.284,79 178.453.608,03

SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCÍCIO ANTERIOR

DISPONÍVEL

DISPONÍVEL EM MOEDA NACIONAL

Caixa 0,00

Bancos c/Movimento 61.496.875,41

Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 61.496.875,41

TOTAL 711.265.792,65   
Data de geração: 15/04/2023 21:18 Página 1 de2
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Município: Tatuí Exercício: 2022    Poder: EXECUTIVO Mês: 14

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ Em R$

DESPESA

TÍTULOS

DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Ordinária 129.385.164,36

Vinculada

Alienação de Bens

Contribuição de Intervenção no Dominio Econômico - CIDE

Educação

Saúde

Trânsito

Assistência Social

Regime Próprio de Previdência

Royalties da Exploração do Petróleo e Gás Natural

Convênio com Recursos Ordinários

Desvinculação de Receitas Municipais - DRM

Transferências Especiais da União

TRANSFERÊNCIASFINANCEIRAS CONCEDIDAS

PAGAMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS

RESTOS A PAGAR

Liquidados no período

ERVI A DÍVIDA A PAGA

Liquidados no período

EPÓOSIT.

Restituições no período

OUTRAS MOVIMENTAÇÕES EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Conforme Anexo 13-A

SALDO EM ESPÉCIE P/ O EXERCÍCIO SEGUINTE

DISPONÍVEL

DISPONÍVEL EM MOEDA NACIONAL

Caixa

Bancos c/Movimento

Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

180.866.988,49

149.811.012,78

2.300.149,41

8.465.948,87

12.216.150,91

2.562.697,67

31.012.762,99

38.787.481,85

101.875.951,74

39.564.786,83

   
 TOTAL

Data de geração: 15/04/2023 21:18

356.222.948,13

14.416.696,75

171.676.196,58

39.564.786,83

  

Página 2 dez
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TRIBUNAL DE CONTAS

Município: Tatuí

     Ê 003

a,

 “4
SN,          Poder: EXECUTIVO e Mês: 14

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ em R$

ATIVO

TÍTULOS Exercício Atual Exercício Anterior

TI NT 46.018.783,63 87.929.248,95

Caixa e Equivalentes de Caixa 39.564.786,83 61.496.875,41

Créditos a Curto Prazo 6.070.271,96 6.075.571,96

Estoques 383.724,84 356.801,58

ATIVO NÃO CIRCULANTE 877.011.981,00 839,647,879.90

Realizável a Longo Prazo 202.403.721,27 179.759.712,68

Imobilizado 474.608.259,73 459.888.167,22

TOTAL DO ATIVO 723.030.764,63 707.577.128,85

ATIVO FINANCEIRO 39.586.558,79 61.518.047,37

ATIVO PERMANENTE 683.444.205,84 646.058.481,48  
QUADRODAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
Atos Potenciais Ativos

Exercício Atual Exercício Anterior 
Garantiase Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres

Direitos Contratuais

Demandas Judiciais

 Outros Atos Potenciais do Ativo  

640.638,31

8.073.827,48

 

640.638,31

9.287.841,98

  
Data de geração: 15/04/2023 21:18 Página 1 dez
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Município: Tatuí

Poder: EXECUTIVO
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ       PASSIVO

TÍTULOS Exercício Atual Exercício Anterior

PASSIVOCIRCULANTE 38.196.846,00 32.609.701,40

Obrigações Trabalhistas, Previdênciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 16.510.484,36 14.651.549,11

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 19.175.304,89 15.793.745,37

Demais Obrigações a Curto Prazo 2.510.055,75 2.158.406,92

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 80.668.079.68 z0.835.211,98

Obrigações Trabalhistas, Previdênciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 32.259.396,70 37.272.358,46

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 14.386.920,42 17.315.933,40

Fornecedores a Longo Prazo 34.021.762,56 16.246.920,12

TOTAL DO PASSIVO 118.863.924,68 103.438.913,38 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ESPECIFICAÇÃO Exercício atual Exercício anterior     
      Patrimônio SocialeCapitalSocial 35.778.743,40 35.778.743,40

ResultadosAcumulados 568.388.096,55 568.359.472,07

Resultado do Exercício 28.624,48 192.495.565,20

Resultado de Exercícios Anteriores 568.359.472,07 375.852.806,87

Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 11.100,00

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 604.166.839,95 604.138.215,47

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 723.030.764,63 707.577.128,85

PASSIVO F R 38.195.845,00 34.352.848,63

PASSIVO PERMANENTE 80.668.079,68 70.835.211,98

SALDO PATRIMONIAL 604.166.839,95 602.389.068,24  
QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
Atos Potenciais Passivos

Exercício Atual Exercício Anterior 
Garantias e Contragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres

Obrigações Contratuais 
Demandas Judiciais

Outros Atos Potenciais do Passivo  

1.740.358,50

182.789.527,89

 

0,00

145.188.567,87

  
Data de geração: 15/04/2023 21:18 Página 2 de2
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Município: Tatuí
Poder: EXECUTIVO
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

AUDESP
ANEXO 15 - DEMONSTRAÇÃODAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  

Mês: 13
EM R$     Títulos Exercício Atual Exercício Anterior

l T. ntribuiçõ ri 119.203.392,54 94.634.2193,14

Impostos 115.783.667,30 91.967.229,43

Taxas 3.419.725,24 2.666.983,71

ribuiçõ 4.349,996,65 3.858.065,95

Contribuição de Iluminação Pública 4.349.996,65 3.858.065,95

Exploração e Ven: Ben: rvi Direil 1.397.075.79 1.352.502,60

Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 1.397.075,79 1.352.502,60

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 46.594.431.80 185.027.608.80

Juros e Encargos de Mora 28.584.200,21 126.015.604,06

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 5.359.209,94 1.610.915,78

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas - Finaceiras 12.651.021,65 57.401.088,96

Transterênci Del ões Ri i 378.423.961.99 18.849. 4

Transferências Intra Govermamentais 1.985.449,74 18.561.655,10

Transferências Inter Govermamentais 376.278.912,25 300.172.162,94

Transferências das Instutuições Privadas 159.600,00 115.600,00

Valorizaçã nh Ativ 2,829,502,51 871.746,16

Ganhoscom Alienação 682.200,00

Ganhos com Incorporação de Ativos por Descobertas e Nascimentos 377,76 6.537,52

Ganhos com Desincorporação de Passivos 2.146.924,75 865.208,64

r iaçõ imoniai mentativ: 32.789.678.84 1.152.622

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 3.789.678,84 1.152.622,08 
 Total das Variações PatrimonaisAumentativas  556.588.040,12   605.746.176,77 
Data de geração: 15/04/2023 21:18 Página 1 dez
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Município: Tatuí

Poder: EXECUTIVO

Exercício: 2022

Mês: ie]
EM R$    

Títulos Exercício Atual Exercício Anterior PessoaleEncargos
Remumeração de Pessoal

Encargos Patronais

Benefícios a Pessoal

Benefícios Previ om ass o

Aposentadorias e Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdênciários e Assistenciais

n vii j Dx

Uso de Material de Consumo

Serviços

Depreciação, Amortização e Exaustação

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Financeiras

Transterênci Del : I

TransferênciasIntra Governamentais

TransferênciasInter Governamentais

Transferênciasa Instituições Privadas

D aco sP ati

Perdas Involuntárias

Incorporação de Passivos

Desincorporação de Ativos

til ri

Contribuições

Variações Patrimonais Diminutiv:

Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas

227.266.491,03

180.662.370,58

27.257.605,08

17.258.126,54

2.088.388,83

842.799,79

279.925,52

268.189,88

294.684,39

170.209.823.88

38.404.469,89

128.018.908,79

3.786.445,20

9.283.628,65

9.283.628,65

100.200.603,17

14.416.696,75

85.783.906,42

42,373,587,45

64.024,45

25.775.860,45

16.5393.702,55

4.970.940,64

4.970.940,64

1.411.541,03

1.411.541,03

176.085.544,38

138.629.615,03

22.879.015,01

14.359.003,26

217.911,08

4.308.883,84

230.735,89

258.593,22

3.819.554,73

187,010.704,87

28.607.705,57

154.333.263,47

4.069.735,83

«97: .44

4.973.467,44

14.996.502,22

13.793.785,25

1.202.716,97

21,441,873.52

31.939,70

15.410.101,96

5.999.831,86

4.433.635,30

4.433.635,30 
Total das Variações PatrimonaisDiminutivas  556.559.415,64  413.250.611,57    

28.624,48 192.495.565,20| 
Data de geração: 15/04/2023 21:18 Página 2 de2
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DO ESTADO DE SÃO PAULO    
                           

    Relatório de Gestão Fiscal - Poder Executivo E

Período: 3º Quadrimestre/ 2022 Município: Tatuí E

QUADROCOMPARATIVOCOM OS LIMITES DA LRF: R$ mr

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 463.364.801,42)---400,0000% E

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESACOM PESSOAL 462.696.445,44 100,0000 Al ç

DESPESASTOTAIS COM PESSOAL ez
Montante 205.537.330,78 44,42169e ç
Limite Máximo (art. 20 LRF) 250.216.992,78 54,0000 18 &
Limite Prudencial 95% (par. único art. 22 LRF) 237.706.143.14 51,3000 4G £
Excesso a Regularizar 0,00 0,00009,E E

DÍVIDA CONSOLIDADALÍQUIDA TE
Saldo Devedor 78.673.082,26 16,9786 “8 E

Limite Legal (art.s 3º e 4º Res. 40 Senado) 556.037.761,73 120,0000 1a :
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000 Va E

CONCESSÕESDE GARANTIAS 8 E

Montante 0,00 0,0000 49 ç
aite Legal (art. 9º Res. 43 Senado) 101.940.256,32 22,0000 95.€

Excesso a Regularizar 0,00 0,0000 91%
5

OPERAÇÕESDE CRÉDITO (exceto ARO) EE
Realizadas no Período 831.498,29 0,1794 ce
Limite Legal (inc. L art. 7º Res. 43 Senado) 74.138.368,23 16,0000se
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000 8 5

ANTECIPAÇÃODE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS ê ç
Saldo Devedor 0,00 0,0000 15E
Limite Legal (art. 10 Res. 43 Senado) 32.435.536,10 7,0000 Vo, I
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000 Es

os
Sê
8º   

-XMOL-ONTO-+:ojueuunoopopobip OSBULIOLUIJOJOBJBA"AS
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ANEXO A - Tabela de Competência 
Período de análise: Janeiro/2022 a Dezembro/2022 Município: Tatuí 
Última competênciadisponível para o período em análise:   Entidade Competência*
CÂMARA MUNICIPAL DE TATUÍ 13/2022

FUNDAÇÃO MANOEL GUEDES 13/2022

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE TATUÍ 13/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 13/2022 
* Competência: Se refere ao último balancete enviado pelo orgão, referente ao período de análise deste
demonstrativo, utilizado para gerar os resultados das análises.

Data de geração: 25/02/2023 00:26
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RelatórioResumidodaExecuçãoOrçamentária-RREO5S

a:>

BalançoOrçamentárioEO

Período:12/2022Município:Tatuío

áRealizadtéEser8e

RECEITASPrevisãoInicialPrevisãoAtualizadaPreviciasadoSaldoaRealizarêS
RECEITASCORRENTES448,311.000,00448.311.000,00448.311.000,00540,999.282,51-92.688.282,518Bõ

Impostos,TaxaseContribuiçõesdeMelhoria99.776.000,0099.776.000,0099.776.000,00116.423.507,14-16.647.507,14€Eaq

Contribuições18.223.500,0018.223.500,0018.223.500,0021.959.873,14-3.736.373,MESo

ReceitaPatrimonial744.200,00744.200,00744.200,0019.734.860,92-18.990.660,9233
ReceitadeServiços1.112.000,001.112.000,001.112.000,00744.697,16367.302,849,3O

TransferênciasCorrentes323,444.000,00323.444.000,00323.444.000,00372.422.854,84-48.978.854,64B]OE

OutrasReceitasCorrentes5.011.300,005.011.300,005.011.300,009.713.489,31-4.702.189,31D.5O

RECEITASDECAPITAL4.662.000,004.662.000,004.662.000,005.529.355,70867.355,700EO

OperaçõesdeCrédito851.000,00851.000,00851.000,00831.498,29195017139EAlienaçãodeBens0,000,000,00682.200,00s62.200005Ss
TransferênciasdeCapital3.811.000,003.811.000,003.811.000,004.015.657,41204657413=

(5)DEDUÇÕESDARECEITA37.360.000,0037.360.000,0037.360.000,0041.963.818,50-4.603.818,500E=

RECEITASINTRA-ORÇAMENTÁRIAS26.365.160,0026.365.160,0026.365.160,0030.913.020,69-4.547.860,698.0

SUBTOTALDASRECEITAS(1)441.978.160,00441.978.160,00441.978.160,00535.477.840,40-93.499.680,4C,ee5

OPERAÇÕESDECRÉDITO-REFINANCIAMENTO(Il)0,000,000,000,00oooEm

SUBTOTALCOMREFINANCIAMENTO(11)=(1+Il)441.978.160,00441.978.160,00441.978.160,00535.477.840,40BASS650,4CEÉ6

7DÉFICIT(14)0,00êSa

TOTAL(V)=(Ml+IV)441.978.160,00441.978.160,00441.978.160,00535.477.840,40-93,499,680,4Se=

258

DotaçãoCréditosAdic.Dotação:SaldoaSaldoaSaldoca8&

DESPESASInicial!AnulaçõesAsgaiizadaEmpenhadoLiquidadoPagoEmpenharLiquidarPagaara;>DESPESASCORRENTES376.183.500,00103.995.154,22 480.128.654,22 466.185.873,68 465.859.424,86 436.605.109,4113.942.780,54326.448,8220.254.315,486OÉ

PESSOALEENCARGOSSOCIAIS189.016.000,0035.106.990,36224.122.990,36 220.028.054,30 220.028.054,30—204.319.649,084.094.936,060,0015.708.405,2:5FE

OUTRASDESPESASCORRENTES187.117.5000068.888.16386256.005.663,86246.157.819,38 245.831.370,56 282.285.460,339.847.844,48326.448,8213.545.910,mosEs

DESPESASDECAPITAL28.286.250,0021.924.464,24 49.610.714,24 30.782.808053077530805—25.335.121,0318.827.906,197.500,0054401870002

INVESTIMENTOS20.347.300,0014684.464,24 35.091.764,2417.341.614,2117.334.114,2111.893.927,1917.690.150,037.500,005.440.187,oso

INVERSÕESFINANCEIRAS1.000.000,001.110.000,002.110.000,001.000.000,001.000.000,001.000.000,001.110.000,000,00000%5O

AMORTIZAÇÃO/FEFINANCIAMENTODADÍVIDA6.938.950,005.530.000,0012.468.950,0012.441.193,8412.441.193,8412.441.193,8427.756,160,000,«2“e
RESERVADECONTINGÊNCIA11.988.160,000,0011.988.160,000,000,000,000,000,00ooo&

DESPESASINTRAORÇAMENTARIAS25.570.250,001.681.063,4727.251.91847|26.874.073,3128.874.073,3124.008.297,93377.240,160,002865.775,85.8Z

SUBTOTALDASDESPESAS(VI)241.978.160,00127.000.681,93 568.978.841,93 523.842.755,04 529.508.80622 485.9485283733.147.926,89333.948,8237.560.277,6$[Siaf

AMORTIZAÇÃODADÍVIDA-REFINANC.(Vil)0,000,000,000,000,000,000,000,000X

SUBTOTALCOMREFINANC.(Vil)=(Vi+VII)441978.160,00127.000.681,93 568.978.841,93 523.842.755,04523.508.806,22 485.94852837—33.147.926,8933394882—97.5602778529

SUPERÁVIT(IX)11.969.034,18ss
TOTAL(X)=(VII+IX;441.978.160,00127.000.681,93568.978.841,93 523.842.75504 535477.840,40 485.94852837 33.147.926,89333.948,8237.560.277,85sb

=<asmESD.
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ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

 

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMUNIZIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.

Página2de2

Datadegeração:25/02/202300:26
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODESÃOPAULO

RelatórioResumidodaExecuçãoOrçamentária

DemonstrativoporFunçãoeSubfunção

LRF,ART.52,INCISOII,ALÍNEA"C"

 

   

 

DoEOs>EêB

Período:6ºBimestre/2022Município:Tatuíão

=xaiairéditic.DotaçãDespesasSaldoaDespesasSaldo108.5

Função.SubkunãoDotaçãoInicialºEoudaçõespualzadaErapanhiadiasEmpenharLiquidadasLiquida&8z
01-LEGISLATIVA11.216.300,00-130.000,0011.086.300,009.258.721,191.827.578,818.924.772,37333.948,8:38o

31-AÇÃOLEGISLATIVA4.245.000,00-139.000,004.106.000,004.053.710,0152.289,994.053.710,010,osSo
122-ADMINISTRAÇÃOGERAL6.971.300,009.000,006.980.300,005.205.011,181.775.288,824.871.062,36333.948,8:eps

04-ADMINISTRAÇÃO, 48.942.950,0014.491.073,8363.434.023,8362.579.658,06854.365,7762.579.658,06GSE

122-ADMINISTRAÇÃOGERAL16.341.000,002.361.510,3618.702.510,3618.152.289,24550.221,1218.152.289,24001pE€123-ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRA32,601.950,0012.129.563,4744.731.513,4744,427.368,82304.144,6544.427.368,820015:oÉ
06-SEGURANÇAPÚBLICA18.927.000,005.059.083,7423.986.083,7422.506.194,931.479.888,8122.506.194,930,Ees

122-ADMINISTRAÇÃOGERAL1.106.000,001.959.000,003.065.000,003.000.346,9564.653,053.000.346,950010<a
181-POLICIAMENTO10.822.000,001.948.644,9612.770.644,9612.107.105,72663.539,2412.107.105,720,018êÊ

182-DEFESACIVIL837.000,00-7.000,00830.000,00535.875,72294.124,28535.875,720,IS,mz

452-SERVIÇOSURBNOS8.162.000,001.158.438,787.320.438,786.862.866,54457.572,246.862.866,54008ET

08-ASSISTÊNCIASOCIAL7.735.000,005.500.487,1713.235.487,179.569.344,453.666.142,729.569.344,45IS6é

241-ASSISTÊNCIAAOIDOSO301.000,00-163.000,00138.000,0075.824,9262.175,0875.824,92asaE

243-ASSISTÊNCIAÀCRIANÇAEAOADOSLESCENTE634.000,00200.000,00834.000,00763.507,4370.492,57763.507,43EE

244-ASSISTÊNCIACOMUNITÁRIA6.800.000,005.463.487,1712.263.487,178.730.012,103.593.475,078.730.012,10DqÊ
09-PREVIDÊNCIASOCIAL29.793.000,00130.000,0029.923.000,0026.956.018,732.966.981,2726.956.018,735g=122-ADMINISTRAÇÃOGERAL10.000,000,0010.000,000,0010.000,000,0025g

272-PREVIDÊNCIADOREGIMEESTATUTÁRIO29.783.000,00130.000,0029.913.000,0026.956.018,732.956.981,2726.956.018,73oeZE

10-SAÚDE121.006.500,0039.830.666,73160.837.166,73151.325.328,169.511.838,57151.325.328,16ODEE122-ADMINISTRAÇÃOGERAL10.076.500,003.791.000,0013.867.500,0013.169.083,63698.416,3713.169.083,63Se=

242-ASSISTÊNCIAAOPORTADORDEDEFICIÊNCIA130.000,0024.132,16154.132,1699.206,2954.925,8799.206,29OREg

301-ATENÇÃOBÁSICA25.217.000,006.945.767,2632.162.767,2629.050.198,923.112.568,3429.050.198,92Saç302-ASSISTÊNCIAHOSPITALAREAMBULATORIAL76.578.000,0026.502.023,87103.080.023,8798.875.058,754.204.965,1298.875.058,75AssE

303-SUPORTEPROFILÁTICOETERAPÊUTICO4.712.000,001.383.446,596.095.446,595.274.346,80821.099,795.274.346,80+82z

304-VIGILÂNCIASANITÁRIA2.504.000,00475.458,332.979.458,382.656.508,35322.949,982.656.508,35iorÉB&
305-VIGILÂNCIAEPIDEMIOLÓGICA1.789.000,00708.838,522.497.838,522.200.925,42296.913,102.200.925,420,00Bu

11-TRABALHO477.000,0058.000,00535.000,00485.576,4749.423,53485.576,4700SG

334-FOMENTOAOTRABALHO477.000,0058.000,00535.000,00485.576,4749.423,53485,576,470,00.s

12-EDUCAÇÃO145,489,250,0045.936.978,58191.426.228,58183,500.896,907.925.331,58183.500.896,9000039

122-ADMINISTRAÇÃOGERAL7.950.000,00-81,000,007.869.000,007.442.881,29426.118,777.442.881,280,00<C
306-ALIMENTAÇÃOENUTRIÇÃO11.428,000,0010.539.540,0021.967.540,0021,455.098,50512.441,5021.455.098,500,00E:g

361-ENSINOFUNDAMENTAL76.810.000,0034,143,311,08110.953.311,08109.827.989,991.125.321,09109.827.989,990002»

363-ENSINOPROFISSIONAL2.817.250,000,002.817.250,002.019.902,63797.347,372.019.902,630,00

 

RREO-DemonstrativoporFunçãoeSubfunção
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Período:6ºBimestre/2022Município:Tatuí

  

  

 

 

aãanmininaCréditosAdic.DotaçãoDespesasSaldoaDespesasSaldoa

EpraãoSOBAINÇOSDotaçãoInicial/AnulaçõesAtualizadaEimponfindiáEmpenharLiquitiacias“sroiklquidar

364-ENSINOSUPERIOR200.000,00410.000,00610.000,00608.025,781.974,22se,y)Jy“=<a00s

365-EDUCAÇÃOINFANTIL46.284.000,00925.127,5047.209.127,5042.146.998,775.062.128,7342.146.998/777E)a
13-CULTURA2.124.000,00330.500,002.454.500,002.362.908,7591.591,25ne0,90.F

391-PATRIMÔNIOHISTÓRICO,ARTÍSTICOEARQUEOLÓGICO111.000,0088.500,00199.500,00150.415,6049.084,40150.41000/5

392-DIFUSÃOCULTURAL2.013.000,00242.000,002.255.000,002.212.493,1542.506,85BLNBAGSÃRNA83
15-URBANISMO34.018.000,008.310.803,0942.328.803,0938.773.762,423.555.040,6738.773.762,42a,00E

451-INFRA-ESTRUTURAURBANA27.105.000,007.684.388,7334.789.388,7332.464.113,902.325.274,8332.464.113,900008,

452-SERVIÇOSURBNOS6.913.000,00626.414,367.539.414,366.309.648,521.229.765,846.309.648,5200188
16-HABITAÇÃO56.000,00-49.000,007.000,000,007.000,000,0000138482-HABITAÇÃOURBANA56.000,00-49.000,007.000,000,007.000,000,00003õ

18-GESTÃOAMBIENTAL4.154.000,004.915.110,659.069.110,658.659.343,05409.767,608.659.343,05[e

541-PRESERVAÇÃOECONSERVAÇÃOAMBIENTAL4.154.000,004.915.110,659.069.110,658.659.343,05409.767,608.659.343,050,015:520-AGRICULTURAºº 2.383.000,00501.000,002.884.000,002.703.379,79180.620,212.703.379,79004E
306-ALIMENTAÇÃOENUTRIÇÃO101.000,0010.000,00111.000,0072.536,0138.463,9972.536,010015»

806-EXTENSÃORURAL2.282.000,00491.000,002.773.000,002.630.843,78142.156,222.630.843,78E9

23-COMÉRCIOESERVIÇOS588.000,001.034.662,091.622.662,091.115.450,31507.211,781.115.450,310,01D<

695-TURISMO588.000,001.034.662,091.622.662,091.115.450,31507.211,781.115.450,310012S

27-DESPORTOELAZER3.080.000,001.081.316,054.161.316,054.046.171,83115.144,224.046.171,830,018:9

812-DESPORTOCOMUNITÁRIO3.080.000,001.081.316,054.161.316,054.046.171,83115.144,224.046.171,83oofSERESERVADECONTINGÊNCIA11.988.160,000,0011.988.160,000,0011.988.160,000,000018:5

“TOTAL:441.978.160,00127.000.681,93568.978.841,93523.842.755,0445.136.086,89523.508.806,22333,948,812º

STAY-dNO-XHO|-INTO-p “Oqueuindop op
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ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

 

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competêrcia:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODESÃOPAULO

 

 

 

   

 

 

 

   

  

  

 

 

x

Período:4ºTrimestre/2022TatuíEm

RESSIAETAPLICAÇÃOMÍNIMACONSTITUCIO

PrevisãoAtualizadaArrecadaçãoÇ--

paraoExercícioatéoPeríodoParaoExercícioAtéoPeriodoaPróprios94.660.000,00111.215.636,95(Prev.Atualizada)(Arrecadação)8

TransferênciasdaUnião72.000.000,0084.183.910,53TOTAL(25%)71.865,000,0081.997.329,053

TransferênciasdoEstado120.800.000,00132.589.768,725

Total287.460.000,00327.989.316,20a

RetençõesaoFUNDEB37.360.000,0041.963.818,508.39307369E7eReceitasLíquidas250.100.000,00286.025.497,705

o

DESPESASPROPRIASEMEDUCAÇÃO5
DotaçãoAtualizadaDespesaEmpenhadaDespesaLiquidadaDespesaPaga3

(paraoExercício)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)2

Valor%ValorYoValor%ValorYo5

8

DESPESASTOTAISa

TOTAL84.182.000,0029,28%86.568.293,6026,39%86.568.293,6026,39%70.654.632,1221,54%e
EDUCAÇÃOINFANTIL19.391.000,006,75%14.526.098,184,43%14.526.098,184,43%6.949.782,712,12%Ss

ENSINOFUNDAMENTAL27.431.000,009,54%30.078.376,929,17%30.078.376,929,17%21.741.030,916,63%8

RETENÇÕESAOFUNDEB37.360.000,0013,00%41.963.818,5012,79%41.963.818,5012,79%41.963.818,5012,79%ã

DEDUÇÕES5

TOTAL8.092,530,00%8.092,530,00%8.092,530,00%x
ENSINOFUNDAMENTAL8.092,530,00%8.092,530,00%8.092,530,00%o

(-)GanhosdeAplicaçõesFinanceiras8.092,530,00%8.092,530,00%8.092,530,00%ã
FUNDEBRETIDOENÃOAPLICADO0,000,00%0,000,00%0,000,00%o

DESPESASLÍQUIDASo

9

TOTAL. 86.560.201,0726,39%86.560.201,0726,39%70.646.539,5921,54%eEDUCAÇÃOINFANTIL14.526.098,184,43%14.526.098,184,43%6.949.782,712,12%uv

ENSINOFUNDAMENTAL30.070.284,399,17%30.070.284,3993,17%21.732.938,386,63%Ê

41.963.818,5012,79%41.963.818,5012,79%41.963.818,5012,79%Db

RETENÇÕESAOFUNDEB

 

Fonte:BalancoieConjunto/isolado

AplicaçãodosRecursosPrópriosemEnsino
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ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

 

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

 

 

EntidadeCompetência*

CÂMARAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022|

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022
PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.
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TRIBUNALDECONTASpP
DOESTADODESÃOPAULOE"E

AplicaçãocomRecursosdoFUNDEB

  

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

  

  

  
 

 
 

DespesaPaga

(atéoPeríodo)

-0,00=

DespesaEmpenhada

(atéoPeríodo)

ComplementaçãodaUniãoVAAT-DespesasdeCapital0,00-

 

e3)

No

Período:12/2022Município:Tatuí2!ce

-toiAm/

RECEITASDOFUNDEBRETENÇÕESAOFUNDEB/5
PrevisãoAtualizadaArrecadaçãoPrev.AtualizadaRetido4E

paraoExercícioatéoPeríodoParaoExercícioAtéoPeríod28

ReceitasdeTransferências80.000.000,0083.930.736,9037.360.000,0041.767.981,596

ReceitasdeAplic.Financeiras100.000,00991.099,65APURAÇÃODORESULTADODOFUNDEBã8

TotaldaReceita80.100.000,0084.921.836,55ATÉOPERÍODO5º

o

APLICAÇÕESMÍNIMASOBRIGATÓRIASTransferênciasRecebidasRetençõese8

o

TOTAL80.100.000,0084.921.836,558.39307369E7EconfiosidoBeta41.767.981,59SÉ

jo)aIlerelcebi:-o):a DR

MAGISTÉRIO(70%)56.070.000,0059.445.285,58(GANHO)42.162:755813o

foda

DESPESASCOMRECURSOSDOFUNDEBE

DotaçãoAtualizadaDespesaEmpenhadaDespesaLiquidadaDespesaPagae8

(paraoExercício)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)2

ValorYoValor%Valor%Valor%aa
DESPESASTOTAIS25

TOTAL121.636.438,58151,86%84.921.836,55100,00%84.921.836,55100,00%79.058.056,8393,10%se

MAGISTÉRIO85.261.000,00106,44%65.110.136,0376,67%65.110.136,0376,67%60.092.649,0270,76%5Z
OUTRAS36.375.438,5845,41%19.811.700,5223,33%19.811.700,5223,33%18.965.407,8122,33%Do

DESPESASLÍQUIDASêé

TOTAL84.921.836,55100,00%84.921.836,55100,00%79.058.056,8393,10%oe
MAGISTÉRIO65.110.136,0376,67%65.110.136,0376,67%60.092.649,0270,76%pi

OUTRAS19.811.700,5223,33%19.811.700,5223,33%18.965.407,8122,33%es

os

RecursosrecebidosatítulodeComplementaçãodaUniãoVAAT-AplicaçãoemDespesasdeCapital-art.27Lei14.113/2020Ra

TotaldaComplementaçãodaUniãoVAATarrecadado0,00euPercentualmínimodeaplicação-DespesadeCapital15%Ta

DespesaEmpenhadaDespesaLiquidadaDespesaPaga=»

(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)ne

ComplementaçãodaUniãoVAAT-DespesasdeCapital0,00&0,00-0,00-e
RecursosrecebidosatítulodeComplementaçãodaUniãoVAAT-AplicaçãoemEducaçãoInfantil-art.28Lei14.113/2020S

Percentualmínimodeaplicação-EducaçãoInfantil50%ã

&Doas

 

 

Fome:HalanceisConjumo/isoladoAplicaçãocomRecursosdoFUNDEBPágina1dez



ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMLNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODESÃOPAULO

AplicaçãodosRecursosPrópriosemSaúde

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

   

Período:4ºTrimestre/2022Município:Tatuí

ES!/
N

RECEITADEIMPOSTOS-, :pintoFá
eEnAPLICAÇÃOMINIMAconstiruciónãeMZ

PrevisãoAtualizadaArrecadaçãoes

paraoExercícioatéoPeríodoParaoExercícioAtéoPeríodo

Proprios94.660.000,00111.215.636,95(Prev.Atualizada)(Arrecadação)

TransferênciasdaUnião66.400.000,0076.250.128,37TOTAL(15%)42.279.000,0048.008.330,11

TransferenciasdoEstado120.800.000,00132.589.768,72

Total281.860.000,00320.055.534,04

APURAÇÃODAAPLICAÇÃO

DotaçãoAtualizadaDespesaEmpenhadaDespesaLiquidadaDespesaPaga

(paraoExercício)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)(atéoPeríodo)

ValorJoValorYoValorHoValorYo

DESP.TOTALC/REC.PRÓPRIOS122.322.958,3343,40%118.238.229,0936,94%118.238.229,0936,94%113.494.862,5935,46%

DEDUÇÕES0,000,00%0,000,00%0,000,00%

DESPESALÍQUIDADASAUDE118.238.229,0936,94%118.238.229,0936,94%113.494.862,5935,46%

SIAP-dPN9-XHO L-OXTO-p ;MUSunaop op obipoo o suuoju! 6 jeubip ojusunoop
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Fonte:BalanceieConjuntofisoladoAplicaçãodosRecursosPrópriosemSaúdePágina1dez



ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

 

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.

Página2de2

Datadegeração:15/04/202321:18
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODESÃOPAULO

    

          

 
 

 

         

             
 
 

Zao5

DemonstrativodeApuraçãodasDespesascomPessoal-PoderExecutivoj

o

Período:3ºQuadrimestre/2022Município:Tatuíz

; g

EvoluçãodaDespesaLíquidanosÚltimosDozeMesesE

8

DESPESASã

DespesascomPessoal|01/202202/202203/202204/202205/202206/202207/202208/202209/202210/202211/202212/2022Total85

E a

Vencimentoseaniagens12.981.357,67|12.814.679,31|26.267.858,77|12.813.060,29]12.928.854,87|13.146.944,87|13.021.963,45]13.287.449,46]13.272.430,23]13.131,528,39]17.547.476,61]20.193.955,57]181357.5534
aDT

xE 5a

PernmeraçeAgermes92.165,97]115.748,74]11210807]118.594,00]11960580]119.608,81]119.645,43]112.065,99]115.559,12]119.645,43]112.494,39]106.793,331.364.03(G1Z

eu
e

EncargosSociais1.496.775,81]1.552.880,05]1.541.718,38]1.557.074,62]1.569.112,96]1.577.552,41]1.572.411,71]1.617.601,42]1.616.180,53]1.617.090,35]1.661.459,94]3.172.773,992055263:E

Inativos,PensionistaseoÉ

OutrosBenefícios1.821.488,91]1.816.281,14]1.861.591,37]1.775.878,28]1.929.227,23]1.938.973,16]1.914.363,54]1.879.159,99]1.921.926,93]1.925.563,77]2.746.756,85]2.906.677,9324.4378865/18

PrevidenciáriosSe

OutrasDespesaseE

Obrigações(vartávoia)18.256,8924.631,563.424,1777.068,4977.617,3827.509,3625.063,9018.953,5228.150,1619.025,7420.367,4614.119,60ee

SentençasJudiciais0,000,000,0046.274,19-2.502,872.528,650,000,000,000,000,000,0046.248:ç

eEE BE

aseniraateseResiituições239.559,36]152.460,51]137.349,29]101.894,20]227.576,8278.837,39]108.746,28]157.582,54]193.526,9491.073,40]192.625,17]—ti2311,221.788.540E

oc

TALDESPESAS16.590.604,61|16.476.676,31|29.924.050,05|16.489.844,02]16.849.492,19|16.891.954,65|16.757.194,26]17.072.812,92]17.:147.773,91]16.903.927,08]22.281.180,42|26.506.631,04]229.901.14:4€

SE

=Es

DEDUÇÕESãã

DespesascomPessoal|01/202202/202203/202204/202205/202206/202207/202208/202209/202210/202211/202212/2022Totalàç

DecorrentesDecisãoJudicialRS

OEnoicitãoAnteriores0,000,000,0046.274,19-2.502,872.528,650,000,000,000,000,000,0046.29€E4

DespesacomInativosePens.CE

custeadascomrec.1.821.488,91]1.775.359,35]1.779.747,79]1.775.878,29]1.850.439,97]1.894.996,67]1.867.927,92]1.879.159,99]1.879.162,44]1.882.799,28]2.661.227,87]2.821.585,2323.89.77A€
vinculadosLa

Vencimentodosagentesot

comunitáriosdesaúdeedosAC

agentesdecombaisàs0,000,000,000,000,000,000,00]138.738,6061.481,4661.084,8076.295,4090.137,40sertaSãe

endemias(EC120/2022)es

x Cc

TOTALDEDUÇÕES1.821.488,91]1.775.359,35]1.779.747,79]1.822.152,42]1.847.937,10]1.897.525,32]1.867.927,92]2.017.898,59]1.940.643,90]1.943.884,08]2.737.523,27]2.911.722,6324,363.81ºDE

ESá

DESPESALÍQUIDA|14.778.115,70|14.701.316,96]28.144.302,26|14.667.691,60]15.001.555,09|14.994.429,33|14.889.266,34|15.054.914,33|15.207.130,01|14.960.043,00]19.543,657,15]23.594.909,01]205.537,33

éE1ã=aEa 

- =

Fome"BalancoteConjuntosoladoDemonsirativodeApuraçãodasDespesascomPessoalPágina1dez



ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

Município:Tatuí

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.

Datadegeração:
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODESÃOPAULO

  

 

       

 

 
        

   

             
 

7

:Ag.Zoos
DemonstrativodeApuraçãodaReceitaCorrenteLíquida-R.C.L.3

L5cmo

Período:6ºBim/3ºQuadr./2022Município:Tatuíz

õ

EvoluçãodaReceitaRealizadanosÚltimosDozeMeses>

53

RECEITASCORRENTESa8

Ot

Especificação01/202202/202203/202204/202205/202206/202207/202208/202209/202210/202211/202212/2022Total89

IMPOSTOS,TAXASE32

CONTRIBUIÇÕESDE5.089.792,52]7.604.525,64]26.535.847,76]1.267.826,90]7.318.709,28]8.182.002,87]7.872.684,48]7.708.823,87]8.024.559,77]7.810.614,61]9.179.367,05]9.829.60239])116.423,59:

MELHORIAgs

"o

CONTRIBUIÇÕES2.562.616,08]1.677.770,78]1.716.119,79]1.745.087,48]1.745.359,28]1.747.906,72]1.741.725,54]1.744.795,56]1.784.610,33]1.775.191,14]1.802.723,22]1.915.966,4221.959,868

ESDo

RECEITAPATRIMONIA..304.409,58]32274994]43632205]421.447,19]53104380]499.034,56]596.53471]586.683,35]513.272,77]46176943]286.190,91]14.834.802,65197340656

2
-

RECEITADESERVIÇOS5100922]5739521]5745374]5843959]5948605]5535578]5692261] 70.14236]7255961]6750864)7099913)67.485,2214652

- qe

ii37.601.220,06|27.789.520,10]33.142.417,87]28.687.889,52|34:795.806,10]30.362.339,10|29.431.464,66]31.147.736,65|26.089.829,03]29.356.622,84|29.694.820,24]34.920.38807]37242285/6

oo

PuinaoPEGEIAS71773531]69202625]1.190.151,22]67942587]41622141]393.132,75]45327070]79387256]105662132]998.603,18]1.367.148,74]|954.680,009346»

CORRENTESaa

SE,

ANTES46.326.784,20|38.138.587,92|63.078.312,43|42:860.116,50|44.864.515,92|41.241.431,78|40.092,602,70|42.052.054;35]37.541.452,83]40.470.309,84]42.401.189,29]61.931.926;75] 540.999.260:5

ÉE o

[PEDUÇÕESsa

sam

Especificação01/202202/202203/202204/202205/202206/202207/202208/202209/202210/202211/202212/2022TotalEÉ

ps"»

CONTRIBUIÇÃODO.=0

nr.2.202.558,22]1.331.931,06]1.378.277,48]1.356.660,58]1.371.902,24)1.381.466,77]1.393.759,72]1.386.406,90]1.438.204,57]1.419.779,32]1.421.077,55]1.527.858,13rrsoaarEis

REG.DACOMPENSAÇÃODo

DMIDENGIARIA0,000,000,000,000,000,000,000,000.000,00)381.988,580,00a8t.spã

o

GANHOSCOMAPL.E

ENANCEIRADORES0,000,000,000,000,000,000,000,000,000,000,00]14.234.909,50tazsasc

DEDUÇÕESDERECEITAos

PARAFORMAÇÃODO4.903.319,03]3.431.310,74]3.832.720,35]3.324.966,31]3.877.685,13]3.141.934,68]3.050.573,56]3.597.677,02]2.807.786,85]3.101.992,91]3.325.487,62]3.628.364,35aisesBIS

FUNDEBSa

VENCIMENTODOS| c8

AGENTESCOMUNITÁRIOS55

DESAÚDEEDOSAGENTES0,000,000,000,000,000,000,00]73121600]106.656,00]111.504,00]111.504,00]|223.008,001.283.805:8

DECOMBATEÀSrÉia

ENDEMIAS(EC120/2022)Dá

TOTALDEDUÇÕES7.105.877,25]4.763.241,80]5.210.997,78]4.681.626,89]5.249.587,37]4.523.401,00]4.444.327,28]5.655.209,92]4.352.647,92]4.633.276,23]5.240.057,75]19.614.139,9875.47448142

v9

RECEITACORRENTELÍQUIDA465.524.801=

(-)TransferênciasÉ

obrigatóriasdaUniãorelativas

aDECa0.000,000,00]240.000,00]520.000,00]1.300.000,00]100.000,000,000.000,000,000.002.160.000,83)

'-A,81º,daCF)&

RECEITACORRENTELÍQUIDAAJUSTADAPARAPARACÁLCULODOSLIMITESDEENDIVIDAMENTO463.364,801,44

É 
  

DemonstrativodeApuraçãodaReceitaCorrenteLíguida
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Período:6ºBim/3ºQuadr./2022Município:Tatuí

(-)Transferências

obrigatóriasdaUniãorelativas

àsemendasdabancada(art.

166-A,S16,daCF)

EvoluçãodaReceitaRealizadanosÚltimosDozeMeses

0,000,000,000,000,00668.356,000,000,000,00 

0,00

0,00

 

 

 

RECEITACORRENTELÍQUIDAAJUSTADAPARACÁLCULODOSLIMITESDADESPESACOMPESSOAL

462,696.445,
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õSs3»“O.fo)

STAP-dfN9-XHOL-ONTO-p :USWndopop oBipgo o suuojui 9 |eyBip ojusundop
JepieA, Nut - Jq'Aob'ds'89y0ssaD01d-2//:dyyesseoe jeulôuo oanbie O 194 nojo BInjeuisse aJgos sa 

Fonte:BalanceteConjunto/solado

DemonstrativodeApuraçãodaReceitaCorrenteLíquida

Página2des



ANEXOA-TabeladeCompetência

Períododeanálise:Janeiro/2022aDezembro/2022Município:Tatuí

Últimacompetênciadisponívelparaoperíodoemanálise:

 

EntidadeCompetência”

CÂMARAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

FUNDAÇÃOMANOELGUEDES13/2022

INSTITUTODE?REVIDÊNCIADOMUNICÍPIODETATUÍ13/2022

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ13/2022

 

*Competência:Serefereaoúltimobalanceteenviadopeloorgão,referenteaoperíododeanálisedeste

demonstrativo,utilizadoparagerarosresultadosdasanálises.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022

    
INTRODUÇÃO

SSwOINGANANAAMMANN

Antes de adentrarmos aos tópicos a serem aqui tratados, entendemos relevante salientar alguns pontos =

que achamos interessante sobre o que é e a que se presta o Sistema de Controle Interno, primeiramente enfatizando que

este relatório deve ser condizente com o porte, características e particularidades do município, bem como, refletir a maneira

de como administrá-lo.

Destacamos, ainda, que a atividade do Controle Interno deve vir a favor do Administrador Público, sendo

uma ferramenta eficaz de governança e de colaboração, tendo como característica principal o assessoramento à alta
-agrAoB'dss0y/0ssed01d-e//:dyu

administração da Entidade, servindo como CONSULTOR a evitar eventuais apontamentos pelos órgãos fiscalizadores que

podem redundar em indesejáveis sanções e penalidades, protegendo-a portanto nisto, como também, garantindo-lhe

segurança jurídica nas suas ações, pois uma boa administração afasta apontamentos do Tribunal de Contas, potenciais

cobranças, exigências ou demandas provindas do Ministério Público, do Poder Legislativo, de cidadãos, como também, do

setor privado.

O Sistema de Controle Interno, dotado de mecanismos próprios, deve verificar e conferir os atos

administrativos assegurando o cumprimento das exigências legais, a fidedignidadedas informações, a proteção do erário, a

otimização na aplicação dos recursos públicos, garantindo melhores resultados à sociedade com a salvaguarda e proteção

de bens, ativos e recursos públicos contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação

indevida, proporcionando, assim, à Administração Pública subsídios para assegurar o bom gerenciamentodos negócios

públicos.

A atuação do Controle Intemo deve ser preventiva, concomitantee posterior aos atos administrativos, com

a finalidade de acompanharo planejamento, garantir a legitimidade frente aos princípios constitucionais, verificar as melhores

ÍEUOJUIJOJOEJBA“ASTO1-9RUIOISIS“INVDAOQUAIDINDIALNOSGENTIAMYHSANN

-p:ojueLunaopopoBipoooeuuojui&JejtbipojustunoopJepIgA,Yu

práticas de gestão e garantir que as informações sejam fidedignas, sendo que no caso da execução orçamentária, nos

termos do art. 77 da Lei nº. 4320/64, a verificação dos atos deverá ser prévia, concomitante e subsequente.

Feitas essas considerações, lembrando que os Decretos Municipais Nº 4.814, de 27/07/2005 e Nº 18.914,

de 04/06/2018 regulamentam os procedimentos do Sistema de Controle Interno em nossa Administração,tratamos aqui dos

aspectos Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e Operacional do período do 3º QUADRIMESTRE/ 2022, abordando tais

8ENX-S299-CASE-ONTO
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temas conforme itens seguintes considerados de relevância. 



  PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022

A ExecuçãoOrçamentáriano período JANEIROA DEZEMBRODE 2022, como segue.      
  

DISCRIMINAÇÃO/ RESULTADOS JANEIRO A DEZEMBRO| AV%

(+) Receita Arrecadada 471.315.309,21| 100,00

(-) Despesa Empenhada 485.608.112,49| 103,00

(-) Repasse a Câmara Municipal 10.678.966,95| 2,26

(-) RepasseFundação M Guedes 1.870.396,75| 0,38

(=) Res. Exec. Orçamentária— Déficit -26.842.166,98| -5,69         
 

DISCRIMINAÇÃO VALORES-R DISCRIMINAÇÃO VALORES- Ri

= Dotação Inicial 11.285.000,00 + Empenhado 11.282.226,70

+ Suplementações 0,00 + Liquidado 11.282.226,70
- Anulações 0,00 - Pago (11.282.226,70)

= Dotação Final 2.773,30 = Liquidado a Pagar 0,00       -1g'Ao6'ds-89j0ssedoJd-a//:dyu

:ojueLunDopopoBipoo0euuogui8JejbipojustundopJBpIjeA,Null
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 PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022

ás 
1.1.2 - Taxa de Investimentos   

   

Rubrica DISCRIMINAÇÃO VALORES - R TX DE INVESTIMENTOS

Receita Arrecadada 471.315.309,21

4.4,00.00 Investimento 17.189.253,19    
1.1.3 = Adiantamentos de Viagens

montante de R$ 638.450,00.

1.1.4 - Repasse ao Terceiro Setor (Santa Casa)

parcerias firmadas com o terceiro setor, sendo.

Convênio Recurso Próprio R$ 27.592.618,40

ConvênioRecurso Federal R$ 14.803.047,52

1.1.5 - Licitações

relacionadas abaixo com respectivos valores. (acumulado no exercício)       
   

Qtd Modalidade Valor (R$)

17| Dispensa R$ 49.846.417,83

2| Convite R$ 322.438,25

14| Tomada de preço R$ 11.525.762,16

3 | Concorrência Pública |R$ 14.659.595,16

54| Pregão Presencial R$ 50.150.085,04

4 | Inexigibilidade R$ 693.182,82
  8ENX-9799-ZdS£-ONTIO-+:ojueLunsopopobipoooetuojui8jeyBipOjusuNDopJBpijeA,ul]-4q'no6'ds-soy0ssesoJd-s//:dyu SBLIJOIUIJOJTOBIBLA“ASIN|-9EQUAISISANTVDAMOTALDINDIALHOANTAHSONNISSYOINTIANIONAMANDO
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 RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO
PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022    

| 87 | Pregão Eletrônico | R$ 77.013.245,17 | 
Os Certames ocorreram de forma eficiente, objetivando a economicidade e a qualidade, suprindo as

necessidades do município.

1.2 - SITUAÇÃO PATRIMONIAL

1.2.1

Informamos o Resultado Financeiro apurado nos últimos 4 exercícios encerrados e no período analisado.       
              
        Período | Saldo Financeiro| Desp. Emp. a Pagar| Restosa Pagar| Desp.Extra| Superávit/Déficit

2018 22.553.292,03 29.089.576,10 19.905.105,11| 1.666.865,81 28.108.254,99

2019 27.739.938,22 37.449.287,85 19.165.585,96| 2.367.169,84 31,242.105,43

2020 49.232.262,24 27.048.221,01 15.591.362,66| 1.941.071,95 4.651.606,62

2021 61.496.875,41 31.458.013,26 736.428,45| 2.158.406,92 27,144.026,78

2022 39.564.786,83 35.571.192,56 114.596,69| 2.510.055,75 1.368.941,83

1.2.2 - Resultado Financeiro(RecursoPróprio)

Período | Saldo Financeiro| Desp. Emp. a Pagar| Restosa Pagar| Desp.Extra| Superávit/Déficit

2018 3.892.027,71 21.494.858,86| 15.553.283,58| 1.666.865,81| 34.822.980,54
2019 10.023.280,49 28.612.255,26 15.323.194,84| 2.367.169,84 36.279.339,45

2020 27.665.460,73 13.955.675,29| 13.204.327,/17| 1.941.071,95 1.435.613,68

2021 16.032.520,06 23.118.459,86 188.117,27| 2.158.406,92 9.432.463,99

2022 12.168.488,98 29.341.404,88 188.117,27| 2.158.406,92 14.826.391,71

1.2.3 - Dívida Fundada

O endividamentodo município no final do exercício ora examinado (divida de longo prazo), é composto de

operações de credito, parcelamentos previdenciários, precatórios e outros parcelamentos junto a empresas, todos estão

devidamente contabilizados e atualizados e também estão sendo pagos rigorosamente em dia.

8ENN-5/99-ZdS£-OMTO-p:ojustunoopopoBipooosuuojuieJ2yBipojuetundopJepIeA,Null-Jq'AoB'ds's0y0sseso.d-s//:dyu  SBUIJOIUIJOJ0OBIBLA“ASIOI-9QUAISISINVDIOOIADINDALHOAAENTIAMYVISIOOONANISSYOEINIANINAINNMIANA  
  

SaldoAnterior Emissão Resgate Correção Cancelamento Próximo Exercício

Débitos Parcelados R$ 31.246.149,27| R$ R$ 4.467.577,64| R$ 1.601.325,10| R$ 39.038,66| R$ 28.340.858,07

FornecedoresParc R$ 606.983,21 R$ 94.409,35 R$ 512.573,86| R$ 0,00

PrecatóriosJudiciais| R$ 21.666.146,10| R$ 25.775.860,45| R$ 10.753.292,74| R$ 1.508.575,25| R$ 256.987,87| R$  37.940.301,19       esseoereuibuooanbJeOJ9ANO/9BIMBUISSESJJOSSS0:



  
OperaçãodeCrédito| R$ 17.315.933,40 R$ 5.658.973,71| R$ 3.953.495,16 R$ 14.386.920,42

  
       R$ 80.668.079,68 
Observação- verifica-se que os precatórios judiciais tiveram novas emissões, num montante grande, mas essa divida tem

origem em mandatos anteriores, prejudicando nossa performance orçamentária, como segue explanada acima.

2 - ÍNDICES OBRIGATÓRIOS DE APLICAÇÃO

2.1 = APLICAÇÃO NO ENSINO

Quanto às aplicações obrigatórias no Ensino, informamos os valores alcançados conforme segue.

2.1.1 - 25% da Receita de Impostos — Art. 212 da C.F.    DISCRIMINAÇÃO VALORES - R$ %

Receita e Transferênciasde Impostos 327.989.316,20 100,00

Aplicação Mínima Obrigatória no Ensino 81.997.329,05 25,00

Aplicado - Despesas Empenhadas31/12 86.568.293,60 26,39 
     

Neste tópico, fica demonstradoque o municípiodeu atendimento integral ao artigo 212 da Constituição Federal.

2.1.2 - 100% dos Recursosdo FUNDEB— Art. 21 da Lei Federal n.º 11.494   
   

DISCRIMINAÇÃO VALORES - R$ %

Receita do FUNDEB 84.921.836,55| 100,00

Aplicado- Despesas Empenhadas 84.921.836,55| 100,00
  

cumprimento do diploma legal que rege a matéria.

2.1.3 - 70% do FUNDEB para Pagamentodos Profissionais do Magistério — Art. 22 da Lei Federal nº. 11.494    
   

DISCRIMINAÇÃO VALORES - R %

Receita do FUNDEB 84.921.836,55| 100,00

Aplicação Obrigatória na Remuneraçãodo Magistério 59.445.285.59| 70,00

Aplicado 65.110.136,03| 76,67    BENX-5/99-ZdSE-ONTO-b:ojueuunsopopoBipoooeuuojuie[e)/BipojusunoopJep!jeA,Yu!-14:06"ds'soyossed01d-a//:dyu
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Saau” 
Com relação à aplicação mínima dos recursos recebidos no exercício referente ao Fundeb, com os profissionais da

educação básica que podem integrar os 70%, ficou demonstrado o cumprimento do diploma legal que rege a matéria.
Aqui cabe salientar que os valores não aplicados no exercício de 2022, estão devidamente depositados em conta

corrente vinculada, e que referido saldo deverá ser utilizado até o final do primeiro quadrimestre do exercício de 2022.

2.2 - APLICAÇÃO NA SAÚDE- 15% da Receita de Impostos - Art. 77, inc. Ille $ 4º da ADCT da C.F.

Quanto à aplicação na Saúde, conforme quadro a seguir, vê-se que aplicamos no período 36,94% da

Receita e Transferênciasde Impostos, sendo, R$ 70.229.898,98 a mais que o obrigatório.    
    

DISCRIMINAÇÃO VALORES - R %

Receita e Transferênciasde Impostos 320.055.534,04| 100,00

= Aplicação Mínima Obrigatória na Saúde 48.008.330,11 15,00

- Aplicado- DespesasLiquidadas 118.238.229,09 36,94 
3- LIMITE ASTOS E DE ENDIVIDAMENTO

3.1 - DESPESAS DE PESSOAL - Art. 20, inc. II, alínea “b” da LRF       Conforme quadro seguinte, o montante das Despesas de Pessoal encerrouo terceiro quadrimestrede 2022

em 44,42% em relação à Receita Corrente Liquida, portanto, bem abaixo do limite legal de 54% estipulado no acima

mencionado dispositivoda LRF.

DISCRIMINAÇÃO VALORES - Rº %

Receita Corrente Líquida- RCL 462.696.445,43| 100,00

Limite Máximo 249.856.080,53 54,00

Limite Prudencial 95% - ($ único, Art. 22 LRF) 237.363.276,50 51,30

Limite de Alerta 90% - (inc. II, 8 1º, Art. 59 LRF) 224.870.47248| 48,60

Despesa com Pessoal 205.537.330,78| 44,42 

     APLJONdOPIPA“ASA-9BWBISISINDVDIMOLAINDIALMOATENTADOONNISSYOINTIANANAANNAN
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022   desempenho positivo.

2016 2017 2018 2019 2020 2021

52,40% 50,04% 49,45% 44,92% 43,30% 40,42%
        

3.2 - DÍVIDA CONSOLIDADALÍQUIDA- Resoluçãodo Senado Federal nº 40, de 20/12/2001, inc. Il, Art. 3º

que nosso índice está bem abaixo do limite estipulado.    
 

DISCRIMINAÇÃO VALORES - Rº %

Receita Corrente Líquida - RCL 463.364.801,43| 100,00

Limite Máximo 556.037.761,72| 120,00

DívidaConsolidada Líquida 80.668.079,68| 17,41         
 

DISCRIMINAÇÃO VALORES - R %

Receita Corrente Líquida- RCL 463.364.801,43| 100,00

Limite Máximo 74.138.368,23 16,00

Operaçõesde Crédito 14.386.920,42| 3,10
 
 

    -Jg'AoB'ds'e9)0sse901d-e//:dyu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE / 2022   
4- IEG- M (Índice de Efetividadeda Gestão Municipal)

O Controle Interno está fazendo um acompanhamento com os secretários, para aperfeiçoar as ações

governamentais, através da divulgação dos níveis de desempenho de resultado, ou seja, dos indicadores finalísticos de =

eficiência e eficácia para satisfação das necessidades sociais.

Com esse acompanhamento preventivo, sempre tentando auxiliar na correção de rumos, reavaliação de prioridades

e consolidaçãodo planejamento, nos seguintessetores:

- Educação;

- Saúde;

- Planejamento;

- Gestão Fiscal;

- Meio Ambiente;

- Proteção dos Cidadãos;

- Govemançada Tecnologia da Informação.

4 - COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES OU ILEGALIDADES— Art. 74, 81º DA C.F.

No período em estudo, apuramos algumas recomendações de manutenção nas escolas com o devido feedback,

elaboramos uma planilha com os devidos apontamentos e as regularizações posteriores.

Segue em anexo a planilha com nome das escolas, mês de apuração e a manutenção executada nas unidades

citadas.

5 - CONCLUSÃO

Assim, com base em dados e informações considerados fidedignos, pois, analisadose ratificados por este &

Responsável, apresentamos o Relatório do Controle Interno referente ao período de JANEIRO A DEZEMBRO / 2022,

fazendoa seguinte recomendação:

— Acompanharcom rigor a execução orçamentária, visando fortalecera economia da prefeitura com isso aumentandonossos

créditos junto aos fornecedores.

Tatuí, em 06 de Fevereiro de 2023

Rafael Menezes

Responsávelpelo Controle Interno
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Audiência Publica para recebimento de

sugestões para a elaboração das peças
do Plano Plurianual — PPA, quadriênio de

2» a 2025, Lei de Diretrizes
Orçamentárias —- LDO, para 2022, e Lei

de Orçamento Anual — LOA, para o
exercício de 202.

O Planejamento orçamentário estabelecido pela atual Constituição Federal dispõe
em seu art. 165, que o ente governamental deverá elaborar anualmente a Ley de Diretrizes
Crçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e, a cada 4 (quatro) anos, o Plano
Piurianuai (PPA)

O planejamento da LDC e do PPA refere-se a uma atividade permanente da

administração publica com o propósito de ortentar a direção que 0 município devera tornar
bm como as metas a serem atingidas. com as respectivos parâmetros para a avaliação
dos resultados.

O processo de planejamento compreende a escolha de políticas públicas
d> combater os problemas enfrentados pela sociedade, levando em conta que Os recursos -

financeiros, organizacionais, informacionais e tecnológicos - são limitadas
C Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento governamental

médio prazc, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos « metas da

Aúministração Pública organizados em programas estruturados em ações, que resulter:
bans e serviços para a população. Tem a duração de (4) quatro anos, com inicio no segu

 
  

 
ao do mandato do chefe do poder executivo e término no finai do primeiro ano de seu

s icessor, de modo que haja continuidade do processo de planejamento
Nele constam, detalhadamente, os atributos das políticas públicas executa:

como metas fisicas e financeiras, públicos-alvo, produtos a serem entregues à sociedad
ec. Consta, ainda, o planejamento de como serão executadas as politicas públicas para
acançar os resultados esperados ao bem-estar da população nas diversas áre

Já a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece quais serão as metas e

p ioridades para o ano seguinte. Pode-se dizer que a LDO serve como um ajuste anual da:

metas fixodas no PPA para aquele ano e também para os devidos ajustes nas cobranç
tributos.

Em sintese, enquanto o PPA é um documento de estratégia, a LDO atua com a

finalidade de delimitar o que será (ou nao será) possivel ce ser realizado no ano seguint
E para que posssamos ter maior eficiência na elaboração do Crcamento é que

convidamos você para coloborar conosco, no sentido de nos informais quais são as

p'incipaís necessidades de sua rua, bairro qu região.

Sua participação será muito importante e, com as informações que você nos
touxer, poderemos direciona: melhor os recursos e investimentos em nosso municipio

Pelo Trabalho Venceremos!!

 

É

      NIo
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05/08/2021 Audiência Pública para recebimento de sugestões para aelaboração das peças do Plano Plurianual PPA quadr ?

responder um questionário, o cual permanecera disponível disponível para Sugesldes E
periodo d” 14 de julho a 08 d” agosto de 2021 |ó 
Nome: *

Sua resposta

CPF: *

Sa resposta

“VOAAUMBIAMYFISHONYNISSYOINDIANAanviann

Bairro: *

SJa resposta

uuoju|9|ejbipQueundopJepijeA,Nul]-Jg;AoB'ds-eoy/0ssed01d-a//:dyyassedejeuiíbuo

E-mail:

Sua resposta

ELJOIUIJS1COBIBA“ASI-9BUISISIS“INIVAIMMAIMINDIA

Si

Celular:

-ATdr-NIO-+;quetunoopopobipoooa

oAnbieO194No/8BIMBUISSEBICOSSO0:

SJa resposta

VAZS-HVEZ

Próxima



LUPIADEVULUMENUASSINADOVIGILALMENTEPUR:MUNILIPIOVETATUI.DIStEIAE=ILEOM,MalaUVIGIUNUIHHAÇUESQUITGADOLettercorriatrtat7attqi

originalacessehttp://e-processo.tce.sp.gov.br-link"Validardocumentodigital!einformeocódigododocumento:4-OLJU-JPLF-73AH-5ZRA

 

<Egq5aqê8aÉgÊBEomooê88ã8EÊ$Emo&Êo55á05/08/2021



 21 Audênca Publica para Recebimento de sugestões para a Eladorago das Peças do Plar    icia Publica para e sugestões para a Elabx

103 respostas

: para os participantes

https “does goo ne comforms di5ROvUQeaiTmQDxc|yVTORNhMEZ5n8YkrnEOCEViXwUgredtrrasponse

“urnanual
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|
Audiência Publica para Recebimento de sugestões para a Elaboraçãodas Peças do Plano PlurianualPPAqua

É 16/08/2021

 

CPF:

CUFPIAVEDULUMENTUASSINADOVIGIALMENTEFUK:MUNILIPIUVEIAIUI.DIstemae-ILED.raraopterIntormaçoessobreassinaturae/ouverOarquivo

ori

iginalacessehttp://e-processo.tce.sp.gov.br-link“Validardocumentodigital!einformeocódigododocumento:4-OLJU-JPLF-73AH-5ZRA

327 42785809

48

348-499

https://aocs.gooye com/forms:d/15RDviUQcaRTMADXayVTOBNhMEZ6DBYknhEQCBVLXwUg/ednkresponses
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18/08/2021 Audiência Publica para Recebimento de sugestões para a Elaboração das Peças do Plano Plurianual - PPA qua ã vo de EEA,E-mail A 7
*“róspe tas

juliano enspimdual.com.br

deivid 7. Aahotnail com 
mail com

PAULIANEJARDIMG HOTMAIL.COM

vi.ces afioleonsIigrmai.com

Dani « silvaDbol. com br

carme nbrigidaigmail.com

fia. jubrançano imail. com
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16/08/2021 Audiência Publico pera Recebimentode sugestões para a Elaboraçãodes Peças do Plano Plunanual - PPA, q 1 qual árcaa2dministração Municipal deve: concentrar mais

vesti nenios ? indique 5 itens)  
  

teto Ap biente.

Obras: Planeja!

Agrncult ra sense Pesa 878%) Manute 050 & Serviços jvium 27 (26 2%)
Manute vas =SIraQas lu, t

Manute nção das ruz PERO

a de trala 
No seu Entendimento:

hitps “/docs.gao Jle com/form.sidERDsUQcARTnODXay/TOBNNM Z60BYkMECCBYLXvUre uta responses
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16/08/2021 Audiência Publica para Recebimento de sugestões para a Elaboraçãodas Peças do Plano Plurianual — PPA. quad

No se. entencimento. quais séc os problemas prioritar ios do seu dairro? tincligue  
103 1

   Escol:.s de ensino Funda... 9(8 754
Escolas de ensino Infantil E 1097

iluminação Pública rã E ES ES

Criminalidade
Transporte Público

Posto de Saúde
Arborização

Áreas destinadas ao lazer B

Creches
Celeta Seletiva

Área pe ra a práticade esp...
Praça: e Locais de Comi...
Limpeza de Maic em Vias...

Transporte públicomam +10( Coletz de Residuos Sófic..
Alaga nentos « Enxurradasforge

Acidentes de pia emeeesemeranem 2 (1

Ácca de LazerE 11
Area tara praticar Esportes 1155)
Agua» saneamento no B...B 141%

É um bairro em crescimen...B 141

As ruas estão abandonad x 1(1%)

   
Conse vação das vias, fot... 11%)
Act A item escolas nem p... RB 1(16)

£ SFALTO PRECARIOB 11%) 

e
c
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z
c
m

E
c
E
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z
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ã
g
z
z
E
C

E
4
z
E
s
E
E
m
Bs

c
A
=
c
<
E
x
c
E
m

z
E

ga
a
3
5
q

Criar :néas de embarque. .B 11%)
Necess irio ECOPONTOn..B 1(1%)
Fazer bompeza em volta do ..B (10)
RuaEc aventura Jacob He. 1(1%5) g
Asfaltc precario necessid | 14 Ç

politica : para manutencao .. Bi 11%) y
Coleia de ixo diariamente. o 161º É

. Pavim amiaçao usfáltico, É... je 141%) E

C Apoio 1 mulheres ehome ..B 11%) E

o Limnez a de quias € ruas(..B 1(1%) ã

E

Ê
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mamboa194nnjapImPINCepalinecan

No período ce 2022 a 2025, quais obras ou serviços públicos serão mais importantes para O

seu bairro e para o municipio? (Indique 5 itens).

hitps:/docsgooglecomuforms/dASRDvivQcaRTimOD XayVTOBNHMFZ628YkhhEQCBVLXwUg'edilttrasoonses



iluminação Pública
Drenagem

Est acdas Rurais
Ações Sociais [E E

Posios de Saúde jERRaNHS VIRE
Escolas jHE

Const ção de Parques e... [MBM

Creches faz
Pi. vimentacão Asfáltica |

Limpeza de Vias
Áreas para a pretica de es...

Segurança Pública |

Cursos de Aper'aiçoament...
Segurança Publica |8

Abastecimentode agua n... EB

Manutanção Ce vas Capt... E

Centro de Conv vência da... E

Bairro dos Fracas À é um...
PELC AMOR DE DEUS...

CRIAÇÃO DE ESPAÇO P.. E
Que a cquipe de manuten... E

Investimerto hospitalar
Rede ce esgoie com traia...h
Traze: de volta o atendim...b

Rua Bc aventura Jacob He... k
guant s para paradas de.

acostar ento pa-a a nossa ..b
politica de manutencao da...

Fis oterapta ea
ec

Via púl-lica adaptada para...f
Estrutura para Calçadas p ..

   
https//docs.goosie e.om/forms:dBROVUQcARTMQD XayVTOENhMEZ6D8YkKhhEQCBVLXwUg'edituresponses

   
 E
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COM ICTlean 
15/08:202" Audiência Publica paia Recebimentods sugesties pera a Elaboraszoves Peças O Plana Pluranual-- PPA, quacicer uy 

Audiencia Publica para Recebimento ce sugestões para a Elaboração 
10: respostas

Mensagem para os participantes

rig não aceita 7 
individuo! 

Nome :

JUL) SINO DONIZETI CRISPIM

y Venâncio

Crior Rosa da Siva 
vimic Leonel

Dan “te Lopas

VEZS-HVEZ-STdP-NMO-+iojueunoopopobipoooeuuoguiojegbipojueunsopJepieA,Nu!-19:10b-ds-s9y0ssso0!d-9//:djyesseoejeuiôuo
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Cam 2n Brigidu Ne  ane de Oliveira Jubran

https “idocs gcoglecom forms:d! 15RDviVAcaRTmOD Xcyv TOBNHMF Z6b8YknhEQCAVLXwUgedtiresponses
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deAutiência Pubtca para Recebimentode sugestões para a Elaboração«as Peças <b Plano Plurianual - PPA, quadreno
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hups;/does googlecorrferms'd'BRDviLOcARTmODxayV'T OBNH,1FZ608YkNhEOCBVLXwUg'entyresponsos



 
juliar ocrispirr com br

dermi iy 4Mhomail com 
mail.com  

Otmailcom odin “ldo.cout

PAUL JANEJARDY HOTMAIL COM 
vi ce arnoleonskogmail com

Dam s silva(dhol com.br

carr enbrigide Ogmail.com 
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O

16,08/2021 Audiência Publica para Recebimentode sugestões para a Elaboraçãodas Peças da Plano Plunanual - PPA, quadriêmode 2024 + 4)

Na sua opinião. em qual área a AdministraçãoMunicipal deve concentrar m

inves'imentos ? (indique 5 itens)
  

Trênsi o. Trer 
Turismo EB

Segurança EE

Geraç wo de Emprego. Rend..
Cultura

Educação
Hão,
Saúde

Obras € Planejamento Urbano
Agricu tura e Desenvolvimen
Manut 2rção e S 3

Manul onção das estradas
Maru er 3 ruas rá

polnic.s de tratamento de re

Apoio
Ade tar a Prara Fort

Meio simbiente, 
  

        ia     
No seu Entendimento:

https:/idocs.geagle .com/Forrms/dt15RDyiuQcaRTmQDxayvTOBNHMFZ605YkKhhEQCBVLXv/Ugedtsresponses

y
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No seu entendimento. quais são os pro      CuletaSeletiva
Área ara aprótica de fra
Pragas e Locas de Cor.
Limpe-za de Mato em Vias.

epúblico emesaisos 10 

 
   

Trans; é
Coleia de Res duos Sólid... REED RRnenem: 25 2%)

Alag amenos = Enxurradas MEERRNMRRM 12 (117%)
Acidentes de trânsito MRERIDENME 12(717%)

Area de LazerE
Área para pravcar EsportesE
Agua e saneamento no B. &

E un Jato em crescimen...

As ruas estão abandoned. ff
Cons ao vas vias, fx .. E
Aqui 1 tem escolas nem p...

LTO PRECARIO
o as de nega

Necessário ECUPONTO n.. d
Fazer Iimpeza em volta do...
Rua Ecaventura Jacob He . |
Asfal'o precario. necessicl...
politic 1s para manutencao .M
Coleta de lixo diariamente...
Pavinentacac asfáltico, f.

Apor a mulhees e home... |
Limp: za de qu as eruas( ..M

O 2

seu bairro e para o município? (Indique 5 itens).

Hutpsd/docs.guugle com/forms/diSROwQcaRTMODXayV FOBNhMEZSb8YkhhEQCBVLXWUG'editrrresponses
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103 res costas

15 uia,
15 (14,60

WumiraçãoPública [mam sanenana
Drenagem [EZERSE

Esradas Rurais fm

“ções Sociais
Posios de Saúde fr

Escolas EE

Cons'rução de Parques e..
Creches EE

Vavimentoção Asfáltica EEE

Limpeza de Vias
Áreas para a prática de es...

Segurança Pública
Curso: de Aper'eiçoament...

Seguiança Publica

£bas ecimento de agua 2h
E

         
Centro de Convivência da
Bairr » dos Fragas fe tm
PELO AMOR DE DEUS...

CRIA 2ÃO DE ESPAÇO P.
Que : equipe ce manuten

Ivestimento hospitalar
Rede de esgot; com trata
Traze r de volta 0 atendim

Rua Ecaventára Jacob He
guar tas para paradas de.

acoste menio pra a nossa.
politic 1 de manutençao da

F sioterapia, reabifitação
Trânsito

Via publica adaptada para...
Esirutra para Calçadas p..

Mart tenção d” vias. capi...

 

E

|

:

; 40

hitps:/'docs.geogle.com/(orms/dERDeIUQCaRTMODXqyVTOBNHIAFZ6DBVIMEQCBVLXwUg/editirasponses
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oTribunaldeContas

DOCUMENTO

doEstadodeSãoPaulo

PUigeITS
PrestarInformaçõesViaInteraçãoDireta>>RelatóriodeAtividades

Município:
Entidade:

Período:
Voltar|

Programas

1212

Códigodo
Programa

Tatuí

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ

2022

 

Ano

DenominaçãodoPrograma

GESTÃOADM.JUR.FINANC,ECOORD.GERALORGES
GESTÃODASAÇÕESDOFUNDO

SOCIALDESOLID

GESTÃODESECONPLANURBEPOL

HAB,GERTRAB

GESTÃOPOLSEGPUBE
MOBILIDADEURBANA

GESTÃODASAÇÕESEPOLITICAS

ASSISTENCIAIS

GESTÃODASAÇÕESEPOLITICAS

ASSISTENCIAIS

GESTÃODASAÇÕESEPOLITICAS

ASSISTENCIAIS

GESTÃODASAÇÕESEPOLITICAS

ASSISTENCIAIS

GESTÃODASAÇÕESDE

MANUTENÇÃODACIDADE

GESTÃODASAÇÕESDE

MANUTENÇÃODACIDADE

GESTÃOEMPOLIT,AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT.AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT.AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT.AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT,AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT.AMBIENTAISE

DODES.AGRICOL

GESTÃOEAMPLACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPLACESSOEMELHOR.

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPLACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPLACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPLACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃODOACESSOEMELHORIA

ALIMENT.ESCOLAR

GESTÃOEAMPLIAÇÃODOACESSO

ENSINOSUPERIOR

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDA

SAUDE

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDA

SAUDE

  

CódigodoIndicador

Pretendido

37383737293745463744121516172037

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

FAMILIAS/PESSOASATENDIDAS

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADASERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

IDOSOSATENDIDOS

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

PESSOASATENDIDAS

CRIANÇAS/ADOLESCENTESATENDIDOS

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

METROSEXECUTADOSFAMILIASATENDIDAS

PRODUTORESATENDIDOS

PARQUES

CANIL

AÇÕESDESENVOLVIDAS

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

ALUNOSATENDIDOS

ALUNOSTRANSPORTADOS

SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADA

NUMERODEPRÓPRIOSCONSTRUIDO,

AMPLIADOSEREFORMADOS

AQUISIÇÃODEIMÓVEIS

ALUNOSATENDIDOS

ALUNOSTRANSPORTADOS

USUÁRIOSATENDIDOS-ATENÇÃOBÁSICAUSUÁRIOSATENDIDOS-MÉDIAEALTA

COMPLEXIDADE

UnidadedeMedida

SERV.NAT.CONT.%

UNIDADE

SERV.NAT.CONT.%SERV.NAT.CONT.%

UNIDADE

SERVNAT.CONT.%

UNIDADEUNIDADE

SERV.NAT.CONT.%

UNIDADEUNIDADEUNIDADEUNIDADEUNIDADEUNIDADE

SERVINAT.CONT.%

UNIDADEUNIDADE

SERVNAT.CONT.%

UNIDADEUNIDADEUNIDADEUNIDADE

ATENDIMENTOATENDIMENTO

Quantidade

Estimada

100,00160,00100,00100,00

1.330,00

100,00

10.270,00

3.900,00

100,00

1.000,00

350,00
48,00

1,001,00
49,00

100,00

24.000,00

6.800,00

100,00

2,001,00

23.893,00

6.644,00

750.000,00300.000,00

Quantidade

Realizada

100,00920,00100,00100,00

1.243,00

100,00

12.094,00

2.682,00

100,00

30.371,89

250,00

54,00

1,001,00
20,00

100,00

13.379,00

6.084,00

100,00

2.236,00

1,00

13.379,00

165,00

486.497,00139.432,00

AUDESP

esposasuaesãome

 

 

JustificativadeDesviosemRelaçãoaoAtingimentodaMeta

noreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogramas,atravésdesuporteadminis

trativo,financeiro,jurídico,tecnológicoasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunções

noreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogramas,atravésdesuporteadminis

trativo,financeiro,jurídico,tecnológicoasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunções

noreferidoprogramaforamrealizadasaçõesconjuntascomasdemaissecretarias,objetivandoumplaneja

mentoquefaçamelhorarasvidasdosmunicipes

foramrealizadasdiversasaçõesdessasecretariaafimdedarsuportetécnicoeoperacional,paramelhorara

svidasdaspessoas,proporcionandomaiorsegurançaatodos

numerodeidososatendidosatravésdoF.M.1.,sendonoRecantodoBomVelhinho512enoLarSãoVicente

dePaulo731

atravésdediversasaçõesrealizadaspelodepartamentodedesenvolvimentosocial,foramatendidasdivers

aspessoas/famíliasemalgumgraudevulnerabilidade

numerodepessoasatendidasatravésdosdiversasprogramaseaçõesdesenvolvidaspelasecretária,dimin

uindoassimoestadodevulnerabilidadedasmesmas

numerodecrianças/adolescentesatendidosatravésdosprogramasmunicipais

 

 

 

 

 

foramrealizadasdiversasaçõescorretivasepreventivasparaamelhoriadainfraestruturaurbana

quantidadedemetrosquadradosexecutadospavimentaçãoasfáltica,recapeamento«calçamentodosiste

maviário

 

numerodefamíliasatendidasatravésdobancodealimentos

numerodeprodutoresatendidosatravésdoFundoMunicipaldeDesenvolvimentoRural

foramrealizadasasmanutençãonoparqueexistente

foramrealizadasasmanutençãodocanilexistente

numerodeaçõesdesenvolviaspelodepartamentodeagricultura

foramrealizadasdiversasaçõesdessasecretariaafimdedarsuportetécnicoeoperacional,paramelhorara

svidasdaspessoasdocampoeproporcionarumagestãoambientalresponsavel

 

numerodealunosatendidosnoensinoinfantil4815efundamental8346

numerodealunostransportadosdoensinofundamental1e11,sendo2839daredemunicipale3245dared

eestadual

atravésdasaçõesadministrativasexecutadaspelasecretariadeeducaçãojuntoasunidadesescolaresdo

município,estasealcançandoumensinodemaiorqualidade

numerodemetrosquadradosexecutadosemobrasdasescolasdoensinoinfantil,sendo2096m2emconst

ruçãodenovasEMEISe140m2dereformasemEMEISjáexistentes

Imóveladquiridoparaserutilizadonaeducação

numerodealunosatendidoscomofornecimentodemerendaescolar,sendo4815doensinoinfantil,8346

doensinofundamentale218doEJA

 

numerodealunosdoensinosuperioratendidoscomtransporteescolar

numerodeatendimentosnasdiversasaçõesvoltadasaoblocoatençãobásica

numerodeusuáriosatendidosmaatençãobásicaemédiaealtacomplexidade

InbJe O J8A Noje EJNJBUIsse sigos SegãeuoJu!Jejgo IBuO OA

QO&>õmõo9csmzao>unQZ>õÕ29q>|nes=mZzqmVO»QE27)E>=-EE>zEAo><s2z>anao3DPoé)mMasVoS»

qjusundopop oBipgo o suo! º jebip ojuauundop10PE-SANS-NSET-0TIO-P
“dyy esseoe jeu!JepIjeA, NU! - Jq;AOB'dss9y/0ssed01d-a//



 

 

  

 

 

 

 

CódigodoCódigodoIndicadorNegarEE:Quantidade|QuantidadeoaRiuiaatada

PedidooDenominaçãodoProgramacondeDendotPrdeaJustificativadeDesviosjaçãoaoAtingiq

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDAUSUÁRIOSATENDIDOS-ASSISTÊNCIAa'

12Eea2etdadaATENDIMENTO250.000,00286.953,00numerodeatendimentospelaassistênciafarmacêuticac

12EneoCUNEMUNKIBALDA.lagUSUÁRIOSATENDIDOS-ORDEMJUDICIAL—ATENDIMENTO855,00737,00numerodeatendimentoscomordemjudicial5

2osUEMUNICIPALDA,japUSUÁRIOSATENDIDOS-PAMDST/AIDSATENDIMENTO1.700,003.074,00numerodeatendimentospeloPAMDST/AIDSDç

2

12[ESDeoDOFUNDOMUNIIPALDA,jsUSUÁRIOSATENDIDOS-DPCDATENDIMENTO9.500,0021.039,00numerodeatendimentospeloDPCD3c

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDAa:atravésdasaçõesadministrativasexecutadaspelasecretariadesaúdejuntoasunidadessaúdedomunicipiSc

12Se37SERVIÇOSDENATUREZACONTINUADASERVNATCONT%100,00100,00RoatadaEopndfoeaelee3e

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDANUMERODEPRÓPRIOSCONSTRUIDO,E E u|mc

1LE39OaeUNIDADE2,007,00foramreformados/ampliados7unidadesdesaúdeemdiversosbairrosdomunicípioBs

12ORRPERENEaUSUÁRIOSATENDIDOS-MACSAMUATENDIMENTO8.500,008.867,00numerodeatendimentosdoSAMUabE

12oPUNTOMEMIRALDAdaAÇÕESREALIZADAS-VIG.SANITÁRIAUNIDADE6.420,0010.781,00numerodediversasaçõesvoltadasaoblocodavigilânciasanitéria82c

Ee

12segDOFUNDOMUNICIPALDA:15AÇÕESREALIZADAS-EPIDEMIOLÓGICAUNIDADE50.000,00621.910,00numerodediversasaçõesvoltadasaoblocodavigilânciaepidemiológica38z
Z >13aPSEVENTOSREALIZADOSUNIDADE8,0032,00foramrealizadas32açõesnosetordeesportivosau

aonz

13SEMUSEUUNIDADE1,001,00foramexecutadasasmanutençõesdevidasnomuseu253

EEEE

GESTÃOPROMATIVESP,CULT,TUR,NUMERODEPRÓPRIOSCONSTRUIDO,'2,=

13Gepeea39URCREranOSUNIDADE11,000,00nãohouveaconstruçãodenovaspraçasesportivas,somenteamanutençãocasjáexistentesREC

s9RESERVADECONTINGÊNCIAERESERVADECONTINGENCIAPORCENTAGEM100,00100,00SBC

Seg

Ações3eE

CódigoiCódigo,'SI

DdoDdaviáriaUnidadeFunçãode'idaQuantidadeQuantidadeáamSe

dotadaasUnidade0)RRsaunçãodesubfunçãodeGovernoDenominaçãodaMetaUnidadedeMedidaGaimadaJustificativadeDesviosemRelaçãoaoAtingimentodaMeta35

ProgramaAção25:

GESTÃO1 áaon

MANUTENÇÃODASECRETARIAanoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogoO

zAMARIINANCZE2007SECRETARIADEClcovEanOoiCIPALOMUNICIPALDE—ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOGERALMANUTENÇÃODASECRETSERV.NAT;CONTSO100,00100,00ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,Jurídico,tecnológicooB<

CEOGOVERNOGOVERNOasdemaissecretariasparaobomcesempenhodesuasfunções8a

x aeEn

GESTÃOMANUT.DAEEas.

-SECRETARIAy MANUT,DADIVULGAÇÃOEnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogG<1

2DANEoaprioEusPECRETARIAMUNICIPALOMyNICIPALDE—ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOGERALPUBLICIDADEDASAOESSERV.NAT.CONTO100,00100,00ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,jurídicotecnológicoOSc

êGOVERNOGOVERNOasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunções20

ESAÇÕESGOVERNOas;

GESTÃOMANUT,DAsecS

GABINETEDOãnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogSC

2a2012eCEIAETINANÇES:OSECRETARIOADMINISTRAÇÃOADUINISTRAÇÃOFIMANG:eoondaDEFAserv.NAT.CONT100,00100,00ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,jurídico,tecnológicoO71

aFINANÇASZSEFAZçasdemaissecretariasparaobomcesempenhodesuasfunções223

GESTÃOMANUT.DAPORTARIA380

amsnpitihçaaSECRETARIAMUNICIPALDMUNICIPALDEaatDESSEOEAnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogDD—

2RoNCaniaDooEADMINISTRAÇÃOENEGADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOGERALCONTOSJURÍDICOSSERV.NATCONTSO100,00400,00 ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,jurídico,tecnológico55

EÓciosJURÍDICOSENEGÓCIOSasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunçõesLs

EsJURIDICOSioicosDZ

cESTãoSECRETARIAPaãe

ADMOUR:ENÁNGIEMANUT,DASECRETARIAMUNICIPALDMUNICIPALDEEMANUTDASECRET,ADMInoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaispros(OOE

2ADMJURAFINANCE2091SECRETEADMINISTRAÇÃOENEGADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOGERALNiSTRAÇÃO:SERV.NAT.CONTS100,00100,00 ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,jurídico,tecnológicop=

cncADMINISTRAÇÃO—ÓCIOSJURÍDICOSENegóciosasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunçõesCo3

JURÍDICOSz

%MANUTENÇÃODOFUNDOSOCIAL:::ESE

GESTÃODASAÇÕESMANUTENÇÃODOFUNDOnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesintegradasaosdemaisprogE]

3DONDOSOALoooOO ARIEADERESISTÊNCIAASSISTÊNCIACOMUNITÁcoctALDESOLIDARIEDANº.DEATENDIMENTOS160,00920,00 ramas,atravésdesuporteadministrativo,financeiro,jurídico,tecnológicoB20

DESOLIDDEDETATUIasdemaissecretariasparaobomdesempenhodesuasfunçõesDC

DETATUIDETATULzbs

.ANEOASECRETARIAGSE

GESTÃODESECONpredSECRETARIAMUNICIPALOMUNICIPAL. MANUT.DASECRET.DEPLnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesconjuntascomasdemaisseSs
4PANURBEPOL2010SECRETDEEPLANEJAMENTO,TRABALPLANEJAMENTO,ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃOGERAL.ANEJAMENTOEGESTÃOPSERV.NAT:CONTO100,00100,00 cretarias,objetivandoumplanejamentoquefaçamelhorarasvidasdos==q

HAB,GERTRABHOEGESTÃOPÚBLICATRABALHOEUBLICAmunicipes22

GESTAOPUBLICAGESTÃOPa23

E w

GESTÃODESECONMANUT.DOFUNDOSECRETARIAMUNICIPALO3PoU

4PLANURBEPOL2011MUNIC.DEEPLANEJAMENTO,TRABALFUNDOÇÃOHABITAÇÃOHABITAÇÃOURBANAEETabTaçÃo.NLSERV.NATCONTM100,00100,00eaoaaaaaPAGn]aÀ

HAB,GERTRABHABITAÇÃOHOEGESTÃOPÚBLICA-populares,govSeg

SECRETARIA, <E

%idoprogramaforamrealizadasaçõesparaofomentodotrabalho,pa

GESTÃODESECONSECRETARIAMUNICIPALDMUNICIPALnoreferidoprogÉfva

MANUT.DODPTOMANUT.DODPTODETRABatravésdequalificaçãodemãodeobraatravésdecursosprofissionalizanfo

4T E,:.E

remo[00DETRABALHOMoEGESTÃOPOSLICA”TRABALHOE?PRABALHO||POMENTOAOTRABALHOpingERVENARICONTOS(OND:MAOtesetambémoincansáveltrabalhodegeraçãodemaspostosdetrabaLE

GESTÃOP=

SECRETARIA=q

GESTÃODESECONMANUT.FUNDOSECRETARIAMUNICIPALDMUNICIPALnoreferidoprogramaforamrealizadasaçõesparaofomentodotrabalho,V-

4PLANURSEPOLO2096MUNICIPALDO|EPLANEJAMENTO,TRABALPLANEJAMENTO,TRABALHOFOMENTOAOTRABALHOMANUTENÇÃODOFUNDOray,NAT.CONTHO100,00100,00DEaaorioataSS

ABGERTUASRAMALHOecosadAadpMUNICIPALDOTRABALHOtesetambémoincansáveltrabalhodegeraçãodemaispostosdetrabalSn

,Ao2
GESTÃOPay

GESTÃOPOLSEGMANUT,DASECRETARIAMUNICIPALDMANUTENÇÃODO

5PUBEMOBILIDADE2016GUARDAESEGURANÇAPÚBLICAEGUARDAidaPOLICIAMENTOMANUT.DAGUARDAMUNIseRy.NAT,CONT%o100,00100,00amPetePURoq

URBANAMUNICIPAL,MOB:LIDADEURBANAMUNICIPALóniçacaspessoas,COopublicaetampe!"a

GESTÃOPOLSEGMANUT,DOFUNDOSECRETARIAMUNICIPALDMANUTENÇÃOatravésdeaçõesconjuntasentreestasecretariaeasdemaisforamreala

5PUBEMOBILIDADE2018DOTRANSITOEESEGURANÇAPÚBLICAESECRETARIASEGIRANCA sERVIÇOSURBNOSaoDanaSERV.NAT.CONT100,00100,00adosecolocadasempraticaestudosvisandoumsistematransito/transp

URBANATRANSPORTESMOBILIDADEURBANAMOBILIDADEortescommaiorfluidezequalidade
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CódigoECódigoj E

DenominaçãodoDenominaçãodaUnidadeFunçãodeQuantidadeQuantidadesE

prolimaProgramapiãooUnidadeOrçamentáriauiiieunçãodesubfunçãodeGovernoDenominaçãodaMetaUnidadedeMedidaErrado”RealizadaJustificativadeDesviosemRelaçãoaoAadaMetaale

URBANA(eNkEo

GESTÃOPOLSEGMANUT,DOFUNDOSECRETARIAMUNICIPALDMANUTENÇÃORap

5PUBEMOBILIDADE2019DOCORPODEESEGURANÇAPÚBLICAEFUNDOCORPOpiarenoDEFESACIVILMANUDONOSOCOSERV.NAT.CONT:S6100,00100,00aioaeDRnireNneRE4OS

URBANABOMBEIROSMOBILIDADEURBANADEBOMBEIRO uaoE

GESTÃOPOLSEGMANUT.DASEC,DESECRETARIAMUNICIPALDOSEGURANÇAÊANTEDASEUDESCEforemrealizadasdiversasaçõesdessasecretariaafimDogjarsoporattc|SF

êPUBEMOBILIDADE2088rgpúpticaESEGURANÇAPÚBLICAEseguranPÚBLICAADMINISTRAÇÃOGERALpijpLICA-SERV.NATCONTS100,00100,00nicoéoperacional,parameihorarasvidasdaspessoas,proporcionando”5'p

URBANAMOBILIDADEURBANASUBLICAçamaiorsegurançaatodosBe

GESTÃOPOLSEGASECRETARIAMUNICIPALDAforamrealizadaspelacefesacivildomunicípiodiversasdeaçõesvoltada3c

5PUBEMOBILIDADE2089MANUTENÇÃODAESEGURANÇAPÚBLICAEDATORPOBLICASODEFESACIVILMANUTENÇÃODADEFESAsemy.NAT.CONT100,00200,00sasintercorrênciasqueaconteceramdoanode2022,garantindoassim,5c
URBANAMOBILIDADEURBANA1maiorsegurançaaspessoas2:

GESTÃOPOLSEGMANUT.DASEC,DESECRETARIAMUNICIPALDDALALGRTASSEGURANÇAdEDICE.DEMOatravésdeaçõesconjuntasentreestasecretariaeasdemaisforamrealizor
5PUBEMOBILIDADE2090MOB.URBANAEESEGURANÇAPÚBLICAESomDADEPÚBLICAserviçosurenosMANUDASECDEMOS.SERV.NAT.CONTS100,00100,00 adosecolocadosempráticaestudosvisandoumsistematransitofiransp|366<

URBANATRANSPORTESMOBILIDADEURBANAURBANAortescommaiorfluidezequalidade9oç

o

EMANUT,DODPTOFUNDOE

GESTÃODASAÇÕESSECRETARIAMUNICIPALDEEáatravésdediversasaçõesrealizadaspelodepartamentodedesenvolvimeSs5EPOLITICAS2021DEEASSISTÊNCIAEDESENVMUNICIPALDEASSISTÊNCIA—ASSISTÊNCIACOMUNITÁMANUT.DODPTODEDESEsepy.NAT.CONT:%100,00100,00Átosocial,foramatendidasdiversaspessoas/famíliasemalgumgraude|3q)2

DESENVOLVIMENTOASSISTENCIASOCIALRIANVOLVIMENTOSOCIALPr

ASSISTENCIAISOLVIMENTOSOCIALvulnerabilidade

SOCIALSOCIALasÇ

FUNDOMUNIC.Shi

EERREaSaçõesLastACRANÇAEDOeaDOSDIREITOSASSISTÊNCIA—ASSISTÊNCIAÀCRIANÇAMANUT,DOFUNDODACRIgoCAANCAS/ADOL.3.950,00384200fimerodecrianças«adolescentesatendidasatravésderepassesfeitosO&5
TENETÁTEOCLESOENTE RPIMENTOGoiDACRIANÇAE-SOCIALEAOADOSLESCENTE—ANÇAEDOADOLESCENTEadiversasentidadessociaispeloFundodaCriançaeAdolescenteEB:

”* Êe

GESTÃODASAÇÕESSECRETARIAMUNICIPALOE iiiéD=

EEPOLITICAS2032NoFUNDOEASSISTÊNCIAEDESENV.ooecranASSISTÊNCIAAOIDOSOneDOFUNDODOIDEeIDOSOSATENDI1.350,001.243,00pumaaodeanOOnoRecantodoBom=9T

ASSISTENCIAISOLVIMENTOSOCIALDot
GESTÃODASAÇÕESMANUTENÇÃODOSECRETARIAMUNICIPALDMANUTENÇÃOacsisTÊNCIA—ASSISTÊNCIAÀCRIANÇAMANUTENÇÃODOCONSELnumerodecriançaseadolescentesatendidasatravésderepassesfeitos3OI

6EPOLITICAS2081CONSELHOEASSISTÊNCIAEDESENVDOCONSELHOASSCARRNo,DEATENDIMENTOS200000268200aerddessociaisselaConselhoTutelare

ASSISTENCIAISTUTELAROLVIMENTOSOCIALTUTELARPeSc)

AFUNDOé5á3D:

GESTÃODASAÇÕESMANUT.BLOCOSECRETARIAMUNICIPALO..Ao numerodepessoasatendidasatravésdoblocoproteçãosocialbásica,coSs

6EPOLITICAS2084PROT.SOCIALEASSISTÊNCIAEDESENVMUNICIPALDEANpçONACOMUNHTAMANSrDCOPROSoma:PeasATENDIDA5100,007.153,00mrecursospróprios,doestadoedaunião,proporcionandoassimumaqDor

ASSISTENCIAISBÁSICAOLVIMENTOSOCIALRd ualidadedevidamelhoraspessoasatendidasoo:

Gus

õFUNDOS

GESTÃODASAÇÕESMANUT.BLOCOSECRETARIAMUNICIPALDjnumerodepessoasatendidasatravésdoblocoproteçãosocialespecial,ALF

6EPOLITICAS2085PROT.SOCIALEASSISTÊNCIAEDESENVAULLCTNCIlaçopsfSTRNRACOMUNITÁMANUT.SLOROpROT.SOCNº.PESSOASATENDIDA5,250,004.210,00omrecursospróprios,doestadoedaunião,proporcionandoassim,umaae.ASSISTENCIAISESPECIAL-M.A.C.OLVIMENTOSOCIALa FaqualidadedevidamelhoraspessoasatendidasEs

ããFUNDOaos

GESTÃODASAÇÕESSECRETARIAMUNICIPALDSe

AE»os6MANUTBLOCOSECRETARIAMUNICIALOMUNICIPALDEASSISTÊNCIA—ASSISTÊNCIACOMUNITÁMANUT.BLOCOGESTÃOCNº,PESSOASATENDIDA5690,0012.094,00.numerodepessoasatendidasnoCADUNICOSé

GESTÃOCADUNICOÉASASSISTENCIASOCIALRIAADUNICOsBS.

ASSISTENCIAISOLV;MENTOSOCIALddest

áFUNDOOB:

GESTÃODASAÇÕESMANUT.BLOCOSECRETARIAMUNICIPALDEÃao

6EPOLITICAS2087PROT-GESTÃOEASSISTÊNCIAEDESENVpeaceSETATÊNCIAPERACOMUNTTA:nuaocoePESSOASATENDIDA15300,0016.247,00numerodepessoasatendidasatravésdpoblocoGestãodoSUASsi

ASSISTENCIAISSUASOLVIMENTOSOCIALSOCIALDO:

" 50

AMPLIAÇÃO,x=0:

xãEaAMPLIAÇÃO,PAVIMENTAÇS2:

GESTÃODASAÇÕESPAVIMENTAÇÃO,—SECRETARIAMUNICIPALOASeio

éDEPARTAMENTOINFRA-ESTRUTURAURBAÃO,RECAPEAMENTOECALquantidadedemetrosquadradosexecutadospavimentaçãoasfáltica,rec+

7DEMANUTENÇÃO1004RECAPEAMENTOEEOBRASEINFRA-ESTRUTDeoganooURBANISMONAAVÃ.METROSEXECUTADOS100.000,0030.371,89dioecalcamentodosistemaviárionz

DACIDADECALÇAMENTODOURAçaPac

SISTEMAVIARIOosr

GESTÃODASAÇÕESCONST/AMPL/REF.SECRETARIAMUNICIPALDSs

7DEMANUTENÇÃO1007DEPRÓPRIOSEOBRASEINFRA-ESTRUTDEPARTAMENTOuemaNiSMOSERVIÇOSURENOSCONST/AMPLIRERDEPRÓno,DEPRÓPRIOS1,001,00foramrealizadasampliaçõeséconservaçõesdediversosprédiospúblicosq£

EtaseDEOBRASPRIOSMUNICIPAIS2pa

Dc

SESTÃODASAÇÕESSECRETOEoBrasSECRETARIAMUNICIPALOpepaRTAMENTOINFRA-ESTRUTURAURBAMANUT.DASECRET.DEOBforamrealizadasdiversasaçõescorretivasepreventivasparaamelhoriaUDq

7DEMANUTENÇÃO2034EEOBRASEINFRA-ESTRUTOroarasURBANISMOAgMANUTDASECRETOEOSSERV.NATCONTO10000100,00 CorinraesiruturaurbanaBO

INFRAESTRUTURAfo:

GESTÃODASAÇÕESMANUT.DASECRETARIAMUNICIPALDnd:

7DEMANUTENÇÃO2035ILUMINAÇÃOEOBRASEINFRA-ESTRUTDEPARTAMENTOypnaNISMOSERVIÇOSURBNOSMANUT.DAILUMINAÇÃOPrayNAT.CONT%200,00100,00foramexecutadassomenteasmanutençõesdeiluminaçãopúblicaRa

DACIDADEPUBLICAURApESBRASUÉRICA,aá

GESTÃOEMPOLIT.SECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOnm:

8AMBIENTAISEDO2036ARCOURA GRICULTURAEMEIOAMBIDEAGRICULTURAEXTENSÃORURALAPRODEMRoDEARÕESDESENVO19,0020,00numerodeaçõesdesenvolviaspelodepartamentodeagriculturadoloé

DES.AGRICOLENTEAGRICULTURAEé

GESTÃOEMPOLIT.SECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOF So

8AMBIENTAISEDO2037 MANUTDOCANCOGRICULTURAEMEIOAMBIDEruim:ALIMENTAÇÃOENUTRIGSERC.DEPANicODISANoDEFAMILIASATENDsgg,00250,00numerodefamíliasatendidasatravésdobancodealimentos2;

DES.AGRICOLENTEAGRICULTURASé

ESTAEMPORDo”POFUNDOsecReTARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOMANUT.DOFUNDODODENº.DEPRODUTORESATnumerodeprodutoresatendidosatravésdoFundoMunicipaldeDesenvolZé

8AMBIENTAISEDO2038GRICULTURAEMEIOAMBIDEAGRICULTURAEXTENSÃORURAL:a10,0054,00A PPp12

DESENVOLVIMENTOSENVOLVIMENTORURALENDIDOSvimentoRural=

DES.AGRICOLRRENTEAGRICULTURAE

à =”

GESTÃOEMPOLIT.SECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTO(est4

MANUT,DODPTOGestãoPRESERVAÇÃOECONSERMANUT.DODPTODEMEIONº,DEAÇÕESDESENVO: >

8AMBIENTAISEDO2039GRICULTURAEMEIOAMBIDE50,0035,00numerodeaçõesdesenvolvidasnodepartamentodemeioambiente<

DeDEMEIOAMBIENTEGacDecucruraAMBIENTALVAÇÃOAMBIENTALAMBIENTELVIDASSt

ESTÃOEMPOLIT.MANUT,DESECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOcrstãoPRESERVAÇÃOECONSERMANUT.DEPARQUESECOLfoiexecutadaamanutençãoepreservaçãodoparqueMariaTucajáexistat

8AMBIENTAISEDO2040PARQUESGRICULTURAEMEIOAMBIDEtiaAREAMENAoteasNº,DEPARQUES1,901,00Me2

DES.AGRICOLEcOLOGICOSENTEAGRICULTURA2.

GESTÃOEMPOLIT,SECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTO,

Us8AMBIENTAISEDO2041MANUEDOCANILGRICULTURAEMEIOAMBIDESAÚDEVIGILÂNCIASANITÁRIAMANUT:DOCANHLMUNICIyo,DECANIL2,001,00foiexecutadaamanutençãoepreservaçãodocaniljáexistente£

£

DES.AGRICOLENTEAGRICULTURA
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Programa

8
10u121212

Código

da
Ação

Denominaçãodo
Programa

GESTÃOEMPOLIT.

AMBIENTAISEDO

DES.AGRICOL

GESTÃOEMPOLIT.

AMBIENTAISEDO

DES.AGRICOL

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL
ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁS:CA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃOEAMPL

ACESSOEMELHOR

EDUCBÁSICA

GESTÃODOACESSO

EMELHORIA

ALIMENT.ESCOLAR

GESTÃOE
AMPLIAÇÃODO

ACESSOENSINO

SUPERIOR

GESTÃODOFUNDOMUNICIPA.DA

SAUDE

GESTÃODOFUNDOMUNICIPA..DA

SAUDE

GESTÃODOFUNDOMUNICIPA..DA

SAUDE

204220991006100710072047204820482051209220922094209420522051100710072055

GESTÃODOFUNDO
MUNICIPA.DA

SAUDE

GESTÃODOFUNDOMUNICIPA-DA

SAUDE

GESTÃODOFUNDOMUNICIPA.DA

SAUDE

GESTÃODOFUNDO
MUNICIPALDA

SAUDE

2057205820592060

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDA

SAUDE

2061

GESTÃODOFUNDOMUNICIPALDA

SAUDE

2062

Unidade
Executora

Denominaçãoda

AçãoUnidadeOrçamentária

MANUT.DOFUNDOSECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOGestão

DOMEIOGRICULTURAEMEIOAMBIDE

AMBIENTEENTEagricuLTuRa—AMBIENTAL

MANUT.FUNDO|SECRETARIAMUNIC.DEADEPARTAMENTOãMUN.SANEAMENTOGrICULTURAEMEIOAMBIDEas

AMBIENTALErgDeicuiruRaAMBIENTAL

INFRA-FMSAI

AQUISIÇÃODESECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃOã

IMÓVEISEEDUCAÇÃO(25%)EDUCAÇÃO;

CONST/AMPL/REF.SECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃO

DEPRÓPRIOSEEDUCAÇÃO(25%)EDUCAÇÃO

MUNICIPAIS

CONST/AMPL/REE.SECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃOã

DEPRÓPRIOSEEDUCAÇÃOEstoEDUCAÇÃO

MUNICIPAIS

MANUT.DA

SECRET.DEperaMUNICIPALDFEDCNçÃOEDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO

MANUT.DOENSINOSECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃOÃ

FUNDAMENTALEEDUCAÇÃO(25%)EDUCAÇÃO.

MANUT.DOENSINOSECRETARIAMUNICIPALDpUEnÇÃOEsUGAÇÃO

FUNDAMENTALEEDUCAÇÃOONA

MANUT.DOã

SECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃO

TRANSPORTEEDUCAÇÃO

HisEEDUCAÇÃO(25%)

MANUT.DOENSINOSECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃO
INFANTIL-CRECHEEEDUCAÇÃO(25%)EDUCAÇÃO

MANUT.DOENSINOSECRETARIAMUNICIPALDDEREDUCAÇÃO

INFANTIL-CRECHEEEDUCAÇÃOBÁSICAFUNDEB

MANUT.DOENSINO

SECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃOx

INFANTIL-PRÉEDUCAÇÃO

ESCOLAEEDUCAÇÃO(25%)

MANUT,DOENSINOMANUTENÇÃO

INFANTILPRÉCnaSÃONICIPALOEpUCAÇÃO|EDUCAÇÃO

ESCOLABÁSICAFUNDEB

MANUT,DA

DIVISÃODEEeçãoerHRERCERNOEDUCAÇÃO

ALIMENTOS

MANUT.DOã

SECRETARIAMUNICIPALDEDUCAÇÃOã

TRANSPORTEuEDUCAÇÃO

ESCOLAREEDUCAÇÃO(LIVRE)

CONCBMIREE.5.DASAÚDE/FUNDOMDEPARTAMENTOcane

noUNICIPALDESAÚDEDESAUDE

CONST/AMPL/REF.hBLOCOMAC-a

DEPRÓPRIOSSEDESAUDEMEDIAEALTASAÚDE

MUNICIPAISCOMPLEXIDADE

BLOCODE

EaS.M.DASAÚDE/FUNDOMATENÇÃONUDE
ReieaUNICIPALDESAÚDEBASICAEM

SAUDE

MANUT,DOBLOCO

MEDIAEALTASM.DASAÚDE/FUNDOMDOMCcaúDE

igVERDADE-—UNICIPALDESAUDECOMPLEXIDADE

5BLOCOMAC-

MANUT.DOSAMUAErDDROO”MEDIAFALTASAÚDE

COMPLEXIDADE

MANUT.DOBLOCOS.M.DASAÚDE/TUNDOMBLOCOGESTÃOcaúpe

GESTÃOSUSUNICIPALDESAÚDESUS
MANUT.DOBLOCOúBLOCODE

DEASSISTENCIASADE”MASSISTENCIASAÚDE

FARMACEUTICAFARMACEUTICA

AQUISIÇÃODE

MEDICAMENTOSDE5yDASAÚDE/FUNDOMBLOCODEo

ORDEMESADDEO"ASSISTENCIASAÚDE

JUDICIALSOCIALEFARMACEUTICA

ADMINIST.

MANUT,DOBLOCO

EMVIGILANCIAEMqyDASAÚDE/FUNDOMBLOCODEj

SAUDE-DEEADO"VIGILÂNCIAEMSAÚDE

VIGILANCIASAUDE

SANITARIA

 

QuantidadeQ

SubfunçãodeDdaMetaUideMedido(idaRealizada

PRESERVAÇÃOECONSERMANUT.DOFUNDODOMENº.DEAÇÕESDESENVO459Di

VAÇÃOAMBIENTALIOAMBIENTELVIDAS,ú

a MANUTENÇÃODOFUNDOPRESERVAÇÃOECONSERMUNICIPALDESANEAMENy

VAÇÃOAMBIENTALTOAMBIENTALEINFRAESSERV:NAT:CONTO100,00(100,00

TRUTURA-FMSAL

EDUCAÇÃOINFANTILAQUISIÇÃODEIMÓVEISNº,IMÓVEISADQ.1,001,00

CONST/AMPL/REF.DEPRÓ

ENSINOFUNDAMENTALCorosMUNICIPAISNº,DEPRÓPRIOS65,000,00

CONST/AMPL/REF.DEPRÓ

EDUCAÇÃOINFANTILCorMUNICIPAISNº,DEPRÓPRIOS3.500,002.236,00
ADMINISTRAÇÃOGERALMANUT.DASECRET.DEEDsray,NAT.CONT100,00100,00

UCAÇÃO

MANUT.DOENSINOFUNDyoE

ENSINOFUNDAMENTALAMENTALNº,DEALUNOS-FUND.5.300,008.346,00

ENSINOFUNDAMENTALMANUT.DOENSINOFUNDno,DEALUNOS-FUND.4.550,008.346,00

AMENTAL

MANUT.DOTRANSPORTENo,DEALUNOSTRANSP

ENSINOFUNDAMENTALPANObos7.300,006.084,00

4MANUT.DOENSINOINFANNº,DEALUNOS-CRECH
EDUCAÇÃOINFANTILCHEb960,002.090,00

aMANUT.DOENSINOINFANNº,DEALUNOS-CRECH

EDUCAÇÃOINFANTILTIL-CRECHEE960,002.090,00

xMANUT.DOENSINOINFANNº,DEALUNOS-PRÉ-E

epucaçãoINFANTILDOPGCDLAAbe1.250,002.725,00

AsMANUT.DOENSINOINFANNº.DEALUNOS-PRÉ-EEDUCAÇÃOINFANTILDPESCOLAEa1.250,002.725,00

ALIMENTAÇÃOENUTRIGMANUT.DADIVISÃODEALNo.DEALUNOS-MER.E23.693,00.13.379,00

MANUT.DOTRANSPORTENº.DEALUNOSTRANSP.

ENSINOSUPERIORLapia6.644,00165,00

ACONST/AMPL/REFDEPRÓ

ATENÇÃOBÁSICAmoNº,DEPRÓPRIOS8.000,007,00

ASSISTÊNCIAHOSPITALACONST/AMPL/REF.DEPRÓ

REAMBULATORIAL PRIOSMUNICIPAISNºpePAGPRIDS8.000,00300

kMANUT.DOBLOCODEATE'

ATENÇÃOBÁSICAÃOEASICAUSUÁRIOSATENDIDOS700.000,00486.497,00

MANUT.DOBLOCOMEDIA

ASSISTÊNCIAHOSPITALAÀ

ERBULATORIALOEALTACOMPLEXIDADE=USUÁRIOSATENDIDOS300.000,00135.432,00peseiNORTIAAMANUT.DOSAMUUSUÁRIOSATENDIDOS8.500,008.867,00

ATENÇÃOBÁSICAparoBLOCOGESTÃycuÁRIOSATENDIDOS50.000,000,00

SUPORTEPROFILÁTICOEMANUT.DOBLOCODEASS|oyj

BRTICOEcEUTICA,USUÁRIOSATENDIDOS250.000,00286.953,00

kAQUISIÇÃODEMEDICAME.

SUPORTEPROFILÁTICOENTOSDEORDEMJUDICIAUSUÁRIOSATENDIDOS850,00737,00

L,SOCIALEADMINIST.

E- MANUT.DOBLOCOEMVIGE

VIGILÂNCIASANITÁRIAILANCIAEMSAUDE-VIGINº,AÇÕESREALIZADAS6.420,0010.781,00

LANCIASANITARIA

AisSJ

JustificativadeDesviosemRelaçãoaoavinbntodaMeta

Páí  des!

 

numerodeaçõesdesenvolvidasnodepartamentomeambienteApr)5,

/

N,

04É

foramexecutadasasdevidasmanutençõesconformeàgemándanoMS.”AD

AIEMeO

maE
õ

imóveladquiridoparaserutilizadonaeducação3

2

nãoforamexecutadosobrasnasEMEFS,somentemanutençõesO

numerodemetrosquadradosexecutadosemobrasdasescolasdoensin
oinfantil,sendo2096m2emconstruçãodenovasEMEISe140m2deref

ormasemEMEISjáexistentes

atravésdasaçõesadministrativasexecutadaspelasecretariadeeducaçã

ojuntoasunidadesescolaresdomunicipio,estasealcançandoumensin

odemaiorqualidade

 

numerodealunosdarededeensinovinculados20ensinofundamentalnumerodealunosdarededeensinovinculadosaoensinofundamental

numerodealunostransportadosdoensinofundamental1eIJ,sendo283

9daredemunicipale3245daredeestadual

numerodealunosdarededeensinovinculadosaoensinoinfantil-crechenumerodealunosdarededeensinovinculadosaoensinofundamental

numerodealunosdarededeensinovinculados20ensinoinfantilpréesc

ola

numerodealunosdarededeensinovinculadosaoensinoinfantilpréesc

ola

numerodealunosatendidoscom0fornecimentodemerendaescolar,se
ndo4815doensinoinfantil,8346doensinofundamentale218doEJA

numerodealunosdoensinosuperioratendidoscomtransporteescolar

foramreformados/ampliados7unidadesdesaúdeemdiversosbairrosdo

município

estãosendoconstruídos/reformados3prédiosqueserãoutilizadosnam

ediaealtacomplexidade

numerodeusuários/atendimentosnasdiversasaçõesvoltadasaoblocoa

tençãobásica

numerodeusuários/atendimentosnasdiversasaçõesvoltadasaoblocod

amediaealtacomplexidade

numerodeatendimentosdoSAMU

osatendimentosforamrealizadosnaação2055

numerodeusuários/atendimentospeloprogramadeassistênciafarmacê

 

numerodeatendimentoscommedicamentoporordemjudicialnumerodediversasaçõesvoltadasaoblocodavigilânciasanitária
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CódigoCódigoEE g

DenominaçãodoDenominaçãodaUnidadeFunçãodeQuantidadeQuantidade

prolmaProgramaadodiUnidadeOrçamentáriaputosunçãodesubfunçãodeGoDdaMetaUdeuantidadeQuandoJustificativadeDesviosemRelaçãoaoAtihálihentodaMeta

= MANUT.DOBLOCOElAM)

GESTÃODOFUNDODEVIGIL.EMúBLOCODEãàMANUT.DOBLOCODEVIG

12MUNICIPALDA2063SAUDE-DESADOEOVIGILÂNCIAEMSAÚDEVIGILÂNCIAEPIDEMIOLÓ1.ESAUDE-VIGILANCINº.AÇÕESREALIZADAS50.000,00.621.910,00numerodediversasaçõesvoltadasaoblocodaviglhpenhepidemiológica

SAUDEVIGILANCIASAUDEAEPIDEMIOLOGICANo

EPIDEMIOLOGICASigoeen,

GESTÃODOFUNDO;BLOCODEà -ar

12MUNICIPALDA2064MANUTDOPAM,SM.DASAUDE/FUNDOMyrciLaNCIAEMSAÚDEVIGILÂNCIAEPIDEMIOLÔMANUT.DOPAM,DSTEMUsuáRIOSATENDIDOS1.700,003.074,00numerodepacientesatendidossá

paDSTEAIDSUNICIPALDESAÚDESadoEGICA

GESTÃODOFUNDOãj Zatravésdasaçõesadministrativasexecutadaspelasecretariadesaúdeju

3MANUTENÇÃODASM.DASAÚDE/FUNDOMDEPARTAMENTOfezMANUTENÇÃODASECRET,i ehá

12MUNICIPALDA2079emASAÚDEADMINISTRAÇÃOGERAL:SERV.NATCONTSO100,00100,00ntoasunidadessaúdedomunicipio,estasealcançandoumaqualidaded

SAUDESECRET.DESAÚDEUNICIPALDESAÚDEDESAUDEDESAUDEevidamelhoraosmunicipes

MANUTENÇÃODO=

DPTODEMANUTENÇÃODODPTOD

GESTÃODOFUNDOÚ

PORTADORESDES.M.DASAÚDE/FUNDOMDEPARTAMENTOcarASSISTÊNCIAAOPORTADEPORTADORESDEDEFICIia

12MUNCIPALDA2083DErICIENCIASUNICIPALDESAÚDEDESAUDESAÚDEASSISTÊNCIAOROOBIIRADENº.DEATEND.PED9.500,0021.039,00numerodeatendimentospeloDPCD8

E/OUMOBILIDADEREDUZIDAe

>REDUZIDA3

GESTÃODOFUNDOMANUT.CONSELHO;

12MUNICIPALDA2095MUNICIPALDE S:M.DASAUDE/FUNDOMERRSAÚDEADMINISTRAÇÃOGERALpenaCONSELHOMUNICsrny.NAT.CONT.%100,00100,00oconselhomunicipaldesaúdetemtreinamentoeorçamentopróprioS

DERIDEUNICIPALDESAÚDEDESAUDEIPALDESAÚDE2

GESTÃODOFUNDOMANUT,DOFUNDOEemMANUTENÇÃODOFUNDOo

MUN.DIREITOSSM.DASAÚDE/FUNDOMDEPARTAMENTOGAASSISTÊNCIAAOPORTADMUNICIPALDOSDIREITOSe

12MUNICIPAÇDA,[2097MDSMIGRACDESAEESAUDESAÚDEaCOMBRECIEMSERNNATCONTI100,00100,00foramexecutados100%dosserviçosassistenciaisaoDPCD&
SAUDE5

DEFICIÊNCIACIAD

EMANUTENÇÃODOFUNDOE

GESTÃODOFUNDOMANUT.FUNDO: f

12MUNICIPALDA2098MUN.POLÍTICASS:M-DASAÚDE/FUNDOMDEPARTAMENTOsayipeATENÇÃOBÁSICAMUNICIPALDEPOLÍTICAScrmyNAT.CONT100,00100,00foramexecutados100%dosserviçosassistenciaisnoFMPPADD

UNICIPALDESAÚDEDESAUDEPÚBLICASSOBREÁLCOOLEs

SAUDEÁLCOOLEDROGAS5

EOUTRASDROGASa

GESTÃOPROMATIVCONST/AMPL/REF.SECRETARIAMUN.CULT,TUDEPT.DEiE Eõ

13ESPCULT,TUR,1007DEPRÓPRIOSR.ESPLAZEREJUVENTUDESPORTE,LAZEReddEseEOMUNITARENCPRÓno,DEPRÓPRIOS11,000,00asgdacentodenovaspraçasesportivas,somenteamanuten3

RECRELAZERMUNICIPAISEEJUVENTUDEMv

GESTÃOPROMATIVSECRETARIAMUN.CULT,TUDEPT.DEà

13ESBCUTTUR,2066DAORTESTORJESP,LAZEREJUVENTUDESPORTELAZER[DESPORTER!—DESPORTO/COMUNITÁRIMENT/DODETODERSPODREVERSMENA32,00foramrealizadas32açõesnosetordeesportivoso

RECRELAZEREEJUVENTUDE9
GESTÃOPROMATIVSECRETARIAMUN.CULT,TUDEPT.DEe

13ESP,CULT,TUR,2067npR.ESP,LAZEREJUVENTUDESPORTE,LAZERCULTURADIFUSÃOCULTURALeDODPTODECULTpo,AÇÕESREALIZADAS8,006,00foramrealizadas6açõesnosetordeculturaS

RECRELAZEREEJUVENTUDEo

GESTÃOPROMATIVSECRETARIAMUN.CULT,TUDEPT.DEPATRIMÔNIOHISTÓRICO,

13ESPCULTTUR,2068PaoseruBaL-RJESP.LAZEREJUVENTUDESPORTELAZERCULTURAARTÍSTICOEARQUEOLÓ”MANUT.DOMUSEUPAULOo,pgmusEuS1,001,00foramexecutadasasmanutençõesdevidasnomuseu>

RECRELAZEREEJUVENTUDEGICOoGESTÃOPROMATIVSECRETARIAMUN.CULT,TUDEPT,DEES

,13ESPCULTTUR,2069DOURIEMO.ORoESPALAZEREJUVENTUDESPORTELAZERSEDEmimtanoMANUT.DODPTODETURIno,AÇÕESREALIZADAS7,004,00foramrealizadas4açõesvoltadasafomentar0turismonomunicipioS

RECRELAZEREEJUVENTUDEE5
5 GABINETEDOEé

RESERVADERESERVADESECRETARIAMUNICIPALDRESERVADERESERVADECONTINGÊNRESERVADECONTINGENC

poCONTINGÊNCIA99CONTINGÊNCIA—EFAZENDAEFINANÇASSecasAOCONTINGÊNCIACIAIAROREENTAREMAO floGãDSs

8EOFE-EmQ*$pdoEo5
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Programa

00007-GESTÃODASAÇÕESDEMANUTENÇÃODACIDADE

 

 

  

00010-GESTÃODOACESSOEMELHORIAALIMENT.ESCOLAR

[00010-GESTÃODOACESSOEMELHORIAALIMENT.ESCOLARTo!

10.539.540,00

   

3.651.376,00]1.054.993,9921.455.098,50

21.967.540,00]2150|

2.930.308,40
745.118,513.675.426,91

21.455.098,5021.455.098,50  

 
TotalGeral

l16.295.000,00]868.676,42]

29.163.676,42]76.161.468,49]

 25.130.525,41  

ElaboradoporChristianJulianusCampinas

Fonte:SistemaAudesp
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Prefeitura Municipal de Tatuí
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Rua Dr. GualterNunes, 468 — Jardim Junqueira- Tatuí- SP.-Cep: 18.270-2 na

Fone: (15)3251.5848/ Fax: (15)3251.4711 e-mail: educacao(Gtatui.sp.gouv.br TT 
Tatuí, 21 de Junho de 2023

Ofício nº 0699/GSME/2023
Assunto: Requisição UR-9.5-23061601

(Informações Complementares)
Ref.: TC-004291.989.22-6

Prezado Senhor

Conforme solicitação, encaminhamos as informações:

- Certificar quanto à concessão ou não de abono ou equivalente para composição do mínimo de

70% de aplicaçãona remuneraçãode profissionais da EducaçãoBásica;

No ano de 2022 não houve concessão de Abono aos Profissionais da Educação Básica, tendo
sido aplicado um percentual de 85,21 % dos recursos do FUNDEB em sua remuneração.

- Certificarquanto à disponibilizaçãopelo Município da documentação exigida para habilitação
ao recebimento da complementação VAAT;

A Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorizaçãodos Profissionais da Educação (FUNDEB), condicionou que somente são
habilitados a receber a complementação-VAAT (Valor Aluno-Ano Total) os municípios que
informarem os dados contábeis, orçamentários e fiscais. No nosso município o SIOPE está

rigorosamenteem dia. (Segue Declaração).

- Certificarquanto à emissão ou não de ato declaratórioe documentação exigida para
habilitaçãodo Município à complementação VAAR;

Sim, seguem anexos a este os “Prints” do PAR 4 com as informaçõesnecessárias. (Segue

Declaração).

- Informar a posição, no encerramento de 2022, do percentual da população de 0-3 anos
atendida pelo Município por meio de vagas em creches;

Vaga solicitada para iniciar a frequência em 2022:
Conforme a instrução de preenchimento, retirada do próprio questionário do IEGM (Questão

1.15), que reproduzo:
“ Vagas solicitadas=alunos que iniciaram esta etapa+alunos transferidos para a rede municipal +

alunos que permaneceram na rede municipal nesta etapa de ensino+ crianças na fila de espera

-JgrAoB'ds'eoyosses0!d-s//:dyy
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    Prefeitura Municipal de Tatuí
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO ;

Rua Dr. Gualter Nunes, 468 — Jardim Junqueira- Tatuí- SP.-Cep: 18.270-210--
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para vaga na rede municipal. Não somar solicitações por vaga para frequentara etapa de ensino
em 2023, 2024 e 2025.
Vagas ofertadas=capacidade total das creches: quantas crianças a rede municipal conseguiria
atender na capacidademáxima de todos os estabelecimentos. ”
Situação die .

Número de crianças de 0 a 3 anos que solicitaram vaga em creche até 31/12/2022 = 2.156

Número de vagas de creche ofertadas em 2022: 2.156

Importante: A capacidadetotal era de 1.942 vagas, mas atendemos 214 crianças a mais por força
de decisão judicial.

-Jq'AoB'ds'eoj0ssed0Jd-a//:dyy

- Informar a composiçãodo Conselhode Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB,

indicando a representatividadedos membros, nos termos dos normativosde regência;

https:/Avww2 tatui.sp.gov.br/downloads/decretos/23404-21-12-2022.pdf

Segue anexo o Decreto Municipal nº 23.404, de 21 de Dezembro de 2022 —- Nomeaçãodos
membros do Conselho do CACS/FUNDEBpara o Quadriênio 2023 a 2026.

- Informar se o Conselho de Acompanhamento do FUNDEB participou na elaboração da proposta
orçamentáriaanual e do censo escolar;

Não, pois o novo Conselho sob a vigência do artigo 212-A da Constituição da República e da Lei
federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, somente foi nomeado em 21 de Dezembro de
2022.

- Disponibilizar o parecer do Conselho sobre as contas do FUNDEB do exercício de 2022;

Vide Pareceres anexo a este.

-“ojusLundopopoBip9ooeuuojuiºjejbipojuetundopJepIA,Yull

Sendo o que nos cumpre informar e encaminhar, reiteramosa V. Sº os nossos protestos de
estima e consideração.

Atenciosamente

I819-APAB-SZAM-ANTO:

esso9eIRUIDUOOAINDIBOJ9ANO/9BJNIBUISSESJJOSSDO:
= Lada CAA

Prof“. Elisângela da Costa Rosa Cecílio
SecretáriaMunicipalda Educação

Ilmo Sr.

Christian Julianus Campinas
DD. Agente de Fiscalização
ICE/SP



Prefeitura Municipal de Tatuí
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO q N

Rua Dr. GualterNunes, 468 — Jardim Junqueira- Tatuí- SP.-Cep: 18.270-210.. E

Fone: (15)3251.5848/ Fax: (15)3251.4711 e-mail: educacao(Gtatui.sp.gov.br——      
ANEXOS

1- Decreto Municipal nº 23.404, de 21 de Dezembro de 2022;

2- Pareceres do Conselho do FUNDEB;
3- “Print” das CondicionalidadesVAAR | e V Preenchidas;
4- VAAR — Tatuí- “Print”
5- Termo de VeracidadeSecretária-CondicionalidadePAR 4;

6- SIGECON -Recibo PNATE-2022;
7- SIOPE 2022 -OK
8- LC 28/2019 -LINK;
9- Plano de Carreira LCo08/2010-LINK;
10- Declaração VAAR.
11- Declaração VAAT.
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Tatuí, 21 de Junho de 2022.

Étatu CA Lu
Prof". Elisângela da Costa Rosa Cecílio

SecretáriaMunicipalda Educação
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Christian Julianus Campinas   
De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Assinada por:

Prezados,

 ERSi
Christian Julianus Campinas aaquarta-feira,3 demaiode202312:19
controleinternoQtatui.sp.gov.br;'gustavo.duarteOtatui.sp.gov.br'
TCESP Fiscalização: Acompanhamento de Contas 2022 -Requisiçãopreliminar

ccampinasOtce.sp.gov.br

    TribunaldeContas Agente da Fiscalização

Tribunal de Contas do Es de Paulo
Unidade Regional de Sorocaba — UR-9.5

(15) 3238-6689 | ccampinasQice.sp.gov.br
www.tcesp.to.br

REQUISIÇÃO
UR-9.5 Nº 23050302

relacionada a seguir:

CONTROLE INTERNO

para este item);

DESAPROPRIAÇÕES
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Disponibilizar, quanto a eventuais desapropriações realizadas no exercício de 2022, cópias das escrit
públicas de desapropriação, estudos prévios e eventuais atos de declaração da utilidade pública-e.de-::..
autorização da desapropriação, se existentes; Cá

PRECATÓRIOS
Informar a situação dos precatórios, conforme abaixo (em exame, 2022): 

REGISTROCONTÁBIL DA DÍVIDA DE PRECATÓRIOS 
Valor atualizadoaté 31/12 do exercícioanterior
Valor da atualização monetáriaou inclusões efetuadas no exercício em exame

Valor cancelado

Valor pago
Saldo atualizadoem 31/12 do exercícioem exame R$ =

    
    
Disponibilizar informação expedida pela DEPRE/TJSP, sobre a suficiência dos depósitos referentes ao
exercício fiscalizado;

Informar a situação dos Requisitórios de Pequeno Valor, conforme abaixo: 
REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA

Valor atualizadoaté 31/12 do exercício anterior
Valor da atualização monetária ou inclusão efetuadas no exercício em exame
Valor cancelado
Valor pago
Saldo atualizadoem 31/12 do exercício em exame R$ -

 -Jq'AOB-dss97'0sseo01d-9//:dyy98seoejeulbuo
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ENCARGOS

Disponibilizar cópias das guias e respectivos comprovantes de eventuais recolhimentos ao INSS, ao RPPS,
FGTS e PASEP, das competências de 2022;

Informar as situações atualizadas de parcelamentos de débitos relativos a encargos vigentes e/ou firmados
em 2022, juntando a documentação pertinente, se for o caso, indicando: 
 

Lei Nº do acordo| Vir Total Qtde parcelas| Parcelas Parcelas
autorizadora Parcelado devidas no pagas no

(R$) exercício exercício       AMO-p;ojusundopopobipçoosuuoju!&|enbipOjueLundopJepIjeA,Mui

SUBSÍDIOSDOS AGENTES POLÍTICOS
Certificar quanto à apresentação das declarações de bens dos Agentes Políticos (prefeito, vice e
secretários), nos termos da Lei Federal nº 8.429/1992;

Informar se houve revisão remuneratória (RGA) no exercício de 2022, disponibilizando cópias do ato, se
existente;

DONSASZ4-2HXL

oAInbJeOJSANo/9EIMBLUISSEGJAOSso

Informar sobre eventuais situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos (incluindo
secretários). Em caso positivo, relacionar os agentes políticos, juntando respectivas comprovações.

PRAZO PARA ENTREGA: até 08/05/2023, à medida da disponibilidade.
2



  [s/ Ê
Eventuais complementações que se façam necessárias poderão ser requisitadas

posteriormente, à medida da necessidade. NA Atol 2 :

Lembramos que “nenhum processo, documento ou informação poderá ser subtraído-às”
inspeções do Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade”, conforme o parágrafo 1º do artigo
acima referido.

Recomendamos, na preparação da documentação, especial atenção para as instruções de
envio ao final deste documento.

Em 03 de maio de 2023

Christian Julianus Campinas
Agente da Fiscalização

INSTRUÇÕESPARA ENVIO:

a — caso não conste algum dos termos, apresentar certidão negativa especificando os casos de indisponibilidade;
b — o documento deverá estar no formato “PDF” pesquisável, sem qualquer tipo de restrição de arquivo PDF, respeitando o tamanho de, no
máximo, 5MB (megabytes). Observar tambémolimite de 30MB em cada e-mail enviado. Caso o arquivo ultrapasse o limite, deverá ser dividido em
tantos arquivos quantos forem necessários, com identificação sequencial, como por exemplo: “edital parte1” e “editalparte2”, etc.;
c—-o documento deverá ser assinadopor meio digital (extensão “.p7s”), preferencialmente pela autoridade competente, utilizando-se do e-CNPJ
do órgão/entidade, ou por responsável legalmente designado para esse fim, utilizando-se do respectivo e-CPF, sendo de sua exclusiva
responsabilidadea veracidade, autenticidade e integridade dos arquivos,

d —a resolução deverá ser de 300dpi;
e —a configuraçãode cor deverá ser em tons de cinza.

A documentaçãodeverá ser enviada por e-mail, para o endereçoccampinasQice.sp.gov.br
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MARIADO

CARMOBENTO

ANTONIO

SERGIO

BAPTISTA

PROPOSTA

ENGENHARIA

AMBIENTAL

PRISCILADE
OLIVEIRA

BOLINA

GLOBALDATA

SOLUÇÕESDEINTERNETLTDA

ME

JULIOCESARDE

MORAES

THIAGODE
CARVALHO

ZINGARELLICATSARAPET
SHOPLTDAME

CLAYTON

ROGER

GALHARDO

DJEIZONDE
ALMEIDBARROS

IVANJOSIASDE

MOURA

Ordinário-Demais

Casos(art.100,|0088288-10.2022.8.26.0500

capur,e1º,CF)

Ordirário-Demais

Cases(art.100, 0149456-47.2021.8.26.0500

capur,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Cases(art.100, 0183961-64.2021.8.26.0500

capur,e1º,CF)

Alimentício(art.

100,81º-A,CF)0001485-19.2012.5.15.0116

Ordinário-Demais

Casos(art.100, 0234163-45.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100,—0180145-74.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100,—0186807-54.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100, 0208044-47.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100,|0216257-42.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100,|0222753-87.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

Ordinário-Demais

Casos(art.100, 0236126-88.2021.8.26.0500

caput,e1º,CF)

20/10/202020/04/202114/05/2021
15/03/202218/06/202112/05/202117/05/202101/06/202108/06/202111/08/202121/06/2021

01/04/202220/04/202114/05/2021
14/03/202218/06/202112/05/202117/05/202101/06/202108/06/202111/06/202121/06/2021

68.913,6450.749,158.774.608,81
25.349,88S7AM,IT64.148,3925.090,1439.854,6310.026,3429.215,1927.380,29

50.749,158.774.608,81
37411,1764.148,3925.090,1439.854,6310.026,3429.215,1927.380,29

55.906,831.459.973,7341.165,2470.667,8427.640,0743.905,0911.045,3232.184,3530.162,97

83.890,665.157,68958.549,3825.349,884.054,076.519,452.549,934.050,461.018,982.969,162.782,68

55.906,831.459.973,7341.165,2470.667,8427.640,0743.905,0911.045,3232.184,3530.162,97
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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR

Departamentodos Regimes de Previdênciano Serviço Público

Certificadode Regularidade Previden Roi

Ente Federativo: Tatuí UF: SP

CNP) Principal: 46.634.564/0001-87

É CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 9º DA LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998,

COM FUNDAMENTO NO ART. 167, XIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO DECRETO Nº 3.788, DE 11 DE

ABRIL DE 2001, E NA PORTARIA Nº 204, DE 10 DE JULHO DE 2008, QUE O MUNICÍPIO ESTÁ EM SITUAÇÃO

REGULAR EM RELAÇÃOALEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

FINALIDADE DO CERTIFICADO

Os orgãos ou entidades da administração direta e indireta da união deverão observar, previamente,

a regularidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios quanto ao seu regime Próprio de

Previdência Social, nos seguintes casos, conforme o disposto no art 7º da lei nº 9.717, de 1998:

ii Realização de transferênciasvoluntárias de recursos pela união;

ii Celebraçãode acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos,

financiamentos, avais e subvençõesem geral de orgãos ou entidades da administração direta e

indireta da união;

iii Liberaçãode recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras

federais;

Certificado emitido em nome do Ente Federativo e válido para todos os orgãos e entidades do

município

A aceitação do presente certificado está condicionada à verificação, por meio da internet, de sua

autenticidade e validade no endereço: http://www.previdencia.gov.br, pois está sujeito a cancelamento

por decisão judicial ou administrativa.

Este certificadodeveser juntado ao processo referente ao ato ou contrato para o qual foi EXIGIDO.

EMITIDO EM 05/10/2022
VÁLIDO ATÉ 03/04/2023 

N.º 987181 - 213903
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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR

Departamento dos Regimes de Previdênciano Serviço Público

Certificadode Regularidade Previdenciária - CRP

Ente Federativo:Tatuí UF: SP

CNP) Principal: 46.634.564/0001-87

É CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 9º DA LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998,

COM FUNDAMENTO NO ART. 167, XIIl, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO DECRETO Nº 3.788, DE 11 DE

ABRIL DE 2001, E DA PORTARIA N.º 1.467, DE 2 DE JUNHO DE 2022, QUE O MUNICÍPIO ESTÁ EM

SITUAÇÃO REGULAR EM RELAÇÃOA LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

FINALIDADE DO CERTIFICADO

Os orgãos ou entidades da administração direta e indireta da união deverão observar, previamente,

a regularidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios quanto ao seu regime Próprio de

Previdência Social, nos seguintes casos, conformeo disposto no art 7º da lei nº 9.717, de 1998:

ii Realização de transferênciasvoluntárias de recursos pela união;

ii Celebraçãode acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos,

financiamentos, avais e subvençõesem geral de orgãos ou entidades da administração direta e

indireta da união;

iii Liberaçãode recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras

federais;

Certificado emitido em nome do Ente Federativo e válido para todos os orgãos e entidades do

município

A aceitação do presente certificado está condicionada à verificação, por meio da internet, de sua

autenticidade e validade no endereço: http://www.previdencia.gov.br, pois está sujeito a cancelamento

por decisãojudicial ou administrativa.

Este certificado deveser juntado ao processo referente ao ato ou contrato para o qual foi EXIGIDO.

EMITIDO EM 03/04/2023
VÁLIDO ATÉ 30/09/2023 

N.º 987181 - 218917
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Prefeitura Municipal de Tatuí |.
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO aim AL,/Rua Dr. GualterNunes, 468—Jardim Junqueira- Tatuí- SP.-Cep: 18.270-aa / /

Fone: (15)3251.5848/ Fax: (15)3251.4711 e-mail: educacao(atatui.sp.gov. E

    
DECLARAÇÃO

HSMQNNISSYOINIIANANNAMvar

Ref. ao TC-004291.989.22-6- contas de 2022 do município Tatuí

Em atenção à solicitação encaminhadapelo Ilmo. Agente de Fiscalizaçãoda Unidade Regional de

Sorocaba UR-9.5-23061601 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a fim de

instruir o processo que trata das contas anuais da Prefeitura Municipal de Tatuí/SP do exercício

de 2022, DECLARO que a Secretária Municipal de Educação disponibilizou, até 09/10/2022, ato

J24BIpojueunsopJepIA,YU]-1g'40B:ds-soyosseooud-s//:dgu

declaratório acompanhado dos respectivos documentos comprobatórios, habilitando-se a

receber a complementaçãoVAAR.

Aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de elevada estima e consideração.

SBUMOIUIJOJGOBJLA"ASA1-9EUASISINVIOOIADINDIAMOSJUNTAM

Tatuí/SP, 21 de Junho de 2023.

-MMZEDOMO->:jueLnoopopobipoooeuuojuia

e . n
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campo/água/floresta, população negra, quilombolas, LGBT, ciganos e população em

privação de liberdade, objetivando aumentaraadesão das gestantesao pré-natal;garantir

o acesso aos exames e consultas com a equipe multiprofissional na gestação; 4º:

Fortalecimentode todas as redes de atenção pública, em especiala rede de saúde mental

e demais transtornos, com ênfase nas ações de promoção e prevenção relacionada ao

uso problemático de crack, álcool e outras drogas, com ampliação e garantia de abertura

e/ou manutenção dos investimentos dos serviços da rede própria e leitos intergrais em

hospitais gerais, bem como as redes de atenção às pessoas com deficiência e à saúde

bucal, com objetivo reduziros casos de abuso de álcool e drogas; 5º: Garantia da atenção

integral à saúde da mulher, do homem, da pessoa idosa e das pessoas com doenças

crônicas, raras e negligenciadas, estimulando o envelhecimento ativo e fortalecendo as

ações de promoção, prevenção e reabilitação, bem como o fortalecimento de espaços

para a prestação de cuidados prolongados e paliativos e apoio à consolidação do Plano

Nacional de Enfrentamento às Doenças Crônicas não transmissíveis; 6%: Contribuição

para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das

relações de trabalho dos profissionaisque atuam na área de saúde; 7º Diretriz: Promoção

da participaçãopermanentedo Conselho Municipal de Saúde no processo de formulação

das políticas e projetos de Saúde; 8ºz: Garantia do acesso da população a serviços

públicos de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das

necessidades de saúde, de modo a considerar os determinantes sociais, atendendo às

questões culturais, de raça/cor/etnia, gênero, orientação sexual, identidade de gênero e

geração e de ciclos de vida, aprimorando a política de atenção básica e atenção

especializada e a consolidação das redes regionalizadasde atenção integral às pessoas

no território; 9º: Aprimoramento no controle de doenças endêmicas, parasitárias e

zoonoses, melhorando a vigilância à Saúde, especialmente ao combate do mosquito da

Aedes aegypti e demais arboviroses, raiva e leishmaniose; 10º: Ampliação da pactuação

do saneamento básico e saúde ambiental, incluindo tratamento adequado dos resíduos

sólidos, dando a devida prioridade político - orçamentária, para a promoção da saúde e

redução dos agravos e das desigualdadessociais. Finalizada a leitura e explanação das

diretrizes pela Secretária Olga, foi aberta a oportunidade de formalização de perguntas

para esclarecimentos de dúvidas dos conselheiros. A conselheira Elizabeth pergunta se 
Av. Cônego João Clímaco nº 140 — centro — CEP: 18270-900- Tatuí - SP

Fone: (15) 3305-8855
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existe algum plano de retomar os atendimentos dentários nas escolas como aconteciaem

anos anteriores e porque os consultórios dentários das escolas foram desativados? A

secretária esclarece que foi o Estado que desativou os consultórios e as crianças

passaram a ser atendidas nas Unidades Básicas da região de cada escola. Além disso,

explicou Olga, a prefeitura tem o ônibus de consultório dentário denominado de

Odontomóvel que vai nas escolas periodicamente para realizar atendimentos primários

das crianças. Também são realizadas palestras e atividades com as crianças através do

departamento competente para estimular a escovação. A Conselheira Elizabeth

manifestou sua opinião de que devia retornar os consultórios nas escolas porque os

atendimentos realizados pela unidade móvel não atingem o objetivo ideal que as crianças

necessitam. A secretária explicou que assim como todas as atividades a pandemia

dificultou os atendimentos odontológico para as crianças, mas que já está sendo

retomados. A conselheira solicitou ao Conselho a elaboração de uma propositura para ser

enviada a secretaria de saúde visando uma análise sob a possibilidade de instalação dos

consultórios odontológicos nas escolas. A autoria da proposta foi assinada em conjunta

com a conselheira titular Juliana Hoffmann. Colocada em votação, a proposta foi

aprovada. O conselheiro Claudio perguntou à secretária se tem planos de fazer

campanhas informativas para a população referente ao Diabetes como eram realizadas

anteriormente em feiras da saúde e divulgação amplas em peças publicitárias. A

secretária explicou que todos esses projetos foram prejudicados pela pandemia e sugeriu

que o conselho formalize uma proposta. Conselheiro Claudio solicitou ao conselho a

aprovação da proposta por entender ser de extrema importância porque o diabetes é uma

das doenças que mais mata no Brasil sendo a Doença crônica que atinge mais de 14

milhões de brasileiros. Segundo o conselheiro, o Ministério da Saude estimou que em

2030 o diabetes será a sétima causa de morte no mundo. A proposta foi aprovada por

unanimidade. O presidente questionou por que nos documentos de planejamentos não

cita nada da pandemia, se há uma expectativa do término dessa situação? A secretária

respondeu que a pandemia é uma situação atípica e as tomadas de decisões são

planejadas conforme orientação do ministério da saúde de acordo com que a doença

avança ou regride. A secretária passou algumas informações de saúde para o conselho:

A campanha de vacinação da gripe para os maiores de oitenta anos iniciara amanhã nas

O CCC aaa
Av. CônegoJoão Climaco nº 140 — centro — CEP: 18270-900- Tatuí - SP

Fone: (15) 3305-8855

 
rO98P-MMS12-3SVZ-ONO-p;ojueunoopopobipgooauuojuiojeybipojusundopJepIjeA,Yu]-1g'Aob-ds-99y0sses0Jd-9//:dyyessedejeulôuo

A.
A

oam









       OoDS

fundamentados nos três pilares do desenvolvimentosustentável:crescimento econômico, inclusãosociale proteção ao meio ambiente.

O cumprimentodesta agendaé tarefa extremamente desafiadora.Abrange questões que vão da erradicação da pobreza ao consumo responsável,passando

pela igualdade de gênero, saúde pública, educação,pelo combate às mudanças no climae o fortalecimentodas instituições democráticas.

Para o sucesso de um projeto tão ambícioso,é imprescindívelque cada país estabeleçaestratégias,políticas, planos e programas consistentescom cada uma

das metas e que a evoluçãodo processode implementação seja regularmente monitorada.

O tempoé curto e o desafio,enorme, já que os ODS devem ser cumpridos até 31 de dezembro de 2030.A hora de nos comprometermos, portanto, é agora.

     RRAGICAÇÃO
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ODS 1

ERRADICAÇÃODido ÁS Po Pa

Acabar com a pobreza em todas as gado
ETECR CIERRC SCENE 

O ODS1 trata da pobreza, cuja erradicaçãoé entendida pelo Brasil como ponto central para toda a estratégia de desenvolvimento de sustentável.A meta 1.1,

e também mais urgente, é a erradicaçãoda pobrezaextrema.

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), fomos um dos países com melhor desempenho nesta meta, na última
década: o Brasil reduziu a pobreza extrema a menos de um sétimo do nível de 1990, e a proporção de pessoas vivendo em pobreza extrema passou 25,5%

para 3,5%, em 2012

O desafio maior, portanto,é tratar das outras metas, como a 1.2: reduzir à metade, até 2030, a proporção de indivíduos vivendo em situação de pobreza (e

não apenasa pobreza extrema).

Para dar conta deste objetivo, o país precisará estabelecernovos marcos políticos para garantir que sistemas de proteção social atinjam os indivíduos pobres

e vulneráveis.

Metas:

1.1- Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,25

por dia

1.2 - Até 2030, reduzirpelo menos à metade a proporção de homens, mulheres ecrianças,de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas
dimensões,de acordo com as definições nacionais

1.3 - Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura
substancialdos pobres e vulneráveis

1.4- Até 2030, garantirque todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis,tenham direitos iguais aos recursos econômicos,bem
como o acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias
apropriadas e serviçosfinanceiros, incluindo microfinanças

1.5 - Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos
extremos relacionados com o clima e outros choquese desastreseconômicos,sociaise ambientais

1.a - Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o

desenvolvimento, para proporcionar meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os países menos
desenvolvidos,implementemprogramas e políticaspara acabar com a pobrezaem todas as suas dimensões

1.b- Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional,regional e internacional, com base em estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis
a gênero, para apoiar investimentos aceleradosnas ações de erradicaçãoda pobreza
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ODS 2 REA
Roapáao (O
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 2 

A fome é um dos aspectosque podem estar associadosà pobreza, como se observa na meta 2.1. Assim, o ODS 2 tem uma característicacomplementarao

ODS1.

No entanto, ele traz novas dimensões,voltadas para a saúde (desnutrição de crianças e da população em geral, na meta 2.2), para a produção de alimentos
sustentável(por exemplo, nas metas 2.4 e 2.5), e para a economia (metas 2.b e 2.0).

Este ODS ainda depende da formulação de indicadores concretos e objetivos, que passem a ser monitoradospara verificar se há avanço na agricultura
sustentável,na construção de bancosde genesde plantas e animais e nos esforçospara manter a biodiversidade.

Por fim, a ampliação da produtividadee da renda dos pequenos produtoresagrícolas, indígenas,pescadorese pastores,com atenção especial às mulheres, é

uma meta (2.3) que tem um impacto direto na diminuição da pobreza e na promoção de uma economia mais sustentável.

Metas:

2.1 - Até 2030, acabar com a fome e garantiro acesso de todas as pessoas, em particularos pobres e pessoasem situaçõesvulneráveis, incluindo crianças,
a alimentos seguros,nutritivose suficientesdurante todo o ano

2.2 - Até 2030, acabar com todas as formas de má-nutrição, incluindo atingir, até 2025, as metas acordadasinternacionalmente sobre nanismo e caquexia
em criançasmenores de cinco anos de idade, e atender às necessidadesnutricionais dos adolescentes,mulheres grávidase lactantes e pessoas idosas

2.3 - Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas,
agricultores familiares, pastores e pescadores,inclusive por meio de acesso seguroe igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento,
serviçosfinanceiros, mercadose oportunidades de agregaçãode valor e de emprego não agrícola

2.4 - Até 2030, garantirsistemas sustentáveisde produção de alimentos e implementarpráticas agrícolas resilientes, que aumentema produtividadee a

produção, que ajudem a manter os ecossistemas,que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas
extremas,secas, inundaçõese outros desastres,e que melhorem progressivamentea qualidade da terra e do solo.

2.5 - Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas,animais de criação e domesticados e suas respectivas espécies selvagens,
inclusive por meio de bancos de sementes e plantas diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e internacional, e garantir o acesso e a

repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, como acordado
internacionalmente

2.a - Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em infraestruturarural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas,
desenvolvimento de tecnologia, e os bancos de genes de plantas e animais, para aumentar a capacidade de produção agrícola nos países em
desenvolvimento, em particularnos países menosdesenvolvidos

99OSUOjui8JeyBipOjuetunoopJepijea,Null-19'A0B'ds's9y/0ssed0:d-s//:dgyesseoejeulbuo

= 2.b - Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas mundiais, incluindoa eliminação paralela de todas as formas de
subsídiosà exportação e todas as medidas de exportação com efeito equivalente,de acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvimento de Doha

2.c - Adotar medidas para garantiro funcionamentoadequado dos mercadosde commodities de alimentose seus derivados, e facilitaro acesso oportuno
à informação de mercado, inclusivesobre as reservasde alimentos, a fim de ajudar a limitara volatilidade extrema dos preços dos alimentos.

0DS 3

SAÚDE E BEM-ESTAR
Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar

para todas e todos, em todas as idades

yaH/-ZEd/-BS3IN-ZM0-p:oqueunoopopobip
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O ODS 3 tem seu foco principal na saúde da população. Por isso, apresenta metas como: a redução drástica da mortalidadematerna (3.1), o fim das mortes

evitáveisde bebês e crianças (3.2), o combate a doenças como a AIDS, a tuberculose, a malária, a hepatite, entre outras transmissíveis(3.3). Também trata da

redução a um terço das mortesprematuras por doenças não transmissíveis(3.4), como hipertensãoe diabetes.

Já que os usos de álcool, de tabaco e de entorpecentes são graves problemas de saúde pública, eles tambémsão alvo deste ODS (3.5). Par fim, as mortes em

situaçõesde trânsitoconstituem outra preocupação,expressasna meta 3.6.

https:/www.tce.sp.gov.br/observatorio/ods 213
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  Organizaçãodas NaçõesUnidas (ONU).

A coleta e o tratamentode informações sobre saúde pública no Brasil já tem uma série de referências,que se aprimorama cada ano, e podem ser estudadas

por meio do Datasus, o departamento de informática do Sistema Único de Saúde (SUS). Estão disponíveisestatísticasde nascimento, mortalidade, registros de

incidência de doençase até mesmo internaçõese custos associados.

A Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa), formalizada em 1996 para viabilizar parceriasentre entidades dos segmentostécnicos e científicos

nacionaisenvolvidos na produção, análisee disseminaçãode dados de saúde pública, é uma referência na organizaçãode informações úteis 3 compreensão

da realidade sanitária brasileira.

O desafio, portanto, não é exatamente produzir informaçõese indicadores, mas sim, fazer com que cada município aperfeiçoe seu processode registro dos

dados de saúde, e se aproprie das estatísticas,de forma a promovermelhorias substanciaisno bem-estare na prevençãode doenças.
dyyesseoejeuibuo

Metas:

3.1 - Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidosvivos

3.2 - Até 2030, acabar com as mortes evitáveisde recém-nascidose crianças menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade
neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidosvivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidosvivos

3.3 - Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas,e combater a hepatite, doenças transmitidas
pela água, e outras doençastransmissíveis

3.4- Até 2030, reduzirem um terço a mortalidade prematura por doençasnão transmissíveisvia prevençãoe tratamento, e promover a saúde mental e o
bem-estar

3.5- Reforçara prevenção e o tratamentodo abuso de substâncias,incluindo o abuso de drogasentorpecentes e uso nocivo do álcool

3.6- Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentesem estradas

3.7 - Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação,bem
comoa integração da saúde reprodutiva em estratégiase programas nacionais

3.8 - Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a

medicamentose vacinasessenciais seguros,eficazes, de qualidadee a preços acessíveis para todos

3.9 - Até 2030, reduzir substancialmenteo número de mortes e doençaspor produtosquímicos perigosos,contaminação e poluição do ar e água do solo

pojusuunoopJepije,Mui]-Aq"A0oB'ds-soyosseo0Jd-s//

3,a - Fortalecera implementação da Convenção-Quadropara o Controle do Tabaco em todos os países, conforme apropriado  
3.b - Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças transmissíveise não transmissíveis,que afetam principalmente 2
os países em desenvolvimento, proporcionaro acesso a medicamentos e vacinasessenciaisa preços acessíveis, de acordo com a Declaraçãode Doha, que o
afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde 3.
pública e, em particular, proporcionaro acesso a medicamentos para todos º

3
3.c- Aumentar substancialmente ofinanciamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimentoe formação, e retenção do pessoalde saúde nos países em s
desenvolvimento, especialmentenos países menos desenvolvidose nos pequenos Estados insularesem desenvolvimento oo
3.d - Reforçara capacidadede todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, para o alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento
de riscosnacionais e globais de saúde
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qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem
ao longo da vida para todas e todos vaH/-CEd/-dSIN-ZMO-p:ojusunoopopob
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A educaçãode qualidade e para todos é foco do ODS 4. Garantir que todos os jovens concluam a educação básica é o que determina a meta 4.1, Mas não

basta a conclusão:todo o processode educaçãoformal deve primar pelo desenvolvimento das potencialidadesdos indivíduos, desde a primeira infância (4.2)

até a formação técnica e superior (4.3).

A alfabetizaçãode jovens e adultos (4.6) e sua qualificaçãopara o mundo do trabalho(4.4) são preocupaçõesque complementam este objetivo.

Pressupostopara a educação de qualidade são instalações adequadas para o processo de ensino e aprendizageme professores com boa formação. Com

recursoshumanos motivados e capazes, as escolas poderão transmitir aos seus estudantes os princípios de cidadania global, valorização de diversidades e a

educação para o desenvolvimento sustentável.

https://Awww.tce.sp.gov.br/observatorio/ods 3/13
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4.1 - Até 2030, garantirque todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e de qualidade, que conduza Ne E
resultados de aprendizagem relevantese eficazes s hs 
4.2 - Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação
pré-escolar,de modo que eles estejam prontos para o ensino primário

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços
acessíveis, incluindo universidade

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e

profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo

4.5 Até 2030, eliminaras disparidades de gênero na educaçãoe garantira igualdade de acesso a todos os níveis de educaçãoe formação profissional para
os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência,povos indígenase as criançasem situaçãode vulnerabilidade

4.6 - Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o
conhecimento básico de matemática

4.7 - Até 2030, garantirque todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promovero desenvolvimento sustentável, inclusive,
entre outros, por meio da educaçãopara o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis,direitoshumanos, igualdade de gênero, promoção
de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento
sustentável

4.a - Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem
ambientes de aprendizagem segurose não violentos, inclusivose eficazes para todos

4.b - Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em particularos países menos
desenvolvidos, pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo programas de formação
profissional, de tecnologia da informação e da comunicação,técnicos, de engenharia e programas científicos em países desenvolvidose outros países em
desenvolvimento

4.c- Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional para a formação de
professores,nos países em desenvolvimento,especialmenteos países menos desenvolvidose pequenos Estados insulares em desenvolvimento

o

ODS 5

IGUALDADE DE GENERO
PA jaldade de gênero e empodera

ilheres e menir 
A igualdade de gênero, com empoderamento de meninas e mulheres é o tema do ODS 5. Esse objetivo pede o fim da discriminação (5.1) e da violência (5.2)

contra mulheres e meninas.

Para além da dimensão da cidadania e do direito à vida, a meta trata também de questões econômicas, buscando reformas que levem a direitos iguais à

propriedade, controle sobre a terra, recursosfinanceiros,herança e recursos naturais (5.3).

Comoestratégia para conferirmais poder as mulheres,está o uso das novasTecnologiasde Informação e Comunicação(TICs), sobre o que versa a meta 5.b.

1SIÃOPIPA“AGIAI-SBUISISIS“QYNTAIANOQNNFITNENIESINHONOMIENTIAMTYNDAOMFNISSYOENTIANIANAMNADA

 Metas:  
5.1 - Acabarcom todas as formas de discriminaçãocontra todas as mulheres e meninas em toda partes

5.2 - Eliminartodas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferaspúblicase privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de

outros tipos

5.3- Eliminartodas as práticas nocivas, como os casamentosprematuros, forçados e de criançase mutilações genitais femininas

5.4 - Reconhecere valorizar O trabalho de assistênciae doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestruturae

políticasde proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais

paHZ-ZEdL-aSIN-ZNO-h:QuewnoopopobipoooeuuojuiejeybipojusuunsopJepijeA,NU!-1q'A0b-ds-s9y-0sseo01d-s//:dgy9sseoejeulôuo
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5.5 - Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na

vida política, econômicae pública

5.6 - Asseguraro acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da
ConferênciaInternacional sobre Populaçãoe Desenvolvimentoe com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências
de revisão

5.a - Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos,bem como o acessoa propriedade e controle sobre a terra e outras
formas de propriedade, serviçosfinanceiros, herançae os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais

https:/Anww.tce.sp.gov.br/observatorio/ods 4nm3



S.c - Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislaçãoaplicável para a promoção da igualdade de gênero e o empoderamentode todas as mulheres e
meninas em todosos níveis

ODS 6

A POTÁVEL E SANEAMENTO
| 

A preocupaçãocoma existênciade água potável e segurapara todos é o centro desseODS (6.1 e 6.3). Indissociáveldestatemática é a oferta de saneamentoe

higiene (6.2), uma vez que a falta destespode levar à contaminação do solo, de rios, mares efontes de fontes de água para abastecimento.

O aspectosocial da água, recurso indispensávela vida, é apenasum dos vieses do ODS 6. O uso racional pela indústria e agricultura, aumentandoa eficiência,

são abordados também (6.4).

Por fim, são necessários marcos institucionais para favorecer a participação social, para controle do uso da água e monitoração da proteção do meio
ambiente (6.b).

Metas:

6.1 - Até 2030, alcançaro acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos

6.2 - Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial
atençãopara as necessidadesdas mulheres e meninas e daqueles em situaçãode vulnerabilidade

6.3 - Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais
perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura
globalmente

6.4 - Até 2030, aumentarsubstancialmente a eficiênciado uso da água em todos os setores e assegurar retiradas sustentáveise o abastecimento de água
doce para enfrentara escassez de água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem coma escassez de água

6.5 - Até 2030, implementara gestão integrada dos recursoshídricos em todos os níveis, inclusivevia cooperação transfronteiriça,conforme apropriado

6.6 - Até 2020, proteger e restaurarecossistemasrelacionados com a água, incluindo montanhas, florestas,zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos

6.a - Até 2030, ampliara cooperaçãointernacional e o apoio à capacitaçãopara os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionadosà
água e saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização,a eficiência no uso da água, o tratamentode efluentes, a reciclagem e as tecnologiasde
reuso

6.b- Apoiar e fortalecera participação das comunidades locais, para melhorar a gestãoda água e do saneamento

0DS7

ENERGIA LIMPA E ACESSIVEL 
O ODS 7 trata do acesso às diferentes fontes de energia, principalmenteàs renováveis, eficientes e não poluentes. A preocupação mundial com a energia

segura e com a preservação ambiental culminou, em 2002, coma criação da unidade de Energiada Organizaçãodas Nações Unidas (ONU) voltada para a

temática.

Trata-sede um ODS que interliga diferentes níveis de poder: a energia é fundamentalpara a vida cotidiana, mas também para a produção industrial global.

Com isso, os interessados no assunto são muitos e variados: vão desde as famílias que moram no campo, passando pelos municípios urbanos, chegando a

Estados nacionais.

A energiaé um campo de disputa internacional, principalmentequanto ao uso de fontesrenováveise não poluentes, que tem reflexo direto na economia.

hitps:/Iwww.tce.sp.gov.br/observatorio/ods 513
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74 - Até 2030, asseguraro acesso universal,confiável,modernoe a preços acessíveis a serviços de energia A /k

o es A SE
7.2 - Até 2030, aumentar substancialmentea participaçãode energias renováveisna matriz energéticaglobal a a"

7.3- Até 2030, dobrara taxa global de melhoria da eficiênciaenergética

7.3 - Até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e tecnologias de energia limpa, incluindo energias renováveis,
eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover o investimento em infraestruturade energia e em

tecnologiasde energia limpa O

7.b - Até 2030, expandir a infraestruturae modernizar a tecnologia para o fornecimentode serviços de energia modernos e sustentáveis para todos nos
países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos, nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e nos países em
desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus respectivosprogramas de apoio

o

ODS 8

TRABALHO DECENTE E
CRESCIMENTOECONÔMICO
[O papa doRecesof atapioRooro Lo LATPST cj(9inclusivoesustentável, emprego plenoe
produtivo e trabalho decente para todas e todos 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8 é o que tem como centro o mundo da trabalho e do desenvolvimento econômico. Por isso, entre seus

detalhamentos, vários tratam da economia internacional, seja por metas de desempenho econômico (8.1), seja por busca de eficiência e produtividade (8.2 e

8.4).

O emprego decente, o empreendedorismo e o valor à criatividade e à inovaçãosão tema do objetivo 8.3, que incentiva a formalização e o crescimento de

micro, pequenas e médiasempresas.

Uma preocupação especial é como trabalhopara grupos sociaisespecíficos, como as mulheres, pessoas com deficiência eos jovens (8.5, 8.6 e 8.3).

Além disso, a meta propõe o incentivo ao turismosustentável (8.9), que gera empregos e promovea cultura, e o respeito aos direitos trabalhistas, inclusive de

migrantes.

Metas:

8.1 - Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as circunstânciasnacionaise, em particular, um crescimento anual de pelo menos 7%

do produto internobruto [PIB] nos países menos desenvolvidos

8.2 - Atingir níveis mais elevadosde produtividade das economias por meio da diversificação,modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de
um foco em setores de alto valor agregadoe dos setores intensivos em mão de obra

8.3 - Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo,
criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços
financeiros

8.4 - Melhorar progressivamente,até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento
econômico da degradação ambiental, de acordo com o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com os países

desenvolvidosassumindo a liderança

-p“ojueLundopopoBip9ooeuuojui8jejbipojusuundopJepijea,Yul|-49/06"ds's9y'osse901d-2//:dyyesss9ejeuibi
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8.5 - Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com
deficiência,e remuneração igual para trabalhode igual valor

8.6- Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educaçãoou formação

8.7 - Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a

proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamentoe utilização de crianças-soldado,e até 2025 acabar com otrabalho
infantil em todas as suas formas

aSIN-ZMO

8.8 - Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalhoseguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores

migrantes, em particular as mulheres migrantes,e pessoas em empregos precários

vaH/-Ced/8.9- Até 2030, elaborar e implementarpolíticaspara promovero turismosustentável,que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais

8.10- Fortalecer a capacidadedas instituições financeiras nacionais para incentivar a expansãodo acesso aos serviços bancários, de seguros efinanceiros
para todos

8.a - Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for Trade) para os países em desenvolvimento, particularmente os países menos
desenvolvidos, inclusive por meio do Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para os países menos
desenvolvidos
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   8.b - Até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens e implementaro Pacto Mundial para o Emprego di

OrganizaçãoInternacional do Trabalho [OIT]

ODS9

INDÚSTRIA, INOVAÇÃO
E INFRAESTRUTURA 

Este ODS trata, principalmente, do desenvolvimento da indústria, da inovaçãoe da geraçãode valor. Para tanto, a infraestruturaé questãobásica de suporte.

Aqui, ela deve ser entendida de modo amplo, que vai desde a construção e manutenção de portos, aeroportos, ferrovias, terminais para escoamento da

produção, até parques de inovação,passandopor atendimentode redes de telecomunicações.

O desenvolvimento tecnológico e a diversificaçãoindustrialtêm papel central neste objetivo, uma vez que possibilita o ganho de eficiênciana produção.

Metas:

HOMANTAVISIOONVNISSYOINTANDANAMKIANA

9.1 - Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resiliente, incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o

desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos

9.2 - Promovera industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar significativamente a participação da indústria no emprego e no produto
interno bruto, de acordo com as circunstânciasnacionais,e dobrarsua participação nos países de menordesenvolvimento relativo

9.3 - Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países em desenvolvimento, aos serviçosfinanceiros, incluindo
crédito acessível e propiciar sua integração em cadeias de valor e mercados

9.4 - Até 2030, modernizara infraestruturae reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis,com eficiência aumentada no uso de recursos e maior
adoção de tecnologias e processos industriais limpos e ambientalmente adequados; com todos os países atuando de acordo com suas respectivas

capacidades

9.5 - Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidadestecnológicas de setores industriais em todos os países, particularmente nos países em
desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e aumentando substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e

desenvolvimento por milhão de pessoas e os gastospúblico e privado em pesquisae desenvolvimento

JeyBipojuetunsopJepijea,Null-Aq'A0B'ds-s0y/0sseo0:d-s//:dgyesseoejeulbuo
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9.a - Facilitaro desenvolvimento de infraestrutura sustentável e resiliente em países em desenvolvimento, por meio de maiorapoio financeiro, tecnológico
e técnico aos países africanos, aos países de menor desenvolvimento relativo, aos países em desenvolvimento sem litoral e aos pequenos Estados
insularesem desenvolvimento

9.b - Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisae a inovação nacionaisnos países em desenvolvimento, inclusivegarantindoum ambiente político
propício para, entre outras coisas, diversificaçãoindustrial e agregaçãode valor às commodities

9.c - Aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação e empenhar-se para procurar ao máximo oferecer acesso

universale a preços acessíveis à internetnos países menos desenvolvidos,até 2020

o

0DS 10
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A redução da desigualdade entre e dentro dos países é o tema deste ODS. Para tanto, é necessário assegurar renda às populações mais pobres (10.1),

promovera inclusãosocial e política (10.2) e adotar políticas de proteção salarial (10.4).

Medidas institucionais, como a eliminação de leis discriminatórias e a promoção de leis adequadas (10.3) fazem parte do caminho para a redução das

desigualdades.

Por fim, fiscalizar e regular os mercadosfinanceiros,de forma a não concentrarem renda (10.5), e dartratamento justo a migrantes (10.7) também estão entre
as metas deste ODS.
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10.1 - Até 2030, progressivamentealcançare sustentar o crescimento da renda dos 40% da população mais pobre a uma taxa maior que a média nacional No is qx ne= |É
aanaaviadn

10.2 - Até 2030, empoderar e promovera inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, ”
origem, religião, condiçãoeconômica ou outra

10.3 - Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas
discriminatóriase da promoção de legislação,políticase ações adequadasa este respeito

10.4-Adotar políticas,especialmentefiscal,salarial e de proteção social, e alcançarprogressivamenteuma maior igualdade

10.5 - Melhorar a regulamentaçãoe monitoramentodos mercados e instituições financeiras globais e fortalecer a implementação de tais regulamentações

10.6 - Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento em tomadas de decisão nas instituições econômicase financeiras
internacionais globais, a fim de produzirinstituições mais eficazes, críveis, responsáveise legítimas

10.7 - Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável das pessoas, inclusive por meio da implementação de políticas de

migração planejadase bem geridas

dyyesseoejeuibuo
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10.a - Implementaro princípio do tratamentoespecial e diferenciado para países em desenvolvimento,em particular os países menos desenvolvidos,em
conformidadecom os acordos da OMC

10.b - Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimentoefluxos financeiros, incluindo o investimento externo direto, para os Estados onde a necessidade
é maior, em particular os países menos desenvolvidos, os países africanos, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países em
desenvolvimento sem litoral, de acorda com seus planos e programas nacionais

10.c- Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessasdos migrantes e eliminaros corredores de remessascom custos superiores
a5%

o

0DS 1

CIDADES E COMUNIDADES
RUSSIA 

Cidades mais inclusivas,seguras,sustentáveis e resilientes a desastresou a eventos incomuns são as metas deste objetivo, conhecido como ODS das cidades.

Por isso, um primeiropontoé a urbanizaçãode favelas (11.1).

ojui8|eyiBipojusLundopJepijeA,Null-J/A0B'ds'e9yossed01d-9//

Como a mobilidadeurbana é fundamentalpara que o indivíduo exerça sua cidadania,a melhoria da oferta de serviços de transporte, com atendimentopara

todos os tipos de grupos, incluindo os em vulnerabilidade, mulheres, pessoas com deficiênciae idosos,é foco da meta 11.2.
OOOSLI

A preservaçãoda cultura (11.4), o fortalecimentodos espaços de participação(11.3), a redução do número de mortes, de pessoas afetadas por catástrofes e

de prejuízos (11.5) e a redução dos impactos ambientais pela vida e produção econômica nas cidadescomplementam as metas deste ODS.

Metas:

11.1 - Até 2030, garantir o acessode todosà habitaçãosegura,adequadae a preço acessível, e aos serviçosbásicose urbanizar as favelas

11.2 - Até 2030, proporcionaro acessoa sistemasde transporteseguros,acessíveis, sustentáveise a preço acessível para todos, melhorando a segurança
radoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as necessidadesdas pessoas em situação de vulnerabilidade,
mulheres, crianças,pessoas com deficiência e idosos

GADOIMDPIPASODA

11.3- Até 2030, aumentar a urbanizaçãoinclusivae sustentável,e as capacidadespara o planejamento e gestão de assentamentoshumanos participativos,
integrados e sustentáveis,em todos os países

11.4- Fortaleceresforços para protegere salvaguardaro patrimônio cultural e natural do mundo

11.5 - Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas
econômicasdiretas causadaspor elas em relaçãoao produto internobruto global, incluindo os desastresrelacionados à água, com o foco em protegeros

pobres e as pessoasem situação de vulnerabilidade

yaH/ZEd/-ESIIN-ZMO-b:oueunoopopobip

11.6- Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos
municipais e outros

11,7 - Até 2030, proporcionaro acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulherese crianças,
pessoas idosas e pessoas com deficiência

11.a - Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, peri-urbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e

regional de desenvolvimento

mamaanamammimintuoonaInnoes
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11.b - Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos integradós *, /
para a inclusão,a eficiênciados recursos,mitigação e adaptaçãoàs mudançasclimáticas,a resiliênciaa desastres;e desenvolvere implementar, de acordo" Ns
com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastresem todos os níveis e mer  
11.c- Apoiar os países menos desenvolvidos,inclusive por meio de assistênciatécnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes,utilizando

materiais locais

o

ODS 12

CONSUMO E PRODUÇÃO

RESPONSÁVEIS QO 
O ODS 12 aborda a produção e o consumo sustentáveis,com foco em ações globais (12.1) e locais, como alcançar o uso eficiente de recursos naturais (12,2),

reduzir o desperdíciode alimentos (12.3), manejar resíduosquímicos de maneira responsável(12.4).

Neste objetivo, também estão incluídos o cuidado com resíduossólidos (12.5), a diminuição da emissãode poluentes (12.4).

dyuesseoejeuibuo
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são levantadaspossibilidades de práticas para empresase também para a gestão do Estado, por meio da realizaçãode compras públicassustentáveis.

Metas:

12.1 - Implementaro Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com todos os países tomando medidas, e os países

desenvolvidosassumindoa liderança,tendo em conta o desenvolvimento e as capacidadesdos países em desenvolvimento

12.2- Até 2030, alcançara gestão sustentávele o uso eficiente dos recursos naturais

12.3- Até 2030, reduzir pela metade o desperdíciode alimentos per capita mundial, nos níveisde varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos
ao longo das cadeias de produção e abastecimento,incluindo as perdas pós-colheita

12.4 - Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de
acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos
negativossobre a saúdehumana e o meio ambiente

IpOjuSLUNDOPJepijeA,Null-4q'A06'ds's9'0sseo01d-s//

12.5 - Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduospor meio da prevenção,redução, reciclageme reuso

12.6 - Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de
sustentabilidade em seu ciclo de relatórios

12.7 - Promover práticasde compras públicas sustentáveis,de acordo com as políticase prioridades nacionais

12.8 - Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e

estilos de vida em harmonia com a natureza

12. - Apoiar países em desenvolvimentoa fortalecer suas capacidadescientíficase tecnológicas para mudarpara padrões mais sustentáveisde produção
e consumo

12. - Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que gera
empregos,promove a cultura e os produtos locais

12.c- Racionalizarsubsídios ineficientes aos combustíveisfósseis, que encorajam o consumo exagerado,eliminandoas distorções de mercado, de acordo
com as circunstânciasnacionais, inclusive por meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual dessessubsídios prejudiciais,caso existam, para refletir
os seus impactos ambientais, tendo plenamente em conta as necessidadesespecificase condições dos países em desenvolvimento e minimizando os
possíveis impactos adversossobre o seu desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e as comunidades afetadas

SPBINOIU!JS100BJRA“ASINI-9BUISISIS"SYNTAIAVOGNNVITNENVSIHHO
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Tomar medidas urgentes para combater
a mudançado clima e seus impactos
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No entanto, o foco central é combatera mudança climática e seus impactos. Trata-se de meta que exigirá investimentos em conscientização,sensibilização, =

formação e educação(13.3).
Edá

Metas:

13.1 - Reforçara resiliência e a capacidadede adaptaçãoa riscosrelacionadosao climae às catástrofes naturais em todosos países

13.2 - Integrar medidas da mudança do clima nas políticas,estratégiase planejamentos nacionais

133 - Melhorar a educação,aumentara conscientizaçãoe a capacidadehumana e institucional sobre mitigação, adaptação,redução de impacto e alerta
precoceda mudança do clima

13. - Implementaro compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
[UNFCCC]para a meta de mobilizar conjuntamente US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às necessidadesdos países
em desenvolvimento, no contexto das ações de mitigação significativase transparência na implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde
para o Clima por meio de sua capitalizaçãoo mais cedo possível

13.b - Promover mecanismos para a criação de capacidadespara o planejamento relacionado à mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos
desenvolvidos,inclusive com foco emmulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas

ODS 14

NOMTINTAVISIOOMNISSYOENTIANIDOAANMAAN

nqHO  

A conservaçãodos recursos marinhos é tema deste ODS. Uma preocupação importanteé com a redução da poluição (14.1), enfrentando, por exemplo, a

acidificaçãodos mares (14,3).

A pesca, de acordo com a meta 14.4, deve ser regulada,a fim de restaurar populações de peixes, para que haja um rendimento máximo e sustentável. Neste

sentido, devem ser preservadostambém o acesso ao mar, aos recursosnaturais e aos mercadosao pescadorartesanal (14.b).

Metas:

14.1 - Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades terrestres, incluindo
detritos marinhose a poluição por nutrientes

09OSuuOJui |ejbIpOjusLundopJepijea,Xu!-Jq'AOB'ds20y/0ssed01d-s//:dgyesssoejeuibuo
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14.2- Até 2020, gerir de forma sustentávele proteger os ecossistemasmarinhos e costeiros para evitar impactos adversossignificativos, inclusive por meio
do reforço da sua capacidadede resiliência,e tomarmedidas para a sua restauração,a fim de asseguraroceanossaudáveise produtivos &
14.3- Minimizar e enfrentaros impactos da acidificaçãodos oceanos,inclusivepor meio do reforço da cooperaçãocientífica em todos os níveis & Ea
14.4- Até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabarcom a sobrepesca,ilegal, não reportada e não regulamentadae as práticas de pesca destrutivas, e 8 a
implementar planos de gestão com base científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo possível, pelo menos à níveis que possam 5 o
produzir rendimentomáximo sustentável,como determinadopor suas característicasbiológicas D &

28
14.5 - Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo coma legislação nacianal e internacional, e com base na melhor Ss
informação científica disponível pS

o3
14.6 - Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os subsídios que E o
contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, reconhecendo que o NB
tratamento especial e diferenciado adequadoe eficaz para os países em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos deve ser parte integrante da sz
negociaçãosobre subsídiosà pesca da OrganizaçãoMundial do Comércio m

7
14.7 - Até 2030, aumentaros benefícioseconômicos para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir o]
do uso sustentável dos recursosmarinhos, inclusivepor meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo a

e)
14,3- Aumentaro conhecimento científico,desenvolvercapacidadesde pesquisae transferirtecnologia marinha, tendo em conta os critériose orientações =
sobre a Transferência de Tecnologia Marinha da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a m
contribuição da biodiversidade marinha para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares em e
desenvolvimento e os países menos desenvolvidos

14.b- Proporcionar o acesso dos pescadoresartesanaisde pequena escala aos recursos marinhos e mercados

14.c - Assegurar a conservaçãoe o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela implementação do direito internacional, como refletido na UNCLOS
[Convençãodas Nações Unidas sobre o Direito do Mar], que provê o arcabouço legal para a conservaçãoeutilização sustentável dos oceanos e dos seus

recursos,conformeregistrado no parágrafo 158 do “Futuro Que Queremos”

oAMbJEOJSANO/9BIMBUISSESJAOSSA
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ODS 15  
Apr ita 

A preservação dos ecossistemasterrestres, das florestas e da biodiversidade são o tema deste ODS. A preocupação não se dá só com a preservação e/ou

conservaçãodoque já existe, mastambém com a reversãode danosjá causadosao ambiente.

Deter o desmatamento é uma das metas desse ODS (15.2), com a qual o Brasil tem muito a se envolver, dadas a Mata Atlântica e FlorestaAmazônica, por

exemplo. Quando áreas são desmatadas,em geral, passa a haver processosde desertificação,que devem ser combatidos (15.3).

A preservação da biodiversidade e de espéciesameaçadas,por sua vez, são alvo do objetivo 15.5. Há também uma meta específica para acabar com a caça

ilegal e com o tráfico de espéciesda faunae da flora (15.7).

Os valores dos ecossistemase da biodiversidade, conforme a meta 15.9, devem ser integrados aos processosde desenvolvimento e de redução da pobreza

(15.9).

dyyesseoejeulbuo
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Metas:

15.1 - Até 2020, assegurar a conservação,recuperaçãoe uso sustentável de ecossistemasterrestres e de água doce interiores e seus serviços, em especial
florestas, zonas úmidas, montanhaseterras áridas, em conformidade com as obrigaçõesdecorrentes dos acordos internacionais

15.2 - Até 2020, promovera implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter o desmatamento, restaurarflorestas degradadas e

aumentar substancialmenteo florestamentoe o reflorestamento globalmente

15.3- Até 2030, combater a desertificação,restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos afetados pela desertificação,secas e inundações,e lutar
para alcançarum mundo neutroem termos de degradaçãodo solo

15.4- Até 2030, assegurar a conservaçãodos ecossistemasde montanha, incluindo a sua biodiversidade, para melhorara sua capacidadede proporcionar
benefíciosque são essenciaispara o desenvolvimento sustentável

15.5 - Tomar medidas urgentesesignificativaspara reduzir a degradaçãode habitat naturais, deter a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar

a extinção de espéciesameaçadas

19Jey!BipOjuaLunoopJepijep,Null-Jq'AOB'ds's9y'0ssed01d-9//

15.6 - Garantir umarepartição justa e equitativa dos benefíciosderivados da utilização dos recursosgenéticos e promover o acessoadequado aos recursos

genéticos

15.7 - Tomar medidas urgentes para acabar coma caça ilegal e o tráfico de espéciesda flora e fauna protegidas e abordar tanto a demanda quanto a

oferta de produtosilegaisda vida selvagem

15.8 - Até 2020, implementarmedidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de espéciesexóticas invasoras em ecossistemas
terrestres e aquáticos, e controlarou erradicar as espécies prioritárias

15.9 - Até 2020, integrar os valores dos ecossistemase da biodiversidade ao planejamento nacional e local, nos processos de desenvolvimento, nas

estratégiasde redução da pobreza e nos sistemasde contas

15.a - Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos financeiros para a conservação e o uso sustentável da
biodiversidade e dos ecossistemas

15.b - Mobilizar recursos significativos de todas as fontes e em todos os níveis para financiar o manejo florestal sustentável e proporcionarincentivos
adequadosaos países em desenvolvimento para promover o manejo florestalsustentável, inclusive para a conservaçãoe o reflorestamento

15.c - Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade
das comunidades locais para buscar oportunidades de subsistênciasustentável

o

ODS 16
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PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES
EFICAZES 
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O acesso à Justiça, a segurança pública e a promoção de uma sociedade mais pacífica são o tema do ODS 16. Por isso, neste objetivo, entram :
associadasà redução de mortes por violência (16.1), tráfico e tortura contra crianças (16.2) e à promoção de um Estado de Direito em que todos ten!

direito a se defender(16.3).

dyuesseoejeulbuo NOAIINTADYSIAONYNISSYOINQANACAJAVIANA

Crimesinternacionais, comootráfico de armas (16.4) também são abordados. O fenômeno global da corrupção, por suavez, é alvo da meta 16.5.

A participação social nas instituições de poder (16.8), amparada por acesso público à informação (16.10), traz a dimensão da representação e da governança

neste ODS.

Meias:

16.1 - Reduzirsignificativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade relacionadaem todos os lugares

16.2 - Acabarcom abuso, exploração,tráfico e todas as formas de violência e tortura contra crianças

16.3 - Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantira igualdade de acesso à justiça para todos

16.4 - Até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e combater
todas as formas de crime organizado

16.5 - Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas

16.6 - Desenvolverinstituições eficazes,responsáveise transparentes em todosos níveis

16.7 - Garantir a tomada de decisãoresponsiva,inclusiva,participativa e representativa em todos os níveis

16.8 - Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de governançaglobal

16.9 -Até 2030, forneceridentidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento

16.10 - Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais

16.3 - Fortaleceras instituições nacionais relevantes,inclusivepor meio da cooperaçãointernacional, para a construção de capacidadesem todos os níveis,

em particular nos países em desenvolvimento,para a prevençãoda violência e o combate ao terrorismoe ao crime

16.b - Promover e fazer cumprir leis e políticasnão discriminatórias para o desenvolvimentosustentável

0DS 17
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DE IMPLEMENTAÇÃO
Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a

Pote fecage e (o reMoLee doe isaapo) Ta ciCSS ES 
O ODS 17 é o que tem mais metas e aborda diferentes frentes associadas ao desenvolvimento sustentável. Há objetivos para finanças, tecnologia,

capacitação,comércio, coerênciade políticas e de instituições, parceriasmultissetoriais, dados, monitoramentoe prestaçãode contas.

Trata-se de um objetivo mais voltado para a ação internacional de auxílio a países em desenvolvimento, ampliando as possibilidades de investimento,

transferência tecnológica, comércio multilateral. Mas também dá conta dos meios de implementação (assistência técnica, recursos financeiros,

descentralizaçãode conhecimentose fortalecimentode capacidadesinstitucionais) para o conjunto dos ODS.

Busca-se ainda aumentara estabilidade macroeconômicaglobal, a partir da coordenaçãode políticas (17.13).

Por fim, argumenta-se a necessidadede ampliar a disponibilidade de informações desagregadaspor renda, gênero, idade, raça, etnia, status migratório,

deficiência,localizaçãogeográfica(17.18), para monitorare planejar ações para a concretizaçãodos ODS.

Metas:

1741 - Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por meio do apoio internacional aos países em desenvolvimento, para melhorar a

capacidadenacional para arrecadaçãode impostos e outras receitas

17.2 - Países desenvolvidos implementaremplenamente os seus compromissos em matéria de assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive
fornecer 0,7% da renda nacional bruta [RNB] em AOD aos países em desenvolvimento, dos quais 0,15% a 0,20% para os países menos desenvolvidos;
provedores de AOD são encorajados a considerar a definir uma meta para fornecer pelo menos 0,20% da renda nacional bruta em AOD para Os países

menos desenvolvidos(NÃO SE APLICAAO BRASIL)

yIH/-ZEd/-SS3W-ZMO-p;juewnoopopoBipoo0ouuojuié
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17.3 - Mobilizar recursosfinanceiros adicionaispara os países em desenvolvimento a partir de múltiplas fontes

17.4 - Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo prazo por meio de políticas coordenadas destinadas a

promover o financiamento, a redução e a reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da dívida externa dos países pobres altamente
endividados para reduzir o superendividamento

https:/Aww.tce.sp.gov.br/observatorio/ods 12113
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17.6 - Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, e aumentar o
compartilhamentode conhecimentos em termos mutuamente acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os mecanismos
existentes,particularmenteno nível das Nações Unidas,e por meio de um mecanismo de facilitaçãode tecnologia global

17.7 - Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias ambientalmente corretas para os países em
desenvolvimento, em condiçõesfavoráveis, inclusiveem condiçõesconcessionaise preferenciais,conforme mutuamente acordado

17.8 - Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação em ciência, tecnologia e inovação para os países menos
desenvolvidosaté 2017, e aumentar o uso de tecnologiasde capacitação,em particular das tecnologiasde informação e comunicação

17.9 - Reforçar O apaio internacional para a implementação eficaz e orientada da capacitaçãoem países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos
nacionaispara implementartodos os objetivos de desenvolvimento sustentável,inclusive por meio da cooperaçãoNorte-Sul,Sul-Sul e triangular

17.10 - Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, não discriminatórioe equitativo no âmbito da Organização
Mundial do Comércio, inclusive por meio da conclusãodas negociaçõesno âmbito de suaAgendade Desenvolvimentode Doha

dyuesseoejeuibuo
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17.11 - Aumentarsignificativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar a participação dos países
menos desenvolvidosnas exportaçõesglobais até 2020

17.12 - Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de forma duradoura, para todos os países menos
desenvolvidos, de acordo com as decisõesda OMC, inclusive por meio de garantias de que as regras de origem preferenciais aplicáveisàs importações
provenientes de países menos desenvolvidossejamtransparentes e simples, e contribuam para facilitar o acesso ao mercado

17.13-Aumentar a estabilidade macroeconômicaglobal, inclusivepor meio da coordenaçãoe da coerênciade políticas

17.14 - Aumentara coerência das políticaspara o desenvolvimento sustentável

( 17.15 - Respeitaro espaço político e a liderança de cada país para estabelecere implementarpolíticaspara a erradicaçãoda pobreza e o desenvolvimento
sustentável

17.16 - Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, complementada por parcerias multissetoriais que mobilizem e compartilhem
conhecimento, expertise, tecnologia e recursos financeiros, para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países,
particularmente nos países em desenvolvimento

17.17 - Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização
de recursos dessas parcerias

17.18 - Até 2020, reforçar o apoio à capacitaçãopara os países em desenvolvimento, inclusive para os países menos desenvolvidos e pequenos Estados

insulares em desenvolvimento, para aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis, desagregados por
renda,gênero, idade, raça, etnia, status migratório, deficiência, localizaçãogeográficae outras característicasrelevantes em contextos nacionais

17.19 - Até 2030, valer-se de iniciativasexistentes para desenvolver medidas do progresso do desenvolvimento sustentável que complementem o produto
interno bruto [PIB] e apoiem a capacitaçãoestatística nos paises em desenvolvimento 09OSUUOJUI8JeybipOjuaunoopJepije,Null-1q'A0B"ds"soy'ossed01d-2//
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PNUDBrasil (http://www.br.undp.org/)

Portal 0DS IBGE(https://indicadoresodsibge.gov.br/)

ODS Datapedia (https://ods.datapedia.info/)

ODS Brasil (Secretariade Governo da Presidênciada República) (http://www4.planalto.gov.br/ods)

Organizaçãodas Entidadesde FiscalizaçãoSuperiorese os ODS(http://wwwintosai.org/es/acerca-de-nosotros/ods-efs-y-regiones.html)

SustainableDevelopmentGoalsUM (https://sustainabledevelopment.un.org/)

Fundação SEADE (http://www.seade.gov.br/)

Instituto Rui Barbosa(https://irbcontas.org.br/)
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A
A É CESP Unidade Regional de Sorocaba
W. Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
Processo : TC-004291.989.22-6

Entidade : Prefeitura Municipal de Tatuí

Assunto : Contas Anuais

Exercício : 2022

Prefeito : Sr. Miguel Lopes Cardoso Junior

CPF nº : 123.026.318-70

Período : 01/01/2022 a 31/12/2022

Relatoria : Conselheiro Antonio Roque Citadini

Instrução : UR-9- Sorocaba / DSF-II

Senhora Chefe Técnica da Fiscalização da Seção UR-9.5,

Trata-se das contas apresentadas em face do artigo 2º, Il, da Lei
Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993 (Lei Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo-LOTCESP).

Em atendimento ao TC-A-030973/026/00, registramos a

notificação do responsável pelas contas em exame, conforme retro (Documento
1). A respectiva declaração de atualização cadastral (CadTCESP) está
colacionada no Documento 2.

A Fiscalização planejou a execução de seus trabalhos, agregando
a análise das seguintes fontes documentais:

14. — Indicadores finalísticos componentes do IEG-M —Índice de
Efetividade da Gestão Municipal;

2. Prestações de contas mensais do exercício em exame,
encaminhadas pela Chefia do Poder Executivo;

3. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema
Audesp, bem como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no
referido ambiente;

4. Análise das informações disponíveis nos demais sistemas
deste Tribunal de Contas;

5. Análise, baseada em amostragem, do planejamento
orçamentário/financeiro (Plano Plurianual-PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias-
LDO e Lei Orçamentária Anual-LOA), assim como do planejamento setorial

(Planos Municipais);

6. Ações fiscalizatórias desenvolvidas por meio da seletividade
à
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: É CESP Unidade Regional de Sorocaba
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(contratos e repasses);

7. Relatórios de fiscalizações ordenadas (TC-010638.989.22-8);

8. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e
respectivas decisões desta Corte, sobretudo no tocante a assuntos relevantes
nas ressalvas, advertências e recomendações;

9. Relatórios periódicos (quadrimestrais);

10. Análise das eventuais denúncias, representações e/ou

expedientes diversos;

11. Outros assuntos relevantes obtidos em pesquisa aos sítios de
transparência dos Órgãos Fiscalizados ou outras fontes da rede mundial de

computadores.

Os resultados das fiscalizações apresentam-se nos relatórios de
acompanhamento quadrimestrais, bem como no presente relatório, antecedidos
pelo planejamento que indicou a necessária extensão dos exames.

Destaque-se que os relatórios de acompanhamentoestão juntados
nos eventos 18.28 e 43.16 destes autos, os quais foram submetidos à

Excelentíssima Relatoria, sendo dada ciência à Chefia do Poder Executivo,
responsável pelas contas em exame, para conhecimento das ocorrências, sem
a necessidade de apresentação de justificativas. Tal procedimento visou
contribuir para a tomada de providências dentro do próprio exercício,
possibilitando a correção de eventuais falhas.

PERSPECTIVAA: ASPECTOS PRELIMINARES DE INTERESSE

A.1. ÍNDICES E INDICADORES DA GESTÃO MUNICIPAL

Consignamos os dados e índices do Município e da gestão
municipal considerados relevantes para um diagnóstico:       
    

DESCRIÇÃO DADOS ANO DE REFERÊNCIA
População 122.991 2022
Densidade demográfica” 205,03 hab./km? 2010
Extensão territorial" 523,749 km? 2022
Atividadeeconômica predominante” Serviços 2020
jArrecadação Municipal? R$ 535.477.840,40 2022
Receita Corrente Liquida-RCL? R$ 465.524.801,44 2022

  
1 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, dados de Panorama: População e
Território, e Pesquisas: Produto Intemo Bruto dos Municípios (disponível em:
https://cidades.ibge.gov.br/; acesso em 09/05/2023).
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2 Fonte: Demonstrativo da RCL do último quadrimestre do ano de referência, disponível no
Sistema Audesp (Doc. 3 —fls. 24/26) e Relatório de Instrução de dezembro do exercício em
exame do Portal da Transparência Municipal do TCESP (disponível em:
https:/ftransparencia.tce.sp.gov.br/; acesso em 09/05/2023). 

O Município possui, ainda, a seguinte série histórica de
classificação no Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), após
validação da Fiscalização:         EXERCÍCIOS 2019 2020 2021 2022

IEG-M B C+ C+ C+
i-Planejamento E Cc Cc G

i-Fiscal B C+ B C+
i-Educ B C+ C+ B

i-Saúde B+ C+ C+ B
i-Amb B+ B B B+

i-Cidade B+ B+ B+ B+
i-Gov-TI B+ B+ B B+       

A.2. HISTÓRICO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES DA GESTÃO MUNICIPAL

Demonstramos a síntese do apurado pela Fiscalização nos 2 (dois)
últimos exercícios fiscalizados:

                ITENS EXERCÍCIO 2020] EXERCÍCIO 2021

CONTROLE INTERNO REGULAR REGULAR

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA — Resultado no exercício 8,23% 1,32%
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA — Percentual de investimentos 5,63% 3,81%
DÍVIDA DE CURTO PRAZO FAVORÁVEL FAVORÁVEL
DÍVIDA DE LONGO PRAZO DESFAVORÁVEL| FAVORÁVEL

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de sIM sIM
precatórios judiciais?
PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento de requisitórios de

. SIM SIMbaixa monta?

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de sIM SIM
Previdência Social (INSS)?
ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de

ANA - SIM SIM
Previdência Social?

ENCARGOS — Está cumprindo parcelamentos de débitos de siM SIM
encargos?
TRANSFERÊNCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses sIM SIM
atenderam ao limite constitucional?

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em 42,20% 40,32%
dezembro do exercício em exame 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendido o artigo 42, da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de SIM PREJUDICADO

    Responsabilidade Fiscal-LRF)? ALVOS
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendidoo artigo 21 da
LRF? SIM SIM

ENSINO - Aplicação na Educação - artigo 212 da Constituição o

Federal-CF (Limite mínimo de 25%) Asi Sosa
ENSINO: Fundeb" aplicado (Limite mínimo): 2020 - profissionais

EE pu e a BENS

do magistério da educaçãobásica em efetivo exercício (60%); 64,18% 70,00%
2021 - profissionais da educação básica em efetivo exercício

(70%)
ENSINO - Recursos Fundeb aplicados no exercício 100,00% 83,52%
ENSINO - Se diferida, a parcela residual do montante recebido
no exercício examinado, foi aplicada até o exercício seguinte,
sendo: 2020 - até 5 % do recebido, com prazo até 31/03/2021; Eus o
2021 - até 10% do recebido, com prazo até 30/04/2022?
SAUDE - Aplicação na Saúde (Limite mínimo de 15%) 35,62% 41,39%esa 28| inobservância às

, sms as a =” Instruções, às Dee SS
Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do a Instruções e às

E = Recomendações e ã
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo E o a Recomendações

às Determinações desta E. Corte.
desta E. Corte.    

* Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
Educação (Fundeb).

A Prefeitura analisada obteve, n

e de Valorização dos Profissionais da

os três últimos exercícios
apreciados, os seguintes Pareceres de suas Contas:    
    

E Trânsito em Principais itens que ensejaram
Exercícios Processos julgado Pareceres o parecer desfavorável

; Favorável com Ru

2020 TC-003261.989.20-6| 28/02/2023 recomendações Prejudicado

Favorável com
2019 TC-004913.989.19-0| 07/03/2022| recomendações e Prejudicado

determinação
Desfavorável com E E q

2018 TC-004572.989.18-4| 01/02/2022 fecomEndações Déficitorçamentárioe financeiro
 

 
  

A.3. DENÚNCIAS/REPRESENTAÇÕES/EXPEDIENTES

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de denúncias,
representações ou expedientes.

A.4. FISCALIZAÇÕES ORDENADAS DO PERÍODO

No período em exame, foram realizadas as seguintes fiscalizações
ordenadas:
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Mês: Abril Tema: Educação —Infraestruturae Programas Suplementares 
Fiscalização Ordenada nº 02/2022 
TC e evento da juntada TC-010638.989.22-8, evento 11 

- O ônibus inspecionado (transporte escolar) tinha mais de 10 anos de
fabricação e seu Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
(CRLV) não correspondia ao exercício de 2021;
- Foram verificadas desconformidades no telhado da Escola, conforme

descrito: o forro da Secretaria estava caindo bem em cima de mesa de
servidor;
- Havia torneirasquebradas e falta de tampasnos vasos sanitários nos
banheiros dos alunos;
- Existência de lâmpadas queimadas, vidros/janelasquebradas e lousas
danificados nas salas de aula inspecionadas;
- Não há AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros no prazo de

validade na Unidade Escolar visitada;
- O cardápiodo dia não estava fixado em local visível;
- A merenda fornecidano dia não é a mesma do cardápio;
- Não há registro sobre a última fiscalização do CAE - Conselho de
AlimentaçãoEscolar na escola;
- Não foi realizada a limpeza e higienização periódica das caixas d'água;
- A última desinsetização e desratização não foramfeitas há menos de

seis meses;
- No local não havia termômetro para aferição da adequação da

temperatura dos produtos sob congelamento conforme o artigo 34 da
Portaria CVS nº 5 de 09/04/2013;
- O filtro de água da área de preparo da merenda estava desativado.  

Mês: Outubro Tema: Unidades de Saúde Gerenciadas por Organizações Sociais 
Fiscalização Ordenada nº 04/2022 
TC e evento da juntada TC-010638.989.22-8, evento 35 

  

- Elevado tempo para atendimentodo paciente pelo Médico;
- O controle de frequência dos Médicos, manual, já estava preenchido
previamente e, em alguns casos sem indicação da jornada cumprida;
- Existência de medicamentos com prazo de validadevencido;
- Certificado de Desinsetização fora do prazo de validade;
- Vidro da porta de acesso da área de emergência estava quebrado,
apenascom um adesivo para impedirmaioresdanos.   

As irregularidades verificadas corroboram as anotações da
Fiscalização nos itens B.1 e B.3, mormente no que se refere ao planejamento e

execução da manutenção e conservação de próprios municipais.

A.5. FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO

Registramos, por ocasião da inspeção, que a propositura
apresentada ao Legislativo e noticiada no contexto do acompanhamentodo 2º

5
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quadrimestre, visando à adequação da estrutura e regulamentação do Sistema
de Controle Interno foi aprovada pela Casa, culminando na promulgação da Lei
Municipal nº 5.791, de 12 de abril de 2023!, que estabeleceu sua nova
regulamentação a partir de então.

Consignamos que, portanto, durante o exercício em exame, o
Sistema permaneceu sob a regulamentação disposta no Decreto Municipal nº
18.914/2018 (Evento 18.2), cabendo registrar que o relatório do controle interno
referente ao 3º quadrimestre (Documento 4) passou a contemplar breves
comentários acerca da gestão, mais especificamente noticiando a implantação
de acompanhamento preventivo, voltado às dimensões que compõemo Índice
de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), bem como novo item específico a

tratar de irregularidades verificadas no decorrer do período.

De todo modo, a exemplo das anotações da Fiscalização nos
relatórios de acompanhamento precedentes, constatamos que o Controle
Interno deixou de dar pleno cumprimento ao disposto no artigo 2º do Decreto
Municipal nº 18.914/2018, regulamento do sistema, então vigente, no que tange
a estimularo cumprimento das políticas administrativas, conforme se verifica no
item deste relatório relacionado à fiscalização operacional.

Supletivamente, anotamos que o Controle Interno não realizou
acompanhamento sistemático de dispositivos previstos na Lei Complementar
Federal nº 101/2000, a saber:

1) a regularidade dos pagamentos de empréstimos e
financiamentos do município (art. 59, llle IV);

2) a cobertura financeira de despesas realizadas nos últimos
oito meses de mandato (art. 59, Il) e

3) aaplicação de recursos provenientes da alienação de ativos
em dispêndios de capital (art. 59, VI, c. c. o art. 44).

Observamos, também, que não há verificação sistemática da
fidelidade funcional de responsáveis por bens e valores, mediante o

acompanhamento das prestações de contas de adiantamentos, da gestão da
tesouraria e do almoxarifado (art. 75, Il da Lei Federal nº 4.320/1964 — questão
nº 16.2.1 do i-Plan).

Além das ocorrências anotadas, o Controle Interno do Município
não regulamentou seus procedimentos operacionais em âmbito interno, nos
termos do que previa o parágrafo único do artigo 3º do Decreto Municipal nº
18.914/2018, deixando de exercer as funções de Corregedoria, Ouvidoria e

* Disponível em https:/Awww2tatui.sp. is/5791-12-04-2023.pdf.Consulta em 11/05/2023. 
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Transparência.

Constatamos, ainda, a inobservância de outros dispositivos do
regulamento do sistema de Controle Interno, uma vez que não houve substituto
designado para atuar nas ausências/impedimentos do responsável titular (art. 5º
8 2º), não foi designada equipe de suporte para atuar em conjunto com o
controlador (art. 6º) e não houve servidores designados em cada Secretaria
como responsáveis pela interlocução com o Sistema de Controle Interno (art. 9º,

849).

A insuficiente atuação do Controle Interno, evidenciada nas
anotações consignadas no presente item, combinada com a indisponibilidade de
recursos orçamentários e sua precária estrutura funcional?, compromete o pleno
atendimento ao disposto nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem
como ao artigo 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aos artigos 66 e 67 das
Instruções TCESP nº 01/2020 e ao parágrafo único do art. 38 da Lei Orgânica
deste Tribunal.

A.6. OBRAS PARALISADAS

Tendo em vista informações fornecidas pela Origem e as
verificações efetuadas no período em exame, constatamos a inexistência de
obras paralisadas no Município.

PERSPECTIVA B: FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL DE PLANEJAMENTO E

EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Sob o pressuposto da amostragem, inclusive nos procedimentos
de validação do IEG-M, constatamos o seguinte:

2 Q responsável pelo Controle Interno, ocupante do cargo de Auxiliar de Contabilidade, não exerce a função de forma
exclusiva e o Órgão não provê programa de treinamento com vistas ao desenvolvimentode sua atuação.
Ao não contar com a equipe de suporte que a norma vigentea ele destina, deixando de contemplarfunções relevantes
e à vista da insuficiente atuação do sistema, a qualidade do controle resta comprometida, culminando na inexistência de
apontamentos, mesmo diante de flagrantes irregularidades constatadas na verificaçãooperacional.
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B.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Plan/IEG-M)- Índice C

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para
a correlata perspectiva demonstrou estagnação em baixo índice de efetividade,
conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2019 2020 2021 2022
i-Planejamento e c c c
 
       

De plano, consignamos que a nota “C” obtida nos quatro últimos
exercícios avaliados, evidencia a necessidade de adoção de medidas no sentido
de corrigir impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M, visando a

elevação dos conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma maior
efetividade dos serviços colocados à disposição da população.

Ainda acerca do IEG-M, constatamos as seguintes ocorrências que
indicam a necessidade de correções/melhorias nos assuntos:

e O município não considera, na elaboração dos estudos para previsão da
receita, variáveis como o crescimento populacional, a existência de obras
em andamento, as benfeitorias municipais e os efeitos da legislação sobre
o comportamento da receita municipal (questão nº 5.2 do i-Plan),
deixando de aplicar de forma plena o disposto no artigo 12 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000;

e O município prescinde da análise de coerência entre insumos utilizados,
produtos/ações gerados, resultados e impacto da política pública
executada em seu público-alvo e da avaliação quanto aos
produtos/serviços ofertados à população e as efetivas demandas da
sociedade, pelo subaproveitamento das audiências públicas como
instrumento de diagnóstico dos problemas, necessidades e deficiências
passíveis de atuação da gestão (questão nº 7.1.1.1.1 do i-Plan).

Nesse contexto, notamos incipiência da participação popular na
elaboração dos planos e das peças orçamentárias, em desatendimento às
diretrizes do artigo 48, 8 1º, |, da LRF, diante da insuficiente divulgação das
audiências públicas, em que pese o fato de que, quanto ao exercício em exame,
face aos efeitos da pandemia de Covid-19, a audiência pública com esse fim foi
realizada mediante disponibilização de acesso aos munícipes no portal da
Prefeitura, para a submissão eletrônica de suas propostas, o que ocorreu entre
os dias 14/07/2021 e 08/08/2021. Ainda assim, o quantitativo de propostas
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apresentadas foi consideravelmente baixo, tal como se pode depreender dos
anexos da Ata da referida Audiência (Documento 5).

Avançando nas análises da matéria abordada neste item,

procedemos o exame operacional, inclusive cotejando questões desfavoráveis
desta dimensão do IEG-M, constatando ocorrências que afetaram o

planejamento das políticas públicas.

Verificamos que o Município não atualizou:

a) o Plano Municipal de Saneamento Básico, não observando o

inciso | do artigo 9º c/c artigo 19 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro
de 2007, imprescindível para atendimento às determinações do
Novo Marco Legal, instituído pela Lei nº 14.026, de 15 de junho
de 2020, bem como o artigo 2º da Lei Municipal nº 4.783/2013º,
que o instituiu, prevendo revisões periódicas em prazos não
superiores a quatro anos;

b) o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em
inobservância ao artigo 18 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, assim como ao artigo 2º do Decreto Municipal nº
15.606/2014*, que o instituiu, prevendo revisões periódicas em
prazos não superiores a quatro anos.

Destacamos, ainda, quanto ao Plano de Mobilidade Urbana,
instituído pela Lei nº 5.421/2019, que a Lei do Sistema Viário, parte integrante
da Política Municipal de Mobilidade Urbana, permanece pendente de
providências visando à sua submissão ao Legislativo, a despeito do disposto no
parágrafo único do artigo 14 do mencionado normativo, preceituando o prazo de
180 dias a partir da aprovação do Plano de Mobilidade (Evento 18.12).

A ausência do ato em questão, que deveria estabeleceros critérios,
parâmetros e diretrizes para o sistema viário municipal, prejudica a adequada
aplicação da política de mobilidade urbana no município.

Ademais, a desatualização dos referidos planos municipais fragiliza
o planejamento das políticas públicas do Município. As contratações, a

efetivação de repasses ao terceiro setor e/ou a elaboração de execução direta
de uma política pública e dos objetivos institucionais do órgão devem ser
pautados em estudos preliminares que se baseiam nos dados e diretrizes dos
respectivos planos municipais. Uma vez inexistentes ou desatualizados, tais
estudos não possuem base confiável e transparente, podendo, muitas vezes
estar divorciados da realidade.

3 Disponível em:https://wwwlegislacaodigital.com.br/Tatui-SP/LeisOrdinarias/4783.

* Disponível em: https://www2.tatui.sp.gov.br/downloads/decretos/15606-25-09-2014.pdf.
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Observamos irregularidades no controle e avaliação

(acompanhamento) dos resultados alcançados relativos às metas previstas no
orçamento, do qual destacamos, a título ilustrativo, o programa voltado à
alimentação escolar, cuja execução acompanhamos ao longo do ano de 2022, o
qual contava com quantitativo estimado de 23.893 alunos atendidos, ante o
realizado de 13.379 alunos efetivamente atendidos, execução física 44% abaixo
do estimado, conforme Relatório de Atividades do Executivo (Documento 6).

Nesse caso, as intercorrências verificadas na execução do serviço
pela empresa fornecedora das refeições vigente no início do ano, as quais
ensejaram a suspensão do contrato em questão e sua posterior rescisão, assim
como as contratações emergenciais realizadas para evitar solução de
continuidade do serviço até a finalização de nova licitação, representaram
execução financeira final, de R$ 21.455.098,50, significativamente superior
(87,74%) à dotação prevista inicialmente para o exercício (R$ 11.428.000,00),
consoante detalhado no item B.3.1 deste relatório, a evidenciar graves
deficiências no planejamento orçamentário municipal (Documento 7).

Outro indicativo de inadequações no planejamento orçamentário
toca à execução do programa de “Gestão das Ações de Manutenção da Cidade”
(Programa 0007, Ação 1004 — Ampliação, Pavimentação, Recapeamento e

Calçamento do Sistema Viário), o qual figura no Relatório de Atividades com
estimativa inicial de execução física de 100.000 m? em serviços de pavimentação
asfáltica, recapeamento e calçamento do sistema viário e indica, todavia, o
quantitativo realizado de 30.371,89 m?, pouco mais de 30% da previsão inicial

(Documento 6).

Nesse caso, a dotação inicial do programa já contava com R$
3.411.000,00 e, não obstante o incremento de R$ 1.562.722,06, levando a
dotação final a R$ 4.973.722,06, a execução financeira final, de R$ 3.651.376,00,
superou o valor da dotação inicial em 7,05%, representando somente 73,41% da
dotação atualizada, a despeito da reduzida execução física ante o estimado

(Documento 7).

Situação semelhante foi verificada na execução do mesmo
programa governamental (Programa 0007, Ação 1007 — Construção, Ampliação
e Reforma de Próprios Municipais), o qual figura no Relatório de Atividades com
estimativa inicial de execução física de 3.500 m? em execução de obras e

apresenta o quantitativo realizado de 2.236 m? (63,89% da previsão inicial)

(Documento 6).

Contudo, a dotação inicial da ação já contava com R$ 1.456.000,00
e, não obstante o incremento de R$ 766.414,36, levando a destinação final a R$

2.222.414,36, a execução financeira, de R$ 1.054.993,99 não chegou sequer a

atingir o valor da dotação inicial, representando somente 47,47% da dotação
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atualizada, resultando na não aplicação de R$ 1.167.420,37 que, não utilizados,
deixaram de ser oportunamente destinados a outra política pública (Documento

7).

As situações descritas, evidenciam, além do planejamento
deficiente, a inadequada alocação de recursos em diferentes políticas públicas,
comprometendo o atingimento das metas 11.2, 11.6 e 16.6 dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações
Unidas.

B.2. ADEQUAÇÃO FISCAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-FiscallEG-M) —

Índice C+

Preliminarmente, constatamos que a série histórica do IEG-M para
a correlata perspectiva aponta oscilação no índice, demonstrando involução,
conforme segue: 

EXERCÍCIOS 2019 2020 2021 2022
i-Fiscal B C+ B C+
 
       

De plano, consignamos que a nota “C+ obtida no último exercício
avaliado, evidencia a necessidade de adoção de medidas no sentido de corrigir
impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M, visando a elevação dos
conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma maior efetividade dos
serviços colocados à disposição da população.

Ainda acerca do IEG-M, constatamos ocorrências que indicam a

necessidade de correções/melhorias nos seguintes assuntos:

e No que se refere à gestão das receitas, a despeito do resultado favorável
da realização de receitas obtido pelo Município no exercício em exame,
ressaltamos a inexistência de previsão para revisão periódica obrigatória
da planta genérica de valores (PGV) no Código Tributário Municipal ou
em lei específica (questão 5.2 do i-Fiscal/lEG-M) e a última atualização
geral do Cadastro Imobiliário ocorreu em 2018 (questões 4 e 4.1 do i-

Fiscal/lEG-M), em prejuízo da eficiência da gestão fiscal, no que tange ao
IPTU;

e As rotinas de fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISSQN) para identificar contribuintes que deixaram de emitir a

nota fiscal de Serviços por determinado período ou que apresentaram
queda acentuada em suas operações, a fim de detectar o fim das
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atividades ou a sonegação do ISSQN, são realizadas de maneira manual
o que compromete a confiabilidade do acesso, do acompanhamento e da
extração de informações em tempo hábil para a tomada de decisão, assim
como a integração entre as bases de dados disponíveis no município
(questão 8.0 do i-Fiscal);

e A Prefeitura não contava, no encerramento de 2022, com controle integral
das ações judiciais em que é parte no polo passivo, configurando mais
uma fragilidade constatada na gestão das receitas públicas (questão nº
17.0 do i-Fiscal).

As impropriedades verificadas constituem fatores limitantes à

autonomia financeira do município, contrariando os princípios constitucionais da
eficiência e da transparência. Comprometem, ainda, o atingimento das metas
16.6 e 17.1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da
Organização das Nações Unidas.

B.3. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO (i-Educ/IEG-M) —

Índice B

Preliminarmente, destacamos a série histórica do IEG-M para a

correlata perspectiva, conforme segue: 
EXERCÍCIOS 2019 2020 2021 2022

i-Educ B c+ Cc+ B
 
       

De plano, consignamos, em que pese o viés positivo da nota “B”
obtida no último exercício avaliado, a necessidade de adoção de medidas no

sentido de corrigir impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M, visando
à elevação dos conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma maior
efetividade dos serviços colocados à disposição da população.

Avançando nas análises da matéria abordada neste item,

procedemos ao exame operacional, inclusive cotejando questões desfavoráveis
desta dimensão do IEG-M, constatando ocorrências que afetaram o

planejamento das políticas públicas.

12

-Jg;AOB'ds'997'0ssed01d-s//:dyyesseoejeulbuo

BUJJOIUIJOICOBIBLA“ASIN|-9BLUBISIS“SYNTAIAVOSONFIOTINPNYTISIAHOHOMENTIATVVISAONVINISSKOENIANANAAAMANN

-XODIN"TO-4:ojueundopopoBipgooeuuoju!eJejtbipojuetundopJepiIeA,ul

DASE-HAN9

oanbieO194No/9BIMBUISSE9JAOSSOO:

  
5



| TCESP
Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo 
Órgão

   
INANUnidade Regional de Sorocaba

UR-09 (e1A Ne  
Objeto da fiscalização 

SecretariaMunicipal da Análise da conservação das instalações.
Efetividadedos

Educação
Programas Programa 0009 — Gestão e Ampliaçãodo

o
E

B.3.1. FORNECIMENTO DA MERENDAESCOLAR s

É
É

No que se refere à ação governamental em tela, contribuíram, ã
ainda, para desacertos no planejamento das políticas públicas as falhas 5

Adequações

- Atendimento da demanda de vagas
no Ensino;

- Fornecimento da merenda escolar;
- Estrutura física, manutenção e

Acesso e Melhoria da Educação Básica —

Atividades 1007, 2048, 2092 e 2094;

Programa 0010 Gestão do Acesso e Melhoria
da Alimentação Escolar - Atividade 2052.
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verificadas no contrato tratado em processo específico, conforme quadro abaixo: 
Objeto

Contratação emergencial para prestação de serviços de atendimento ao
programa de merenda escolar do município, contemplando a
operacionalização e o desenvolvimento de todas as atividades necessárias
para o fornecimento das refeições. 

Relator/Julgador Conselheiro Renato Martins Costa 
Processo nº TC-023070.989.22-3 Dispensa de Licitação e Contrato 
Processo nº

 

TC-023172.989.22-0 Acompanhamentoda Execução 
Datas das visitas 21/11/2022 e 23/03/2023 (remota e documental, face ao término da vigência) 
Decisão Pendente de apreciação 
PublicaçãoDOE Prejudicado 
Trânsito em julgado Prejudicado 
Ocorrências

Na Dispensa de Licitação/Contrato:

- Não apresentação de documentos exigidos por dispositivos legais e/ou
normativos desta Corte;
- Justificativas insuficientes, diante da ausência de caracterização da

pretendida emergencialidade; prorrogaçãoimprópria de dispensa licitatória;
- Ausência de evidenciação da compatibilidadedos preços contratados com os
praticados no mercado; 

Planejamento das
Políticas Públicas

 

tad:
relatadas a pela HH Inexistência de Ordem de Início dos Serviços, contrariando cláusula

Fiscalização contratual.

Na execuçãocontratual:

- Impropriedades diversas, insuficientes, contudo, para maculara execução do
objeto (TC-023172.989.22-0), com proposta de endereçamento de
recomendações ao Executivo visando à fiel observância do pactuado.

Impacto das|Anotações da Fiscalização evidenciam impropriedades relevantes no
ocorrências no| planejamento das políticas a cargo do Executivo, descaracterizando a

 

emergencialidade da contratação, aumentando significativamente o custo da
contratação, consoante detalhado neste item do relatório

  
Cumpre destacar que a contratação consignada no quadro

precedente, firmada em 25/08/2022, ocorreu em continuidade a contratação
emergencial com a mesma fornecedora em face da suspensão cautelar, em
25/02/2022, do contrato então vigente, com ocupação provisória dos bens
visando à regularização da prestação do serviço, sendo que o contexto das
contratações é o descrito no quadro-resumo a seguir:  Contrato Vigência Observações

Contrato suspenso cautelarmente em 25/02/2022, com ocupação provisória
05/12/2017| dos bens, nos termos do art. 78, XIV, c. o art. 58, V, da Lei Federal nº

112/2017 E 8.666/1993 visando à regularização da prestação do serviço, mediante
04/04/2022 contratação emergencial.

Rescindido unilateralmente pela Administração em 01/08/2022 (Evento 43.7
—fis. 2).

25/02/2022| Contratação por Dispensa de Licitação, em caráter emergencial, com a
010/2022 a empresa “Objetiva Serviços Terceirizados”, visando manter a prestação do
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do Estado de São Paulo 
24/08/2022| serviço no decorrer do Processo Administrativo instaurado com o fim de

rescindir o Contrato nº 112/2017 e deflagrar processo licitatório para
contratação de novo fornecedor. Vigente até 28/08/2022.
Nova contratação, por Dispensa de Licitação, em caráter emergencial,
vigente em face da paralisação do Pregão Presencial nº 009/2022 (Edital de
02/08/2022)”, por determinação deste Tribunal, em decisão exarada nos

25/08/2022| autos do TC-017422.989.22-8.
076/2022 a Contrato celebrado com o mesmo fornecedorque vinha prestando serviços

25/02/2023| sob o contrato nº 010/2022.
A licitação então paralisada não foi retomada, tendo sido revogada em
06/12/2022, para início de novo processo, mediante o Pregão Presencial nº
68/2022, cujo Edital foi lançado em 20/12/2022º.

  

Dos fatos descritos no quadro retro, resta evidente o insuficiente
planejamento da Origem, que veio a lançar o Edital de licitação do novo contrato
de fornecimento para a alimentação escolar a apenas 20 dias da expiração do
contrato emergencial, deixando de considerar a possibilidade de impugnações e

eventuais paralisações do certame, o que realmente veio a ocorrer.

Tal percepção é corroborada pelo fato de que a vigência da
contratação original se encerraria em 04/04/2022 e, ao final de fevereiro de 2022,
quando da suspensão do contrato nº 112/2017, a contratação emergencial
proporcionou margem bastante razoável para que se viabilizasse o certame sem
riscos de uma nova contratação emergencial, ao contrário do que de fato
ocorreu.

As irregularidades citadas indicam impacto relevante na execução
da política pública objeto do ajuste, tendo em vista que o custo gerado com as
duas contratações emergenciais efetivadas exigiu significativo reforço da
dotação orçamentária alocada ao programa governamental em tela (Documento
7).

Além disso, em que pese a normalização da prestação do serviço
em tela empreendida ao longo do ano, nota-se que a própria estrutura do setor
não se mostrou adequada tanto para planejar, quanto para acompanhar a

execução de tais ajustes, uma vez que a gestão e o acompanhamento da
execução do objeto, ainda na vigência do Contrato nº 112/2017, apresentaram
falhas relevantes demonstradas ao longo de todo o acompanhamento realizado
pela Fiscalização?reforçando a inobservância ao princípio da eficiência por parte
da Origem.

7 Vide TC-017422.989.22-8— Evento 1.2 fls. 28.

8A licitante vencedora do certame foi a empresa “Objetiva Serviços Terceirizados”, que já vinha prestando serviços por
meio das contratações emergenciais realizadas. A execução do novo contrato teve início em 08/02/2028.

? TC-006445.989.18-9 — Acompanhamento da Execução Contratual, eventos 11.2, 57.4, 91.3 e Voto do Relator, evento
150.3.
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B.3.2. ESTRUTURA FÍSICA, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS
INSTALAÇÕES

No ensejo das verificações realizadas nos dois primeiros
quadrimestres do exercício de 2022, relacionadas às ações de manutenção e
conservação dos próprios municipais envolvidos na execução das políticas de
Ensino, selecionamos, por amostragem, as seguintes unidades escolares para
verificação: 

Relação de Unidades Visitadas 
EMEF Professor Alexandre Milani Filho
CEPEM Professora Elide Vanni (Creche Congonhal)
EMEF Professor Luiz Paes de Almeida
EMEF Orlando Belucci
EMEF Aparecida Sallum
CEPEM Professora Cecília Sá de Oliveira
CEPEM Professora Benedita Pereira Fiuza Orsi

Creche Municipal Chiquinha Rodrigues
EMEF Eugênio Santos
EMEF João Florêncio

EMEF Magaly Azambuja de Toledo
EMEF Professor Alan Alves de Araújo

           
   

Constatamos, por ocasião das visitas (Eventos 18.28 e 43.16), que
nem todas as unidades contavam com registros da realização dos serviços de
controle de pragas e de limpeza das caixas d'água dentro do prazo de seis
meses da última execução.

Verificamos, ainda, no que se refere aos Autos de Vistoria /
Certificados de Licença do Corpo de Bombeiros (AVCB/CLCB), que os
documentos válidos verificados nas fiscalizações dos dois primeiros
quadrimestres (Evento 18.25) já se encontravam com a validade expirada, não
tendo a Administração adotado providências para sua regularização.

Por oportuno, reiteramos que as ações relacionadas à manutenção
dos próprios encontram-se diluídas nas atividades voltadas a cada ciclo de
ensino, de maneira que não constituem atividades específicas dentro do
programa governamental voltado à Educação, fator que dificultou, ao longo de
todo o exercício, o monitoramento da execução orçamentária a partir desse
recorte, deixando a Origem de observar, nesses casos, os princípios da
eficiência e da transparência.
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  do Estado de São Paulo

Ademais, a despeito das reiteradas solicitações (Eventos 18.27 e
43.14) para que a Origem disponibilizasse os cronogramas de manutenção das
unidades de ensino para 2022, as referidas requisições não foram atendidas, em
prejuízo da análise quanto ao planejamento e a efetiva execução da manutenção
dos próprios do Ensino no exercício examinado.

As visitas realizadas resultaram nos registros fotográficos a seguir:

I MEF Alexandre Milani — telas milimetradas EMEF Alexandre Milani — insetosno ambienteda 
removidas da porta de acesso à cozinha

       

EMEF Alexandre Milani - manutenção de
extintores pendente desde maio de 2020

tia 
CEPEM Elide Vanni - janelas e acesso da

cozinha sem tela milimetrada

   cozinha

Pos

CEPEM Elide Vanni — álcool armazenado junto ao

fogão

     CEPEM Elide Vanni — brinquedos infantis
dispostos em terreno com irregularidades
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sulbras [Doo
EMEF Luiz Paes de Almeida — registro do controle de pragas indicando

validade expirada

EMEF Luiz Paes de Almeida — construção precariamente isolada por
rachadura, com severo comprometimento estrutural

ILJSIIOPIPA"AGAIN-OEWIAISIS“QYNTAIANOSONVIANENYSIAHONOMAENTIAMYMIDIAOQNVNISSYOINQIANDONanviana—
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   EMEF Aparecida Sailum— Pintura desgastada e inexistência de equipamentos

de combate a incêndio

EMEF Aparecida Sallum —irregularidadesno piso e pintura desgastada

SABE-HAN9-X9MIN-MTTIO-P:OjuetundopopoBIp99OSumoju!8JejtBipOjustundopJepI|2A,NU!-JgrAoB-ds"s9yjossev0d-s//:dyyessedpjeulbuoa
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milimetradas
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EMEF Professor Alan Alves deAraújo — laje com sinais de infiltração

As ocorrências anotadas comprometem também o alcance das
metas 4.1, 4.2, 16.6 e 16.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.

B.3.3. ATENDIMENTO DA DEMANDA DE VAGAS NO ENSINO

Com base nos dados do IEG-M (Questão nº 1.15 do i-Educ),
constatamos a seguinte situação em relação à demanda reprimida registrada na
rede municipal de ensino ao longo de 2022, conforme segue: 

NÍVEL DEMANDAPOR VAGAS| OFERTADE VAGAS| RESULTADO
Ens. Infantil (Creche) -2156 2156 0
 
      

A informação prestada pela Origem mostra-se inconsistente, uma
vez que o documento trazido aos autos no 2º quadrimestre (Evento 43.3)
indicava uma demanda de 2.795 vagas ante a capacidade então instalada de
1.846 vagas, configurando lista de espera de 949 vagas, com perspectiva de
abertura de 480 novas vagas advindas da construção de duas unidades, então
em andamento.

No encerramento do exercício, a Origem informa demanda de
2.156 vagas, integralmente atendida. Instada a esclarecer a nova situação,
informou, por meio do Ofício nº 0699/GSME/2023 (Documento 8), que das 2.156
vagas disponibilizadas, 214 eram decorrentes de medidas judiciais, a despeito
da capacidade instalada de 1.942 vagas (ainda assim, incremento de 96 novas
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vagas em relação à posição anterior). Não esclareceu, contudo, as medidas
adotadas para equacionar a demanda reprimida antes existente.

Verificamos, além disso, que a Prefeitura contemplou na LOA 2022,
a previsão de reforma/ampliação/construção de creches, no montante total de
R$ 7.659.833,31, porém, até o encerramento do exercício, o investimento na
execução dessas obras foi de R$ 4.004.369,71, que corresponde a 52,28% da

previsão orçamentária (Documento 9).

B.4. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DA SAÚDE (i-Saúde/lEG-M) —

Índice B

Sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota
nessa dimensão do IEG-M.

B.5. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS (i-Amb/IEG-M) -
Índice B+

Sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota
nessa dimensão do IEG-M.

B.6. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INFRAESTRUTURA (i-
Cidade/lEG-M) — Índice B+

Sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota
nessa dimensão do IEG-M.

B.7. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO(i-Gov TIIEG-M) - Índice B+

Sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota
nessa dimensão do IEG-M.
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PERSPECTIVA C: FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA,
ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL

C.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS —

GESTÃO FISCAL

Face ao contido no artigo 1º, 8 1º, da LRF, o qual estabelece os
pressupostos da responsabilidade da gestão fiscal, passamos a expor o que

segue:

Preliminarmente, informamos que o Município não aderiu ao
Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal (Lei Complementar nº
178, de 13 de janeiro de 2021).

C.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp, o resultado da
execução orçamentária da Prefeitura evidenciou déficit que se encontrou
totalmente amparado no superávit financeiro proveniente do exercício anterior,
conforme quadro a seguir.        
   

   
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA Valores

(+) RECEITAS REALIZADAS R$ 471.315.309,21
(=) DESPESAS EMPENHADAS R$ 485.608.112,49
(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA R$ 12.546.300,00
(+) DEVOLUÇÃO DE DUODECIMOS DA CAMARA R$ 1.867.333,05
(=) TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS À ADMINISTRAÇÃO INDIRETA R$ 1.870.396,75
(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO

RESULTADODA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA -R$ 26.842.166,98 5,70%) 
Informamos que não houve compensação do saldo de repasses de

duodécimos do exercício anterior.

O resultado da execução orçamentária e dos investimentos, com
base na despesa liquidada e nos Restos a Pagar Não Processados liquidados
em cada exercício, apresentaram os seguintes percentuais:     
 

E ci Resultadoda execução Percentual do resultado da Percentual dexercicio as = E ué : .

orçamentária execuçãoorçamentária investimento
2022 Déficit de 5,70% 3,33%
2021 Superávitde 1,32% 3,81%
2020 Superávitde 8,23% 5,91%
2019 Superávitde 1,02% 6,16%     
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C.1.1.1. RECEITAS

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram
constatadas irregularidades.

C.1.1.2. DESPESAS

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram
constatadas irregularidades.

C.1.2. RESULTADOSFINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL    
     

Resultados Exercício em exame Exercício anterior Ya

Financeiro | R$ 1.390.713,79| R$ 27.165.798,74| -94,88%
Econômico | R$ 28.624,48| R$ 192.495.565,20| -99,99%
Patrimonial | R$ 604.166.839,95|R$ 602.389.068,24 0,30% 

C.1.3. DÍVIDA DE CURTO PRAZO

Conforme demonstrado no item anterior, a Prefeitura apresentou,
no encerramento do exercício examinado, um superávit financeiro,
evidenciando, com isso, a existência de recursos disponíveis para o total
pagamento de suas dívidas de curto prazo, registradas no Passivo Financeiro.
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C.1.4. DÍVIDA DE LONGO PRAZO                           
 

[Exercícioem exame | Exercicio anterior | AH%

Divida Mobiliária [ [ |

Dívida Contratual | 14.386.920,42 | 1731593340 | 16,92%

Precatórios [| 3794030119]| 21.666.146,10| 75,11%

Parcelamentode Dividas: [| | 2834085807 | | 31.246.149,27 | -9,30%

De Tributos [ | |

De ContribuiçõesSociais [| 2834085807 | — 31.246149,27| -9,30%

Previdenciárias [| 2834085807 | | 31.246.149,27 | -9,30%

Demais contribuições sociais | | |

Do FGTS | | I

Outras Dívidas | [ 606.983,21 | | -100,00%

Divida Consolidada [| | 80.668.07968 | 70.835.211,98 | 13,88%

Ajustes da Fiscalização [ | [

Divida Consolidada Ajustada [| | 80.668.079,68 | | 70.835.211,98 ] 13,88%  
Registramos que o aumento da dívida, ocorrido no exercício em

tela, decorreu de elevação do saldo de Precatórios existentes, conforme
evidenciado no item C.1.5.1. PRECATÓRIOS a seguir.

Os parcelamentos estão sendo tratados no item C.1.7.
ENCARGOS SOCIAIS, e seus subitens, deste relatório.

C.1.5. PASSIVO JUDICIAL

C.1.5.1. PRECATÓRIOS

De acordo com informações prestadas pela Origem e carreadas
junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Município está
enquadrado no Regime Ordinário.

Os testes efetuados, na extensão considerada necessária,
permitiram constatar que houve pagamento da dívida referente ao exercício
analisado, tendo sido pago o montante de R$ 10.753.292,74 ao longo do

período.
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Oportunamente, no que diz respeito a outros aspectos de interesse,

relativos ao tema, verificamos que: 
Verificações

01 O TJSP e demais Tribunais atestam a suficiência dos pagamentos de
competência do exercício fiscalizado?

02| O Balanço Patrimonial registra, corretamente, a dívida de precatórios? Sim
03 O Balanço Patrimonial registra, corretamente, os saldos financeirosexistentes

nas contas bancárias junto ao(s) Tribunal(is)?
04 Em caso de acordos diretos com os credores, houve regular pagamento no

exercício em exame?
* Pagamento de precatórios pelo regime ordinário, efetivado diretamente nos autos dos respectivos
processos.

 
Prejudicado*  
Prejudicado** 
Prejudicado***

     
** Não constatamos, nos testes realizados, a existência de saldos em contas bancárias junto aos Tribunais.

*** Requisitada, a Origem deixou de encaminhar a posição dos parcelamentos por acordo direto com os
credores (Documento 10).

Ante o não envio, por parte da Origem, dos valores atualizados de
parcelamentos decorrentes de acordos diretos com os credores, detalhamos, a
título informativo, a posição, no encerramento de 2021, dos respectivos saldos
devedores, no quadro a seguir:                    ABLUJOJUIJOJOBJBA“AGIDO-9BUIOISIS*SYNTAIAVOSONYITINENYSINHONOA3ENTIATYVISIOONVNISSYOINTIANINAAMVIANA      SABE-HAN9-X9AIN-NTTIO-p:ojustuundopopoBipgooeuuoju!aJeyBIpQueundopJepI|2A,Mui]-19'A0B"ds:997/0ssed01d-9//:dyyesseoejeulbuo  
     Precatórios parceladospor acordo direto com os credores
Ministério Público do Estado de São Paulo Saldo devedor 2019| R$ 4.200.000,00
0001962-15.2012.8.26.0624 Parcela paga 2019 R$ 350.000,00

Parcela paga 2020| R$ 1.050.000,00
Parcela paga 2021 R$ 1.750.000,00
Saldo devido 2022| R$ 1.050.000,00

Empresa de Ônibus Rosa Ltda. Saldo devedor2019| R$ 3.545.607,61

0511258-75.2018.8.26.0500 Parcela paga 2020 | R$ 535.494,54
Parcela paga 2021 R$ 506.290,35

Atualizaçãodívida| R$ 365.155,91
Saldo devido 2022| R$ 2.868.978,63

Nutriplus Alimentaçãoe Tecnologia Ltda. Saldo devedor2019| R$ 1.574.244,72
0067903-46.2019.8.26.0500 Parcela paga 2020 R$ 242.308,03

Parcela paga 2021 | R$ 223.060,28
Atualização dívida | R$ 155.131,87
Saldo devido 2022| R$ 1.264.008,28

Cacau Moreno Ind. e Com. de Chocolates Eireli ME|Saldo devedor 2021| R$ 630.836,39 2

0106635-62.2020.8.26.0500 Parcela paga 2021 R$ 98.857,84 2
Atualização dívida| R$ 28.215,90 8
Saldo devido 2022| R$ 560.194,45 8

nu

Luiz Carlos Prado Eugêniodos Santos Saldo devedor 2021| R$ 701.285,78 E

0102194-38.2020.8.26.0500 Parcela paga 2021 R$ 114.447,86 5
Atualização dívida| R$ 52.340,92 2
Saldo devido 2022| R$ 639.178,84 E

D

º
o
E
$
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Anotamos que a ausência de informações acerca dos acordos de

parcelamento em debate fere o princípio da transparência administrativa,
impactando o atingimento da meta 16.6 dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas.

Detalhamos, ainda, a situação do controle do estoque da dívida
judicial, de acordo com os registros contábeis e Mapas de Precatórios

(Documento 11):       
 

REGISTRO CONTÁBIL DA DÍVIDA DE PRECATÓRIOS

Valor atualizadoaté 31/12 do exercícioanterior R$ 21.666.146,10
Valor da atualização monetária ou inclusões efetuadas no exercício em exame R$ 27.284.435,70
Valor cancelado R$ 256.987,87

Valor pago R$ 10.753.292,74

Ajustes da Fiscalização
Saldoatualizado em 31/12 do exercício em exame R$ 37.940.301,19    
Os R$ 256.987,87 cancelados se referem a precatórios do exercício em exame pagos ainda em 2021.

(Documento 12)

C.1.5.2. REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA

De acordo com o exame efetuado, na extensão considerada
necessária, constatamos que houve pagamento de todos os requisitórios de
baixa monta vencidos no exercício, no montante de R$ 528.933,96 (Documento

12).

  
Verificações 

01 O Balanço Patrimonial registra, corretamente, a dívida advinda de requisitórios de Uai *
baixa monta? Prejudicado 

02| Há registros eficientes no órgão para controle dos requisitórios de baixa monta? Sim 
  

 03| Houve pagamento de todos os requisitórios de baixa monta vencidos no exercício? Sim   
* Não apuramos dívidas com Requisitórios de Baixa Monta ao final do exercício

C.1.6. DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS

Considerando o previsto na Lei Complementar nº 151, de 5 de
agosto de 2015, bem como nas Emendas Constitucionais nº 94, de 15 de
dezembro de 2016, e nº 99, de 14 de dezembro de 2017, não constatamos
repasses de depósitos no exercício em exame, ou pendências relativas aos
exercícios anteriores, no âmbito do Município.
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C.1.7. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição:     Verificações Guias apresentadas
01 | INSS: Sim
02 | FGTS: Sim
03| RPPS: Sim
04| PASEP: Sim     

De acordo com o exame efetuado, na extensão considerada
necessária, não constatamos irregularidades na gestão dos encargos incorridos
no exercício.

C.1.7.1. PARCELAMENTOSDE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS

Demonstramos, abaixo, a situação dos
parcelamentos/reparcelamentos de débitos previdenciários:

> Perante o RPPS:           
 

Lei o Valor Total Quantidade Par celas Párcelas
autorizadora Nódoacordo Parcelado parcelas devidas ,º pagas no

exercício exercício
5.111/2017 657/2017 42.058,72 200 12 12
5.111/2017 658/2017 4.578,24 200 12 12

5.111/2017 659/2017 43.770,59 200 12 12

5.111/2017 660/2017 1.416.691,58 200 12 i2
5.111/2017 689/2017 561.834,81 240 12 12

5.111/2017 690/2017 224.320,67 240 12 12
5.111/2017 691/2017 1.239.751,27 240 12 tê
5.111/2017 692/2017 23.608.601,73 240 12 : 12
5.111/2017 759/2017 8.146.089,21 200 HZ 12

LC 30/2021 32/2021 5.221.870,87 60 12 12       
(Documento 13)

Do acima exposto, constatamos que no exercício em exame a

Prefeitura cumpriu o acordado.
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C.1.7.2. DEMAIS PARCELAMENTOS(FGTS/PASEP)

A Prefeitura não possui parcelamentos de FGTS e Pasep.

C.1.7.3. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

 
Destacamos que o Regime Próprio de Previdência - RPPS é

administrado pelo Instituto de Previdência Própria do Município de Tatuí -

Tatuiprev, cujas contas estão abrigadas no TC-002403.989.22-1.

O Município dispõe do Certificado de Regularidade Previdenciária

(Documento 14).

Considerando que o ente deve sempre buscar o equilíbrio
financeiro e atuarial do seu regime próprio de previdência, conforme disciplina o
artigo 69 da LRF, elencamos ações - que são de prerrogativa da chefia do Poder
Executivo por dependerem de projeto de lei, que podem interferir no
desempenhoda previdência própria: 

Verificações 
01

Houve ajuste das alíquotas patronal e servidor aos mínimos determinados pela Emenda
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019?

Sim 
02

Houve instituição da previdência complementar, conforme Emenda Constitucional nº
103/2019, c/c Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022?

Sim 
03

Houve implementação e cumprimento das medidas indicadas na Avaliação Atuarial para
equacionamento do déficit atuarial, tais como: alíquotas suplementares, alteração de
alíquotas (que dependem de alteração de legislação), aportes periódicos?

Sim 
04

O plano de equacionamento do déficit atuarial do regime está compatível com a
capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente federativo e isso foi devidamente
comprovado pelo Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio?

Sim 
os

  

O ente federativo (e a unidade gestora do RPPS), nos termos do $ 3º do art. 76 da Portaria
MTP nº 1.467/2022, verificou os requisitos de habilitação estabelecidos nos incisos do
caput do mesmo dispositivo para nomeação ou permanência dos dirigentes do RPPS?  

Sim
  

C.1.8. TRANSFERÊNCIAÀ CÂMARA DOS VEREADORES

Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do artigo 29-A da CF

(3,50%).
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C.1.9. ANÁLISE DOS LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE
RESPONSABILIDADEFISCAL

No período, as análises automáticas não identificaram
descumprimentos aos limites estabelecidos na LRF, quanto à Dívida
Consolidada Líquida — DCL, Concessões de Garantias e Operações de Crédito,
inclusive por Antecipação de Receita Orçamentária — ARO.

C.1.9.1. DESPESA DE PESSOAL

Conforme Relatórios de Gestão Fiscal emitidos pelo Sistema
Audesp, o Poder Executivo atendeu ao limite da despesa de pessoal previsto no
artigo 20, Ill, b, da LRF, registrando no 3º quadrimestre o valor de R$

205.537.330,78, o que representa um percentual de 44,42%.

C.1.10. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS

Eis o quadro de pessoal existente no final do exercício:     
              

 

Natureza do Quant,Total de Vagas Vagas Providas Vagas Não Providas
cargolemprego| Ex. anterior Ex. em Ex. anterior Ex.em Ex.anterior | Ex. em exame

exame exame

Efetivos 6451 6.813 3491 3.630 2960 3183
Em comissão 188 180 73 76 95 104

Total [ 6619 | 6993 || 3564 | 376 || 3055 | 3287

Temporários | Ex. anterior | [ Ex. em exame ] [ Em31.12do Ex. em exame

Nº de contratados| 77 | 28 H -   
(Documento 15)

Não constatamos, sob amostragem, ocorrências dignas de nota
sobre o assunto neste exercício.
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C.1.10.1. CONTRATAÇÕESDE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

A Fiscalização analisou por amostragem as contratações de
pessoal por tempo determinado efetuadas no exercício quanto aos aspectos
legais, formais e princípios gerais da administração pública, não detectando
ocorrências dignas de nota.

C.1.11. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS   
           

  amostragem, estavam regulares?  

í VICE-
CARGOS SECRETÁRIOS PREFEITO PREFEITO

Valor subsídio inicial fixado para o mandato (Lei
Municipal nº 4.714, de 17 de dezembro de 20127 R$ 9.064,08 Re padsdo | R$18444,04
(+) 8,34 % = RGA 2015 em 1/5/2015 — Lei Municipal a

nº 4.953, de 27 de maio de 2015 R$ 9.820,02 R$7.513,65 | R$ 17.487,73

* Exercício da última fixação de subsídio aos agentes políticos.

Verificações
04 A fixação decorre de lei de iniciativa da Câmara dos Vereadores, em consonância Sim

com o artigo 29, V, da CF?
02| Foi concedida RGA no exercício de 2022? Não
03 | Arevisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores? Prejudicado”
04|ARGAse deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do Executivo? Prejudicado*
05 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei nº 8.429, de 02 de So

junho de 1992, atualizada?
06 As situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos, sob Prejudicado**

  
* Não houve Revisão Geral Anual (RGA) em 2022. Referida ausência não deriva de decisão judicial.

** Não constatamoscasos da espécie.

Conforme nossos cálculos, não foram constatados pagamentos
maiores que os fixados.
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C.1.12. ASPECTOS DAS DEMAIS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA NA GESTÃO LOCAL

Em sua estrutura administrativa o município apresenta a seguinte
Fundação Pública, além do Regime Próprio de Previdência (tratado no item
C.1.7.3 deste relatório):  
     

9,
. Yo

Estatal/Autarquia eoGeral eoao Entidade Orçamento
do Município

Fundação Educacional
Nisnicel Guedes de Tatui 002623.989.22-5 2.817.250,00 0,64% 

Consideradas a relevância e a materialidade no tocante aos
aspectos orçamentários e ao cumprimento da função/finalidade social, não
constatamos ocorrências dignas de nota.

C.2. OUTROS PONTOS DE INTERESSE

C.2.1. PROCESSOS DE LICENCIAMENTOAMBIENTAL

Realizamos o exame amostral da legalidade dos processos de
licenciamento ambiental instaurados pela Administração Municipal, no decorrer
do exercício examinado, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 9º da Lei
Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011, não sendo
constatadas falhas dignas de nota.

PERSPECTIVA D: FISCALIZAÇÃO DA APLICAÇÃO ESPECÍFICA NO ENSINO
E SAÚDE

D.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃOCONSTITUCIONALE LEGAL NO
ENSINO
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Y É CESP Unidade Regional de Sorocaba
A Tribunal de Contas — UR-09

do Estado de São Paulo   
Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame,

conforme informado ao Sistema Audesp e apurado pela Fiscalização, os
resultados assim se apresentaram:              
    

Art. 212 da Constituição Federal: R$ Yo

DESPESA EMPENHADA - Recurso Tesouro (mínimo 25%) 86.560.201,07] 26,39%
DESPESA LIQUIDADA - Recurso Tesouro (mínimo 25%) 86.560.201,07] 26,39%]
DESPESA PAGA - Recurso Tesouro (mínimo 25%) 70.646.539,59] 21,54%

Fundeb - DespesaTotal - Recursos Recebidos no exerc.: R$ Yo

DESPESA EMPENHADA - Recurso Fundeb (mínimo 90%) 84.921.836,55|  100,00%
DESPESA LIQUIDADA - Recurso Fundeb (mínimo 90%) 84.921.836,55] 100,00%
DESPESA PAGA - Recurso Fundeb (mínimo 90%) 79.058.056,83] 93,10%

Fundeb - Profissionais da Educação Básica R$ %
DESPESA EMPENHADA- Recurso Fundeb (mínimo 70%) 65.110.136,03] 76,67%
DESPESA LIQUIDADA - Recurso Fundeb (mínimo 70%) 65.110.136,03] 76,67%
DESPESA PAGA - Recurso Fundeb (mínimo 70%) 60.092.649,02] 70,76% 

Conforme acima exposto, a despesa educacional empenhada,
liquidada e paga!º cumpriu o artigo 212 da CF.

Ainda, houve utilização de todo o Fundeb recebido, inclusive
pagamentos dos Restos a Pagar, observando-se o artigo 25 da Lei nº 14.113,
de 25 de dezembro de 2020.

Demais disso, verificamos que houve aplicação não inferior ao
mínimo de 70% do Fundeb na remuneração dos profissionais da educação
básica em efetivo exercício, dando cumprimento ao artigo 212-A, XI, da CF e ao
artigo 26 da Lei nº 14.113/2020.

D.1.1. FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃODA UNIÃO VAAT

O Município não recebeu complementação no exercício em exame.

D.1.2. NÃO ATENDIMENTOAO ARTIGO 212 DA CONSTITUIÇÃOFEDERAL
NOS EXERCÍCIOS DE 2020 E 2021
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10 As despesas pagas atingiram o percentual mínimo na regularização dos restos a pagar no exercício seguinte.
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! É CESP Unidade Regional de Sorocaba
Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo      
Registramos que, no exercício de 2020, o Município não aplicou o

percentual mínimo para cumprimento do artigo 212 da CF, estando sujeito aos
ditames da Emenda Constitucional nº 119, de 27 de abril de 2022.

Consoante a citada Emenda e o Comunicado SDG nº 13, de 15 de
março de 2023, o ente deve complementar na aplicação da manutenção e
desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a diferença a
menor entre o valor aplicado e o valor mínimo exigível constitucionalmente para
os exercícios de 2020 e 2021.

Assim, constatamos o seguinte:     
   Emenda Constitucionalnº 119/2022

Exercício Nélor emo exiaivel Valor aplicado Diferença a menor
'0)

2020 R$ 56.453.666,61| R$ 41.632.874,58 |-R$ 14.820.792,03

2021 R$ 68.702.168,96| R$ 70.133.880,64 Atingiu o mínimo

2022 R$ 81.997.329,05| R$ 86.560.201,07| R$ 4.562.872,02

Valor a complementar até 2023 -R$ 10.257.920,01
    

Até o exercício de 2022, o ente não complementou o valor aplicado
a menor na manutenção e desenvolvimento do ensino, relativamente ao
exercício de 2020, cujo prazo constitucional encerra-se no exercício financeiro
de 2023.

D.1.3. DEMAIS APURAÇÕES SOBRE O FUNDEB 
Verificações 

As despesas do Fundeb foram executadas exclusivamente na conta bancária vinculada
(Banco do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal), sem transferências para outras
contas, exceto a instituições financeiras com contratos para gestão da folha de
pagamento de servidores, nos termos do artigo 21 e 89º da Lei nº 14.113/2020?

A conta corrente única e específica vinculada ao Fundeb é de titularidade do órgão
02 | responsável pela educação, nos termos do artigo 69, 8 5º, da Lei nº 9.394, de 20 de Sim

dezembro de 1996 c/c artigo 21, 8 7º, da Lei nº 14.113/2020?
Para compor o mínimo de 70% com profissionais da educação básica, o Município

03| concedeu abono/14º salário/etc. ao final do exercício, embasado em lei específica e Não
critérios técnicos?
As despesas do Fundeb estão identificadas no Audesp de acordo com os códigos de

04| aplicação dos recursos Fundeb Impostos, VAAT, VAAR, bem como da parcela diferida Sim
para o exercício sob análise?
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  R É CESP Unidade Regional de Sorocaba
UTribunal de Contas R-09

do Estado de São Paulo 
Verificações 

05
O Município disponibilizou até 31/08/2022 as informações e os dados contábeis,
orçamentários e fiscais, nos termos do artigo 163-A da CF e do artigo 38 da Lei nº
14.113/2020, habilitando-se a receber a complementação VAAT?

Sim 
06

O Município disponibilizou, até 16/10/2022, ato declaratório do dirigente máximo da
Secretaria de Educação acompanhado dos respectivos documentos comprobatórios,
conforme Resolução 01 de 27/07/2022, alterada pelas Resoluções 02/2022 e 03/2022 da
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade,
em face dos artigos 17 e 18 da Lei nº 14.113/2020, habilitando-se a receber a

complementação VAAR?

Sim 
07

Houve implementação do serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede
pública escolarcompondo equipes multiprofissionais, nos termos da Lei nº 13.935, de 11

de dezembro de 2019?
Sim 

07.1
  

As despesas decorrentes do serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede
pública escolar foram custeadas com recursos do Fundeb 30%?  

Não
  

Item 06 — Documento 16

D.1.4. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O ENSINO 
Verificações 

01
A Fiscalização não identificou valores despendidos com inativos da educação
básica incluídos nos mínimos constitucionais e legais do Ensino? 

02
Com base nos dados informados ao IEG-M e confirmados junto à origem, foi
universalizado a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5

(cinco) anos de idade? Meta 1A do PNE? 
03

O Município tem ofertado educação infantil em creches de forma a atender, no
mínimo, 50% das crianças de até 3 (três) anos? Meta 1B do PNE. 
A rede municipal oferece educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação
básica? Meta 6 do PNE —Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

05
O Município cumpriu o piso nacional do magistério público da educaçãobásica para
o exercício em exame (piso nacional foi de R$ 3.845,63 para 2022 — 40 horas
semanais), definido com base na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008?

Sim 
06

Sob amostragem, foi constatada adequação do currículo da rede municipal de
ensino às proposições da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), especialmente
face ao previsto no artigo 26-A da Lei nº 9.394/1996, como o ensino da história e

cultura afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino fundamental?

Sim 
07

Ao final do exercício, a Prefeitura não possuía recursos financeiros do salário

educação pendentes de aplicação? 
08

  

Ao final do exercício, as contas bancárias que receberam os repasses decendiais
previstos no artigo 69, 8 5º da LDB, tinham saldo para cobertura dos valores
inscritos em restos a pagar até o limite de 25% da receita de impostos?    

Item 03 - Consoante relatório de monitoramento do Plano setorial, relativo aos resultados apurados em
2019/2020, elaborado pela Secretaria Municipal da Educação (Evento 18.9 —fls. 11).

Item 04 - conforme informação prestada no contexto do IEG-M, apenas 245 alunos dos anos finais do ensino
fundamentalsão atendidos em tempo integral (questão nº 4.17 do i-Educ).
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À É CESP Unidade Regional de Sorocaba
à Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
D.1.5. CONTROLE SOCIAL - ENSINO       
    

Verificações
01 A composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — im

CACS está em conformidade com o artigo 34, IV e 81º, da Lei nº 14.113/2020? g

02 Nenhum membro está em condição de impedimento no conselho, nos termos do Sim
artigo 34, 8 5º da Lei nº 14.113/2020?

03 O Gestor do fundo não exerce o cargo de Presidente do Conselho (artigo 34, 86º, Sim
da Lei nº 14.113/2020)?

04 Foi elaborado parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo (artigo Sim
33,8 2º,|, da Lei nº 14.113/2020)?

05 O Conselho supervisionou o censo escolar anual e a elaboração da proposta Não
orçamentária anual, conforme artigo 33, 82º, |l, da Lei nº 14.113/2020?

06 O Município garantiu infraestrutura e condições materiais adequadas à execução Sim
plena das competências dos conselhos (artigo 33, 8 4º, da Lei nº 14.113/2020)? 

Item 05 — Documento 8 —fls. 2

Constatamos a correta composição do Conselho de
Acompanhamentoe Controle Social do Fundeb — CACS, bem como foi garantida a

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das suas

competências, pelo Município.

O Conselho não supervisionou o censo escolar anual e nem a

elaboração da proposta orçamentária anual, no entanto, analisou as contas do
Fundo, emitindo parecer favorável à sua aprovação!!.

D.2. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NA
SAÚDE

Conforme informado ao Sistema Audesp, a aplicação na Saúde
atingiu, no período, os seguintes resultados, cumprindo a referida determinação
constitucional/legal:    

    

Art. 77, Il clc 8 4º do ADCT R$ %

DESPESA EMPENHADA(mínimo 15%) 118.238.229,09 36,94%

DESPESA LIQUIDADA(mínimo 15%) 118.238.229,09 36,94%

DESPESA PAGA (mínimo 15%) 113.494.862,59 35,46% 
1 Documento8 e Atas do Conselho disponíveis emhttps:/Awww2tatui.sp.gov.br/servicos/conselhos-municipais.Consulta
em 12/05/2023.
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À É CESP Unidade Regional de Sorocaba
Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
Tendo em vista que foi liquidado e pago montante acima de 15%

da receita de impostos, atendendo ao piso constitucional, deixamos de efetuar o
acompanhamento previsto no artigo 24 da Lei Complementar nº 141, de 13 de

janeiro de 2012.

D.2.1 ANÁLISE DAS DESPESAS DA SAÚDE

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram
constatadas irregularidades.

D.2.2. CONTROLE SOCIAL - SAÚDE 
Verificações

Constatamos a composição paritária de usuários em relação ao conjunto dos
01| demais segmentos representados no Conselho Municipal de Saúde - CMS, em Sim

conformidade com a Terceira Diretriz da Resolução MS/CNS nº 453/2012?
O Gestor local do SUS apresentou, até o final dos meses de maio, setembro e
fevereiro, em audiência pública na Câmara Municipal, relatório detalhado referente

    02 ao quadrimestreanterior, nos termos do artigo 36, | a III da Lei Complementarnº elo
141/2012?

03 O RAG foi disponibilizado ao CMS até o dia 30/03/2023 (Lei Complementarnº sim
141/2012, artigo 36, 81º)? ;

04 O CMS deliberou sobre a aprovação do Relatório Anual de Gestão — RAG, Siri
apresentadopelo Gestor (Quinta Diretriz, XIV da Resolução MS/CNS nº 453/2012)?
O Conselho aprovou a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista as

05| metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias —- LDO Sim
(Terceira Diretriz, VI da Resolução MS/CNS nº 453/2012)?

 
     

Constatamos a correta composição do Conselho Municipal de
Saúde, bem como foi garantida a infraestrutura e condições materiais adequadas
à execução plena das suas competências, pelo Município.

O Conselho aprovou a proposta orçamentária anual da saúde, bem
como deliberou sobre o Relatório Anual de Gestão, apresentado pelo Gestor,

aprovando-o (Documento 17).
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; TCESP Unidade Regional de Sorocaba
Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
PERSPECTIVA E: TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

E.1. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃOE A LEI DA TRANSPARÊNCIA
FISCAL

Face ao previsto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, sob
amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota no período em
exame.

E.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMAAUDESP

Nos trabalhos da fiscalização não foram encontradas divergências
entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema Audesp/EG-M.

PERSPECTIVA F: OUTROSASPECTOS RELEVANTES

F.1. PERSPECTIVAS DE  ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL- ODS

Tendo em vista as análises realizadas, indica-se que o Município
poderá não atingir as seguintes metas propostas pela Agenda 2030 entre países-
membros da Organização das Nações Unidas-ONU, estabelecidas por meio
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS (Documento 18):

e B.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Plan/lEG-M)

ODS: Metas 11.2, 11.6 e 16.6.

e B.2. ADEQUAÇÃO FISCAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-FiscallEG-
M)

ODS: Metas 16.6 e 17.1.

e B.3. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO (i-
EduchEG-M)

ODS: Metas 4.1, 4.2, 16.6 e 16.7;
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à É CESP Unidade Regional de Sorocaba
Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
e C.1.5.1. PRECATÓRIOS

ODS: Meta 16.6.

F.2. ATENDIMENTOÀ LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

No decorrer do exercício em análise, constatamos o não
atendimento à Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal, ante o anotado no
item A.5 deste relatório.

No que se refere às recomendações desta Corte, haja vista os dois
últimos exercícios apreciados, com trânsito em julgado anterior ao exercício em
apreço, verificamos que, no exercício em exame, a Prefeitura descumpriu a

seguinte: 
    Exercício TC DOE Data do Trânsito em julgado

2017 006815.989.16-5 06/09/2019 18/10/2019
Determinação:

e Avalie e desenvolva medidas para corrigiras diversas impropriedades apontadas pelo IEG-M sob
as perspectivas Planejamento e Ensino (vide anotações nos itens B.1 e B.3 do presente laudo).

                  SÍNTESE DO APURADO

ITENS

CONTROLE INTERNO paes
regular

HOUVE ADESÃO AO PROGRAMA DE TRANSPARÊNCIA FISCAL DA LEI Não
COMPLEMENTARNº 178/2021?
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA — Resultado no exercício (déficit) 5,70%
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA —Percentual de investimentos 3,33%
O DÉFICIT DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESTÁ AMPARADO EM SUPERÁVIT sim
FINANCEIRO ANTERIOR?
DÍVIDA DE CURTO PRAZO Favorável
DÍVIDA DE LONGO PRAZO Favorável
PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? Sim
PRECATÓRIOS- Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta? Sim
ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social E

Sim
(INSS)?
ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social? Sim
ENCARGOS — Está cumprindo parcelamentos de débitos de encargos? Sim
RPPS — Relação da situação do RPPS com as contas do Ente Favorável
TRANSFERÊNCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses atenderam ao limite sim
constitucional? 
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  Tribunal de Contas  UR-09
do Estado de São Paulo          

 

ITENS
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em dezembro do 44,42%
exercicio em exame ;

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendido o artigo 21, le Ill, da LRF? Sim
ENSINO - Aplicação na Educação - artigo 212 da CF (limite mínimo de 25%) 26,39%
ENSINO - Recursos do Fundeb aplicados no exercício (limite mínimo de 90%) 100,00%

ENSINO - Se diferida, a parcela residual (de até 10%) foi aplicada até 30/04 do Prejudicado
exercício subsequente?
ENSINO - Fundeb aplicado na remuneração dos profissionais da educação básica

ne asi õ 76,67%
(limite mínimo de 70%)
ENSINO — Complementação da União VAAT ao Fundeb aplicada em despesas de a !

- a Não se aplica
capital no percentual mínimo de 15%?
ENSINO — Complementação da União VAAT ao Fundeb aplicado em educação infantil Não sBapica
conforme Indicador para Educação Infantil (IEI)? p

SAUDE - Aplicação na Saúde (limite mínimo de 15%) 36,94%    
CONCLUSÃO

Observada a instrução constante no artigo 24 da LOTCESP, a

Fiscalização, em conclusão a seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:

A.4. FISCALIZAÇÕES ORDENADAS DO PERÍODO: Irregularidades
remanescentes pendentes de providências;

A.5. FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO: Insuficiente
atuação do sistema; inobservância aos normativos de regência; inadequações
que comprometem o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável-ODS estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da
ONU;

B.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-PlanlEG-M):
inobservância a normativos de regência na elaboração e execução de planos
setoriais; ineficaz alocação de recursos, monitoramento deficiente e insuficiente
atingimento de metas previstas nos planos elaborados; potencial prejuízo ao
atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS estabelecidos
pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

B.2. ADEQUAÇÃO FISCAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Fiscal/lEG-M):
Apontamentos diversos que comprometem o atingimento dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável-ODS estabelecidos pela Agenda 2030 entre
países-membros da ONU;

B.3.1. FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR: Deficiências no

planejamento e na execução do programa governamental que ensejaram
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À TCESP Unidade Regional de Sorocaba
Tribunal de Contas  UR-09

do Estado de São Paulo  
significativo aumento do custo de sua execução; inobservância ao princípio da

eficiência;

B.3.2. ESTRUTURA FÍSICA, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS
INSTALAÇÕES: Planejamento deficiente e execução inadequada do programa
governamental, com comprometimento da efetividade da política pública e do
atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS estabelecidos
pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

B.3.3. ATENDIMENTO DA DEMANDA DE VAGAS NO ENSINO: Informações
inconsistentes quanto à demanda de vagas em creche; baixa aplicação dos
recursos orçamentários disponíveis para melhoria da estrutura das creches;

C.1.5.1. PRECATÓRIOS: Parcial atendimento a requisições da Fiscalização;
Informações não remetidas acerca de acordos de parcelamento de dívidas
judiciais celebrados diretamente com os credores; inobservância ao princípio da

transparência;

D.1.4. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O ENSINO: Insuficiente cumprimento
de metas do Plano Nacional de Educação;

D.1.5. CONTROLE SOCIAL — ENSINO: O Conselho não supervisionou o censo
escolar anual e nem a elaboração da proposta orçamentária anual;

F.1. PERSPECTIVAS DE  ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL — ODS: Potencial não atingimento de

metas;

F.2. ATENDIMENTOÀ LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: Inobservância à

Lei Orgânica, às Instruções e à determinação deste Tribunal.

À consideração de Vossa Senhoria.

Seção UR-9.5 — Sorocaba, 14 de junho de 2023.

Christian Julianus Campinas
Agente da Fiscalização
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3 P ; TCE SsEE UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA
Tribunal de Contas (15) 3238-6660- ur09Qtce.sp.gov.br

do Estado de São Paulo   00004291.989.22 6 o o o
ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI (CNPJ 46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF *+*.026.318-**)
* ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022
EXERCÍCIO: 2022

INSTRUÇÃO POR: UR-09

PROCESSO (S) aDEPENDENTES(8). 00010638.989.22-8

Ilustríssima Senhcra Diretora Técnica de Divisão em Substituição da UR-9,

Tendo em conta a manifestação da fiscalização, ratificando seus termos, submetemos os autos à
consideração de Vossa Senhoria.

Seção UR-9.5 - Sorocaba, 7 de julho de 2023

PRA Ana Carolina de Campos Aguiar
Chefe Técnica da Fiscalização 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANA CAROLINA DE CAMPOS AGUIAR. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br- link 'Validar documento digital' e informe o código

do documento: 4-0MB2-C7KW-6PSP-J1QF 
  



 
Tribunal de Contas (15) 3238-6660- ur0NDice.sp.gov.br

do Estado de São Paulo

PROCESSO: 00004291.989.22-6 o

ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUL (CNPJ
46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF
**026.318-**)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

ExcelentíssimoSenhor Conselheiro,

Tratam os autos das Contas Anuais de 2022 do órgão em
destaque, na conformidade da Lei Orgânica desta Corte de Contas, além
das Instruçõesvigentes deste E. Tribunal.

A Fiscalização promoveu as análises e exames pertinentes,
sob o princípio da amostragem, contemplando verificações sob a ótica
orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e contábil do Orgão
inspecionado, quanto aos aspectos e princípios da legalidade, legitimidade
e economicidade.

Como resultado de seu trabalho, a Fiscalização elaborou o
pertinente relatório, descrevendo ao seu final as ocorrências, de forma
sintetizada. No mérito, acolhemos integralmente o trabalho apresentado
pela Fiscalizaçãoe sua respectiva conclusão.

Por oportuno, levamos ao conhecimento de Vossa Excelência
que os responsáveis pelo órgão foram devidamente notificados, tornando-
os cientes de que todos os despachos e decisões exaradas no presente
processo serão publicados no DOE-TCESP, na conformidade da Lei
ComplementarEstadual nº 709/93.

É o que submetemos à elevada apreciação de Vossa
Excelência.

GDUR-09-Sorocaba,07 de julho de 2023.

ANA CRISTINA OKUMURA
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Diretora Técnica de Divisão em Substituição 
 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANA CRISTINA OKUMURA. Sistema e-TCESP. Para obter
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àTCESP ANTONIOROQUECITADIN TribuinaldeContas (11) 3292-3598- goareQBice.sp.gov.br

DESPACHO

PROCESSO: — 00004291.989.226 |

ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ (CNPJ
46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF
***026.318-**)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

Vistos.

Tratam os autos da prestação das contas da Administração Financeira e

Orçamentária da Prefeitura Municipal de Tatuí, relativas ao exercício de 2022.

Em face do apurado pelos Agentes da Fiscalização da Unidade Regional

de Sorocaba - UR-9; e considerando o que dispõe o artigo 29, da Lei Complementar nº

709/93 e o artigo 194 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Contas, assino ao

responsável pela presente prestação de contas o prazo de 15 (quinze) dias para que
tome conhecimento do relatório da fiscalização e apresente as alegações de seu

interesse.

PUBLIQUE-SE e notifique-se via sistema, esclarecendo que por se tratar

de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução 01/2011, a íntegra das

manifestações dos órgãos deste Tribunal e demais documentos que compõem os autos

poderão ser obtidos, mediante regular cadastramento, no referido Sistema de Processo

Eletrônico (e-TCESP) no endereço www.tce.sp.gov.br.

GCARC, 10 de julho de 2028.

ANTONIO ROQUE CITADINI
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CONSELHEIRO

RCP 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO ROQUE CITADINI. Sistema e-TCESP. Para obter
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DESPACHOS nº 26340

Disponibilização:11/07/2023

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO F Atiligação: 12/07/2023   
DESPACHO DO CONS. ANTONIO ROQUE CITADINI

PROCESSO: 00004291.989.22-6

INTERESSADO(A): e ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA
(OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR: UR-09

PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S): 00010638.989.22-8

Vistos.

relativas ao exercício de 2022.

do relatório da fiscalização e apresente as alegações de seu interesse.

endereço www.tce.sp.gov.br.
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Queiroz
cine É DaADVOGADOS

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR ANTONIO ROQUE CITADINI, MD.

CONSELHEIRO RELATOR DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DE SÃO PAULO.

TC nº. 4291/989/22

ÓRGÃO: PREFEITURAMUNICIPAL DE TATUI

INTERESSADO(A): MIGUEL LOPES CARDOSOJUNIOR

MiguEL LorEs CARDOSO JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE TATUI, por seus

advogados que a presente subscrevem, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, requerer dilação de prazo por mais 15 (quinze) dias, a fim de que se possa

providenciar todas as informações e documentos necessários para as devidas

Justificativas solicitados por essa Corte de Contas.

PEDE DEFERIMENTO.

São Paulo, 02 de agosto de 2023.

EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZE SOUZA

OAB/SPNº 109.013
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 TCE Ss ES GABINETE DO CONSELHEIRO
. ANTONIO ROQUE CITADINI

Tribunal deContas (11) 3292-3598- geareQBtce.sp.gov.br
do Estadode São Pauto 

DESPACHO

PROCESSO: — 00004291.989.22-6

ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI (CNPJ
46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF
“=026.318-*)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

Vistos.

No evento 91, a Municipalidade de Tatuí solicita dilação de prazo para

apresentaçãode suas justificativas.

Defiro por 15 (quinze) dias, contados da publicação.

Publique-see notifique-sevia sistema.

GCARC, 7 de agosto de 2023.

SILVIA MONTEIRO
SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO

RCP 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES. Sistema e-TCESP. Para

obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br-
link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 4-QXRN-558]-7NR2-3NMR

   



 
DESPACHOS nº 31406

Disponibilização: 15/08/2023

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE sÃO RALIS: 1/08/2028     
DESPACHO DE SUBST.CONS.AUDSILVIA MONTEIRO

PROCESSO: 00004291.989.22-6

ÓRGÃO: o PREFEITURAMUNICIPALDE TATUI (CNPJ 46.634.564/0001-87)

o MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF ***.026.318-**)
INTERESSADO(A): e ADVOGADO:EDUARDO LEANDRODE QUEIROZ E SOUZA

(OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR: UR-09

PROCESSO(S)
DEPENDENTES(S): 00010638.989.22-8

Vistos.

No evento 91, a Municipalidadede Tatuí solicita dilação de prazo para apresentaçãode suas justificativas.
Defiro por 15 (quinze) dias, contados da publicação.
Publique-se 

nº 0032782



Queiroz
ADVOGADOS o 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITAD!

EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Processo: eTC-004291.989.22-6

Entidade: Prefeitura Municipal de Tatuí

Assunto: Contas Anuais

Exercício: 2022

Prefeito: Miguel Lopes Cardoso Júnior

Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Relatoria: Conselheiro Dr. Antônio Roque Citadini

Instrução: UR-9 — Sorocaba/DSF- II

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito do Município de Tatuí,

por seus advogados que ao final subscrevem (instrumento de mandato já anexado nos

autos), vem à respeitável presença de Vossa Excelência para apresentar as

JUSTIFICATIVASpertinentes em face das anotações constantes do relatório de inspeção

in loco, o que se faz com fundamento na Lei Complementar nº 709/93, bem como nas

razões fáticas e jurídicas a seguir expostas.

O processo em epígrafe abriga as Contas do Exercício de 2022 do Poder

Executivo de Tatuí, onde a equipe de fiscalização dessa C. Corte apontou a ocorrência de

supostas impropriedades, as quais, todavia, serão detalhadamente justificadas,

demonstrando que não existem motivos para emissão de parecer contrário à aprovação do

Balanço Geral em exame.

Conforme será evidenciado, as supostas falhas apontadas pela equipe de

fiscalização não possuem o condão de macular todo o exercício econômico-financeirode

2022 do Poder Executivo de Tatuí, já que se trata de meras formalidades, onde a Prefeitura

Municipal ora estava desobrigada a agir da forma questionada e ora passaram

despercebidas dentre as diversas atividades desenvolvidas na Administração Pública. 
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Queiroz
ADVOGADOS o 

Ao final será possível verificar que a Prefeitura Municipal de Tatuí, de

maneira exemplar, atendeu os principais vetores da Administração Pública, respeitando os

mandamentos constitucionais e legais que regem os atos praticados pelo Poder Executivo,

atendendo com isso as necessidades dos munícipes com a prestação de serviços eficientes,

sem, contudo, se descuidardo equilíbrio orçamentário e financeiro.

Como será possível verificar adiante, alguns dos questionamentos da

fiscalização incidiram diretamente sobre as escolhas eleitas pelo gestor público no

comando da máquina administrativa, isto é, sobre os critérios de conveniência e

oportunidade das despesas públicas, o que, por si só, não revela nenhum ato indevido,

irregular ou ilegal.

Destarte, com os presentes esclarecimentos preliminares, a seguir

analisaremos, separadamente, os pontos tidos como irregulares pelos d. agentes de

fiscalização financeira, demonstrandoao final que as Contas Anuais de 2022 da Prefeitura

de Tatuí reúnem condições para aprovação pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo.

Assim, apesar de ser constatada a regularidade na maioria dos itens e nos

mais importantes, o que por si só deve levar à aprovação das contas “in examine”, anotou

a fiscalização algumas incorreções, as quais passam a ser esclarecidas a partir das

justificativas e documentosa seguir expostos.

A.4. FISCALIZAÇÕES ORDENADAS DO PERÍODO:

Durante a fiscalização ordenada nº 02/2022, com o tema “Educação —

Infraestrutura e Programas Suplementares”, realizada na EMEF “Professora Ligia Vieira

de Camargo Del Fiol”, constatou-se algumas irregularidades, as quais seguem relatadas e

devidamentejustificadas:
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Queiroz
o ADVOGADOS 

a. Ônibus inspecionado (transporte escolar) tinha mais de 10 anos de fabricação e seu

Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) não correspondia ao

exercício de 2021;

Na data da vistoria o veículo encontrava-se já licenciado, entretanto, o

documento físico não estava no mesmo.

Em relação ao fato de o veículo possuir mais de 10 (dez) anos de fabricação,

por si só, não evidencia nenhuma irregularidade, sobretudo considerando que se trata de

veículo que recebeu manutenções preventivas e corretivas, permanecendo praticamente

sem uso durante o período pandêmico,quando as aulas presenciais foram suspensas.

Observe-se, outrossim, que o veículo em questão foi submetido à vistoria,

recebendo autorizaçãopar circulação, evidenciando, portanto, excelentes condições de uso.

b: Foram verificadas desconformidades no telhado da Escola, conforme descrito: o

forro da Secretaria estava caindo bem em cima de mesa de servidor;

O forro da Secretaria foi consertado:  
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   QueirozaA a ça,ADVOGADOS

c: Havia torneiras quebradas e falta de tampas nos vasos sanitários nos banheiros dos

alunos;

As tampas dos vasos sanitários foram instaladas e as torneiras trocadas: 
  

d. Existência de lâmpadas queimadas, vidros/janelas quebradas e lousas danificados

nas salas de aula inspecionadas;

As lousas foram reparadas com massa corrida e as lâmpadas queimadas e

vidros quebrados foram substituídos: ZNZO-STOS-NZLH-ASELyiojuatundopopobipooosuuojuie|ey!BipOjustundopJepijea,Yu!-JqrAo6'ds'e9j/0ssedoJd-s//:dyyesseoejeuibuooninbJe
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Queiroz
ADVOGADOS o

 
E Não há AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros no prazo de validade

Unidade Escolar visitada;

A Escola foi ampliada e houve a necessidade de elaboração de novo projeto

para obtenção do AVCB.

É O cardápio do dia não estava fixado em local visível;

A exposição do cardápio na Unidade foi corrigida em seguida ao

apontamento feito pelo Órgão Fiscalizadorno dia 28 de Abril de 2022 e agora o cardápio

encontra-se afixado no Refeitório dos Alunos.

O Cardápio da merenda escolar da Escola Municipal de Ensino

Fundamental Professora Lígia Viera de Camargo Del Fiol não se apresentava exposto na

Unidade no dia em que houve a fiscalização para que os alunos tivessem acesso, todavia,

esses cardápios haviam sido enviados antecipadamente para as merendeiras e diretora da

Unidade Escolar. Além disso, importa esclarecer que os cardápios foram disponibilizados

no site da Prefeitura de Tatuí, permitindo a amplo e irrestrito conhecimento da população.

g. A merenda fornecidano dia não é a mesma do cardápio;

No dia em que a visita na Unidade Escolar foi realizada, o cardápio da

Escolar Unidade era: Arroz, Feijão Mexicano (feijão, carne moída, pimentão verde e

cenoura), Salada de Tomate e Banana.

O cardápio foi seguido, havendo a troca apenas da salada (tomate por

acelga), que é fornecido pela agricultura familiar, por problemas sazonais da safra, houve a

troca dos legumes sem comprometimento nutricional na merenda oferecida, visto que

outros legumes também foram incluídos no preparo do "feijão mexicano", seguindo

normalmente o cardápio planejado.
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Queiroz
ADVOGADOS o 

h. Não há registro sobre a última fiscalização do CAE - Conselho de Alimentação

Escolar na escola;

Considerando a pandemia pelo SARS-COV-2, a visita do CAE à Escola foi

prejudicada, todavia, serão retomadas no corrente exercício.

i Não foi realizada a limpeza c higienização periódica das caixas d'água:

Para o exercício de 2022, a limpeza da caixa d'água foi realizada,

permanecendo vigente até 04/01/2023. Uma nova limpeza está sendo programada para o

corrente exercício:

EZERoedoresEa Insetos Voadores   
J A última desinsetização e desratização não foram feitas há menos de seis meses;

Para o exercício de 2022, a desinsetização e desratização foi realizada,

permanecendo vigente até 04/01/2023. Um novo procedimento está sendo programado

para o corrente exercício:

Ea RoedoresKZ Insetos Voadores
Aracnídeos
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k. No local não havia termômetro para aferição da adequação da temperatura dos

produtos sob congelamentoconforme o artigo 34 da PortariaCVS nº 5 de 09/04/2013;

O equipamento citado (termômetro) não é exigido para dada uma das

Unidades Escolares, uma vez que, o artigo 34 da Portaria CVS nos5 de 09/04/2013, não cita

a obrigatoriedade do equipamento questionado. Contudo, o nutricionista responsável pela

Unidade Escolar faz a aferição da temperatura dos equipamentos c preparações com um

termômetro de uso próprio, que não permanecesse na Unidade, e sim com ele. Ressaltando,

que esse equipamento é sempre utilizado para este fim durante as visitas periódicas de cada

nutricionista em sua Unidade.

l O filtro de água da área de preparo da merenda estava desativado.

O filtro de água da merenda foi substituído e reativado: 
Durante a fiscalização ordenada nº 04/2022, com o tema “Unidades de

Saúde Gerenciadas por Organizações Sociais”, constatou-se algumas irregularidades, as

quais seguem relatadas e devidamentejustificadas:

a. Elevado tempo para atendimento do paciente pelo Médico;

Os atendimentos são realizados com base na classificação de Manchester, o

qual não ultrapassa o tempo estimado. 
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b. O controle de frequência dos Médicos, manual, já estava preenchido previamente e,

em alguns casos sem indicação da jornada cumprida;

O ponto médico é realizado manualmente para que não ocorra falha. Foi

designado um colaborador para acompanhara frequência, sendo responsável pela anotação

do horário de início em fim do plantão.

E Existência de medicamentoscom prazo de validade vencido;

Os medicamentos são vistoriados semanalmente e os vencidos são

separados para descarte, conforme estabelecidoem Protocolo Operacional.

d. Certificado de Desinsetizaçãofora do prazo de validade;

O certificado de desinsetização está dentro do prazo de validade, conforme

documento anexo (DOC. 01).

E Vidro da porta de acesso da área de emergência estava quebrado, apenas com um

adesivo para impedir maiores danos.

O vidro da porta de acesso da área de emergência foi substituído:  
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A.5. FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO:

Neste tópico, a fiscalização registrou que visando à adequação da estrutura e

regulamentação do Sistema de Controle Interno foi aprovado pelo Legislativo de Tatuí a

Lei Municipal nº 5.791, de 12 de abril de 2023, que estabeleceu sua nova regulamentaçãoa

partir de então, ressaltando que durante o exercício em exame, o Sistema permaneceu sob a

regulamentaçãodispostano Decreto Municipal nº 18.914/2018.

Apesar de ter reconhecido que o relatório do controle interno referente ao 3º

quadrimestre passou a contemplar breves comentários acerca da gestão, mais

especificamente noticiando a implantação de acompanhamento preventivo, voltado às

dimensões que compõem o Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), bem

como novo item específico a tratar de irregularidades verificadas no decorrer do período, a

fiscalização concluiu que o Controle Interno deixou de dar pleno cumprimento ao disposto

no artigo 2º do Decreto Municipal nº 18.914/2018, regulamento do sistema então vigente,

no que tange a estimularo cumprimento das políticas administrativas.

Apontou que não houve a realização de acompanhamento sistemático de

dispositivos previstos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, no que diz respeito a

regularidade dos pagamentos de empréstimos e financiamentos do Município, a cobertura

financeira de despesas realizadas nos últimos oito meses de mandato e a aplicação de

recursosprovenientes da alienação de ativos em dispêndios de capital.

Em relação à atuação do controle interno, importante esclarecer que,

conforme consta no relatório das contas, não houve denúncias, representações ou

expedientes. O controle interno faz periodicamente a fiscalização dos bens e valores

relativos aos adiantamentos concedidos (DOC. 02).

Quanto aos dispositivos da Lei Complementar nº 101/2000, houve sim o

acompanhamentorelativo aos pagamentos de empréstimos e financiamentos, e que no dia 
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a dia das atividades do controle interno, este busca regularizar as impropriedades falando

diretamente com os setores da municipalidade.

Ainda neste tópico, a fiscalziação relatou suposta inobservância de outros

dispositivos do regulamento do sistema de Controle Interno, uma vez que não houve

substituto designado para atuar nas ausências/impedimentosdo responsável titular, equipe

de suporte para atuar em conjunto com o controlador e ausência de servidores designados

em cada Secretaria como responsáveis pela interlocução com o Sistema de Controle

Interno.

Cumpre esclarecer que houve a designação de um substituto para atuar nas

ausências e ou impedimentos, por meio da Portaria nº 095/2022 de 15 de dezembro de

2022 (DOC. 03).

Assim, é certo, que não existe gravidade nas constatações com

potencialidade para resultar na rejeição das Contas Anuais de 2022 da Prefeitura Municipal

de Tatuí.

Considerando a publicação da Lei Municipal nº 5.791, de 12 de abril de

2023, roga-se, desde já, pela relevação das eventuais falhas incidentes sobre o controle

interno, as quais já estão sendo devidamentecorrigidaspelo Poder Executivo de Tatuí.

B.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Plan/[EG-M):

Neste tópico, a equipe de fiscalização consignou que a nota “C” obtida pelo

Município de Tatuí nos quatro últimos exercícios avaliados, evidencia a necessidade de

adoção de medidas no sentido de corrigir impropriedades de aspectos que compõem o

IEG-M, visando a elevação dos conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma

maior efetividade dos serviços colocados à disposição da população.

Com o devido acatamento e respeito à posição exarada pelo d. fiscal, não

podemos concordar com a premissa aduzida, não somente pelo fato da conclusão se basear

no pressuposto da amostragem, mas ainda em razão do mesmo corroborar com o 
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questionário fechado do IEGM, no qual somente é possível responder as questões arguidas

e inserir informações específicas.

Conforme se demonstrará a seguir, com os esclarecimentos técnicos

pertinentes e documentos públicos comprobatórios, a gestão pública que vem sendo

desenvolvida no Município de Tatuí, em especial ao longo do último exercício de 2022,

tem apresentado resultados positivos, os quais tiveram por consequência, o aprimoramento

dos serviços públicos e uma maior eficiência na sua prestação.

Diante dos inquestionáveis e notórios prejuízos advindos da pandemia do

COVID-19, que afetou de maneira pontual a administração pública municipal, somente a

manutenção dos serviços públicos em pleno funcionamento durante os últimos anos, já

representou um desafio hercúleo em face do grande aumento da demanda em todas as

áreas.

Oportuno lembrar que o Município de Tatuí integra a RMS — REGIÃO

METROPOLITANA DE SOROCABA, sendo a 1º Subsede, exercendo um trabalho de forma

ativa, inclusive na coordenação do COMITÊ ExEcuTIvO - CEx do PDUI — PLANO DE

DESENVOLVIMENTOURBANOINTEGRADO.

O PDUI será o instrumento legal de planejamento, estabelecendo diretrizes,

projetos e ações para orientar o desenvolvimento metropolitano e regional, buscando

reduzir as desigualdades e melhorar as condições de vida da população metropolitana,

fixando ainda as bases de atuação conjunta entre Estado e Municípios.

Todos os estudos desenvolvidos para a conclusão deste plano contribuiram

para o ordenamento territorial dos Municípios que compõem a Região Metropolitana de

Sorocaba, por isso, as diretrizes orientadoras para ocupação desse território estão sendo

pactuadas ao longo dos últimos anos e, tem influenciado indiretamente no planejamento

estratégico do Município de Tatuí.

Além disto, foi elaborado um estudo sobre o Município, denominado

Taruí: DADOS SOCIOECONÔMICOS E CENÁRIOS ATÉ 2050, pelo responsável técnico 
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   Queiroz ADVOGADOS

PROF. DOUTOR FLAVIANO AGOSTINHO DE LIMA (CRE/SP 25.737), onde foram destacados

diversos dados relativos a população urbana e rural, com a síntese de sua evolução,

crescimento populacional e tendências, a evolução dos domicílios. os dados econômicos

com a evolução do PIB, PIB per capita, volume de empregos e rendimentos por setor,

número de empresas por setor, distribuição de renda da população, indicadores de

desenvolvimento social, entre outros.

Este estudo vem sendo utilizado inclusive para medir o comportamento da

receita municipal, a fim de se aplicar o quanto disposto na LEI DE RESPONSABILIDADE

FisCAL, em especial para elaborar as previsões de receita, além de observar as normas

técnicas e legais, considerando ainda, os efeitos relativos ao crescimento econômico, bem

como dos demais fatores relevantes para se ajustar metodologia de cálculo e premissas

dispostas comparando seus efeitos.

Insta destacar que a efetividade o planejamento das políticas públicas

desenvolvidas no Município de Tatuí, inclusive foi objeto de premiação pelo GOVERNO DO

ESTADO DE SÃO PAULO, no PROGRAMA PARCERIAS MUNICIPAIS, no qual foram inscritos

projetos de políticas públicas, em 07 categorias distintas, nas áreas de Educação, Saúde

e Segurança Pública.

Planos de Ação “mw

Aros o Ese Sad

PARCERIAS
e

Indicadores Municipais
a Ro Re ' 

O Município de Tatuí foi destaque na premiação, não somente por ser o

recordista do Estado em número de projetos de políticas públicas inscritas no total de 
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66, mas ainda por ter sido finalista em todas as categorias, concorrendo com os demais

Municípios de médio e grande porte (acima de 100 mil habitantes) demonstrando,portanto,

boas práticas e efetividade dos serviços públicos colocados à disposição de sua

população,nos seguintes eixos temáticos:

e AMPLIARO ACESSO À CRECHE;

e UNIVERSALIZARO ACESSO À PRÉ-ESCOLA;

e ALAVANCARA QUALIDADEDO ENSINO FUNDAMENTAL;

e REDUZIRAS TAXAS DE MORTALIDADEINFANTIL E MATERNA;

e REDUZIROS ÓBITOS PREMATUROS POR DCNT;

e FORTALECERAS REDES DE COMBATE À VIOLÊNCIA SEXUAL;

e PROMOVERAMBIENTES MENOS SUSCETÍVEIS A ROUBOS;

Além disto, todas estas 66 políticas públicas desenvolvidas pelo Município

nos últimos anos e inscritas nesta premiação, tiveram que apresentar seus projetos

individualizados, com metodologias, métricas, prazo de implantação, mensuração de

resultados e impactos dessa execução no público-alvo, devidamente comprovados por

documentos e avaliações, sendo que atualmente compõe um banco de boas práticas à

disposiçãopara consulta de todos os Municípios do Estado de São Paulo.

Concluindo, cabe informar que o prêmio recebido pelo Município foi

destinado à reforma do VELÓRIO MUNICIPAL, diante do apontamento da própria população

em consulta pública, aplicando a referida verba pública para sanar uma demanda

evidenciada durante a pandemia, sendo realizada e colocada à disposição da população por

convênio com a SECRETARIAESTADUAL DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL.

Seguindo, a fiscalização registrou ocorrências que indicariam a necessidade

de correções/melhorias nesta dimensão (Planejamento) do IEG-M, apontando que o

Município não considera, na elaboração dos estudos para previsão da receita, variáveis

como o crescimento populacional, existência de obras em andamento, benfeitorias

municipais e efeitos da legislação sobre o comportamento da receita municipal.
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Apontou que o Município prescinde da análise de coerência entre insumo

seu público-alvo e da avaliação quanto aos produtos/serviços ofertados à população e as

efetivas demandas da sociedade, pelo subaproveitamento das audiências públicas como

instrumento de diagnóstico dos problemas, necessidades e deficiências passíveis de

atuação da gestão.

Concluiu então, ter sido incipiente a participação popular na elaboração dos

planos e das peças orçamentárias, diante da insuficiente divulgação das audiências

públicas, em que pese o fato de as audiênciaspúblicas, face aos efeitos da pandemia, terem

sido realizadas mediante disponibilizaçãode acesso aos munícipes no portal da Prefeitura,

para a submissão eletrônica de suas propostas, o que ocorreu entre os dias 14/07/2021 e

08/08/2021. Ainda assim, o quantitativo de propostas apresentadas foi consideravelmente

baixo.

Inobstante às observações realizadas, necessário se reconhecer que a

estrutura do serviço de planejamento em nível municipal deve levar em consideração a

peculiaridade de cada Município, sob pena de se adotar um modelo idealista que destoa da

realidade e da necessidade de cada ente.

No caso do Município de Tatuí, o planejamento estratégico, tático e

operacional, que se consubstancia com a elaboração do P.P.A., L.D.O. e L.OA,, é

resultado da ação conjunta da Secretaria de Fazenda, Finanças, Planejamento e Trabalho e

demais Secretarias, que, por seu turno, através de ação integrada com os demais órgãos da

Administração Municipal, atuam na elaboração das referidas peças de planejamento

(PPA. L.D.O. cL.O.A.), e também nas suas respectivas execuções.

No exercício de 2021, quando da elaboração das novas peças de

planejamento (P.P.A. 2022/2025; L.D.O. 2022 e L.O.A. 2022), a municipalidaderealizou

audiência pública de forma digital, devido a impossibilidade de audiências públicas

presenciais, sendo assim, foi disponibilizado a toda população, através do site institucional

da municipalidade, link para o envio de sugestões, afim de subsidiar a elaboração das

Morrem gens

utilizados, produtos/ações gerados, resultados e impacto da política pública executada em 
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referidas peças. Houve a participação de 103 (cento e três) munícipes, dessa maneira fica

demonstradoque a participação popular foi efetiva.

No exercício de 2022, quando da elaboração das novas peças de

planejamento (alteração do P.P.A. 2023; L.D.O. 2023 E L.O.A. 2023), a municipalidade

realizou audiência pública presencial e coleta de sugestões de forma digital, sendo assim,

foi disponibilizado a toda população, através do site institucional da municipalidade, link

para o envio de sugestões, no período de 11/04/2022 a 24/04/2022, afim de subsidiar a

elaboração das referidas peças. Houve a participação de 43 (quarenta e três) munícipes,

dessa maneira fica demonstradoque a participação popular foi efetiva.

Em ambos os exercícios (2021 e 2022), foi dado publicidade das referidas

audiências através do site institucional, publicação em jornais, redes sociais e envio de

ofício Legislativo Municipal (DOC. 04).

Resta patente que, ao contrário da conclusão sobre o subaproveitamento das

audiências públicas, como instrumento dos diagnósticos dos problemas, todas as 66

políticas públicas foram planejadas e colocadas em execução após serem recebidas como

proposituras da sociedade civil, ao longo dos últimos anos.

Todas as proposituras recebidas mediante os instrumentos e diversos canais

que viabilizaram sua efetiva participação popular são efetivamente aproveitados como

objeto essencial ao planejamento, à elaboração de estudos, a análise de resultados e

impactos das políticas públicas, bem como da necessária adequação dos projetos e obras

públicas realizadas.

A Gestão Municipal não conta apenas com as audiências públicas

presencias ou eletrônicas, mas ainda nas consultas públicas abertas nos diversos

Conselhos Municipais e reuniões intersetoriais realizadas, ou ainda pelos outros canais,

como a própria Ouvidoria e as redes sociais.

Apesar de ter sido citada no relatório de fiscalização, como uma forma de

adequação as consequências da pandemia, as audiências públicas eletrônicas realizadas
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link: Artps://isgd/audienciapmsbg, sendo que os documentos estão disponíveis para

consulta da população por meio do site: Atips://pmsbceriso.com.br/Consultapublica.aspx. 
Já o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos está em

processo de revisão através da elaboração do PLANO REGIONAL DE GESTÃO INTEGRADA

DE RESÍDUOS SÓLIDOS — PRGIRS, o qual envolve 27 Municípios que integram a RMS —

REGIÃO METROPOLITANA DE SOROCABA, bem como o CONSÓRCIO DE ESTUDOS,

RECUPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA BACIA DO RIO SOROCABA E MÉDIO TIETÊ -

CERISO, a SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA -

SEMIL e o FUNDO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE POLUÇÃO — FECOP, sendo

que todos os produtos já elaborados podem ser consultados através do acesso ao link:

https://ceriso.com.br/projetos.
 

Em relação ao PLANO DE MOBILIDADEURBANA- LEI DO SISTEMA VIÁRIO,

inicialmente, importante ressaltar que já foram encaminhadosanteriormentea este Egrégio

TCE-SP, todos os documentos públicos relacionados ao PLANO DIRETOR, os quais

inclusive comprovavam o devido acatamento ao ITEM B.1 — PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS

PÚBLICAS.

No que concerne ao apontamento relacionado ao PLANO DE MOBILIDADE

URBANA, instituído pela LEI Nº 5.421/2019, quanto a eventual LEI DO SISTEMA VIÁRIO,

como parte integrante da PoLítica MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, a qual estaria

pendente de providências visando à submissão ao Legislativo, cumpre informar que a

mesma já foi devidamentecumprida, senão vejamos.

A despeito do quanto disposto no citado artigo 14 do mencionado

normativo, havia sido preconizado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da

aprovação do referido PLANO DE MOBILIDADE URBANA, conforme expressamente

destacado o Evento 18.12., o qual estaria pendente até a presente data.

Entretanto, por decisão do próprio Poder Executivo durante a elaboração

dos respectivos planos municipais: PLANO DIRETOR e PLANO DE MOBILIDADE URBANA,

que se deu de forma concomitante, os critérios, parâmetros e diretrizes para o sistema 
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CAMAQueiroz
ADVOGADOS o 

viário municipal, foram devidamente incluídas no texto legal do próprio PLANO DIRETOR

MUNICIPAL,aprovado pela Lei nº 5.385/2019.

Além deste assunto ter sido expressamente tratado no texto legal da referida

Lei nº 5.385/2019, a qual dispôs sobre a revisão e atualização do Plano Diretor de Tatuí,

oportuno destacar os respectivos capítulos, seções, artigos, incisos e parágrafos a seguir

transcritos:

“CAPÍTULOHI
Das Diretrizes e Estratégiasdas PolíticasSetoriais

SEÇÃO I
Do PlanejamentoMunicipal

Art. 8º Para a consecução dos objetivos gerais serão adotadas as

seguintes diretrizes e estratégiaspara o planejamentomunicipal:

(o)
V - desenvolver ações e programas para implementação de uma

política de mobilidade urbana que atenda a integração com a política de

uso e ocupação do solo, a diversidade e complementaridade entre os

serviços e modos de transporte urbano, incentivo à adoção de energias

renováveis e não poluentes,priorização de modos de transporte coletivo e

,não motorizados.”

(..)

SEÇÃOX
Sistema Viário, Transportee Mobilidade Urbana

Art. 17 Para a consecução dos objetivos gerais, serão adotadas

as seguintes diretrizes e estratégias para o Sistema Viário, Transporte e

Mobilidade Urbana:

I- proporcionar mobilidade adequada, com segurança e conforto

a todos os cidadãos e acessibilidade a todas as áreas do Município;

IH - regularizar e legalizar, atendendo os dispositivos da

legislação em vigor, em especial o Código Nacional de Trânsito os

transportes alternativos existentes - táxi por aplicativo e moto-táxi;
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QueirozaaEeADVOGADOS

no Município de maneira pioncira, visam proporcionarum maior alcance e a comodidade

da população, usando tecnologia em favor da participação popular, através do

preenchimento do formulário eletrônico com o próprio celular, tablete, ou computador,

sem que a população tenha que se deslocar, possibilitando o acesso de suas residências, €

ainda podendo fazer uso dos ambientes públicos com acesso ao Wifi gratuito.

Além disso, sua submissão não ficou restrita ao período mencionado no

relatório, para proposituras para a LOA (14/07/2021 a 08/08/2021), pois já havia sido

disponibilizada em períodos anteriores (11/04/2021 a 24/04/2021), desde a elaboração da

LDO, além do formulário eletrônico disponibilizado desde 2020 para acolher proposituras

durante o ano todo e fazer os devidos ajustes no PPA vigente.

Portanto, resta comprovado que foi assegurada a participação popular e a

transparência do processo de elaboração não só dos projetos de leis orçamentárias,

possibilitando que o cidadão identificasse quais ações seriam consideradas mais relevantes

para o desenvolvimento socioeconômico do Município, sendo que o formulário

eletrônico para participação on-line, sempre norteou não somente a formulação das

peças orçamentárias, mas ainda as próprias políticas públicas setoriais, conforme

demonstrado.

Ato contínuo, a fiscalização apontou que o Município não atualizou o Plano

Municipal de Saneamento Básico e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem

como o Plano de Mobilidade Urbana, instituído pela Lei nº 5.421/2019, que a Lei do

Sistema Viário, é partc integrante da Política Municipal de Mobilidade Urbana, permanece

pendente de providências visando à sua submissão aoLegislativo.

Todos os apontamentos destacados foram objeto de competente edição de

norma, revisão de plano ou mesmo atualização,veja-se.

Quanto ao PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, tanto a consulta,

quanto a audiência pública da revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico de Tatuí,

foi realizada no dia 25 de julho de 2023, em formato virtual, transmitida pelo Youtube no 
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III - implantação de melhorias no sistema de transporte coletivo

urbano;

IV - desenvolver e articular ações para a troncalização dos

transportes urbanos;

V- criar terminais de transportecoletivo urbano;

$ 1º - priorizando a integração entre a ZEICT oferecendofácil

acesso às Rodovias e ao Ánel Viário;

$ 2º - deverá ser intermodal, com o uso de um bicicletário que

atenda ao fluxo de turistas pelo corredor de mobilidade e de integração

cultural e turistica entre as ZEICT;

VI - implementar programas de educação para o trânsito; VII -

implantar corredor de mobilidade e de integração cultural e turística

entre as zonas de especial interesse cultural e turístico (ZEICT);

VIII - integrar o trânsito de passagementre as Zonas de Especial

Interesse Cultural e Turístico — ZEICT, inclusive:

a) estimular o trajeto da linha férrea e a sua faixa de domínio

como acesso preferencialentre as ZEICT;

b) prever espaços para equipamentos culturais e turísticos

durante o trajeto entre as ZEICT, em conjunto com as Políticas de

Cultura, de Turismo e do Patrimônio Histórico;

c) fomentar o uso de transportes não motorizados entre as

ZEJCT;

d) estabelecer na estação ferroviária um portal de acesso

turístico e de integraçãoentre as ZEICT;

e) prever a área contínua do trecho da linha férrea da estação

ferroviária como passeio público turístico e cultural, através de parceria

público privada;

p prever sinalização turística pelo acesso turístico e de

integração entre as ZEICT;

2) garantir acessibilidade às pessoas com deficiências físicas ou

necessidades especiais;

h) qualificar a permeabilidade urbana seccionadapelo corredor

de mobilidade e de integraçãocultural e turística entre as ZEICT. 
gadvOgadv.com.br
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IX - incentivar efacilitar a redução de custo e tempo depercurso

em transportepúblicopara Tatui aos aeroportos;

X - incentivar a prática da caminhada e o uso de bicicletas;

XI - ações para reduzir o número de acidentes;

XT - atentar, de maneira antecipatória,para novas tendências e

tecnologias;

XI - avaliar a cessão de uso da linha férrea e sua faixa de

domínio, para o uso de um corredor de mobilidade e de integração

cultural e turística entre as ZEICT;

XIV - prever a construção de uma nova rodoviária

intermunicipal próxima a este corredor de integração entre as ZEICT,

inclusive: a) deverá ser intermodal, com o uso de um bicicletário que

atenda ao fluxo de turistas pelo corredor de mobilidade e de integração

cultural e turística entre as ZEICT;

Art. 18 O Sistema Viário do Município tem suas diretrizes

indicadas no “Mapa - Sistema Viário”, que integra esta lei, com os seus

respectivos gabaritos horizontais, indicados a seguir:

I - para a malha viária em geral fica estabelecido o gabarito

horizontal mínimo de 14,00m;

II- para o Anel Viáriofica estabelecida uma seção-tipo com duas

pistas centrais e duas laterais, sendo as centrais com trêsfaixas de tráfego

e um acostamento as laterais com duas faixas de tráfego, perfazendo uma

faixa de domínio com largura mínima de 50,00m;

HI - para as Avenidas Arteriais Padrão fica estabelecido seção-

tipo com largura total de 30,00m, com duas pistas, sendo cada pista com 2

faixas de tráfego e uma para estacionamento;

IV - fica estabelecido o padrão de via coletora cujo gabarito

horizontal básico de 20,00m, caracterizadacomo via de uma só pista, com

predominância do tráfego local;

V - para as novas vias da malha viária da Zona Industrial, fica

SS91008SO0ÍBULOIUIJNNDOBJIBA"ASIN|-8BUUSISIS“W7NOS3ZONIANDINQNINVATAMNYNAMOATINTAHDONYNISSYOENTIMNDANAAMAANA

ZNZO-STOS-WZLH-4SH.L-piojustundopopobipoooeuuoju!eJey!BipojueuundopJepieA,Null-1q'A06'ds'e97'0ssed01d-2//:dgyesseoejeuiBuoonnbJe
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  Queiroz
Parágrafo único. A Prefeitura, através dos seus órgãos

competentes, poderá, mediante justificativa técnica fundamentada,

promover, via decreto, as adequações de gabaritos e traçados tendo em

vista as condições peculiares de cada área estudada.

Art. 19 As diretrizes e recomendações deste Plano Diretor

deverão ser ajustadas e complementadasdentro do escopo de um Plano de

Mobilidade Urbana, a ser elaborado pela Prefeitura de Tatuí, voltado

para o planejamento e gestão do sistema de transporte e circulação da

cidade.

Art. 20 No sistema de transportes coletivos são consideradas

prioritárias:

I-a implantação de linhas interbairros, com base em estudos e

-19'A0B'ds's9y/0sse901d-e//:dyyesseoejeulbuooninbue
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pesquisas de origem e destino;

HH - implantaçãode sistema de terminais e áreas de transferência

para as linhas de transporte coletivo, com base em estudos de origem e

destino.

Art. 21 4 Prefeitura de Tatuí deverá apresentar proposta de

Plano Diretor de Mobilidade Urbana - PLAMOB em até 12 (doze) meses,

contados a partir da data depublicação desta lei.

$ 1º O escopo do Plano de Mobilidade Urbano deverá incluir,

entre outros, estudos técnicospara:

T- avaliação das condiçõesgerais da mobilidade da população;

II - avaliação das condições de circulação na área urbana;

HI - avaliação das condições gerais de circulação de

mercadorias e cargas em geral na área urbana;

IV - avaliação das condições de organização e prestação dos

serviços de transporte público; V - estabelecimento de um plano ciclo

viário;

VI - avaliação das condições do transporte suburbano e

-GZOS-NZLH-ASS1-b;ojueundopopoBipoooeuuojui&JeybipouetnoopJepieA,qui

interurbano no âmbito municipal;
Enzo

VII - avaliação prospectiva do cenário futuro da mobilidade e

transporte da cidade; ” Amamaiamimimitoonninnacan
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Cumpre ressaltar que, além da própria legislação já em vigor sobre as

diretrizes deste sistema viário, conforme acima mencionado, também foram elaborados

mapas específicos ao Sistema Viário Municipal.

Todos os arquivos relativos à revisão e atualização do PLANO DIRETOR DE

TATUÍ, entre os quais: a relação dos mapas do macrozoneamento,bem como as diretrizes

viárias, estão disponibilizados no site da PREFEITURA DE TATUÍ, através de pesquisa na

página inicial ou direto pelo link: Attps:/yww2.tatui.sp.gov.br/plano-diretor/.

Assim, resta comprovada a devida atualização dos respectivos planos

municipais, não havendo, portanto, quaisquer das fragilidades apontadas que possam

prejudicar por esta razão, o planejamento das políticas públicas do Município de Tatuí,

devendo inclusive os esclarecimentos técnicos pertinentes, serem considerados neste

momento para a justa majoração da nota a ser atribuída neste exercício ao item I-

PLANEJAMENTOdo IEGM.

Por fim, destacou que irregularidades no controle e avaliação

(acompanhamento) dos resultados alcançados relativos às metas previstas no orçamento,

com potencial prejuízo ao atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-

ODS estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.

Ressalte-se que, na elaboração das peças de planejamento para o quadriênio

2022/2025, foram utilizados novos programas, associados a novos indicadores e esses

associados a novas metas e unidades de medidas, possibilitando assim, uma avaliação da

eficácia e efetividade dos programas e ações governamentais.

Como o próprio auditor noticiou, o mesmo conseguiu avaliar vários

programas, demonstrando assim, que embora haja divergências entre o total das metas

previstas com o total das metas executadas, fica evidente que houve uma evolução na

elaboração das peças de planejamento. 
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Queiroz ADVOGADOS o

Entretanto, tais considerações serão objeto de ponderação entre os setores

estratégicos da Prefeitura visando o seu aperfeiçoamento, na expectativa que tais

observações não sejam objeto de questionamentos futuros.

Ademais, foi elaborado e disponibilizado à toda população, através do site

institucional, documento denominado, “RELATÓRIO ANUAL DE AVALIAÇÃO DO

PLANO PLURIANUAL ANO BASE 2021 e 2022” (DOC. 05), subsidiando de forma

significativa à possibilidade de toda população avaliar e questionar as ações desenvolvidas

através dos programas de governo.

É certo, que todas as providências necessárias foram adotadas, não

existindo, portanto, falhas capazes de comprometer à aprovação das Contas do Exercício

de 2022 do Poder Executivo de Tatuí.

B.2. ADEQUAÇÃO FISCAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Fiscal/IEG-M):

Neste tópico, a equipe de fiscalização consignou que a nota “C+” obtida

pelo Município de Tatuí no último exercício avaliado, evidencia a necessidade de adoção

de medidas no sentido de corrigir impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M,

visando a elevação dos conceitos e, consequentemente, o aprimoramento e uma maior

efetividade dos serviços colocados à disposição da população.

Registrou ainda, ocorrências que indicaram a necessidade de

correções/melhorias nesta dimensão do TEG-M, ressaltando que a despeito do resultado

favorável da realização de receitas obtido pelo Município no exercício em exame, inexiste

previsão para revisão periódica obrigatória da planta genérica de valores (PGV) no Código

Tributário Municipal ou em lei específica e que a última atualização geral do Cadastro

Imobiliário ocorreu em 2018, em prejuízo da eficiência da gestão fiscal, no que tange ao

IPTU.

Seguindo, registrou que as rotinas de fiscalização do Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para identificar contribuintes que deixaram de

emitir a nota fiscal de Serviços por determinado período ou que apresentaram queda 
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acentuada em suas operações, a fim de detectar o fim das atividades ou a sonegação do

ISSQN, são realizadas de maneira manual, o que compromete a confiabilidade do acesso,

do acompanhamento e da extração de informações em tempo hábil para a tomada de

decisão, assim como a integração entre as bases de dados disponíveis no Município.

Por fim, apontou que a Prefeitura não contava, no encerramento de 2022,

com controle integral das ações judiciais em que é parte no polo passivo, configurando

mais uma fragilidade constatada na gestão das receitas públicas.

Sobre tais apontamentos, cumpre ressaltar que dentre as metas atribuídas

para o mandato, estão: manter a regularidade do Município (CND) possibilitando novos

investimentos; priorizar a captação de recursos de outras fontes; dar continuidade ao

geoprocessamento de dados para regularizaro Cadastro Municipal; fazer a atualização do

Mapa Digital; digitalizar todos os procedimentos administrativos tributários; legitimar a

arrecadação tributária e a justiça fiscal com a elaboração do Mapa Atualizado da Planta

Genéricade Valores — IPTU, conforme Revisão do Plano Diretor de 2019.

Também foi determinado, neste mesmo eixo da GESTÃO DIGITAL, a

recuperação de créditos tributários (Dívida Ativa) com a formalização novos convênios

com o Poder Judiciário, para conciliação e mediação de acordo com os contribuintes para

pagamento de dívidas fiscais com incentivos financeiros, através da prorrogação do prazo

da Lei do CEJUSC, visando reiniciar as sessões de conciliação on-line para superar a meta

de arrecadação deste programa nos anos de 2020/2021.

Assim, rogamos para que o apontado seja relevado, à luz de todo o exposto,

com as recomendações eventualmentepertinentes.

B.3. EXECUÇÃODAS POLÍTICASPÚBLICAS DO ENSINO (i-Educ/IEG-M):

Neste tópico, a série histórica do IEG-M para a correlata perspectiva, o

Município de Tatuí obteve a nota “B” (Efetiva). 
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  Queiroz
ADVOGADOS 

Em que pese o viés positivo da nota “B” obtida no último exercício

avaliado, a fiscalização apontou a necessidade de adoção de medidas no sentido de corrigir

impropriedades de aspectos que compõem o IEG-M, visando à elevação dos conceitos e,

consequentemente, o aprimoramento e uma maior efetividade dos serviços colocados à

disposição da população.

Seguindo, apontou a existência de ocorrências que indicam a necessidade de

correções/melhorias no acompanhamento,monitoramento e divulgação do plano setorial,

uma vez que o relatório de monitoramento mais recente disponível é relativo aos resultados

apurados em 2019/2020 e cuja desatualização compromete o diagnóstico e a definição das

ações hábeis à plena aplicação da política governamental.

Registrou ainda que a Prefeitura Municipal disponibiliza, no Portal do

Município, área contendo informações e documentação referente aos diversos conselhos

municipais constituídos e, que, no entanto, as informações estão incompletas e

desatualizadas, e que, embora haja disponível para consulta o documento do Plano

Municipal de Educação, o relatório de monitoramento encontra-se desatualizado e as atas

do Conselho Municipal mais recentes disponíveis para consulta são de fevereiro de 2020.

Em relação ao monitoramento do Plano Municipal da Educação, foi

elaborado cronograma das ações a serem realizadas:

Cronograma de Monitoramentodo Plano Municipalda Educação 
| Municipal de Educação
(FME);

Tosse dos membrosdo]
FME;

Escolha da Secretaria  Agosto/2023| Emandamento
Executivado FME;

[Escolha dos membros da

|comissão Especial de
|Monticamenta e Equipe
| Técnica.e e
|" Monitoramentodas Metas | Setembro/2023

e Estratégiasdo PME. |

| Outubrofaoas

| Novembro/2023 |

Reunião do FME para “| |

[tratativas da Conferência (o |

Municipalde Educação. nacss Senar 4 |

Xonterência Municipal de
ado Dezembro/2023

| “Publicaçãodos resultados | To |
do Monitoramentodo PME. ii 
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No que diz respeito às informações incompletas e desatualizadas constantes

INIvs

Amanmana

 
no Portal do Município, esclarece-se que estas foram devidamente atualizadas, conforme

segue:

€ C é wwwltatuispgovbr unicip ser aa 
ES DECRETO DE HOMOLOGAÇÃODO REGIMENTO INTERNO

E5 DECRETO DE NOMEAÇÃO

ATAS

E 24/01/2023

29/09/2022
E Atas do ConselhoMunicipal

E 09/09/2022

E 20/07/2022

28/06/2022

E 08/04/2022

-1g'noB'ds-s9y/0sseo01d-9//:dyyessedejeuiôuoonnbie
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htips://www2 tatui.sp.gov.br/servicos/conselhos-municipais/

Visto que todas as providências necessárias foram adotadas, não há qualquer

desencontro de informações que permitaa rejeição das Contas Anuais em exame!

B.3.1. FORNECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR:

Neste tópico, no que se refere à ação governamental, a fiscalização anotou

que contribuíram, ainda, para desacertos no planejamento das políticas públicas as falhas

verificadas no contrato para prestação de serviços de atendimento ao programa de merenda

escolar do Município, contemplando a operacionalização e o desenvolvimento de todas as

atividades necessáriapara o fornecimento das refeições.

Consignou ainda ser insuficiente o planejamento da Prefeitura de Tatuí, que

S8L-bojuaunsopopoBipgooeuuojulejej!BipojuaunoopJepieA,yu]

veio a lançar o Edital de licitação do novo contrato de fornecimento para a alimentação

escolar a apenas 20 dias da expiração do contrato emergencial, deixando de considerar a

possibilidade de impugnações e eventuais paralisações do certame, o que realmente veio a

ocorrer.
CNZO-SCOS-NTLH
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Sobre o apontado, com o devido respeito, cumpre verificar que a Corte de

Contas instaurou os processos ceTC 23070.989.22-3 e 23172.989.22-0, nos quais o

Requerente apresentou suas justificativas, não tendo os autos transitado em julgado na

presente data.

B.3.2. ESTRUTURA FÍSICA, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS

INSTALAÇÕES:

Nas verificações realizadas durante os dois primeiros quadrimestres do

exercício de 2022, relacionadas às ações de manutenção e conservação dos próprios

municipais envolvidos na execução das políticas de Ensino em Unidades Escolares

selecionadas por amostragem, a fiscalização constatou algumas ocorrências.

Inicialmente observou que nem todas as unidades contavam com registros

da realização dos serviços de controle de pragas e de limpeza das caixas dágua dentro do

prazo de seis meses da última execução.

A respeito, cumpre informar que os serviços de controle de pragas e limpeza

das caixas d'água estão sendo realizados em todas as Unidades Escolares do Município,

conforme planilha com o cronograma de execução desses serviços dos meses de julho e

agosto de 2023 (DOC. 06).

Verificou-se, ainda, que os Autos de Vistoria/Certificados de Licença do

Corpo de Bombeiros (AVCB/CLCB), válidos verificados nas fiscalizações dos dois

primeiros quadrimestres já se encontravam com a validade expirada, não tendo a

Administraçãoadotado providências para sua regularização.

Quanto os Autos de Vistoria/Certificados de Licença do Corpo de

Bombeiros (AVCB/CLCB), esclarece-se que a renovação dos que venceram em maio de

2023 e a obtenção dos novos, foi prejudicada pelo desligamento do engenheiro

responsável. A Prefeitura realizará concurso público de provas e títulos para a contratação

de novo profissional, paralelamente a essa ação está sendo elaborado um planejamento

para regularização de todos os próprios municipais. 
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Seguindo,a fiscalização acusou que as ações relacionadasà manutenção dos

próprios encontram-se diluídas nas atividades voltadas a cada ciclo de ensino, de maneira

que não constituem atividades específicas dentro do programa governamental voltado à

Educação.

Por fim, resumiu as visitas realizadas fazendo apontamentos de

irregularidades em conjunto com os registros fotográficos.

No que diz respeito à colocação de telas milimetradas nas Unidades

Escolares visitadas, estas já foram adquiridas e estão sendo colocadas. Nesse sentido, são

as requisições nº 3474/2023 de 12 de maio de 2023 (DOC. 07).

Na EMEF “Prof. Alexandre Milani”, os extintores de incêndio estão sendo

adquiridos com os recursos do PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola).

Na EMEF “Prof. Luiz Paes de Almeida”, no que diz respeito às rachaduras,

o encarregado da manutenção da Secretaria Municipal da Educação já foi até a Unidade

Escolar para avaliar a intervenção necessária, a ser realizada até o final do mês de agosto

de 2023.

Quanto a EMEF “Prof. Apparecida Sallun”, o encarregado da manutenção

da Secretaria Municipal da Educação já foi até a Unidade Escolar para avaliar a

intervenção necessário, a ser realizada até o final do ano de 2023.

EM relação a EMEF “Prof. Alan Alves de Araújo”, por tratar-se de uma

intervenção maior, haverá a necessidade de contratação de empresa especializada, com

prazo estimado para dezembro de 2023.

Assim, é certo afirmar que a Prefeitura de Tatuí não se manteve silente em

relação a tal questão, podendo, com o devido respeito, ser objeto de acompanhamentonas

próximas inspeções in loco.
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B.3.3. ATENDIMENTODA DEMANDA DE VAGAS NO ENSINO:

Neste tópico, a fiscalização registrou inconsistências quanto à demanda de

vagas em creche no Município de Tatuí. Além disso, apontou a Prefeitura contemplou na

LOA 2022, a previsão de reforma/ampliação/construção de creches, no montante total de

R$ 7.659.833,31, porém, até o encerramento do exercício, o investimento na execução

dessas obras foi de R$ 4.004.369,71, o que corresponde a 52,28% da previsão

orçamentária.

Quanto às inconsistências, a situação relatada ocorreu em 31/12/2022, com

os dados informados conforme vaga solicitada para iniciar a frequência em 2022.

Conforme instrução de preenchimento, retirado do próprio questionário do

TEG-M (Questão 1.15), abaixo reproduzida:

“Vagas solicitadas= alunos que iniciaram esta etapa + alunos

transferidos para a rede municipal + alunos que permaneceram na rede

municipal nesta etapa de ensino + crianças na fila de espera para vaga na

rede municipal. Não somar solicitações por vaga para frequentar a etapa

de ensino em 2023, 2024 e 25.

Vagas ofertadas= capacidade total das creches: quantas crianças

a rede municipal conseguiria atender na capacidade máxima de todos os

estabelecimentos.”

A situação do Município de Tatuí em 31/12/2022 era:

Número de crianças de O a 3 anos que solicitaram vaga em creche: 2.156;

Número de vagas de creche ofertadas em 2022: 2.156.

A capacidade total era de 1.942 vagas, mas o Município atendeu mais 214

crianças por força de decisão judicial. 
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Ressalte-se que foram reorganizados os espaços existentes nas creches com

vistas a liberar mais espaços e possibilitar o aumento da demanda de vagas.

No mais, houve a contratação de Professores para os alunos do Maternal I e

Maternal II, o que também favoreceu o atendimento a maior número de crianças.

Anteriormente,esses alunos permaneciamo período integral, somente com o Monitor.

Há também de se considerar a sistemática adotada pela Secretaria Municipal

da Educação de Tatuí, quando o cadastro para vaga de creches fica aberto o ano todo,

podendo o interessado fazer a solicitação a qualquer tempo e também a taxa de natalidade,

que é de 120 crianças/mês.

No que concerne às reformas/ampliações e construções de creches, no

Conjunto Habitacional Vida Nova Tatuí-Pacaembu está sendo construída uma unidade

para atendimento de 300 crianças, com 57% da obra já executada.

Está sendo construída ainda uma Creche Escola Padrão FDE com 7 salas de

aula, localizada na Alameda Dalva de Oliveira, nº 100, CEP: 18.278-284, obra autorizada

pelo Governo do Estado de São Paulo, no valor total previsto de R$ 3.613.016,04, para

atendimento de 180 crianças, com 38% da obra já executada.

É certo, que todas as providências necessárias foram e estão sendo adotadas,

não existindo, portanto, falhas capazes de comprometer a lisura das Contas Anuais em

exame.

C.1.5. PASSIVO JUDICIAL

C.1.5.1. PRECATÓRIOS:

Neste tópico, a fiscalização registrou que o Município de Tatuí está

enquadrado no Regime Ordinário, constatando que houve pagamento da dívida referente

ao exercício analisado, tendo sido pago o montante de R$ 10.753.292,74 ao longo do

período. 
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Anotou a ausência de informações acerca dos acordos de parcelamentos

decorrentes de acordos diretos com os credores, em afronta ao princípio da transparência

administrativa, impactando o atingimentoda meta 16.6 dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável da Agenda 2030 da Organizaçãodas Nações Unidas.

Conforme atestado pela auditoria, a Prefeitura efetuou todos os pagamentos

referentes aos precatórios do regime ordinário e também os requisitórios de pequena

monta.

Com relação ao não envio por parte da origem, dos valores atualizados de

parcelamentos decorrentes de acordos diretos com os credores, com o devido respeito,

discorda-se do nobre auditor, pois os saldos finais no encerramento do exercício, foram

inseridos na planilha de precatórios do Sistema AUDESP, e os mesmos estão de acordo

com os valores lançados no balanço patrimonial, conforme noticiou a auditoria.

Não obstante, segue em anexo planilha das posições dos saldos dos

precatórios parcelados por acordo direto com os credores, posição 31/12/2022 (DOC. 08).

D.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NO

ENSINO

D.1.4. DEMAIS INFORMAÇÕESSOBRE O ENSINO:

Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame, reconheceu

a fiscalização que a despesa educacional empenhada, liquidada e paga cumpriu o artigo

212 da CF.

Apurou ainda, que houve utilização de todo o Fundeb recebido, inclusive

pagamentos dos Restos a Pagar, observando-se o artigo 25 da Lei nº 14.113, de 25 de

dezembro de 2020.

Demais disso, verificou que houve aplicação não inferior ao mínimo de 70%

do Fundeb na remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício,

dando cumprimentoao artigo 212-A, XI, da CFe ao artigo 26 da Lei nº 14.113/2020. 
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No entanto, verificou que Município não tem ofertado educação infantil em

creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 (três) anos - Meta IB do

PNE, bem como não oferece educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica - Meta 6 do

PNE — Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

A respeito do apurado pela equipe de fiscalziação, foram expedidas as

determinações ao Secretário Municipal de Educação para adotar toda e qualquer medida

com a finalidade de ampliar o ensino em tempo integral, em atendimentos aos prazos e

metas constantes do Plano Nacional de Educação.

D.1.5. CONTROLE SOCIAL — ENSINO:

Neste tópico, constatou a fiscalização a correta composição do Conselho de

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, bem como foi garantida a

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das suas competências,

pelo Município.

No entanto, verificou que o Conselho não supervisionou o censo escolar

anual e nem a elaboração da proposta orçamentária anual, no entanto, analisou as contas do

Fundo, emitindo parecer favorável à sua aprovação.

Sobre o apurado, cabe esclarecer que foram expedidas as recomendações

pertinentes ao Secretário de Educação para interagir com os membros do Conselho de

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, orientando quanto a necessidade

de supervisão do censo escolar da elaboração da propostaorçamentária anual.

F.l. PERSPECTIVAS DE  ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL— ODS:

A equipe de fiscalização entendeu que há indícios de que o Município

poderá não atingir metas dos Objetivos de DesenvolvimentoSustentável.
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No entanto, verificou que Município não tem ofertado educação infantil em

creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 (três) anos - Meta IB do

PNE, bem como não oferece educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica - Meta 6 do

PNE — Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

A respeito do apurado pela equipe de fiscalziação, foram expedidas as

determinações ao Secretário Municipal de Educação para adotar toda e qualquer medida

com a finalidade de ampliar o ensino em tempo integral, em atendimentos aos prazos e

metas constantes do Plano Nacional de Educação.

D.1.5. CONTROLE SOCIAL — ENSINO:

Neste tópico, constatou a fiscalização a correta composição do Conselho de

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, bem como foi garantida a

infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das suas competências,

pelo Município.

No entanto, verificou que o Conselho não supervisionou o censo escolar

anual e nem a elaboração da proposta orçamentária anual, no entanto, analisou as contas do

Fundo, emitindo parecer favorávelà sua aprovação.

Sobre o apurado, cabe esclarecer que foram expedidas as recomendações

pertinentes ao Secretário de Educação para interagir com os membros do Conselho de

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, orientando quanto a necessidade

de supervisão do censo escolar da elaboração da propostaorçamentáriaanual.

F.l. PERSPECTIVAS DE  ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL- ODS: -

A equipe de fiscalização entendeu que há indícios de que o Município

poderá não atingir metas dos Objetivos de DesenvolvimentoSustentável.
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O Município se mantém confiante e diligente para atingir as metas propostas

pela Agenda 2030 da ONU — Organizaçãodas Nações Unidas, estabelecidas por meios dos

Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis — ODS.

Embora não haja uma sugestão específica aos itens mencionados no

relatório de fiscalização, sendo citadas somente as metas específicas nas quais se entendeu

de forma parcial, que existe um indicativo de que o Município poderá não atingir eventual

meta ligada as ODS, passaremos a demonstrar a coerência das metas do planejamento

orçamentário com as políticas públicas, conforme a seguir sugerido.

Nesse contexto, as metas apontadas dizem respectivamenteque o Município

deve garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em

todos os níveis e aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da

coordenação e da coerência de políticas.

DanONnNVaITQnNyAnaNOMaINAAMYHDIAONVYNISSYOENTIANIANAMA

Isso porque, as diretrizes, objetivos e metas a serem seguidos pelo Governo

Municipal ao longo de um período de quatro anos, é aprovada por lei quadrienal, sujeita a

JeybipojusuunoopJepifea,Null-1q'A06'ds'e9)'ossed01d-s//:dpyesseoejeulbuioonmbue

prazos e ritos diferenciados de tramitação, tendo sua vigência do segundo ano de um

mandato, até o final do primeiro ano do mandato seguinte, em programas de duração

continuadajá instituídos ou a instituir no médio prazo.

Diante disto, temos convicção que esta administração, desde o início de sua

gestão, vem cumprindo rigorosamente as diretrizes impostas pelos ODS - Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável da ONU, sendo essencial para a elaboração do Plano

Plurianual 2022-2025, dadas as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº

101/2000).

O Plano Plurianual foi dividido em planos de ações, contendo: objetivo,

órgão responsável pela execução do projeto, valor, prazo de conclusão, fontes de

ZNZO-STOS-WTLH-ASEL-y:ojusundopopoBipoo0euuoju!é
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financiamento, indicador que represente a situação que o plano visa alterar, necessidade de

bens e serviços para a correta efetivação do previsto, ações não previstas no orçamento da

União e regionalização do plano. 
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Além disso, cada um desses planos ou programas designou uma unidade

responsável competente, mesmo que durante a execução dos trabalhos várias unidades da

esfera pública sejam envolvidas.

Dessa forma, entende-se que o Plano Plurianual formulado atende a todas as

metas propostas e apontadas em relatório deste Egrégio TCE/SP, promovendo uma

sociedade pacífica e inclusiva para o desenvolvimento sustentável, proporcionando o

acesso à justiça para todos e construindo instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em

todos os níveis, fortalecendo os meios de implementação e revitalizar a parceria global

para o desenvolvimento sustentável do Município, de maneira a desempenhar um papel

crucial à sociedade.

Outrossim, todo planejamento orçamentário é projetado para conciliar as

demais metas estabelecidas pelas ODS, entre as quais se faz necessário trazer a colação as

metas 16.7 e 17.13 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS, que

referenciam os seguintes objetivos:

“Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o

desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os

níveis:

16.1 Reduzir significativamente todas as formas de violência e as

taxas de mortalidaderelacionada em todos os lugares.

16.2 Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de

violência e tortura contra crianças.

16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e

internacional, e garantira igualdade de acesso à justiçapara todos.

16.4 Até 2030, reduzir significativamenteos fluxos financeiros e de

armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e

combater todas asformas de crime organizado.

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as

suasformas.
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16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparent a

em todos os níveis.

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva,

participativa e representativa em todos os níveis.

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos paises em

desenvolvimentonas instituições de governança global.

16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o

registro de nascimento.

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as

liberdadesfundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os

acordos internacionais.

16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por

meio da cooperação internacional, para a construção de capacidades em

todos os níveis, em particular nos países em desenvolvimento, para a

prevenção da violência e o combateao terrorismo e ao crime.

16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias

para o desenvolvimentosustentável.

JeyBipouawndopJepi2A,Yu]-1q'A0B'ds'eoy'ossed01d-s//:dyyesseoejeulôuoonnbue

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a

parceria globalpara o desenvolvimento sustentável:

Finanças

17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por

meio do apoio internacional aos países em desenvolvimento,para melhorar

a capacidade nacionalpara arrecadação de impostos e outras receitas.

17.2 Países desenvolvidos implementarem plenamente os seus

SHL-p“ojuaunDopopobipçooeuuojuie

compromissosem matéria de assistência oficial ao desenvolvimento[AOD],

inclusivefornecer 0,7% da renda nacional bruta [RNB] em AOD aos paises

em desenvolvimento, dos quais 0,15% a 0,20% para os países menos

desenvolvidos;provedores de AOD são encorajados a considerar a definir
CNZO-SCOS-NELH

uma meta para fornecer pelo menos 0,20% da renda nacional bruta em

AOD para os países menos desenvolvidos. OJ9ANO/9BIMBUISSESIJOSSS0ÍBULOLUI19100BJBA"ASI1-9BUIBISIS“X/7NOS3ZOMIANDINONNNVAITONHYANAMOAIINTIANVUMAONVNISSYOENTIANIANAAA
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17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países

desenvolvimentoa partir de múltiplasfontes.

17.4 Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a

sustentabilidade da divida de longo prazo por meio de políticas

coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e a

reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da divida externa

dos países pobres altamente endividados para reduzir o

superendividamento.

17.5 Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos

para os países menos desenvolvidos.

Tecnologia

17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular

regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, e

aumentar o compartilhamento de conhecimentos em termos mutuamente

acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os

mecanismos existentes, particularmente no nível das Nações Unidas, e por

meio de um mecanismode facilitação de tecnologiaglobal.

17.7 Promover o desenvolvimento,a transferência, a disseminação e

a difusão de tecnologias ambientalmente corretas para os países em

desenvolvimento, em condições favoráveis, inclusive em condições

concessionais e preferenciais, conforme mutuamenteacordado.

17.8 Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o

mecanismo de capacitação em ciência, tecnologia e inovação para os

países menos desenvolvidos até 2017, e aumentar o uso de tecnologias de

capacitação, em particular das tecnologias de informação e comunicação.

Capacitação

17.9 Reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e

orientada da capacitação em paises em desenvolvimento,a fim de apoiar os

ZNZO-STOS-NTLH-SE.1-b:ojusunoopopoBipooosuuojul&JejBipojuaundopJ2pieA,YU!-19:A06"ds's9y0ssed01d-9//:dyuyesseoejeuiôuoonnbJe

planos nacionais para implementar todos os objetivos de desenvolvimento

sustentável, inclusive por meio da cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e
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Comércio

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal,

baseado em regras, aberto, não discriminatório e equitativo no âmbito da

Organização Mundial do Comércio, inclusivepor meio da conclusão das

negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de Doha.

17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em

desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar a participação

dospaíses menos desenvolvidosnas exportaçõesglobais até 2020.

17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados

livres de cotas e taxas, de forma duradoura, para todos os países menos

desenvolvidos, de acordo com as decisões da OMC, inclusive por meio de

garantias de que as regras de origem preferenciais aplicáveis às

importações provenientes de países menos desenvolvidos sejam

transparentes e simples, e contribuamparafacilitaro acesso ao mercado.

Questões sistêmicas

Coerência depolíticas e institucional

17.13 Aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive

por meio da coordenação e da coerência depolíticas.

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento

sustentável.

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada pais para

estabelecer e implementar políticas para a erradicação da pobreza e o

desenvolvimentosustentável.
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Asparcerias multissetoriais

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento

sustentável, complementadapor parcerias multissetoriais que mobilizem e
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compartilhem conhecimento, expertise, tecnologia e recursos financeiros,

para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em

todos os países, particularmente nospaises em desenvolvimento. OJANo/9EIMBUISSESJAOSSO0:
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17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e

com a sociedade civil eficazes, a partir da experiência das estratégias de

mobilização de recursos dessasparcerias.

Dados, monitoramento e prestação de contas

17.18 Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os países em

desenvolvimento, inclusivepara os países menos desenvolvidos e pequenos

Estados insulares em desenvolvimento,para aumentar significativamentea

disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis,

desagregados por renda, gênero, idade, raça, etnia, status migratório,

deficiência, localização geográfica e outras características relevantes em

contextosnacionais.

17.19 Até 2030, valer-se de iniciativas existentes para desenvolver

medidas do progresso do desenvolvimentosustentável que complementem o

produto interno bruto [PIB] e apoiem a capacitação estatistica nos países

em desenvolvimento.

Neste sentido, o Município deve garantir a tomada de decisão responsiva,

inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis e aumentar a estabilidade

macroeconômicaglobal.

Ao contrário do quanto aduzido anteriormente, a possibilidade de

participação no orçamento municipal nunca foi restrita, ou sequer impediu a manifestação

direta da população, sendo inclusive criando de forma inovadora, a audiência pública

eletrônica, através do formulário eletrônico para participação online de qualquer munícipe

com acesso à internet, cujo resultado dos dados consolidados sempre norteou a elaboração

das peças orçamentárias,bem como as formulações de políticas públicas.

Importante salientar aínda, que além de seguir as diretrizes definidas pela

ONU dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS, as peças orçamentárias estão

ainda em consonânciacom Plano de Governo (2021/2024), devidamente registrado perante

o TRE - Tribunal Regional Eleitoral, o qual previu eixos temáticos, objetivos e modelo de 
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governança, a fim de se cumprir pela Administração Municipal a mais plena e efen
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TEÉ
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NA
participação da popular.

Todas as propostas do Plano de Governo foram vinculadas e atreladas

diretamente a cada um dos ODS, sendo que esta estratégia propõe uma pactuação que

contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas a serem atingidos

até 2030, sendo previstas ações mundiais em diversas áreas, com temas divididos em

quatro dimensões principais:

e SOCIAL: relacionada às necessidades humanas de saúde, educação, melhoria da

qualidade de vida e justiça.

e AMBIENTAL: trata da preservação e conservação do meio ambiente até a adoção

de medidas efetivas contra mudanças climáticas.

e ECONÔMICA: aborda o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção

de resíduos, o consumo de energia, entre outros.

e INSTITUCIONAL: diz respeito às capacidades de colocar em prática os ODS

pelos governos e pela sociedade civil.

Diante disto, foi criada a Coordenação das Diretrizes Prioritárias para

acompanhamento e distribuição de Metas do Plano de Governo por cada uma das

Secretarias Municipais, entre eles podemos destacar como exemplo, as Metas SEFAZ

para a Secretaria de Fazenda e Finanças, como o Planejamento Estratégico: Identificação

das demandas prioritárias pelo Controle Políticas Públicas e prestar subsídios à

elaboração e execução orçamentária; Gestão da Dívida Ativa para administrar o passivo

tributário; Priorizar a captação de recursos de outras fontes.

Além disto, foram determinadas para cada uma das secretarias municipais
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diretrizes distribuídas por eixos temáticos, no caso da SEFAZ, o Eixo Gestão Digital

previa a modernizar a administração tributária: Adequação Orçamentária Programática 
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(Plano Plurianual — PPA 2022/2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO 2022, Lei

OrçamentáriaAnual — LOA 2022) e Reorganizaçãoda Estrutura Funcional.

Outros requisitos do Eixo Gestão Digital foram destinados a desburocratizar

e digitalizar procedimentos, tais como priorizar o atendimento ao contribuinte e

reestabelecer o CAC - Centro de Apoio ao Contribuinte, o direcionamento para serviços

online através de acesso à internet, a reestruturação de procedimentos com a introdução do

Novo Sistema Integrado de Licenciamento — SIL 2021 (JUCESP), fomentar as diretrizes

da lei de liberdade econômica, alterando a tramitação interna para processo 100% digital,

reduzindo prazos de abertura de empresasno Município.

Também foi determinado, neste mesmo eixo da Gestão Digital, a

recuperação de créditos tributários (Dívida Ativa) com a formalização novos convênios

com o Poder Judiciário, para conciliação e mediação de acordo com os contribuintes para

pagamento de dívidas fiscais com incentivos financeiros, através da prorrogação do prazo

da Lei do CEJUSC, visando reiniciar as sessões de conciliação on-line para superar a meta

de arrecadação deste programa nos anos de 2020 / 2021.

Por fim, cumpre ressaltar algumas das importantes metas atribuídas para o

mandato, entre elas: manter a regularidade do Município (CND) possibilitando novos

investimentos; priorizar a captação de recursos de outras fontes; dar continuidade ao

geoprocessamento de dados para regularizar o Cadastro Municipal; fazer a atualização do

Mapa Digital; digitalizar todos os procedimentos administrativos tributários; legitimar a

arrecadação tributária e a justiça fiscal com a elaboração do Mapa Atualizado da Planta

Genérica de Valores — IPTU, conforme Revisão do Plano Diretor de 2019.

Diante de todo exposto, resta claro que o alcance aos objetivos da Agenda

2023 da ONU, perpassa inclusive por meio da coordenação e da coerência de políticas,

sendo assegurada ainda, a participação popular e a transparênciado processo de elaboração

não somente dos projetos das peças orçamentárias, mais principalmente do planejamento

estratégico, possibilitando que o cidadão identifique quais ações seriam consideradas mais

relevantes para o desenvolvimento socioeconômico do Município de Tatuí e atingimento

das metas estabelecidas por meio do ODS que pretendemos cumprir.
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F.2. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Neste último tópico, constatou a equipe de fiscalização o não atendimento à

Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal, haja vista o anotado no item A.5.

Quanto ao apontado, remetemos à atenção de Vossa Excelência aos

esclarecimentos já prestados do no item 4.5. FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DO

CONTROLEINTERNO.

Por fim, no que se refere às recomendações desta Corte, haja vista os dois

últimos exercícios apreciados, com trânsito em julgado anterior ao exercício em apreço,

verificou que, no exercício em exame, a Prefeitura descumpriu a determinaçãode “Avalie e

desenvolva medidas para corrigir as diversas impropriedades apontadaspelo IEG-M sob

as perspectivas Planejamento e Ensino” exarada nas Contas de 2017.

Sobre o suposto descumprimento, importante esclarecer que os dados

informados pelo Município de Tatuí anualmente no Relatório TEG-M desde seu início,

adotaram uma sistemática onde as secretarias municipais apontavam as sugestões técnicas

de respostas para cada um dos itens atinentes a sua competência específica, os quais eram

posteriormente avaliados pelo especialista/consultor, responsável pela inserção no sistema

do TCE/SP.

Diante disto, a antiga SEPLAG (Secretaria de Planejamento e Gestão

Pública) elaborava em cada exercício Relatório Preliminar do TEG-M — Índice de

Efetividade da Gestão Municipal, destacando os quesitos, sugestão de resposta,

secretaria responsável e observações relativas à necessidade de confrontar documentos

públicos que embasavam os respectivos quesitos, os quais em geral eram solicitados pela

fiscalização em suas visitas, com as seguintes observações:
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JEG-M — Respostas PRELIMINARES I- PLANEJAMENTO:

e  SIM-roDs     RESPOSTAS EM PRETO Já FORAM CO!     DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS;

e SIM — as respos VERMELHONÃO SÃODE COM

aIas EstRATEGICAS (SEGOV/ SNJ /

a Da SEPLAG E &     SER CHECADAS

4 DOCUMENTOS            ROGAÇÃO (?) EM VERMELHO Não      PONDIDAS PELAS

AINDA NÃO POSSUEM DOC  NÃO são DE competência DA SEPLAG E PRE

(SEGOV / SNJ/ SEFAZ) co 
   

Isto porque, esta patente da análise técnica do referido questionário, que as

respostas vinculadas ao item I-Planejamento, envolviam questões de competência de

todas as Secretarias Estratégicas, entre as quais a época: SEPLAG, SEFAZ, SNJ,

SEGOV, sendo que na estrutura atual, correspondemas seguintes pastas: SANJ, SEFAZ,

SEGOV, restando, portanto, o seu conteúdo dividido entre as mesmas.

Entretanto, se faz necessário confrontar o relatório preliminar com os dados

finais, ou seja, as respostas validadas com documentos inseridos em cada um dos quesitos

o sistema do IEG-M no prazo legal, ou seja, o demonstrativo conclusivo.

Outrossim, após a resposta ao questionário completo, no ato da análise de

conformidades efetuada pelo Agente de fiscalização do TCE/SP em sua visita presencial,

são solicitados documentos comprobatórios das assertivas inseridas no sistema do IEG-M,

sendo que no tocante ao item I-Planejamento, provavelmente foram requeridos

demonstrativospara validação dos dados.

Registre-se outrossim, que a Gestão Municipal de Tatuí sempre se esforçou

ao máximo para atender à lei orgânica, instruções e recomendações desse E. Tribunal,

sendo que para os raros casos em que esta praxe não foi observada o fato se deu por

absoluta impossibilidadede cumpri-lascabalmente. 
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No mais, diante da análise das anotações da ilustre auditoria, bem como das

alegações de defesa trazidas ao conhecimento desse Egrégio Tribunal, não há outra

conclusão a se extrair senão a de que as Contas do Exercício de 2022 da Prefeitura

Municipal de Tatuí estão aptas a merecer o beneplácito dessa Colenda Corte, mesmo

porque como visto anteriormente este Executivo está em posição bastante favorável em

relação aos pontos tidos como cruciais da AdministraçãoPública.

Logo, é possível concluir que as supostas falhas que por essa Corte venham

a ser apuradas, tratar-se-ãode meras irregularidades formais, as quais não influenciaramna

Administração do Município de Tatuí, não tendo ocasionado nenhum prejuízo aos cofres

públicos, nem mesmo aos administrados, impossíveis, portanto, de macular todo o

exercício financeiro de 2022, merecendo quando muito eventuais recomendações no

sentido de não mais serem cometidas.

Por todo o exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência seja

emitido parecer FAVORÁVEL à aprovação das Contas do Exercício de 2022 da

Prefeitura Municipal de Tatuí, haja vista que foi dado atendimento aos pontos tidos como

cruciais na AdministraçãoPública.

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo, 05 de setembro de 2023.

EDUARDOLEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA

OAB/SP 109.013

TATIANABARONE SUSSA

OAB/SP 228.489 
Rua Augusta,1642 - 4º Andar, Conjunto 4B — CEP 01304-001, São Paulo SP —fone/fax (11) 3104-4669

gadv(Dgadv.com.br
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Data:

Nome/RazãoSocial:

  
LAUDO CONTROLE DE PRAGAS/ HIGIENIZAÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA

ServiçoExecutado

DadosdoCliente
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  CPF/CNPJ: — 50.951.626/0001-10

Contato: RAQUEL Telefone: 99645-5499
Endereço: Rua Quim Quevedo, Bairro Chacara Junqueira - UPA de Tatuí

Cidade: TATUL Estado sp

DescriçãodosVetoresde Pragas

Barata Rato Ratazana Camundongo Cupim Pulga

Mosca Carrapato Formigas Aranha x L, Caixad'água Morcegos,Pombas

Produtos Químicos e Equipamentos Empregados

Praga NomProduto paiala Diluento De VetorAlvo Equipamento Ação Aplicação  Imstatação | Validade

Solvente Cide dm
Cupim — PermitrinaFersol 304 CE 0,50% fo nãohá Madeira PulverizadorManual Eliminação Interna niohá — 4bGmeses

Orgânico

Rato GranuladoGS
Brodit 0,005% não há Iscas

Rato KleratBlocosBroditacoum  0005% — nãohá ice Ratos Manual Eliminação Ra o
É Pó de

Coumatetralil 0,75% nãohá contato

Lambda Cyhalothrin 1,00% Á toi
Baratas/ el Ovo x am aire Recado PulverizadorManual interna/
Poniigom iclorvos 0,50%. Água 10 litros gi Eliminação Edema nãohá  4aGmeses

Hidrametiinona 02pp não há 0,05 gim2 Baratas Pistola Dosadora

Lambda Cyhalothrin 2,00%. Água do itros y

Pulga” 5" Pulga/ 1

Carrapatos DiciorvosDDVP 4,00% Água toiros Carapato PU Eis Eliminação na náohã  sátmeses

Percevájo) Hidrametilnona 3,00% nãohá  005gim2  Perceveja Pistola Dosadora

x Microorgant
reis HipoctoritodeSódio  togikg niohá OSS mos, Algas Manual Eliminação Internas Niohó mesesd'Água Cloro Ativo € Moluscos

Morcegos/ Morcegos: pesestinairas Interna/
Pombas não há não há não há não há Pombéá telas E ei repelencia Não há 6 meses

AplicadorResponsável
Data Execução/Horário TérminoServiço Nome Aplicador Técnico responsável .

Anderson Rodrigues/ SamuelMartins/ RodrigoChaves/WilianVieira OSÉIAS DOS SANTOS-crRaD4161919

Assinatura do Técnico Cliente

 

 árias em anexo
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Certificado de Garantia Higienização de caixa d'água

Rua Vidal Manoel Cleto, 545 - Vila Paulina - Cidade:Tatuí/SP

Telefone: (15) 3259-1646/99793-5567-E-mail: vendasQecolifeservicos.com.br
Licençade Funcionamento: 355400301-812-000012-1-0   

Data: 21/01/2023

= " Dados do Cliente E ] ER

Nome/Razão Social: BENEFICENCIA HOSPITALAR DE CESÁRIOLANGE CPF/CNPJ: 50.351.626/0001-10

Contato: RAQUEL Telefone: 99645-5499
Endereço: Rua Quim Quevedo,Bairro ChacaraJunqueira - UPA de Tatuí

Cidade: TATUÍ Estado SP

Certificamos que o serviço de LIMPEZADE CAIXA D'ÁGUA tem validade de 180 diasapós execução. 
Quantidadede caixa (s) d' água litros |Quantidadede caixa(s) d'água| litros |Quantidadede caixa (s) d'água| litros TotalCA 

         
Caracterísitcasdos Produtos Aplicados:        

      

Produto A BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO

Propriedades DESINFETANTES;DESODORIZANTE, GERMICIDA,BACTERICIDA

Características ELIMINA CHEIROS, EVITA A PROLIFERAÇÃODE MICROORGANISMOS,DE ALGAS E PEQUENOS MOLUSCOS

QuantidadeAplicada  |% DECI ATIVO: 130 G DE CLORO ATIVO/KG

Grupo Químico NÃO HÁ

Ação Tóxica NÃO HÁ
Antidotoe Tratamento |NÃO HÁ

NormasVigentes DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DA VIGILÂNCIASANITÁRIAE SABESP

AplicadorResponsável e
Nome Tecnico Responsável

AndersonRodrigues/SamuelMartins / Rodrigo Chaves/Wilian Vieira OSÉIASDOS SANTOS -CRQ 04161919

Assinatura do Técnico Aplicador Ecolife - Técnico Responsável

Samuel mihas cota osSams -
  AP - 02 - 008 - maio 2018
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NomejRazãoSocial: UPATARH cps/cupys: 30:779:749/0001-32

Contato: SIOVANT Telefone:15997097093

Endereço: “Rua Quim Quevedo,Bairro ChacaraJunqueira-UPAdeTatuí

Cidade; Ri o CT Estado SP

Certificamos que o serviço de ta DESRATIZAÇÃO “  temvalidadede 3 120 dias após execução.    NúmerodeReglsttos — [MS: 2:2080019,0024;3019.0024;3.1834.0039.001-4

CampasiçãoQuímica”.[RATOLGRANULADOGS BRODIFACOUM;KLERATBLOCOS BRODIFACOUM;COUMATETRALIL

[BENZOATODE DENATONIUM(DESNATURANTE!0,0015%ATRATIVOE CORANTE
   

CONFORMEO GRAUDE INFESTAÇÃO DO LOCAL

RATOLGRANULADO GS BRODIFACOUM;KLERATBLOCOS BRODIFACOUM;COUMATEFRALL

“|COMPOSTODE AÇÃOANTICOAGULANTE  
VITAMINAKi
RATOS.     AndersonRodriguesSamiMartins/ RodiigaEhraves/Wan Vieira  Ascinaturado TécnicoAplkcador Ecoltte -TécnicoResponsável

$ .

£ sSantos
& ds - OséiasdosSaniesnato eE ad

AP-D2-090Cmaio 2618 
| “CASOO PROBLEMA PERSISTA, FAVOR ENTRAREMCONTATO
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! emPe gE68 LAUDO CONTROLE DE PRAGAS/ HIGIENIZAÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA SE

Fsemecia-do o!
H a
Rua Vital Manoel Cleto, 545 - Vila Paulina - Cidado:TatuilSP
Telefone; (15) 3259-1646]99793-5567- E-ma CERoo caoRe Rola é c

Licençade Funcionamento:355400304-812-000012-4:0 & z
O y5

: ServiçoExecutado a
Data: oB/0a12023 SÊ

RE
DadosdoCliente se

- E Fl
O —-

Nome!RazãoSocial: UPATATU! “CPFICNPJ:  10.779:7490001-32 SE
Contato: GIOVANI Telofone: 15 95709-7093 3 É
Endereço: Rua Quim Quevedo, BairroChacaraJunqueira - UPA de Tatuí 8z
Cldado: TATUL Estado "SP % m

Ceteragaprr 5 E
DescriçãodosVetores de Er Pri: se

an
» pr * “ lo

x Barata x Rato x Ratazana x Camundongo Cupim Pulga q E
E | | 2 =

Mosca Carrapato x Formigas x Aranha L. Caixad'água. Morcegos,Pombas s Ê'
pssr
Am

ETTE E

Fé- eoiTenano: umrapeme 23 -= : SÃ
E : a DE

Praga NomoProduto igodoUso  Diluante AR VetórANo E Eqolpamonto : Ação  * Aplicação 'tnstalação Validae çSa ias E i ; : . 8
so Cupim de : Sc

Cupim — PemitrinaForsolSS&CE 0,50% to nã Madeira PulverizadorManual Elminação Inema — niohá  s4emez3 E
Orgânico Seca SE

ERatoGranuladoGS a
Broditacomm 00h nbatá docas Ê n

Rato KioratBlocosBrodifscoum 00054 - nãohá iscas Ratos Manual Eliminação E não há Aàfômeseo £
: Ta pódo SE

Coumatotrai asa niohá contato 5 E

ambda Cyhalothrin Á litros ' g
Lambda 1.00% Água 10 Baratas e oúo aa - RU à PulverizadorManual vfeed Diciorvas DOVP 050% Água — t0ilios Formigas Eliminação «mm nãohá | asomco O

“Hidrametilnona o2pp miohá  OOSgim? Baratas PistotaDosadora E
o

5 . o
LambdaCyhtalothrin 200% Agua AU litros Pulgas SICPulga! Ee É PulvorizadorManual T

Carrapato! Dictorvos DDVP 100% Água toliros Campao " Eliminação. (Meme miohá simaDO
Parcavajo! “Higesmatinona ”  aMO%  niohá - DOSgim? Porcovejo PistolaDosadora ê a

58a
Nicroorgant õ

Caixa itodoSódio 430 niohá ER mos Manual Eliminação Intomas  Niohá  Gmosas 2 E
dágua ipa oia º CloroAivo line Ê g

W=
BE

Morcegos! passarinholras intomaf OE
Morcegost á ão há não há nãohá tolas ospumas ropelencia Não há êmec OB
Paribas Em no Poimjina adesivovedanto Estero e

ie Bse e TATA picadoiepons EE
E igrera Ea ra A Técnicoresponsável ka

Data Execução/HorácioTérminoServiço NomeAplicador . Bd DO ca asia - i
AndersonRodrigues/ Samuel Martins/RadrigoChaves/Wilan Vieira OSÉIASDOSSANTOS - CRQ 04161919 g ê

Cliente ãessade etiç Recebia presenteOrdemde Serviçoe a relaçãodasmedidasproventvas E

AB -02-030 - maio2018;Ed

A

necessáriasem anexo

 



   Certificado de Garantia Controle de Pragas

Rua Vidal ManoelCleto, 545 - Vila Paulina - Cidade: TatuilSP.

NS CAES SRE TERRA EO vendas(Jecolifeservicos.com.br

Licençade Funcionamento:355400301-812-000012-1-0

 

Data: “08/03/2023

SPEARS —DadosdoGionte Es

Nome/RazãoSocial: UPATATUS ; o “cpr/CNpy; 10.779.749/0001-32

Contato: GIOVANt Telefone: 15 99709-7093

Endereço: Rua QuimQuevedo,BairroChacara lunqueira - UPA deTatuí

Cidade: RCE esTATUS Estado SP

Certificamos que o serviçode DESINSENIZAÇÃO À tem validade de . 120 . r dias após execução.

CT TREeporre iriebcasdosÉ URIA  
“Númerode Registros |MS:3,0119.65.26;3.0425.0070.001-1;3.3428.0005,001-1

ComposiçãoQuímica. -|LAMBDA-CYHALOTHRIN;DICLORVOS»DDVP;HIDRAMETILNONA

Concentraçãode liso - [1% SOLVENTEEM ÁGUA; 0,59 SOLVENTE EM SABÃO.

Quantidade Aplicada — |4O LITROS /120M2, APROXIMADAMENTE0,05 G/M2 
Grupo Química LAMBDA-CYHALOTHRIN;ORGANOSFOFORADO; BENZOATO DE DENATONIUM

ação - "ADISTURBIOSSEN: ANEOS; HIPEI IBILDADE; N É PERIFÉRICA,INIBIÇÃODA ENZIMA;ACETILCOLINESTERASE
“JE INIBIÇÃODA RESPIRAÇÃOCELULAR    
      

AntidotoeTratamento ||ANTI-HISTAMINICOSETRATAMENTOSINTOMÁTICO;ANTROPINAE OXIMAS ETRATAMENTOSINTOMÁTICO

Pragas Alvos x

Nome dn , E 2 TécnicoResponsável

AndersonRodrigues SamuelMartins/ RodrigoChaves Wilizn Vieira : OSÉIASDOSSANTOS- CRQ04161915 
Assinatura do Técnico Aplicador Ecolifa-Técnico Respansável

4 L Oséiasdos Santos
Pg Sa Ex RO GareisidTO

AP - 02 - 002 -maio2028,
     

L CASO O PROBLEMAPERSISTA, FAVORENTRAR EM CONTATO
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Prefeitura Municipal de Tatuí

CNPJ — MF 46.634.564/0001-87
Av. Domingos Bassi, 1000 - CECAP — Tatuí-SP

Fone (015) 3259-8400 CEP 18271-330 
PARECER CONCLUSIVO

Do: Departamentode Contabilidade

Para: Secretaria da Fazenda e Finanças, Planejamentoe Trabalho

Referente: Processo de Prestação de Contas do Regime de Adiantamento de Roberta Lodi

Molonha, empenho nº 8419/0-2023.

Em cumprimento com o Art. 21 da Lei Municipal nº 3.653/05,

e Decreto Municipal Nº 5.055 de 09 de Junho de 2006, que dispõem sobre a prestação de

conta, apresento o meu parecer opinando pela aprovação do processo apresentado,

considerando que os documentos preenchem os requisitos mínimos exigidos.

Tatuí, 03 de Julho de 2023

Sergio Antunes de Lima

Contador

Diante do parecer elaborado, aprovo.

Wagner Rodrigues Rafael Menezes
Secr. Fazenda, Fin., Planej. e Trabalho Resp. Controle Interno

|
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Domingos Bassi, nº 1000 - CECAP - Tatuí/SP
Telefone: (15) 3259-8400 - CEP: 18.271-330 

PORTARIANº 095/2022.

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Fica designado o servidor Sr. Jefferson De Biagi Candido Silva,

Contador, matrícula 8676, portador do CPF nº 311.433.628-02, devidamente

habilitado na Prefeitura Municipal de Tatuí, para exercer a função de Auxiliar de

Controlador Interno, bem como substituí-lo na sua ausência.

Art, 2º Cumpra-se.

Tatuí, 15 de dezembro de 2022.

MIGUELLOPES CARDOSO JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Tatuí

Gabinete da Prefeito
Av. Domingos Bassi nº 1.000 — Cecap — Tatuí/SP

Fone: (15) 3259.8400 / CEP 18271-330 
AVISO DE AUDIÊNCIA PUBLICAPARA O RECEBIMENTODE SUGESTÕESPARA

A ELABORAÇÃODA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS— LDO
(EXERCÍCIODE 2023) E LEI ORÇAMENTÁRIAANUAL—LOA (EXERCÍCIO2023)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ, por intermédio de sua

Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças, torna público que fará realizar no

dia 25 de Abril de 2022, segunda-feira às 18h30min, na sala de Pregão no Paço

Municipal, à Avenida Domingos Bassi, 1.000, Cecap — Tatuí/SP, AUDIÊNCIA

PÚBLICA para elaboração da LDO e da LOA exercício 2023, conforme estabelece

o art. '65 da Constituição Federal.

Publique-se.

    

Tatuí, 19 de Abril/de20227

SECRETÁRIOMUNICIPAL DEFAZEND ANÇAS, PLANEJAMENTO E TRABALHO
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Prefeitura Municipal de Tatuí

Secretaria Municipal de Fazenda, Finanças, Planejamentoe Trabalho
Av. Domingos Bassi nº 1.000 — Cecap — Tatuí/SP

Fone: (15) 3259.8400 / CEP 18271-330

OFÍCIO Nº. 71/DECON/PMT/2022 Tatuí, 19 de Abril de 2022

Ao
Exmo. Sr.
Antonio Marcos Abreu
Presidenteda Câmara Municipal de Tatuí

Assunto:

AVISO DE AUDIÊNCIA PUBLICA PARA O RECEBIMENTODE SUGESTÕESPARA
A ELABORAÇÃODA LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS— LDO

(EXERCÍCIODE 2023) E LEI ORÇAMENTÁRIAANUAL — LOA (EXERCÍCIO2023)

Senhor Presidente,

Vimc: à presença de Vossa Excelência, avisar que a PrefeituraMunicipal de Tatuí, por

intermédio de sua Secretaria Municipal de Fazenda, Finanças, Planejamento e

Trabalho, torna público que fará realizar no dia 25 de Abril de 2022, segunda-feira

às 18h30min, na sala de Pregão no Paço Municipal, à Avenida Domingos Bassi,

1.006, Cecap — Tatuí/SP, AUDIÊNCIA PÚBLICA para o recebimento de sugestões

para a elaboração da LDO e da LOA exercício 2023, conforme estabelece o art. 165

da ConstituiçãoFederal.

Atenciosamente,      Ooneder Amadei
AS, PLANEJAMENTO E TRABALHO
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SECRETÁRIO DE FAZENDA, E  
I GAMARA MUNICIPAL DE TATUÍ

Data: 19/04/2022 Hora: 14:43

Ofiolo Nº 118/2022

Autorta: Aniz Eduardo Bonsdar Amadel
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PÁGINA6

JORNALINTEGRAÇÃO

TATUÍ,23DEABRILDE2022

Editais

 

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍLIADACORREGEDORIADAG.C.M.Nº.003/2022

ELODECAMPOS,SecretárioMunicipaldeSegurançaeMobil

Tatuí,EstadodeSãoPaulo,nousodesuasatribuiçõeslegais,doad

DETERMINA:

a)AirstauraçãodePROCESSOADMINISTRATIVODISCIPLINARparaapurarpossível

irregularidadenacondutadoservidordaGuardaCivilMunicipal,GCM,Sr.M.J.C.,nestaurbe,

relacionadoaosfatosaveriguadoseconstantes:naSindicânciaAdministrativa,portariadacorregedoria

Naitsaredebasaosquais,esteservidortoriaInfringido,emtese,oArt.137,

Si,Ill,IX9Xlll;e,0Art.153,incisoXVIdaLeiMunº4.400/1

plena' inicipal!100/10de07/07/20100Estatutodos

b)AconduçãodostrabalhosseráfeitapormembrosComissãoPermanentedeProcesso

AdministrativoDisciplinar,instituídanosmoldesdoDecreto!Municipal21.131/21,sendoseusmembros

9SenhorDr.LuizCarlosPradoEugeniodosSantos,oSr.InspetordaGuardaCivilMunicipaldeTatuí

|LúcioGermanoVieirae,GuardaCivilMunicipaldeTatuHr

(UIicion“T7arAsTICWITZ2;dacamaramuniciparastá

AutoriadaVereadora:MichellCristinaTostaGibinVaz

      

c

  

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ

AVISCDEAUDIÊNCIAPUBLICAPARAORECEBIMENTODE

SUGESTÕESPARAAELABORAÇÃODALEIDEDIRETRIZES

ORÇAMENTÁRIAS-LDO(EXERCÍCIODE2023)E

LEIORÇAMENTÁRIAANUAL—-LOA(EXERCÍCIO2023)

APREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ,porintermédiodesuaSecretariaMunicipaldeFazenda

eFinanças,torapúblicoquefarárealizarnodia25deAbrilde2022,segunda-feiraàs18h30min,nasala

daPregãonoPaçoMunicipal,àAvenidaDomingosBassi,1.000,Cecap—Tatuí/SP,AUDIÊNCIA

PÚBLICAparaelaboraçãodaLDOedaLOAexercício2023,conformeestabeleceoart.165da

ConstituiçãoFederal.

Publique-se,

Tatuí,19deAbrilde2022.

MiguelLopesCardosoJunior

PREFEITOMUNICIPALDETATUÍ

AnizEduardoBonederAmadel

SECRETÁRIOMUNICIPALDEFAZENDA,FINANÇAS,PLANEJAMENTOETRABALHO

  

SecretariaMunicipaldeSaúdePrefeituraMunicipaldeTatuí

Convite,E

ASecretariaMunicipaldaSaúdeeoConselhoMunicipaldeSaúde,convidamatodospara

  
PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ

TERMODENOTIFICAÇÃOAMBIENTALNº002/2022

ODepartamentoMunicipaldeMeioAmbientedeTatuí,nousodesuasatribuiçõeslegais,conforme

prevãoArtigo9ºdoDecretoMunicipain?16.448/2015,pelopresenteeditalCIENTIFICAO(a)Interessado(a)

abaixorelacionado(a),porseencontraremlugarincertoanãosabido,docometimentodainfração

administrativaambientalreferenteaoAutodeInfraçãoabaixorelacionado,

INTERESSADO(A)CPF/CNPJNºAUTODEINFRAÇÃO

PiogaOlintoSouzaCruzdeOliveira008.142.999-11AIATI3/2021
JoãoBatistadeOliveira248.481.058-03AIADS0/2021

ValdirdeFatimadeAlmeida110.346,648-83AIAO11/2022

Ficaasseguradoao(à)interassado(a)odireitodavistadorespactivoAutodoInfração,bemcomóorientaçãodosprocedimentosdecorrentes,noDepartamentodeMeloAmbientecomsedoàRua

“|ARCBESALOMRtdonvigoadiadosiapuslicação,revogadasasdisposipsssamcontramo,

'Tatuí,18deAbrilde2022.

EMIGUELLOPESCARDOSOJÚNIOR

PrefeitoMunicipal

PublicadonoátriodaPrefeituraMunicipaldeTatuí,em18/04/2022

NelvadeBarrosOliveira

(Ofícion?222/AJT/CMT/22,daCâmaraMunicipaldeTatuf).

JUSTIFICATIVA

SenhorPresidente,

SenhoresVereadores,

EncaminhamosàapreciaçãodessaEgrégiaCasaLegislativa,oProjetodeLain?037/2021,que

dispõesobreaInstitulçãodecampanhapermanentedecombateàviolênciacontraamulhere

abçasdoideTatuí.

Opresenteprojetodeleitemafinalidadedeincentivaroregistrodadenúnciaesensibilizarasociedadeemgeralsobreaimportânciadaparticipaçãodetodosnocombateaoscrimesdeviolência

contraamulher,abuso,exploraçãosexualedepedofilia.

ODisque1006180sãoserviçosgratuitosparadenúnciasdeviolações.Qualquerpessoapode
fazerumadenúncianoscanaisquefuncionam24horaspordia.Osórgãosreceptorasdosrelatosde

violaçõessãoresponsáveisporcadastrarasinformaçõeseencaminhá-lasaosórgãoscompetentes,

comoaPolícia,DefensoriaPública,MinistérioPúblicoePoderJudiciário.3

Osregistrosdeviolênciacontramulhersomarammaisde105mildenúnciasem2020.Jáos

registrosdeviolênciacontracriançaseadolescentessomarammaisde95mildenúnciasregistradas.Ocrescimentodasdenúnciassedeveaampliaçãodoscanaisdedenúnciaeoconhecimentodaexistência

delesporpartedapopulação.Porisso,étãoimportanteafixarplacasdeavisossobreaimportânciado
combateàviolênciacontraamulhereaoabusoeexploraçãosexualdecriançaseadolescentesemlocais

degrandecirculação,paraquetodososmunícipestenhamconsciênciasobraocrimeeoscanaisde

denúnciadisponíveis.À

Poressasrazõesexpostas,esperamoscontarcomacompreensãodosSenhoresVereadores,para

analisaremevotaremopresenteProjetodeLei,comurgência-urgentíss”-diantedesuafinalidade.

1denovombrode2021.

MIGUELLUrESCARDOSOJÚNIOR

PrefeitoMunicipal

   
PREFEITURAMUNICIPALDE

DECRETOMUNICIPALNº22.412,DE13DE/
-NomelaaComissãodaSemanadoPauloSetúbaldoarMIGUELLOPESCARDOSOJÚNIOR,PrefaitoMunicipatde

desuasatribuiçõeslegaiseemobservânciaàsdeterminaçõesdoar
CONSIDERANDO,anecessidadedesercriadaaComissão

DECRETA:

Art.1ºFicamnomeados,paraconstituiraComissãodaSema

osseguintesmembros:

E-CassianoSinisgalli-SecretárioMunicipaldeEsporte,Gt

fl-RogérioDoniseteLeitedeAlmelda-SecretariaMuniciy

Lazer,

IV-CristianoRodriguesdaMota-ConselhoMunicipaldef

1.030.500.122.063

2001
0206

02.06.03

1.230.600.102.052

sm5
0208

020801

824.400.062.021

soa1
211

02.11.01

612.200052088

559dset1

31.90.1333.90.3033904633903633.90.46

ManutdoBlocodeVigil.Saude
ObrigaçõesPatronais

SecretariaMunicipaldeEducaçã

Educação-Livre

Manut.daDivisãodeAlimentos

MateriaídeConsumo

SecretariaMun.AssisteDes.Sc

FundodeAssistênciaSocial
Manut.DptodeDesenv.Social

AusxfioAlimentação

Sec.Mun.Seg.Publ.eMob.Urb
Manut.Secret.SegurançaPúblic

Manut.daSec.deSeg.Pública

OutrosServiçosdeTerc.-Pess

AuxílioAlimentação

TotaldaSuplementação

Art.28Ocréditoadicionalabertoserácobertocomosrecurt
dotação,novalordeR$1.294.000,00(ummilhão,duzentosenovent

dotaçõesdoorgamentomunicipalvigente:

FICHAFRCATEGORIADESCRIÇÃO

2
0205

020505

1.00.400,122.062

1885

1.080.500.122.063

201
0206

020602

1.236.100.092.051

ss5

3.190.1173.1.90.9433.90.39

PrefeituraMunicipaldeTatui
SecretariaMunicdeSaúdo

Manut.BlocoVig.emSaúde-ViVenc.eVantagensFixas-Poss:
Manut.BlocoVigil.emSaudo

IndenizaçõeseRestituiçõesTrat

SecretariaMun.deEducação
Manut.Secr.Educação-25%

Manut.doTransportoEscolar

OutrosServ.Terceiros-Pessoa.



 

 

   

 

ComunicadodeAberturadeLicitação

TomadadePreçosnº.002/2022.
Proc.Adm.Nº055/2022.

Objeto:ContrataçãodeempresaespecializadaparaRecapeamentoasfálticonaRuaAn-

tonioEmiliodeOliveira(JardimLício),Convênionº102050/2021firmadocomaSecretaria

deDesenvolvimentoRegional/SubsecretariadeConvêniocommunicípioeentidadesnão
governamentais.Comunicaqueseencontraabertalicitaçãoparaafinalidadeacimamen-

cionada,eaaberturaseráàs14:00horasdodia13/05/2022.Oeditalpoderáseradquiridosemcustoviadownloadnositeyetatul.sp.gov.britomada.UlianeRodriguesdaCosta

nezes—PresidentedaComissãodeLicitação.

                                  

  

  

ComunicadodeAberturadeLicitação

TomadadePreçosnº.007/2022.
Proc.Adm.Nº072/2022.

Objeto:Contrataçãodeempresaespecializadaparaexecuçãodapavimentaçãoasfáltica

deviasdomunicípiodeTatuínº100.624/2022,firmadocomaSecretariadeDesenvolvi-

mentoRegional-SecretariadeConvênioscommunicípioseentidadesnãogovernamen-

taiscommunicípioeentidadesnãogovernamentais.Comunicaqueseencontraaberta

licitaçãoparaàfinalidadeacimamencionada,eaaberturaseráàs14:00horasdodia

16/05/2022.Oeditalpoderáseradquiridosemcustoviadownloadnositewwwtatui.sp.gov.

britomada.UlianeRodriguesdaCostaMenezes--PresidentedaComissãodeLicitação.

PREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ

eGabinetedaPrefeito

Av.DomingosBassinº4.000—Cécap—Tatuf/SP
Fone:(15)3259.8400/CEP48271-330

AVISODEAUDIÊNCIAPUBLICAPARAAELABORAÇÃODALEIDEDIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS-LDO(EXERCÍCIODE

2023)ELEIORÇAMENTÁRIAANUAL-LOA(EXERCÍCIO2023)

               

                      

   

                                  

   

  

APREFEITURAMUNICIPALDETATUÍ,porintermédiodesua

SecretariaMunicipaldeFazendaeFinanças,tornapúblicoquefará

realizarnodia25deAbrilde2022,segunda-feiraàs18h00min,nasala
dePregãonoPaçoMunicipal,àAvenidaDomingosBassi,1.000,Cecap—

Tatuí/SP,AUDIÊNCIAPÚBLICAparaelaboraçãodaLDOedaLOAexer-

cício2023,conformeestabeleceoart.165daConstituiçãoFederal.-

Publique-se.

Tatuí,19deAbrilde2022.

MiguelLopesCardosôJunior

PREFEITOMUNICIPALDETATUÍ
AnizEduardoBonederAmadei.SECRETÁRIOMUNICIPALDEFAZENDAEFINANÇAS

-link“Validardocumentodigital"

QUIICUVISOUMviicussnPrageesgafgFALcurniecoeee

utilizadas3.437Jumináriastorandoaponte,indicando

LED,asquaisserãocedidasquecaminhõescomcercade

gratuitamentepelaNeoener-cemtoneladas,bitrensetre-

giaElektro.minhões,queestavamtran-

Conformeodocumento,àsitandopelolocal,poderiamElektroiráadquiriras!-causarprejuízosfuturos.

“Aindaconformeocomu-

nicado,quandoosveículos
estãocompesoexcessivo,aci-

madacapacidadedaponte,e
trafegandocomdestinoaSão

Paulo,osmotoristasestão

sendoorientadosaseguir0
trajetoatravésdarodovia

RaposoTavares(SP-270).
Autoradorequerimento,

avereadoraMicheliCristina

TostaGibinVaz(PP)disseter
sidoprocuradapormotoris-

tasquetrafegamcomveículos

commaisde23toneladasque

precisamatravessaràponte
parachegaraoutrosdestinos.

Conformeaparlamentar,

riascomrecursosdoPrograma

deEficiênciaEnergética,sem.

custosaomunicípio.“Conse-
guiu-seopenefícioapóslongo

processodenegociaçãojunto

àgerênciaregionaldaElektroemTatuí”,informaOofício.

«Obtendo-seumdosme-

Jhoresresultadosdopaísno

quesito,jáque,paraummuni-
cípiodesteporte,Onúmerode

lumináriascedidasgratuitas

sefixaemtornode1.500uni-

dades”,complementaOofício.

Areduçãoestimadado
consumoapósàconclusãodo

projetoéde265.995quilowatt-

horapormês.Ovaloratualda

contamensaldeTatuíédeR$hámotoristasquenãotêm

394.680e,comàredução,deoutraopçãoderotanacidade

R$169.712,0valorcairiaparaeestãotendodetrafegarpor

R$222.570.Areduçãode43%IperóouTtapetininga,“sendo

obrigadosafazerestesper-

anualdeR$2milhõesaoscursosparanãorecebermulta

      

ComunicadodeAberturadeLicitação
TomadadePreçosnº.005/2022..

Proc.Adm.Nº063/2022.

Objeto:ContrataçãodeempresaespecializadaparaConstruçãode02ecopontos.Comuni-

caqueseencontraabertalicitaçãoparaàfinalidadeacimamencionada,eàaberturaserá
às14:00horasdodia11/05/2022.Oeditalpoderáseradquiridosemcustoviadownload

nositewwtatui.sp.gov.britomada.UlianeRodriguesdaCostaMenezes—Presidenteda

ComissãodeLicitação.

            

        

   

  

  

cinano

cargopúblico,GilmarSantos

eAriltonMoura.

Ocasopassouaserinvesti-gadopeloSupremoTribunal

Federalem23demarço,
depoisdeviràpúblicoem

umareportagemdojornal

FolhadeSãoPaulo,baseada

emumagravaçãoemqueo
ministrosupostamentead-.

miteaprática.

Apósdiversastrocasde
acusaçõesentreSallumeFá-

bioAntôniovillaNova(PP),amatériarecebeuoitovotos

favoráveis,setecontráriose
“trêsabstenções,sendorejei-

tada.Paraseremaprovadas,asmoçõesprecisamreceber,

pelomenos,novevotosfavo-

ráveisdos17vereadores.

EXTRAORDINÁRIA
Nasequência,Opresidente

daCâmaraMunicipal,Anto-
nioMarcosdeAbreu(PSDB),

convocousessãoextraordi-

náriaparaapreciaçãodetrêsprojetosdeteidoExecutivo,

incluindoumempréstimo

                

24deabrilde
aprovadoportSegundoopre:

gundavotaçãonasessãodes

25.

JáoPL21/sidoprotocola

doencontro

recebeuapror

turnos.Amatt

aopercentual

contratação

decrédito«
automático€gamento,pa

para35%,à
legislaçãofec

Porfim,Os
cretolegislataSilvanoZa

Galdinodos
Danellucci1

SilvaBomfi
recidaBriteforamapro*

eméritadeReginaRar

penemérita

Robertode

     

adeLicita

PresidentedaCo
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QUESTIONÁRIO PARA RECEBIMENTODE SUGESTÕES

PARA À ELABORAÇÃODA LEIDE DIRETRIZES

ÁRIAS - LDO (EXERCÍCIO DE 2023)ELEI
ORÇAMENTÁRIAANUAL = LOA (EXERCÍCIO DE 2023)

eaiopopu O DE SUGESTÕESDE 11/04/2022A 24/08/2022)

9N19-X6V9-P9A9-XSH.L-+;jueunoopopobipooOeuuojuiéjebipjueundopJepie,;Éeuibi1

pImeieseSaldosS9OSEUIIOLUIJEI0OBIA“AGIN|-9BUISIEISVINHASÀZOMANDSAONONVIAANNVNAAMOAITNTIAMYSIAANVNISSYOINDIANOANVAN



19/04/2022 08:49 Questionáriopara recebimentode sugestões para a elaboraçãoda Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO (exer  
Questionário para recebimento de sugestões para a

elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO
(exercício de 2023) e Lei Orçamentária Anual —- LOA

(exercício de 2023)(Periodo para recebimento de

sugestões de 11/04/2022 a 24/04/2022)
Conforme estabelece o art. 165 da Constituição Federal o ente governamental deverá

elaborar anualmente a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual

(LOA), e a cada 4 (quatro) anos, o Plano Plurianual (PPA).
Esse Planejamento orçamentárionos dá a direção, as metas e os parâmetros para à

avaliação e adequação dos resultados. O processo de planejamento compreende a escolha
de políticas públicas capazes de combater os problemas enfrentados pela sociedade em

um ambiente no qual os recursos (financeiros,organizacionais, informacionais e

, tecnológicos) são limitados.
bi» i A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece quais serão as metas eprioridades

para o ano seguinte, que servirão de base para a elaboração da Lei de Orçamento Anual
(LOA). Pode-se dizer que a LDO serve como um ajuste anual das metas colocadas pelo PPA

-Jg:AoB'ds'soy/ossedoud-e//:dyjyesseoejeulbuooanbueoJ8Anoje

bimeicepanneCAMBIOIMÃPIPAAGAA|-9PUUGISIS“V7NNS3ZOMIANDAMQNINVAITAMNYNNAMOATUNTIATYIDIOTAMVNISRSAINDIANAANMAANA

para aquele ano, e ajustes nas cobranças de tributos. A
Enquanto o PPA é um documentode estratégia, pode-se dizer que a LDO delimita o que ée 5

o que não é possível realizar no ano seguinte. 5
8

E para podermos ter maior eficiência na elaboração do Orçamento é que precisamos de ê

você para nos direcionar quanto às necessidades de sua rua, bairro ou região. Sua 3
informação é muito importante,com ela podemos direcionar melhor os recursos e com isso &
investirmos melhor em nosso município de maneira Eficiente e Eficaz, Pelo Trabalho õ
Venceremos!! =a

3

Para um melhor entendimentode suas necessidades precisamos da colaboração de 5

vocês para responder um questionário: 8
À &o

&) agnaldocardososoares18(Ogmail.com(não compartilhado) Alternar conta 2
8E

É ED
>o

*Obrigatório >
úqx
>q
&

Nome: * &>ox
&=o

Sua resposta



19/04/2022 08:49 Questionário para recebimentode sugestões para a elaboraçãoda Lei de Diretrizes Orgamentárias-  CPF: *

Sua resposta

Bairro:*

Sua resposta

E-mail:

Sua resposta
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Sua resposta
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    Prefeitura Municipal de Tatuí
Secretaria Municipal de Fazenda, Finanças, Planejamento e Tra

Av. Domingos Bassi, 1.000 — Cecap — Tatuí/SP
Fone: (15) 3259.8400 / CEP 18271-330

Divisão de Contabilidade

 
RELATÓRIOANUAL DE AVALIAÇÃO DO

PLANO PLURIANUAL 2022 - 2025
ANO BASE 2022

O presente relatório tem o propósito de apresentar a Avaliação Anual do Plano
Plurianual quadriênio 2022 - 2025, exercício 2025. Integra o presente relatório, o
Demonstrativo da Avaliação dos Indicadores dos Programase o Demonstrativo de
Avaliação das Ações da Prefeitura de Tatuí.

Um dos pressupostos para uma boa gestão pública é a escolha das prioridades
de investimentos públicos e de políticas públicas. O bom governo requer o uso
responsável e competente dos recursos públicos, priorizando as regiões com maior
grau de necessidades, bem como os segmentos sociais mais vulneráveis. Para
analisar uma gestão eficaz e eficiente é necessário relacionar o nível de importância
as prioridades definidas, a organização racional e recursos adequados.

O monitoramento dos investimentos e políticas públicas é parte integrante dos
objetivos da Prefeitura de Tatuí e tem por finalidade acompanhar a implementação
das políticas públicas. O processo de avaliação no Governo Municipal é fundamental
para que a administração pública seja, de fato, orientada para resultados.

A avaliação, que se tornou viável com a reorganização do processo de
planejamento do Governo Municipal, é uma ferramenta de trabalho imprescindível
para a execução eficiente e eficaz da ação pública contemporânea.

O Plano Plurianual, estruturado por programas orientados para a resolução e o
enfrentamentode problemas da sociedade, constitui um instrumento que possibilita a

mensuração periódica de resultados, a otimização do uso: de recursos e maior
transparênciaà ação governamental.

Os resultados alcançados no exercício 2022 nas diversas áreas da

administração pública, apontam para o cumprimento dos objetivos propostos nos
macro-objetivos definidos através dos programas incluídos no PPA, sendo eles:

SBUOIUIJS100BIRA“ASIN1-9BLUSISIS“V7NOS3ZOMIINDAAONINVITOMNYNTIAHOAIINTIANTVHMAONYNISSYOINTANIONANMA

0002 — GESTÃO ADM., JUR., FINANC., E COORD. GERAL ORG. ES.

No referido programa foram desenvolvidas ações integradas dos orgãos
estratégicos da municipalidade, compreendendo os setores administrativos,
financeiros e gerenciais, afim de dar suporte para que as demais secretarias.
municipais possam desenvolver suas ações com maior eficiência e eficácia.

90P7-ANQZ-dOSV-198.1-+:ojuaLundopopobipoaosuojul9JenbipOjusuNdopJ2pIjpA,YU!-Jg'A0B-ds-093'0ssed01d-9//:dyyessedejeulbuoonnbue

0003 —- GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE
No referido programa foram desenvolvidas várias ações para mitigar as

dificuldades das famílias e pessoas que procuraram o F.S.S., através de diversos

O184NN/APIMBUISSESIJJOSSD0:
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atendimentos prioritários, foram realizados 44 cursos capacitação em diversas áreas,
sendo capacitados 920 pessoas.

0004 —- GESTÃO DES. ECON. PLAN. URB. E POL. HAB. GER. TRABALHO
No referido programa através de ações estratégicas desenvolvidas

pela Secretaria Municipal de Fazenda, Finanças, Planejamento e Trabalho, foi dado
subsídios para que as demais secretarias municipais pudessem planejar e otimizar
suas ações, afim de mitigar problemas relacionados as mesmas.

0005 —- GESTÃO POL. SEG. PUB. E MOBILIDADE URBANA

No programa de avaliação, devemos destacar o incansável e valioso trabalho realizado
pelo Corpo de Bombeiros, através das mais diversas ações, como: resgate de vítimas
diversas, combate a incêndios florestais e urbanos e vistorias de ações que envolvem
aos alvarás de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, (AVCB), etc.

Já a Guarda Civil Municipal, se destaca pelos diversos atendimentos de ocorrênciasque
envolve a Segurança Pública e patrimônios do Município, onde desenvolve suas ações
como: patrulha da paz, canil, romu, ronda por módulo, ostensivo a pé, postos fixos e
patrulhamento rural ambiental, onde esta última utiliza o sistema de “GPS RURAL” para
localização e atendimento de ocorrências em propriedades rurais.

A Defesa civil, desenvolve funções diversas e auxilio ao Corpo de Bombeiros, como:
todas as ocorrências pertinentes ao descrito na Classificação e Codificação Brasileira
de Desastres Naturais e Tecnológicos, (COBRADE) vistorias em áreas de riscos,
mapeamento de áreas de riscos, conforme descrito na Lei Federal nº12.608 de 10 de
abril de 2012 Art. 8º, atua diretamente na coordenação de situação de emergência e
decretação dessa natureza, acionamento do Plano de Contingência, (PLANCON),
coordena ações de recuperação de desastres, etc.

O Departamento de Mobilidade Urbana envolve as ações de trânsito, regularização e
sinalização viárias conforme descrito no Código de Trânsito Brasileiro e suas
Resoluções. Também, tem a função de projetar o viário municipal dentro de
conformidadese estabelecer a segurança no trânsito aos usuários.

0006 — GESTÃO DAS AÇÕES POLÍTICASASSITENCIAIS
Neste programa, que é de suma importância para o fomento ao

empreendedorismo no município, destacamos que foram atendidos vários
empreendedoresatravés do Banco do Povo Paulista em parceira com a prefeitura, no
PAT — programa de apoio ao trabalhador, foram requalificados e recolocados vários
trabalhadores. Na área social, uma das ações de governo de maior importância,
destacamos o atendimento á 06 entidades através do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescentes, 1.243 idosos foram atendidos através do Fundo Municipal do
Idoso, dando assim, maior dignidade e atenção ao pessoal da melhor idade, enaltecer
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Secretaria Municipal de Fazenda, Finanças, Planejamento e Tr
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Divisão de Contabilidade

o trabalho desenvolvido pelo conselho tutelar através de suas variadas ações, foram
atendidas 7.153 pessoas através dos programas vinculados ao bloco social de atenção
básica e 4.210 através dos programas vinculados ao bloco social de média e alta
complexidade. Através do programa bloco gestão cadúnico, foram atendidos 12.094
pessoas, já no programa bloco gestão SUAS foram feitos 16.247 atendimentos.

0007 — GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃODA CIDADE
Neste programa foram executadas diversas ações integradas na

manuntenção da cidade, entre elas: manutenção das vias urbanas, 100% do lixo
domestico é coletado e posteriormente é feito o transbordo do mesmo para sua
destinação final, 96% do municipio é dotado com iluminação pública, foram
executados 30.371,89 metros de pavimentação asfáltica, recapeamento alfáltico e
calçamento de diversas vias urbanas, foram executads obras de drenagem e o
serviço de limpeza se tornou melhor e mais ágil.

0008 — GESTÃO EM POLÍTICAS AMBIENTAIS E DO DESENV. AGRÍCOLA
No programa ora avaliado, cabe ressaltar que foi dado amplo apoio a

inclusão produtiva no municipio, através das diversas ações desenvolvidas pela
secretaria municipal, sendo conservação das estradas rurais, dando assim, maior
conforto e segurança aos moradores da zona rural e também, uma fluídez melhor no

transporte dos produtores agrícolas, foi ofertado aos agricultores maquinário
destinado a uma melhor produção, gerando mais renda e dando condição ao produtor
Rural para ampliar e cuidar melhor de sua produção. O banco de alimentos atendeu
250 famílias, houve o atendimento de 54 produtores rurais através do Fundo Muncipal
de Desenvolvimento Agrícola. Houve também, a manutenção do canil municipal e do
parque Maria Tuca.

0009 - GESTÃO E AMPL. ACESSO A MELHOR EDUCAÇÃOBÁSICA
Em 2022 foram atendidos 4.815 alunos da educação infantil, sendo

2.090 alunos das creches e 2.725 das pré escolas e 8.346 alunos do ensino
fundamental e no ensino especial foram atendidos 407 alunos pela APAE.

No transporte escolar foram atendidos 6.084 alunos, garantindo à

igualdade e proporcionando melhores condições de aprendizagem.
Foram executados 2.096 m? em construções de novas EMEIs e 140 m?

executados reformas das EMEIs já existentes.
Os funcionários foram beneficiados com a oferta de encontros, formações,

seminários, entre outras atividades e estratégias desenvolvidas com foco no
aperfeiçoamentoe formação permanente de todos os educadores da rede.

0010 —- GESTÃO DO ACESSO E MELHORIA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Em 2022 foram atendidos 4.815 alunos da educação infantil, sendo

2.090 alunos das creches e 2.725 das pré escolas e 8.346 alunos do ensino
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fundamental, destacamos a excelente qualidade da merenda escolar distribuida aos
alunos, garantindo à igualdade e proporcionando melhores condições de
aprendizagem

0011 - GESTÃO E AMPLIAÇÃO DO ACESSO ENSINO SUPERIOR
Foram atendidos 165 alunos com subsídio no transporte universitário,

para diversas cidades da região, garantindo melhores condições financeiras para os
mais necessitados.

0012 — GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE
Na saúde, a garantia de bons serviços é um direito assegurado à

população e um dever da Prefeitura. No referido programa, no exercício em análise,
descatamos o incansável trabalho realizado por todos os profissionais que atuaram na
área da saúde, pois foi de suma importância os trabalhos realizados pelos mesmos
nas várias frentes de combate a pandemia da Covid — 19, cabe ressaltar também,
que na atenção básica foram realizados 486.497 atendimentos, 8.867 atendimento
foram realizados pelo. SAMU, foram realizados 139.432 atendimentos através do
bloco média e alta complexidade, foram feitas 286.953 dispensações de
medicamentos através do programa assistência farmacêutica e houve também o
atendimento para a aquisição de medicamentos através de ordem judicial. Através do
programa de prevenção e atenção da DST AIDS foram atendidas 3.074 pessoas e
pelo departamento de portadores de deficiência foi dado atendimento à 896
deficientes. Na vigilância em saúde, destacamos 10.781 ações em vigilância sanitária
e 621.910 ações diretas desenvolvidas pelos profissionais que atuam na viligilância
epidemiólogica, dentre elas: saúde da mulher, saúde da criança/adolescentes,
ações de prevenção à saúde do homem, o programa de controle do tabagismo,
programa de controle de diabetes e hipertenção arterial, pograma da eliminação
da turbeculose e programa de controle de hanseníase. Na vigilância sanitária os
profissionais desenvolveram 332.356 ações, sendo elas: visitas de rotina a imóveis
para prevenção e controle da dengue, controle e prevenção de escorpiões,
controle e prevenção de caramujos, controle e presenção de carrapatos, visitas
de busca ativa e bloqueio para o controle da leishmaniose canina, nebulização
de imóveis para o combate à dengue, púlverização em PVs e bocas de lobo para
o combate à baratas, promoção da vacinação antirrábica em cães e gatos,
auxilio à médica veterinária no contrle de zoonoses, inspeção, notificação e
autuação de terrenos com falta de limpeza, de comércios alimentícios com
alvará sanitário vencido, atendimento de denúncias e inspeção em drogarias e
contros de saúde.

0013 - GESTÃO PROM. ATIV. ESP., CULT., TUR,, RECR., E LAZER
Foram varias participações em eventos, entre elas: Campeonato Brasileiro de

Basquete, Campeonato Estadual de Futsal, Campeonato Interestadual Interclubes
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Judô, Campeonato LDP sub livre, 14,16 e 17 feminino, Campeonato Paulista de
Basquete 1º Divisão, Campeonato Paulista de Judô, Campeonato Paulista de Karatê,
Campeonato Paulista sub 20 Futsal, Copa Estadual de Futsal, Copa Itapetininga de
Futsal, Copa Paulista de Futsal sub 20, Copa Record, Copa São Paulo de Basquete,
Copa São Pedro Vôlei Adaptado, Estadual sub 20 FPFS, Jogo da Juventude, Jogos
Regionais, JOMI, Liga de Voleibol de Sorocaba e Região, Taça Band de Futebol sub
09, 11, 13 e 15, 37º Jogos Abertos da Juventude e JAIk e foram realizados 12 eventos
esportivos sendo: 15º Campeonato José Campos (Zé Leiteiro), 19º Corrida Rural
Diniz Pollo, 2º Torneio Municipal de Tênis Dr. Ubirajara Loretti, 8º Copa Craque do
Futuro, Amador da Liga, Campeonato Amador de Futebol, Campeonato Paulista de
Motocross, Copa Tatuí de Futsal, Copa Tatuí de Futebol, Dia do Desafio, Espetáculo
de Encerramento de Ballet Municipal e Jogos Escolares 2022, 6 eventos culturais
sendo caminhada da fé, festa junina, feira do doce, festividades do aniversário da
cidade, Natal Encantado, feiras de artesanato, 4 eventos de turismo sendo a semana
do turismo, projeto turismo pedagógico, projeto estande do turismo e capacitação da
mão de obra turística, proporcionando vários eventos de entretenimentos visando
atender toda população mais carente.

Tatuí, 27 de fevereiro de 2023.
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RELATÓRIO ANUAL DE AVALIAÇÃO DO

PLANO PLURIANUAL 2018 - 2021

ANO BASE 2021

O presente relatório tem o propósito de apresentar a Avaliação Anual do Plano
Plurianual quadriênio 2018 - 2021 exercicio 2021. Integra o presente relatório. o
Demonstrativo da Avaliação dos Indicadores dos Programas e o Demonstrativo de
Avaliação das Ações da Prefeitura de Tatui

Um dos pressupostos para uma boa gestão pública é a escolha das prioridades
de investimentos públicos e de políticas públicas. O bom governo requer o uso
responsável e competente dos recursos públicos, priorizando as regiões com maior
grau de necessidades, bem como os segmentossociais mais vulneráveis. Para analisar
uma gestão eficaz e eficiente é necessário relacionar o nível de importência as
prioridades definidas, a organização racional e recursos adequados.

O monitoramento dos investimentos e políticas públicas é parte integrante dos
objetivos da Prefeitura de Tatuí e tem por finalidade acompanhar a implementação cas
políticas públicas. O processo de avaliação no Governo Municipal é funciamental para
que a administração pública seja, de fato. orientada para resultados.

A avaliação, que se tornou viável com a reorganização do processo de
planejamento do Governo Municipal, é uma ferramentade travalho imprescindível para
a execução eficiente e eficaz da ação pública contemporânea.

O Plano Plurianual, estruturado por programas orientados para a resolução e o

enfrentamento de problemas da sociedade, constitui um insirumento que possibilita a

mensuração periódica de resultados, a otimização do uso de recursos e maior
transparência à ação governamental.

Os resultados alcançados no exercício 2021 nas diversas áreas da

administração pública, apontam para o cumprimento dos objetivos proposios nos
macro-objetivos definidos através dos programas incluídos no PPA, sendo eles:

0002 — ADMINISTRAÇÃO E COORDENAÇÃO GERAL
No referido programa foram desenvolvidas ações integradas dos orgãos

estratégicos da municipalidade,compreendendoos setores administrativos. financeiros
e gerenciais, afim de dar suporte para que as demais secretarias municipais possam
desenvolver suas ações com maior eficiência e eficácia.
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0003 — GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

No referido programa foram desenvolvidasvárias ações para mitigar as
dificuldades das famílias e pessoas que procuraram o F.S.S., através de diversos
atendimentos prioritários, foram realizados 35 cursos capacitação em diversas áreas,
sendo capacitados 754 pessoas.

004 “ENCARGOS ESPECIAIS

Todos os encargos especiais foram devidamente recolhidos aos respectivos
credores, dentre eles, os encargos sociais, PASEP, pagamento dos inativos.
pagamento dos precatórios e amortizaçãodos financiamentos oriundos de Operações
de créditos contratadas.

0005 — GESTÃO EM DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, PLANEJAMENTO
URBANO E POLITICAS HABITACIONAIS

No referido programa através de ações estratégicas desenvolvidas pela
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão Pública, foi dado subsídios para que
as demais secretarias municipais pudessem planejar e otimizar suas ações, afim de
mitigar problemas relacionados as mesmas

0006 -- GESTÃO DAS AÇÕES DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
E MOBILIDADE URBANA

No programa em avaliação, devemos destacar o inscansável e valioso trabalho
realizado pelo do corpo de bombeiros, através das mais diversas ações, devemos
destacar também, todas as ações desenvolvidas pela guarda municipal. Foram
executadas serviços de sinalização viária em diversas ruas do municipio, dando assim
maior fluídez ao trânsito, foi dada manutenção nas ciclovias e ciclofaixas, instalação e

manutenção dos semáforos.
Foram realizadas diversas ações pela Defesa Civil, dentre elas: vistorias em

edificações e pontes, autos de interdição e autos de liberação e um grande apoio ao
corpo de Bombeiros nas diversas ações e ocorrencias realizadas em nosso municipio.

Fizemos ações para diminuição de acidentes no transito, bem como, reforçar a

Educação no transito que teve resiltados diminuindo nosso indice de acidentes (dados
Infosiga), fizemos mais de 12.000 mil metros quadrados de pinturas de sinalização
Viária, implantamos mini rotatórias, fizemos treinamentos com nossos agentes e blitz
Educacionais e distribuímos mais de 1.000 mil cartilhas Educativas no transito e

realizamos ações educativas com os alunos da rede escolar.
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0007 — GESTÃO DAS POLÍTICAS DO TRABALHO, EMPREGO E AÇÃO

SOCIAL
Neste programa, que é de suma imporiância para o fomento ao

empreendedorismo no municipio, destacamos que foram atendidos vários
empreendedores através do Banco do Povo Paulista em parceira com a

prefeitura, no PAT — programa de apoio ao trabalhador, foram requalificados e

recolocados vários trabalhadores. Na área social, uma das ações de governo de
maior importância, destacamos o atendimento à 05 entidades através do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes, 1235 idosos foram atendidos
através do Fundo Municipal do Idoso, dando assim, maior dignidade e atenção ao
pessoal da melhor idade, enaltecer o trabalho desenvolvido pelo conselho tutelar
através de suas variadas ações, foram atendidas 8237 pessoas através dos
programas vinculados ao bloco social de atenção básica e 3582 através dos
programas vinculados ao bloco social de média e alta complexidade. Através do
programa bloco gestão cadúnico, foram atendidos 8786 pessoas, já no programa
bloco gestão SUAS foram feitos 11.819 atendimentos.

Tambem estamos com algumas reuniões com empresários para
demonstrar o potencial de Tatuí em vários segmentos e com planejamento de
fortalescere alicerçar os segmentos ja existentes.

0008 —- GESTÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DA CIDADE
Neste programa foram executadas diversas ações integradas na

manuntenção da cidade, entre elas: manutenção das vias urbanas, 100% do lixo
domestico é coletado e posteriormente é feito o transbordo do mesmo para sua
destinação final, 96% do municipio é dotado com iluminação pública, foram executados
282.192,01 metros de pavimentação asfáltica, recapeamento alfáltico e calçamento de
diversas vias urbanas, foram executads obras de drenagem e o serviço de limpeza se
tornou melhor e mais ágil, bem como, atuamos na capinação e limpesa dos bairros que
em conjunto com a saúde atuamos no controle do mosquito da dengue nas diversas
limpesas nos bairros e aréas propícias para sua proliferação.

Na área Rural fizemos a conservação de aproximadamente de 800 kilometros
de estradas rurais e a manutenção e recuperaçãode várias pontes Rurais.

0009 —- GESTÃO DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS E DO DESENVOLVIMENTO
AGRÍCOLA

No programa ora avaliado, cabe ressaltar que foi dado amplo apoio a inclusão
produtiva no municipio, através das diversas ações desenvolvidas pela secretaria
municipal, sendo conservação das estradas rurais, dando assim, maior conforto e
segurança aos moradores da zona rural e também, uma fluidez melhor no transporte
dos produtores agricolas, foi ofertado aos agricultores maquinário destinado a uma
melhor produção, gerando mais renda. O banco de alimentos atendeu 209 familias,
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houve o atendimento de 62 produtores rurais através do Fundo Muncipal de
Desenvolvimento Agricola. Houve também, a manutenção do canil municipal e do
parque Maria Tuca.

0010/0011/0013 E 0014 — AMPLIAÇÃO DO ACESSO E MELHORIA DO
ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, PROMOÇÃO DO ACESSO MELHORIA DA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PROMOÇÃO DO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR.

Nos referidos programas destacamos a excelente qualidade da merenda
escolar distribuida aos alunos, lembrando que no exercício de 2021, a mesma foi
distribuida nas residências dos alunos devido à pandemia da Covid-19, e também,
presencialmente nas unidades escolares, outro item a ser citado é a qualidade do
transporte escolar. Todos os alunos matriculados na rede municipal de ensino foram
beneficiados com material escolar, garantindo à igualdade e proporcionando melhores
condições de aprendizagem. Em 2021 foram atendidos 7.946 alunos da educação
fundamental, foram transportados 4.209 alunos também do ensino fundamental, houve
o atendimento à 3.563 alunos da educação infantil, sendo 1.185 alunos das creches e
2.378 das pré escolas, há alunos atendidos pela APAE, 3.826 alunos foram atendidos
com fornecimento de merenda escolar e no exercício ora avaliado não houve o

transporte de alunos do ensino superior devido a pandemia de covid — 19.

Entre construções, reformas e ampliações foram executados 1.107 metros
quadrados nas escolas de ensino infantil, foi adquirido 01 imóvel para ser utilizado como
EMEI.

Os funcionários foram beneficiados com a oferia de encontros, formações,
seminários, entre outras atividades e estratégias desenvolvidas com foco no
aperfeiçoamento e formação permanentede todos os educadores da rede.

0015 - GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Na saúde, a garantia de bons serviços é um direito assegurado à
população e um dever da Prefeitura. No referido programa, no exercício em análise,
descatamos o incansável trabalho realizado por todos os profissionais que atuaram na
área da saúde, pois foi de suma importância os trabalhos realizados pelos mesmos nas
várias frentes de combate a pandemia da Covid — 19, cabe ressaltar também, que na
atenção básica foram realizados 395.187 atendimentos, 8.114 atendimento foram
realizados pelo SAMU, foram realizados 352.155 atendimentos através do bloco média
e alta complexidade, foram feitas 290.442 dispensações de medicamentos através do
programa assistência farmacêutica e houve também o atendimento para a aquisição de
medicamentos através de ordem judicial. Através do programa de prevenção e atenção
da DST AIDS foram atendidas 2.095 pessoas e pelo departamento de portadores de
deficiência foi dado atendimento à 896 deficientes. Na vigilância em saúde, destacamos

3DMOATUNTIAMTYDIGIMAMNVNIQCKYOINTIANAANAMMANN

J2)16IpOjuewndopJepieA,Xu!-49'A0b:ds-9y0ssesoJd-s//:dpyesseoe[eulbuoonnbieoJeAnoja

-ANQZ-dOSV-1S1-;oueunsopopobipooosuuojué

ÁBUOIUIJO1dOBILA"ASIN|-9BUAISIS“W7NNSaZOMianmn30ANNNVaTAMNYN:

S0f4:

EIMBUISSESICOSSO0:



  323.238 ações diretas desenvolvidas pelos profissionais que atuam na viligilândi
epidemiólogica, dentre elas: saúde da mulher, saúde da criança/adolescentes,
ações de prevenção à saúde do homem, o programa de controle do tabagismo,
programa de controle de diabetes e hipertenção arterial, pograma da eliminação
da turbeculose e programa de controle de hanseniase.

Na vigilância sanitária os profissionais desenvolveram 332.356 ações, sendo
elas: visitas de rotina a imóveis para prevenção e controle da dengue, com mais
de 45 mil atendimentos e com visitas à imóveis mais de 63 mil casas e

nebulização direcionada e especifica em mais de 3 mil residências, controle e
prevenção de escorpiões, controle e prevenção de caramujos, controle e

presenção de carrapatos, visitas de busca ativa e bloqueio para o controle da
leishmaniose canina, nebulização de ruas para o combate à dengue, púlverização
em PVs e bocas de lobo para o combate à baratas, promoção da vacinação
antirrábica em cães e gatos (1329 vacinas aplicadas), auxilio à médica veterinária
no contrle de zoonoses, inspeção, notificação e autuação de terrenos com falta
de limpeza, de comércios alimentícios com alvará sanitário vencido, atendimento
de denúncias e inspeção em drogarias e centros de saúde bem como muitas
outras ações para o bem estar e a saúde de nossos municípes.

Tatuí — S.P., 24 de fevereiro de 2022.

   MIGUEL LOB JUNIOR
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 PREFEITURAMUNICIPAL DE TATUI ANIS
SECRETARIADE NEGÓCIOSJURÍDICOS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOSPEDIDODECOMPRADIR j
S

id; 2023    e Do
  

Modalidade:Dispensa - Isento Compras e Serviços Nr. 456/2023 | 
(Processo /Ano: À

Usuário Requisição:
Tipo de Compra:

Unid. Orçamentária:

(Ficha:
'Fonte de Recurso:

AplicaçãoFR.:
Variação FR.:
Elemento:
Sub-Elemento:

Aplicação:

observação:

Tipo de Objeto:
Objeto:

Y cal de Entrega:

Requisição Nro.: 3474/202330454 / 2023

2023000000233 Sena
MARLLLEME

ADMINISTRATIVA Prioridade: NORMAL

02.0006 SECRETARIAMUNIC DE EDUCAÇÃO

210 MANUT. DO ENSINO INFANTIL - CRECHE Usuário Pedido: JULIANO.VIEIRA

1 TESOURO

212 EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE

0

39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

99 OUTROS SERVIÇOSDE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SERVIÇO DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELAS MOSQUETEIRAS EM ALUMÍNIO PARA USO NAS COZINHAS DAS
UNIDADES ESCOLARES.

O SERVIÇO INCLUI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 86 TELAS , 563.73 M DE TELAS PARA 34 UNIDADES COMO SEGUE

RELAÇÃONOS ORÇAMENTOS
Outras Prestaçõesde Serviço
SERVIÇO DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TELAS MOSQUETEIRAS EM ALUMÍNIO PARA USO NAS COZINHAS DAS

UNIDADESESCOLARES.

CONFORMEA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE,(SECRETARIA REQUISITANTE)     
 

 

 

>

91OQVYNISSYOLNIANIIA

-Jg"AoB:ds's9y'0ssed01d-s//:dyyesseoejeulôuooanbJeO124

     [Fornecedor: 101757 - MT SOLUCOESTATUI LTDA

|Fantasia: Fone: 15-99856-7418 Fax:

|Contato: Fone: E-mail:
Endereço: R LUIZ DRAGO, 177 CONJUNTO HABITACIONALAMARO PADILHA

Cidade: TATUI Cep: 18276180 Estado: SP

Cnpj/Cpf: 46128602000120 Inscrição Estadual: Inscrição Municipal:

Validade: Garantia: Prazo Entrega:
Cond. Pagto.: o Dt. Vencimento:

Cnpi/Cpf: 46.634.564/0001-87 Cep: 18271-330 Bairro: JD.JUNQUEIRA

Informaçõespara o | Endereço: AV.DOMINGOS BASSI, 1000
Preenchimentoda . .

Nota Favor anexar a Nota Fiscal a este Pedido.

“Item Quantidade Unidade Cd. Produto Descrição do Produto Valor Unitário ValorTotal
0001 1,000000 SERV 12.1286-0 SERVIÇO - COLOCAÇÃODE TELA MOSQUETEIRA EM 30.200,0000 30.200,00

ALUMINIO

(or Total: 30.200,00 Valor Desconto: 0,00 Valor Líquido: 30.200,00  /

TATUI, 12 de Maio de 2023

Contabilidade 
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Precatóriosparcelados de acordo com EC 100                       

 

Ministério Publico Saldo devedor2021 R$ 1.050.000,00

0001962-2012.8.26.0624 Parcela paga 2022 R$ 1.050.000,00
Saldo devido para 2023 0,00

Empresa Rosa Saldo devedor 2021 R$ 2.868.978,63
0511258-75.2018.8.26.0500 |Parcela paga 2022 R$ 764.701,93

' Atualização divida: R$ 248.318,80

Saldo devido 2023 R$ 2.352.595,50

Nutriplus Saldo devedor 2021 R$ 1.264.008,28
0067903-46.2019.8.26.0500 |Parcela paga 2022 R$ 336.910,69

Atualização divida : R$ 121.749,00

Saldo devido 2023 R$ 1.048.846,59

Cacau Moreno Saldo devedor2021 R$ 560.194,45

0106635-62.2020.8.26.0500 |Parcela paga 2022 R$ 118.527,56

Atualização divida R$ 89.223,49
Saldo devido 2023 R$ 530.890,38

Luiz Carlos Prado Saldo devedor2021 R$ 639.178,84

0102194-38.2020.8.26.0500 |Parcela paga 2022 R$ 135.239,31
Atualização divida R$ 90.734,58
Saldo devido 2023 R$ 594.674,11      
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2 TCE Ss E GABINETE DO CONSELHEIROA ANTONIO ROQUE CITADINI

Go Tribunal de Contas (11) 3292-3598 - gcarcQdice.sp.gov.br
do Estadode São Paulo 

DESPACHO

PROCESSO: 00004291.989.22-6

ÓRGÃO: » PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI (CNPJ
46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF
*** 026.318-**)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

Vistos.

Encaminhem-se os autos para ATJ para manifestação sobre os

apontamentos da fiscalização e as justificativas apresentadas pela Municipalidade, em

especial sobre os itens abaixo relacionados, retornando pelo MPC.

- PRECATÓRIOS

- FISCALIZAÇÕES ORDENADAS

- PLANEJAMENTO

- EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS - IEG-M

GCARC, 12 de setembro de 2023.

ANTONIO ROQUE CITADINI
CONSELHEIRO

RCP 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO ROQUE CITADINI. Sistema e-TCESP. Para obter

informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br- link



"Validar documento digital' e informe o código do documento: 4-TOWR-2P24-5XCQ-5IXD   



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO   
Processo: TC-4291/989/22-6

Município: TATUÍ

Exercício: 2022

Aplicação no ensino: 26,39%

Recursos do FUNDEB

destinados aos

Profissionais do Magistério: 76,67%

Despesas com pessoal

e reflexos: 44,42%

Saúde: 36,94%

Senhora Assessora Procuradora-Chefe:

Em análise contas municipais de TATUÍ,

relativas ao exercício 2022.

Regularmente notificado, o Sr. Miguel Lopes

Cardoso Junior Ingressou com justificativas (ev.109).

Pareceres lançados por esta Corte em

exercícios anteriores:

ANS9-AGAS-ETIT-MLXN-P;ojuetunoopopobipoooeuuojui8|ej!bipojustundopJepIjZA,Xu!-Jq'A06-ds's0y/0ssed01d-s//:dyyesses    
 

TC EXERCÍCIO PARECER

3261/989/20 2020 FAVORÁVEL COM RECOMENDAÇÃO

4913/989/19 2019 FAVORÁVEL COM RECOMENDAÇÃO

4572/989/18 2018 DESFAVORÁVEL COM RECOMENDAÇÃO
    reinooambieo194No/aLIMBUISSES100SSS0dBUOIUIJSJJOBJLA“ASINI-9BUAISIS"VATISVAISOFNNSIONVHAOAAIUNTIATYDSIQNVNISSYAUNTIANIDAIA 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro- SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266



   
Os investimentos educacionais foram

efetuados em conformidade com a legislação vigente.

Prefeitura atendeu ao disposto no artigo

212, caput, da Constituição Federal, com investimentos na Educação

Global da ordem de 26,39 % das receitas resultantes de impostos.

Recursos do FUNDEB foram destinados aos

profissionais do magistério (76,67%) conforme preceitua o inciso XIl do

artigo 60 do ADCT.

Atendido, também, o disposto no artigo 21,

da Lei Federal nº 11.494/07 (Lei do FUNDEB).

D.1.4. DEMAIS APURAÇÕES SOBRE O ENSINO

O Município não tem ofertado educação

infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de

até 3 (três) anos - Meta 1B do PNE;

A rede municipal não oferece educação em

tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a

atender, pelo menos 25% dos alunos da educação básica. Meta 6 do PNE

— Lei 13.005, de 25 de junho de 2014.

Sugerimos recomendação a Prefeitura

Municipal de TATUÍ para o rigoroso cumprimento da legislação de

regência a fim de que alcance as metas do PNE. 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro — SP —- CEP 01017-906— PABX 3292-3266
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A despesa com pessoal e reflexos após

ajustes pela Fiscalização não superaram o limite estabelecido na letra “b”,

inciso Ill, do artigo 20 da L.R.F., correspondendo a 44,42% do total das

receitas correntes (conforme item C.1.9.1).

Serviços e ações da Saúde foram

contemplados com 36,94% do produto da arrecadação de impostos e

transferências constitucionais, nos moldes exigidos pelo inciso Ill, do artigo

77 do ADCT.

Consta dos autos que a Prefeitura Municipal

de TATUÍ observou as normas constitucionais e legais no que se refere à

aplicação nas transferências de duodécimos ao Legislativo.

Encargos Sociais:

Os Recolhimentos apresentaram a seguinte     posição:

Verificações Guias apresentadas
01 | INSS: Sim
02 | FGTS: Sim
03 | RPPS: Sim
04 | PASEP: Sim     

De acordo com o exame efetuado, na

extensão considerada necessária, constatamos regularidade da gestão

dos encargos incorridos no exercício. 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro —- SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266
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Informamos que o município possui a

seguinte série histórica de classificação no Índice de Efetividade da

Gestão Municipal (IEG-M):

1EG-M

i-Fiscal
i-Educ

i-Saúde
i-Amb

i-Cidade
i-Gov-Tl 

No exercício examinado Tatuí registrou o

conceito geral C+, mantendo-se dentro da faixa anteriormente

constatada com nota C+, observa-se a necessidade de adoção de

medidas no sentido de corrigir impropriedades de aspectos que

compõem o IEG-M, visando a elevação dos conceitos e,

consequentemente, o aprimoramento e uma maior efetividade dos

serviços colocados à disposição da população

Diante das medidas anunciadas sobre os

itens: A.4. Fiscalização Ordenada do Período; A.5. Fiscalização da

Atuação do Controle Interno; B.3.1. Fornecimento da merenda escolar;

B.3.2. Estrutura Física, Manutenção e Conservação das Instalações; B.3.3

Atendimento da demanda e vagas no Ensino; D.1.5. Controle Social -

Ensino; F.1. Perspecctivas de atendimento dos objetivos do

desenvolvimento sustentável; F.2. Atendimento à Lei Orgânica, Instruções

e Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

proponho, de uma forma geral, sejam relevadas as impropriedades 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro — SP - CEP 01017-906— PABX 3292-3266
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anotadas, sem embargo de recomendação para que a Origem se

abstenha das práticas impugnadas, e que a critério do Relator poderão

ser atestadas em próximo roteiro de Fiscalização a adoção das medidas

corretivas anunciadas.

Dependência de Economia (ev.120) não

verificou questão de ordem econômico-financeira, que possa

comprometer a matéria em análise.

Conclusão

Ante o exposto, manifesto-me pela emissão de

parecer favorável às contas da Prefeitura de TATUÍ, relativas ao exercício

de 2022, sem prejuízo das recomendações sugeridas ao longo desta

manifestação.

Ressalvo, por fim, que o posicionamento aqui

adotado não alcança os aspectos pertinentes às demais áreas de

atuação desta ATJ.

À consideraçãode Vossa Senhoria.

AT.J. 26 de setembro de 2023.

Francisco José da Silva

Assessoria Técnica 
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro — SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266
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ASSESSORIATÉCNICO-JURÍDICA 
PROCESSO: eTC-4291/989/22 ,
ORGAO: PREFEITURAMUNICIPAL DE TATUÍ
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS DE 2022

Senhora Assessora Procuradora - Chefe:

Trata o feito das contas da Prefeitura Municipal de TATUÍ,

relativas a 2022. Diante das ocorrências apontadas pela Fiscalização (evento
72.19), foi assinado prazo ao Responsável (evento 76.1) e arrazoado foi
acostado ao feito. Em cumprimento a r. Determinação (evento 114.1), opino,
considerando os aspetos econômico-financeiros.

> i-Planejamentoe i-Fiscal (ltens B.1 e B.2).

Assevera o Sr. Prefeito (evento 109.1) que o planejamento
que se consubstanciou na elaboração do PPA, LDO e LOA, foi resultado da
ação conjunta das Secretarias com os demais órgãos da Adminisiração; a
Audiência Pública foi presencial e além da coleta de sugestões de forma
digital, tiveram publicidade no site, publicações, redes sociais e ofício ao
Legislativo, contando com a participação de 43 munícipes; o Plano de
Saneamento Básico teve Audiência Pública de revisão em 25/07/2023 e o
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos está em processo de revisão.
Argumenta que, entre as metas da nova Gestão estão: manter a
regularidade do Município possibilitando novos investimentos, priorizar a
captação de recursos de outras fontes, dar continuidade ao
geoprocessamento de dados para regularizar o Cadastro Municipal, atualizar
o Mapa Digital, digitalizar todos os procedimentos administrativos tributários,
elaborar o Mapa Atualizado da Planta Genérica de Valores; bem como,
recuperar créditos tributários (Dívida Ativa).

Verifico que, quanto ao i-Planejamento, a Prefeitura não
considerou, na elaboração da previsão da receita, variáveis como o
crescimento populacional, obras em andamento, benfeitorias e os efeitos da
legislação sobre o comportamento da receita; e, não atualizou os Planos
Municipais de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
(somente em 2023). Com relação ao i-Fiscal, inexiste previsão para revisão
periódica obrigatória da Planta Genérica de Valores e a última atualização
geral do Cadastro Imobiliário ocorreu em 2018; as rotinas de fiscalização do
ISSQN para identificar contribuintes que deixaram de emitir a NFS são
realizadas manualmente; e, não conta com controle integral das ações
judiciais. Entendo que, a despeito das impropriedades detectadas, uma vez
que não deram causa a desequilíbrio, podem ser motivo de recomendação.

> Precatórios (ltem €.1.5.1).

Arrazoa que os saldos finais foram inseridos na planilha de
Precatórios do Audesp e estão de acordo com o Balanço; junta planilha das
posições dos saldos dos Precatórios parcelados (evento 109.9). 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro — SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266.

INTERNET:www.tce,sp.gov.br
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ASSESSORIATÉCNICO-JURÍDICA 
O Município está enquadrado no Regime Ordinário.

Houve o pagamento total de Precatórios do exercício, com registro correto
no Balanço Patrimonial. A Origem acostou extemporaneamente os valores
atualizados de parcelamentos decorrentes de acordos diretos com os
credores. Vejo a ocorrência passível de relevação.

CONCLUSÃO

Apesar das falhas detectadas, entendo que as mesmas
não tem o condão de macular a totalidade das contas, podendo ser
encaminhadas ao campo das recomendações; pois, no geral, a condição
econômico-financeira apresentada demonstra que a Prefeitura está
caminhando na direção do Princípio da Gestão Eguilibrada, preconizado no
8 1º, do art. 1º, da LRF: a despeito do Déficit Orçamentário de R$ 26.842.166,98
(5,70%), este foi totalmente amparado no Superávit Financeiro proveniente do
exercício anterior, o qual foi reduzido para R$ 1.390.713,79 (-84,88%),
evidenciando a existência de recursos disponíveis para o total pagamento
das Dívidas de Curto Prazo; o Resultado Econômico recuou para R$ 28.624,48
(99,99%) e o Saldo Patrimonial elevou-se para R$ 604.166.839,95 (0,30%):
investimento de 333%; não foram constatadas imegularidades nas
Receitas/Despesas; aumento de 13,88% na Dívida Consolidada; pagou
integramente a Dívida Judicial, corretamente registrada no Balanço
Patrimonial; quitou Requisitórios de Baixa Monta; não houve repasses de
depósitos judiciais/extrajudiciais; recolheu encargos/parcelamentos; dispõe
do CRP; os repasses à Câmara obedeceram o limite da CF (3,50%): e, não
foram encontradas divergências entre os dados da Origem e do Audesp.

Na análise do IEG-M, as condições dos serviços públicos e
os recursos mobilizados espelham uma situação insatisfatória, evidenciando
que a Origem não tem mantido a qualidade de sua gestão, carecendo de
medidas que melhorem seus índices: o IEG-M e o i-Fiscal obtiveram C+/em fase
de adequação e o i-Planejamento manteve C/baixo nível de adequação.

Assim, manifesto-me, quanto aos aspectos econômico-
financeiros, pela emissão de Parecer Favorável às contas do exercício de
2022 da Prefeitura Municipal de TATUÍ. Ressaltando, contudo, que o
posicionamento aqui adotado não alcança os aspectos pertinentes às
demais áreas de atuação desta ATJ.

À elevada consideraçãode Vossa Senhoria.

AT.J., em 26 de setembro de 2023.

Valter Stevan Sartori
Assessoria Técnica 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 — Centro — SP — CEP 01017-906— PABX 3292-3266.

INTERNET:www.tcesp.gov.br
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SenhorConselheiro,   Submeto a Vossa Excelência os pareceres das Assessorias Técnicas (Eventos n.º 120 e 123) e manifesto-me pela

de parecer favorável às contas anuais de 2022 da Prefeitura de Tatuí.

Reforço às citadas manifestações proposta de recomendação no sentido de que adote medidas eficazes para melhorar os
Índices de Eficiência da Gestão Municipal — IEG-M e regularize os apontamentos constatados no relatório da
Fiscalização (Evento n. 72).

Ao d. MPC, conforme determinação constante no r. Despacho (evento n. 114).

A.TJ., em 27 de setembro de 2023.

RAQUEL ORTIGOSABUENO

AssessoraProcuradora— Chefe 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: RAQUEL ORTIGOSA BUENO. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre assinatura e/ou
ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br- link 'Validar documento digital' e informe o código do documento:

4-V12K-FZPD-6Y80-BON6
   



 
ITA TCESE ASSESSORIA TÉCNICO JURÍDICA

Tribunal de Contas (11) 3292-3249- atiice.sp.gov.br
do Estadode São Paulo 

Encaminho os autos conforme manifestação da Assessora Procuradora-

Chefe.

São Paulo, 27 de Setembro de 2023.

CHARLYE ROBERTOCLEMENTE 
CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: CHARLYE ROBERTO CLEMENTE. Sistema e-TCESP. Para obter

informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br- link
"Validar documento digital' e informe o código do documento: 4-VIKZ-6B5N-74FO-4LUF

   



   MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
Li DO ESTADO DE SÃO PAULO NPCA

. - 1º PROCURADORIA DE CONTAS - UrinaPico da ora        Processo nº: TC-4291.989.22-6

Prefeitura Municipal: Tatuí

Prefeito (a): Miguel Lopes CardosoJunior (01/01/2022a 31/12/2022)
População estimada!: 122.991 habitantes

Porte do Município”: Médio

Receita Corrente Líquida (RCL)': R$ 465.524.801,44

Exercício: 2022
Matéria: Contas anuais

Em exame, nos termos do art. 71, inc. I, c/c art. 31, $ 1º, ambos da Constituição

Federal, art. 33, inc. XIII, da Constituição Estadual, e art. 2º, inc. II, da Lei Complementar

Estadual 709/1993, prestação das contas municipais em epígrafe.

A partir das informações obtidas no curso do processo, consideram-se os resultados

contidos no quadro abaixo:

| SÍNTESE DOAPURADOAPÓS CONCLUÍDA A INSTRUÇÃOPROCESSUAL |

| CONTROLEINTERNO aa
| regular |

|EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA- Resultado no exercício . [o Som! |
EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA- Percentual de investimentos o O 33%

| DÍVIDA DECURTOPRAZO o É o | Favorável |

| DÍVIDA DE LONGO PRAZO o | Favorável

| PRECATÓRIOS -Foi suficiente o pagamento/depósitode precatórios judiciais? o . | Sim

/ PRECATÓRIOS-Foi suficiente o pagamento derequisitórios de baixamonta? [o Sim.

| ENCARGOS- Efetuados os recolhimentosao Regime Geral de PrevidênciaSocial(INSS)? | Sim
| ENCARGOS - Efetuados os recolhimentosao RegimePróprio de PrevidênciaSocial? o | Sim |

| “ENCARGOS- Está cumprindo parcelamentosde débitosprevidenciários? o CC “Sim |

[TRANSFERÊNCIASAO LEGISLATIVO - Os repasses atenderamao limite constitucional? [Sim
| LRF - Despesadepessoalem dezembro do exercícioemexame É o | 44,42%

| LEIDE RESPONSABILIDADEFISCAL - Atendido o artigo 21, le Il, da LRF? Sim

NZVE-ddO9-0XAZ-d.LAV-S;ojueunoopopoBipoooeuuojui2JejtBipOjustundopJepIIgA,Yu]-Jq"Aob"ds-soj/0sseooJd-e/|:dyyessedejeuibuo
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! Fonte: IBGE, Censo Demográfico2022.
2 Conforme critérios de uso interno definidos pelo TCESP.
3 Evento 72.19, fl. 02.
+ O déficit de execução orçamentária foi completamente amparado pelo superávit financeiro do exercício anterior (evento
72.19, fls. 22/23).

(9) Avenida Rangel Pestana,315, 6º andar, São Paulo - SP, CEP 01017906 ( (11) 3292-4302
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| ENSINO- Aplicação na Educação - artigo 212, CF (Limite mínimo de 25%) 26,39%

ENSINO- Recursos FUNDEB aplicados noexercício (limite mínimo de 90%) 100%

ENSINO- Se diferida, a parcelaresidual(de até 10%) foi aplicadaaté30/04 do exercício subsequente? Prejudicado

“ENSINO- FUNDEBaplicadono magistério (Limite mínimo de 70%) o 76,67%

ENSINO— Complementação da União VAAT aoFundebaplicada em despesas de capital no percentual
mínimo de 15%? | Não se aplica

| ENSINO — Complementação da União VAAT ao Fundeb aplicado em educação infantil conforme

Indicador para Educação Infantil (LEI)?

SAÚDE - Aplicação na Saúde (Limiteminimo de 15%) o o 36,94%

' Não se aplica

Preliminarmente, ressalta-se que as contas desta Municipalidade foram objeto de

Acompanhamento Quadrimestral, com base nos subitens 1.3.2 e 4.5.2.1 da Ordem de Serviço

SDG 01/2022, cujas ocorrênciasapuradaspela Fiscalização foram anotadas nos eventos 18.28

(1ºquadrimestre) e 43.16 (2ºquadrimestre), objetivando oportunizarà Administraçãoa prevenção

e correção dos rumos das ações que se apresentassemcom tendências ao descumprimento dos

objetivos estabelecidos, dentro do próprio período.

Observada a adequação da instrução processual, respeitadas as garantias

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público de Contas, de acordo

com as conclusões da douta Assessoria Técnico-Jurídica (evento 126), opina pela emissão de

PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL, porém, COM RECOMENDAÇÕES,uma vez que as

Contas de Governo possuem falhas que demandam ações corretivas.

Deste modo, o responsável deve adotar providências necessárias ao exato

cumprimento da lei (art. 71, IX, da ConstituiçãoFederal e art. 33, X, da ConstituiçãoEstadual) e aprimorar

a gestão nos seguintes pontos:

1. Item A.4 — corrija os apontamentosremanescentes das fiscalizações ordenadasrealizadas nas áreas da saúde e

educação;

$ 1.3.2. AcompanhamentoQuadrimestralou Semestral de Prefeituras Municipais—fiscalização quadrimestralou semestral do
exercício em curso, observando-se os modelos de relatórios pertinentes, abrangendo itens específicos predeterminados
(obrigatórios) e outros eventualmente escolhidospela Fiscalização (elegíveis), devendo-se seguir as orientações constantes do
item 4.5 desta Ordem de Serviço.
4.5.2.1 As prefeiturasclassificadasna faixa de risco “Crítico” serão fiscalizadas quadrimestralmente,sendo a fiscalização do
1º quadrimestre e a do fechamento do exercício realizadas de forma híbrida, e a do 2º quadrimestre,preferencialmente,de
forma remota.
4.5.2.2 As prefeituras classificadas na faixa de risco “Alto” serão fiscalizadas semestralmente, sendo a fiscalização do 1º
semestre realizada, preferencialmente,de forma remota e a do fechamento do exercício realizada de forma híbrida.
4.5.2.3 As prefeituras classificadas na faixa de risco “Moderado”serão fiscalizadasanualmente, na modalidadeordinária e de
forma híbrida.
4.5.2.4As prefeiturasclassificadas na faixa de risco “Baixo” serão fiscalizadasanualmente, na modalidadeordinária e de forma
remota.
4.5.2.5 As prefeituras classificadas na faixa de risco “Muito Baixo” serão fiscalizadasanualmente, na modalidadede validação
e de forma remota.

(O) mvenica Rangel Pestana, 315, 6º andar, São Paulo - SP, CEP 01017906 (O) (11) 3292-4302

GB mpe.sp.gov.br O mpe.sp (9) MPdeContasSP mpc.sp 8) spoti.fi/20QcACa
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2. Item A.5 — aprimore a atuação do Sistema de Controle Interno, conferindo efetividade aos mecanismos

estabelecidos no art. 74 da CFe no art. 35 da Constituiçãodo Estado;

3. Itens B.1 e B.2 — corrija as impropriedades apontadas pelo IEG-M, sobretudo, sob as perspectivas de

Planejamento e Fiscal, Educação, conferindo maior efetividadeaos serviços prestados pela Administração;

4. Item B.3.1 — aprimore os processos de planejamento e acompanhamento das contratações referentes ao

oferecimentode merenda escolar, observando aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público;

5. Item B.3.2 — corrija os problemas verificados em visita in loco às unidades de ensino;

6. Itens B.3.3 e C€.1.5.1 — disponibilize a este Tribunal, de forma fidedigna, todas as informações necessárias ao

adequadoexercíciodo ControleExterno;

7. Item D.1.5 — garanta a adequada atuação do Conselho de Acompanhamentoe Controle Social do Fundeb —

CACS;

8. Item F.1 — planeje adequadamentesuas políticas públicas, visando o melhor atendimento à população e o

atingimento das metas propostas pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentávelda ONU.

Oportuno que tais recomendações, expedidas com fulcro no art. 24, $3º% c/c art. 23,

$4º, parte final, da Lei Complementar Estadual 709/1993, sejam incluídas pela SDG no

cadastro específico previsto no art. 212, inc. II, alínea *r”, do Regimento Interno deste Tribunal

de Contas*, para fins de monitoramento.

É preciso alertar que a reincidência sistemática nas falhas incorridas poderá

culminar no juízo desfavorável das contas, sujeitando ainda o responsável às sanções previstas

no art. 104, inc. VI e $1º, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993”.

No mais, deve-se lembrar que as autoridades ou servidorespúblicos são obrigados,

sob as penas da lei, a atender no prazo que for fixado, às requisições, bem como permitir ou

9 LCE 709/1993,art. 24. O Tribunal de Contas emitirá parecer, até o último dia do ano seguinte ao do seu recebimento,sobre
a prestação anual de contas da administraçãofinanceirados Municípios.
83º. o parecer de que trata este artigo atenderá ao disposto no $ 4º do artigo anterior.
7 LCE 709/1993,art. 23. O Tribunal de Contas emitirá parecer prévio, no prazo fixado pela Constituição,sobre as contas que
o Governadordo Estado apresentar,anualmente, a AssembleiaLegislativa.
$4º. O parecer de que trata este artigo consistirá em uma apreciação geral e fundamentada sobre o exercício financeiro e a

execução do orçamento, indicando, se for o caso, as irregularidades,as parcelas impugnadas, as ressalvase as recomendações.
(destaquesdo MPC)
8 RITCESP, art. 212. Ao Secretário-DiretorGeral compete:
KH - como DiretorGeral:
r) manter cadastro específico das sanções pecuniárias aplicadas aos administradores e das recomendações, que impliquem
obrigaçãode fazer, dirigidas à Administração.
? LCE 709/1993, art. 104. O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal
do Estado de São Paulo (UFESP)ou outro valor unitário que venha a substituí-la, aos responsáveis por:
VI - reincidênciano descumprimentode determinação ou Instruções do Tribunal de Contas.
$1º. Ficará sujeito à multa prevista neste artigo aquele que deixar de dar cumprimento à decisão do Tribunal de Contas, salvo
motivojustificado.
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facilitar as inspeções, conforme disposto no art. 25, $1º, da Lei Complementar Estadual

709/1993!9.

Assim sendo, diante da não disponibilização das informações necessárias para a

avaliaçãoda regularidadeda oferta de vagas em creches e da situação de acordos de pagamentos

de dívidas judiciais (itens B.3.3e C.1.5.1), em prejuízoao adequado exercício do ControleExterno,

o Ministério Público de Contas pugna pela aplicação de multa em face do responsável pelas

contas em análise, com amparo no art. 104, inc. V, da referida Lei!!, conforme também decidido

na análise do TC-6752.989.16!2,

É o parecer.

São Paulo, 22 de maio de 2024.
RAFAEL NEUBERN DEMARCHICOSTA

Procurador do Ministério Público de Contas
IMPC-24

!º LCE 709/1993,art. 25, $1º. Nenhumprocesso, documentoou informação poderá ser subtraído as inspeções do Tribunal de

Contas, a qualquerpretexto,sob pena de responsabilidade.
IL LCE 709/1993,art. 104. O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal
do Estado de São Paulo (UFESP)ou outro valor unitário que venha a substituí-la, aos responsáveis por:
V - sonegaçãode processo, documentoou informação,em inspeçõesou auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas;
!2 Contas Anuais da Prefeiturade Barretos, exercício 2017, decisão com trânsito em julgado em 27/10/2020.

(9) Avenida Rangel Pestana, 315, 6º andar, São Paulo - SP, CEP 01017906 (O) (11) 3292-4302

GB mpe.sp.gov.br O)mpe.sp (9) MPdeContasSP mpe.sp 8) spoti.fi/20QcACa 
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E GABINETE DO CONSELHEIROj CG E: é ANTONIO ROQUE CITADINI
Tribunal de Contas (11) 3292-3347 - gcarctce.spgov.br

do Estado de São Pardo   
RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI

13º Sessão Ordinária da Primeira Câmara, dia 04/06/2024

Item 72

TC-004291.989.22-6

Prefeitura Municipal: Tatui.

Exercício: 2022.

Prefeito(a): Miguel Lopes Cardoso Junior.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013).

Procurador(es) de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.

-Jg:AoB'ds's9)/0sses01d-9//:dyyessese
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Fiscalizada por: UR-9.

Fiscalização atual: UR-9.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA MUNICIPAL.
FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÕES.
Falhas no Planejamento e no Controle Interno. Atendimento
aos índices constitucionais e legais. Parecer Favorável.
Recomendações.

Tratam os autos das CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TATUÍ, relativas ao exercício de 2022.

1- A fiscalização foi realizada pela UR-9 — Unidade Regional de

Sorocaba que, em relatório inserido no evento 72, apontou ocorrências destacando-se:

e Falhas no Planejamentoe no Controle Interno;
e Fiscalizações Ordenadas: irregularidades remanescentes;
e Precatório: atendimento parcial das requisições da fiscalização

(acordos de parcelamento celebrados diretamente com credores);
e Ensino: informações inconsistentes quanto à demanda de vagas

em creches, baixa aplicação dos recursos orçamentários para
melhoria da estrutura das creches;

e IEG-M: C+.
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   A GABINETE DO CONSELHEIRO

É CG E: a ANTONIO ROQUE CITADINI
Tribunal de Contas (11) 3292-3347 - gearc(dice.spgov.br

do Estado de São Pardo

H - Notificado, o senhor Miguel Lopes Cardoso Junior,
responsável pela prestação de contas, apresentou suas alegações de defesa inseridas
no evento 109.

HI - A Assessoria Técnica, nos aspectos econômico-financeiros,

entendeu que as falhas não comprometem as contas, que a Prefeitura está

caminhando na direção do Princípio da Gestão Equilibrada, a despeito do déficit

orçamentário, mas que careceu de medidas para o aperfeiçoamento do índice do IEG-

M. No mesmo sentido, a Unidade Jurídica e a Chefia pela aprovação das contas, com

recomendações (evento 126).

IV - O Ministério Público de Contas opinou pela emissão de
parecer favorável às contas e propôs as recomendações elencadas no parecer
inserto no evento 132.

Síntese do apurado pela fiscalização:

DESC O

sidade demográfica"
territorial!
econômica predominante”

ecada Muni
eceita Corrente Líquida-RCL? LAVB-D1E9-HLFB-0X9-5;oueunaopopoBipoooeuuoju!ejeybipojustundopJepieA,YU!-Jg:AoB'ds-99)/0ssed01d-s//:dyyessese
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à TCESP
Tribunal de Contas

do Estadode São Pardo                   
            

  

ITENS o EXERCÍCIO2020|EXERCÍCIO2021

[CONTROLEINTERNO REGULAR REGULAR

EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA— Resultadono exercício 8,23% 1,32%
EXECUÇÃOORÇAMENTÁRIA— Percentual de investimentos 5,53% 3,81%
DIVIDA DE CURTO PRAZO FAVORÁVEL FAVORÁVEL
DIVIDA DE LONGO PRAZO DESFAVORÁVEL| FAVORÁVEL
PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de

ge a cd de SIM SiM
precatóriosjudiciais?
PRECATÓRIOS- Foi suficiente o pagamento de requisitórios de i

a SIM SIM
baixa monta?
ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de sIM sim
PrevidênciaSocial (INSS)?
ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de ;

ii 4 SIM SIM
PrevidênciaSocial?

ENCARGOS — Está cumprindo parcelamentos de débitos de SIM sm
encargos?
TRANSFERENCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses iEi a SIM SIM
atenderam ao limite constitucional?

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em 42,20% 40,32%
dezembro do exercicioem exame
LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL - Atendido o artigo 42, da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de SIM PREJUDICADO
ResponsabilidadeFiscal-LRF)?

Ee RESPONSABILIDADEFISCAL - Atendidoo artigo 21 da sim sim

ENSINO - Aplicação na Educação - artigo 212 da Constituição
Federal-CF (Limite mínimo de 25%) ARESRa np
ENSINO: Fundeb? aplicado (Limite mínimo): 2020 - profissionais
do magistério da educação básica em efetivo exercício (60%); : ú

2021 - profissionais da educação básica em efetivo exercicio Basa ds
70%) ;

ENSINO - Recursos Fundeb aplicadosno exercício 100,00% 83,52%
ENSINO - Se diferida, a parcela residual do montante recebido 4

no exercicio examinado, foi aplicada até o exercício seguinte,
sendo: 2020 - até 5 % do recebido, com prazo até 31/03/2021, FRERIRADO am
2021 - até 10% do recebido, com prazo até 30/04/2022?
SAÚDE - Aplicação na Saúde (Limite mínimo de 15%) 35,82% à 41,39%

Tendo |etmnancnão
Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendaçõesdo Recoetda a É 1 ções eàs
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 5 RR Recomendações

às Determinações destaE Carte
desta E. Corte. ”

   
É o relatório.

VoTO
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  Tribunal de Contas (11) 3292-3347 - gcarclDice.sp.gov.br

do Estado de São Pardo

TCESP Sina
 onamudq

MY
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As contas da PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ, relativas ao
exercício de 2022, podem ser aprovadas, diante da análise dos pontos essenciais da
gestão, sendo as falhas passíveis de relevação.

Houve o atendimento aos mandamentos constitucionais e legais,
referentes às despesas com Ensino, Precatórios e Saúde, bem como a observância
aos limites de Gastos com Pessoal e Transferência de Recursos ao Legislativo.

Da mesma forma foi atestada a regularidade na aplicação dos
recursos recebidos do FUNDEB, com respeito ao estabelecido para a valorização dos
profissionais da educação básica em efetivo exercício”.

O resultado da execução orçamentária da Prefeitura evidenciou
um déficit orçamentário, totalmente amparado no superávit financeiro do exercício
anterior, conforme quadro abaixo:                  

   

  EXEC
+) RECEITAS REALIZADAS
-) DESPESAS
-) REPASSES DE

+) DEVOL!

5)

+ OU -,

o AMENT Valores 
   

             C

O DE DUODECIMOS DA 
Com reflexo nos resultados financeiro, econômico e saldo    patrimonial:

Resultados Exercício em exame Exercicioanterior %

Financeiro |R$ 1.390.713,79|R$ 27.165798,74| -94 88%
Econômico |R$ 28.624,48| R$ 192.495.565,20| -99,99%
Patrimonial |R$ 604.166.839,95|R$' 602.389.06824 0,30%      LAVB-DIE9-HLB-0XGA-S:ojueLunDopopoBipoooeunoju!9jejbipojuaunoopJepie,Mui]-1q'A06'ds-soyossoso1d-s//:dyyesses
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1Art.212-A, XI, da Constituição Federal e ao art. 26 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.



E GABINETE DO CONSELHEIROTCE: a ANTONIO ROQUE CITADINI
Tribunal de Contas (11) 3292-3347 - gcarcQicespgovbr

do Estado de São Pardo

Quanto ao pagamento das obrigações judiciais há a informação
de que a Municipalidade está enquadrada no Regime Ordinário de Pagamento, sendo
atestada a suficiência dos depósitos do exercício.

Observa-se a quitação dos requisitórios de baixa monta.

Embora o IEG-M do exercício tenha recebido a nota “C+” que

persiste de 2019, observamos a evolução no i-Educ e i-Saúde, conforme quadro
demonstrativo:

cios
IEG-M

nto
i-Fiscal

e
+

iGov-T| B+ B+ 
Os demais desacertos, diante da notícia da adoção de

providências pela Municipalidade, serão alçados ao campo das recomendações e
serão acompanhados pela fiscalização.

Advirto ao administrador público que a reincidência sistemática
das falhas poderá ensejar o juízo desfavorável das contas futuras, bem como sujeitá-lo
às sanções previstas no artigo 104 da Lei Complementar nº 709/93.

Ante o exposto, acompanho a manifestação do Ministério Público
de Contas e VOTO PELA EMISSÃO DE PARECER FAVORÁVEL ÀS CONTAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ, RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2022,
excetuados os atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

À margem do parecer, acolho as recomendações propostas
pelo Ministério Público de Contas (evento 132).

Após o trânsito em julgado deve o Cartório enviar os autos à

DF/UR competente para as providências de envio de cópia digital à Câmara Municipal,
em seguida ao arquivo.

É o meu voto.

ANTONIO ROQUE CITADINI
CONSELHEIRO RELATOR

RCP
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 TCE Ss EP PRIMEIRA CÂMARA
SECRETARIA-DIRETORIAGERAL- SDG-1 - TAQUIGRAFIA

Tribunal de Contas (11) 3292-3251 - sdgiDice.sp.gov.br
do Estado de São Paulo  NOTAS TAQUIGRÁFICAS

PROCESSO: 00004291.989.22-6
ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI (CNPJ

46.634.564/0001-87)
INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF

***026.318-**)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022

INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

RELATOR - CONSELHEIROANTONIO ROQUE CITADINI

Não houve discussão. O relatório e voto correspondem ao inteiro teor das

notas taquigráficas referentes à 13º sessão ordinária da Primeira Câmara do dia 04 de

junho de 2024.

SDG-1, em 06 de junho de 2024

Roseli Chagas de Arruda
SDG-1 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ROSELI CHAGAS DE ARRUDA. Sistema e-TCESP. Para obter
informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br- link

'Validar documento digital! e informe o código do documento: 5-BBVF-COK8-66BK-5SLLW
   



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO

SECRETARIA-DIRETORIA GERAL- SDG-1 -
TAQUIGRAFIA

13º Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no
auditório "PROFESSOR JOSE LUIZ DE ANHAIA MELLO". 

TC-004291.989.22-6
Municipal

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

DATA DA SESSÃO-—04-06-2024

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Presidente e
Relator, Dimas Ramalho e Marco Aurélio Bertaiolli, a E. Câmara decidiu emitir
parecer favorável às contas da Prefeitura Municipal de Tatuí, relativas ao
exercício de 2022, excetuados os atos pendentes de apreciação por este
Tribunal.

Acolheu, outrossim, à margem do parecer, as recomendações
propostas pelo Ministério Público de Contas (evento 132).

Determinou, por fim, ao Cartório, após o trânsito em julgado, o
envio dos autos à Unidade de Fiscalização competente, para as providências
de envio de cópia digital à Câmara Municipal, e, em seguida, ao arquivo.

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RAFAEL
NEUBERN DEMARCHI COSTA

PREFEITURA MUNICIPAL: TATUÍ
EXERCÍCIO: 2022

> Nota de decisão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela
SDG-1.

> Ao Cartório do Relator para:
e redação do parecer.
e publicação do parecer.

> àÀ Fiscalização competente para:
e os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo,
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 06 de junho de 2024

GERMANO FRAGA LIMA
SECRETÁRIO-DIRETORGERAL

SDG-1/HKH 
INTERNET:www.tce.sp.gov.br
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EG TC fc Ss po GABINETE DO CONSELHEIRO
ANTONIO ROQUE CITADINI

Tribunal de Contas (11) 3292-3347- gcareBtce.sp.gov.br
do Estado de São Paulo

PARECER

TC-004291.989.22-6
Prefeitura Municipal: Tatuí.
Exercício: 2022.
Prefeito: Miguel Lopes Cardoso Junior.
Advogado: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013).
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa.
Fiscalização atual: UR-9.

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA MUNICIPAL. FAVORÁVEL.
RECOMENDAÇÕES.
Falhas no Planejamento e no Controle Interno. Atendimentoaos índices constitucionais e

legais. Parecer Favorável. Recomendações. Votação unânime.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-004291.989.22-6.
Considerando o que consta do Relatório e Voto do Relator, conforme Notas

Taquigráficas, juntados aos autos, a E. Primeira Câmara, em sessão de 4 de junho de 2024,
pelo voto dos ConselheirosAntonio Roque Citadini, Presidente e Relator, Dimas Ramalho e Marco
Aurélio Bertaiolli, decidiu emitir parecer favorável às contas da Prefeitura Municipal de Tatuí,
relativas ao exercício de 2022, excetuados os atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

Acolheu, outrossim, à margem do parecer, as recomendações propostas pelo Ministério
Público de Contas (evento 132).

Determinou, por fim, ao Cartório, após o trânsito em julgado, o envio dos autos à
Unidade de Fiscalização competente, para as providências de envio de cópia digital à Câmara
Municipal, e, em seguida, ao arquivo.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. Rafael Neubern
Demarchi Costa.

Publique-se.
São Paulo, 4 de junho de 2024.

ANTONIO ROQUE CITADINI — Presidente e Relator
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PARECERES nº 71551

Disponibilização: 29/06/2024

pliggção: 01/07/2024  TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SÃO F  
PARECER DO CONS. ANTONIO ROQUE CITADINI

TC-004291.989.22-6
Prefeitura Municipal: Tatuí.
Exercício: 2022.
Prefeito: Miguel Lopes Cardoso Junior.
Advogado: Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SPnº 109.013).
Procurador de Contas: Rafael Neubemn Demarchi Costa.
Fiscalização atual: UR-9.
EMENTA: CONTASANUAIS. PREFEITURAMUNICIPAL.FAVORÁVEL. RECOMENDAÇÕES.
Falhas no Planejamento e no Controle Interno. Atendimento aos índices constitucionais e legais. Parecer Favorável.
Recomendações. Votação unânime.
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-004291.989.22-6.
Considerandoo que consta do Relatório e Voto do Relator, conforme Notas Taquigráficas,juntados aos autos, a E.
Primeira Câmara, em sessão de 4 de junho de 2024, pelo voto dos ConselheirosAntonio Roque Citadini, Presidente e

Relator, Dimas Ramalho e Marco Aurélio Bertaiolli, decidiu emitir parecer favorável às contas da Prefeitura Municipal de
Tatuí, relativas ao exercício de 2022, excetuados os atos pendentes de apreciação por este Tribunal.
Acolheu, outrossim, à margem do parecer, as recomendações propostas pelo Ministério Público de Contas (evento 132).
Determinou, por fim, ao Cartório, após o trânsito em julgado, o envio dos autos à Unidade de Fiscalizaçãocompetente,
para as providências de envio de cópia digital à Câmara Municipal, e, em seguida, ao arquivo.
Presente o Procurador do MinistérioPúblico de Contas, Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa.

Publique-se.
São Paulo, 4 de junho de 2024.
ANTONIO ROQUE CITADINI —Presidente e Relator 

nº 0073556



 
TCE” TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

1 D) Trisunalde Contas CARTÓRIO DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINIa0Pay
(11) 3292-3518 - cgcarcldtce.sp.gov.br

CERTIDÃO

PROCESSO: — 00004291.989.22-6.

ÓRGÃO: = PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI (CNPJ
46.634.564/0001-87)

INTERESSADO(A): = MIGUEL LOPES CARDOSO JUNIOR (CPF
***026.318-**)
= ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ

E SOUZA (OAB/SP 109.013)

ASSUNTO: Contas de Prefeitura - Exercício de 2022

EXERCÍCIO: 2022
INSTRUÇÃO POR:  UR-09

PROCESSO(S) 00010638.989.22-8
DEPENDENTES(S):

Certifico que or. Parcer do processo em epígrafe publicado no DOE de

01/07/24, transitou em julgado em 14/08/2024.

Transito DO 27/08/2024.

Cartório do GCARC, 29 de agosto de 2024.

GISELE CRISTINA DASILVA ANTUNES
Assessor Técnico de Gabinete Il 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: GISELE CRISTINA DA SILVA ANTUNES. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br-

link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 5-IG30-IC3W-7TG]-3I8V
   



A

1 TCEl GABINETE DA DIRETORIA - UR-9
do Ba Past  

Excelentíssimo Presidente,

Cumprimento-vos e, ao ensejo, disponibilizamos o link de acesso à cópia do Processo eTC-004291.989.22-6, referente à

prestação de contas da Prefeitura Municipal de Tatuí, exercício de 2022, para os fins previstos no artigo 31, 8 2º, da Constituição Federal,
combinado com o artigo 150 da Constituição do Estado de São Paulo.

link: 
As instruções para downloade visualização da cópia digital podem ser obtidas em:

https://camaras.tce.sp.gov.br/arquivos/ASEE4869276DB800585F20C9DCE94FEZ/sfip/instrucoescopia digital,pdf

Solicitando que este documento seja assinado para comprovação do recebimento, apresentoa Vossa Excelência os protestos

de distinta consideração.

Respeitosamente,

Declaro ter recebido os links indicados, assinando.

—
sell B Documentoassinado eletronicamente por MAUROGUIMARÃESCOAM, DiretorTécnico de Divisão,em 02/09/2024, às 08:28, conforme horário oficial de

Ê aminmoca + Brasília, com fundamento no art. 2º, inciso V, alínea "b", e no art. 6º do Ato GP 01/2019, de 15 de janeiro de 2019.

seil | Documentoassinado eletronicamente por EduardoDade Sallum, Usuário Externo,em 03/09/2024,às 12:30, conforme horário oficial de Brasília, com
| tssnmara 2) | fundamento no art. 2º, inciso V, alinea "b", e no art. 6º doAtoGP01/2019,de 15 de janeirode2019.

 

* À autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seitce.sp.gov.br/validar/,informando o códigoverificador 1038210e o código CRC

E90D110D.  Rua Marco FranciscoGarcia Chiuratto, 180 - Bairro Jardim Saira - Sorocaba SP- CEP 18085-840

Referência: Processonº 0014588/2024-64 SEI nº 1038210 CÂMARA MUNICIPAL DE TATUÍ
Data: 03/09/2024 Hora: 16:20

Oficio Nº 366/2024

 
   

Autoria: Mauro Guimarães Coam

NúmerodeProtocolo

05281/2024

 
Assunto: Ofício TCESP UR9 encaminhandolink de acesso

cópia do Processo eTC—004291.989.22-6, referente prestação

de contas da Prefeitura de Tatul, exercicio de 2022.

  



CâmaraMunicipal de Tatuí
Edifício Presidente Tancredo Neves

Tel/WhatsApp(15) 3259 8300
Endereço:Avenida CônegoJoão Clímaco, 226 — Tatuí/SP

Caixa Postal 52 — CEP 18.270-540

Site: www.camaratatuisp.gov.br e-mail:diretoriaO camaratatui.sp.gov.br

  
RECEBIMENTO

Aos três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e

quatro (03.09.2024), estes autos foram recebidos do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, através do Sistema Eletrônico SEI-TCESP (cópia digital irtegral),
devidamente protocolado nesta Casa sob o nº 05281/2024..    Adilson Fern. os Santos

DiretorGej a inistrativo

CONCLUSÃO    Em 06 de setembro de 2024 faço estes autos co:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal. :

4 ij.
Adilson Fernd f do dos Santos

bri

gs ao

  
Ref.: Processo nº eTC-004291.989.22-6
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXECUTIVO
ParecerPrévio Favorável
Exercício de 2022

DESPACHO

AO EXPEDIENTE. “
; A seguir, manifeste-se a Comissão Permanente de Economia,

Finanças e Orçamento, e, nos termos do artigo 326, do Regimento Interno,
encaminhe-se cópia do parecer prévio aos SenhoresVereadores.

Tatuí, 06 de setembro de 2024. 
Presidenteda Câmara

“Tatuí; Cidade Ternura — Capitalda Música— Terra dos Doces Caseiros”
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